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Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.S.as as demonstrações financeiras da Sul América Seguros de 
Pessoas e Previdência S.A. (“Companhia”) relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021, acompanhadas das 
respectivas notas explicativas, relatório dos auditores e dos atuários independentes. As demonstrações financeiras foram 
elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas pelo Brasil, aplicáveis a entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e incluem as normas emitidas pelo Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos (CNSP), pela SUSEP e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), que já tenham sido referendados pela SUSEP. As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas 
em conformidade com os modelos de publicação estabelecidos pela Circular SUSEP nº 517, emitida em 30/07/2015, e 
alterações posteriores. 1. Conjuntura econômica: Os efeitos da pandemia da COVID-19 continuaram sendo notados na 
economia global em 2021, moldando assim o cenário prospectivo para o crescimento econômico. O avanço dos programas 
de vacinação da população mundial permitiu um maior controle sobre a pandemia, ampliando a mobilidade e redução das 
medidas de isolamento social. Com isso, a retomada da economia global se mostrou vigorosa, com países avançados – 
EUA, Zona do Euro, Inglaterra e China – mostrando recuperação em suas taxas de crescimento. As projeções para o PIB 
mundial apontam para expansão em torno de 6% para 2021. A economia brasileira iniciou 2021 com uma melhor atividade 
econômica, mesmo em meio a uma segunda onda da pandemia e do fim do suporte emergencial concedido pelo governo 
em 2020. A adaptação dos consumidores às novas condições sociais resultou em um melhor desempenho do consumo e 
serviços e uma atividade industrial mais dinâmica. A alta das cotações internacionais das commodities também favoreceu 
o aumento dos investimentos no agronegócio e a expansão das exportações. Ao longo do segundo semestre, no entanto, 
foram observados sucessivos choques de oferta que, combinados à alta desvalorização da moeda brasileira, levaram a 
uma inflação acumulada próxima a 10%, acima da meta anual. O Banco Central passou a praticar uma política monetária 
contracionista, visando retomar o controle sobre dinâmica inflacionária. A SElIC subiu de 2% no início de 2021 para 9,25% 
em dezembro, resultando em forte elevação da taxa real de juros, contribuindo para a desaceleração da atividade ao longo 
da segunda metade do ano. Ainda assim, as projeções mostram crescimento próximo a 4,5% para o PIB em 2021, recupe-
ração ante a queda do ano anterior. A economia brasileira aos poucos retorna aos níveis de pré-pandemia, acompanhando, 
principalmente, o controle da pandemia com o avanço da vacinação, que já imunizou cerca de 70% da população, ainda 
que se observem incertezas decorrentes do surgimento de novas variantes do coronavírus. Por outro lado, mesmo que a 
pandemia continue representando riscos à economia mundial, o sucesso do programa de vacinação brasileiro alimenta 
expectativas mais otimistas para 2022, criando um ambiente para reativação da atividade econômica, impulsionando a 
confiança de empresários e consumidores, necessários para a retomada do crescimento da economia brasileira.

2. Principais informações financeiras:

(R$ milhões) 2021 2020
 Prêmios emitidos 556,0 516,1 7,7%
 Variações das provisões técnicas de prêmios -7,8 -43,4 82,0%
 Prêmios ganhos 562,6 486,7 15,6%
 Sinistros ocorridos -467,9 -296,3 -57,9%
 Resultado com operações de resseguro 12,6 19,5 -35,3%
 Receitas de contribuições e prêmios de VGBl 69,7 61,6 13,2%
 Variações de outras provisões técnicas -182,7 -79,0 -131,2%
 Resultado financeiro 60,0 40,8 47,3%
 Resultado antes dos impostos e participações -262,4 -53,4 -391,5%
 Prejuízo do exercício -159,4 -16,2 -886,3%

3. Comentário sobre o desempenho: Em 2021, a receita com prêmios ganhos totalizou R$562,6 milhões, alta de 15,6% 
em relação ao ano anterior, em função, principalmente, do aumento de prêmios emitidos no período. Os sinistros ocorridos 
somaram R$467,9 milhões, 57,9% acima do registrado em 2020, reflexo, principalmente, da cobertura de sinistros 
vinculados à morte por COVID-19, incluída voluntariamente pela Companhia desde o início da pandemia. As receitas de 
contribuições e prêmios de VGBl totalizaram R$69,7 milhões, aumento de 13,2% na comparação com 2020. A rubrica de 
variações de outras provisões técnicas foi impactada negativamente em função da constituição de Provisão Complementar 
de Cobertura no ano, que não ocorreu em 2020. O resultado financeiro somou R$60,0 milhões no ano, aumento de 47,3% 
em relação a 2020. Em 2021, a Companhia registrou prejuízo de R$159,4 milhões, frente a R$16,2 milhões registrado 
no ano anterior. 4. Investimentos: A Companhia não possui investimentos diretos ou indiretos em sociedades coligadas 
e controladas. 5. Declaração sobre capital financeiro e intenção de manter até o vencimento os títulos e valores 
mobiliários classificados na categoria “mantidos até o vencimento”: A Companhia classifica os títulos e valores 
mobiliários na categoria “mantidos até o vencimento” para os quais possua intenção e capacidade para manter até a data 
do respectivo vencimento. 6. Acordo de acionistas: A Companhia não é parte em acordos de acionistas.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2022.
A ADMINISTRAÇÃO

Sul América Seguros de Pessoas e Previdência S.A.
CNPJ 01.704.513/0001-46

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais)

Notas 2021 2020
Ativo

Ativo circulante 9.676.486 9.843.210
Disponível – 18.075 16.873

Caixa e bancos – 18.075 16.873
Aplicações 6 9.439.705 9.643.112
Créditos das operações com
  seguros e resseguros – 142.995 113.656

Prêmios a receber 7 133.599 107.071
Operações com seguradoras – 27 4
Operações com resseguradoras 8.1 9.369 6.581

Créditos das operações com
  previdência complementar – 2.682 3.573

Créditos de resseguro – – 822
Valores a receber – 2.682 2.751

Ativos de resseguro e retrocessão 8.2 14.792 15.174
Títulos e créditos a receber – 19.510 13.239

Títulos e créditos a receber – 17.201 10.912
Créditos tributários e previdenciários 9.1 290 1.566
Assistência financeira a participantes – 1.216 484
Outros créditos – 803 277

Despesas antecipadas – 1.252 1.424
Custos de aquisição diferidos 10 37.475 36.159

Seguros – 33.921 32.378
Previdência – 3.554 3.781

Ativo não circulante – 926.925 726.183
Realizável a longo prazo – 886.300 706.190
Aplicações 6 363.903 304.589
Créditos das operações com
  seguros e resseguros – 3.040 2.697

Prêmios a receber 7 445 406
Operações com resseguradoras 8.1 2.595 2.291

Ativos de resseguro e retrocessão 8.2 6.233 5.171
Títulos e créditos a receber – 470.986 353.131

Créditos tributários e previdenciários 9.1 256.478 118.931
Depósitos judiciais e fiscais 19.1 211.782 232.277
Assistência financeira a participantes – 1.199 540
Outros créditos operacionais 18.1 1.527 1.383

Outros valores e bens – 8.584 –
     Custos de aquisição diferidos 10 33.554 40.602
        Seguros – 30.206 37.295
        Previdência – 3.348 3.307
      Imobilizado – 1.853 934
        Bens móveis – 1.368 451
        Outras imobilizações – 485 483
      Intangível 12 38.772 19.059

   Outros intangíveis – 38.772 19.059
Total do ativo 10.603.411 10.569.393

Notas 2021 2020
Passivo 

Passivo circulante 2.411.963 2.354.660
Contas a pagar – 36.949 33.824

Obrigações a pagar 13.1 8.959 8.858
Impostos e encargos sociais a
   recolher – 7.271 6.110
Encargos trabalhistas – 5.561 3.624
Impostos e contribuições – 4.034 1.325
Outras contas a pagar 13.2 11.124 13.907

Débitos de operações com seguros
   e resseguros – 77.354 53.926

Prêmios a restituir – 321 539
Operações com seguradoras – 768 768
Operações com resseguradoras 8.1 11.301 7.466
Corretores de seguros e resseguros 14 24.885 23.773
Outros débitos operacionais – 40.079 21.380

Débitos de operações com
   previdência complementar – 18.646 6.822

Débitos de resseguros – 355 317
Outros débitos operacionais – 18.291 6.505

Depósitos de terceiros 15 18.229 50.731
Provisões técnicas - seguros – 1.095.362 1.109.833

Danos 16.1 1.870 1.808
Pessoas 16.1 263.786 211.282
Vida individual 16.1 80.891 63.118
Vida com cobertura de sobrevivência 16.1 748.815 833.625

Provisões técnicas - previdência
   complementar 16.2 1.154.978 1.092.619

Planos não bloqueados – 488.191 396.492
PGBl/PRGP – 666.787 696.127

Outros débitos – 10.445 6.905
Provisões judiciais 19.2 7.848 6.826

        Débitos diversos – 2.597 79
  Passivo não circulante – 7.400.872 7.609.302
     Contas a pagar – 28.014 61.747

Obrigações a pagar 13.1 25.536 58.919
Outras contas a pagar 13.2 2.478 2.828

     Débitos de operações com seguros
      e resseguros – 73 66

Corretores de seguros e resseguros 14 73 66
     Provisões técnicas - seguros – 3.136.131 3.477.785

Pessoas 16.1 149.600 159.561
Vida individual 16.1 11.278 8.895
Vida com cobertura de sobrevivência 16.1 2.975.253 3.309.329

     Provisões técnicas - previdência
      complementar 16.2 4.106.085 3.945.108

Planos não bloqueados – 1.425.859 1.152.791
PGBl/PRGP – 2.680.226 2.792.317

     Outros débitos – 124.242 124.596
Provisões judiciais 19.2 124.242 124.596

     Débitos diversos – 6.327 –
  Patrimônio Líquido – 790.576 605.431

Capital social 20.1 828.351 367.551
Aumento de capital em aprovação – 50.000 130.800
Reservas de lucros – – 101.270
Ajustes de avaliação patrimonial – (29.692) 5.810
Prejuízos acumulados – (58.083) –

Total do passivo 10.603.411 10.569.393

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações no patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais, exceto onde mencionado) 

Aumento Re- Total Ajustes
de capital Re- serva das de títulos Prejuízos

Capital em apro- serva estatu- reservas e valores acumu-
Descrição social vação legal tária de lucros mobiliários lados Total
Saldos em 01/01/2020 227.551 – 22.608 109.818 132.426 6.060 – 366.037

Aumento de capital em dinheiro, no montante de R$10.000,
  conforme AGE do dia 28/05/2020, à razão de R$11,51 (em reais)
    por ação – 10.000 – – – – – 10.000
Aumento de capital em dinheiro, no montante de R$20.000,
  conforme AGE do dia 26/06/2020, à razão de R$11,48 (em reais)
    por ação – 20.000 – – – – – 20.000
Aumento de capital em dinheiro, no montante de R$40.000,
  conforme AGE do dia 31/07/2020, à razão de R$11,48 (em reais)
    por ação – 40.000 – – – – – 40.000
Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep nº 448
  aprovada no dia 13/08/2020 10.000 (10.000) – – – – – –
 Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep
  nº 460 aprovada no dia 14/08/2020 20.000 (20.000) – – – – – –
Aumento de capital em dinheiro, no montante de R$70.000,
  conforme AGE do dia 28/09/2020, à razão de R$11,09 (em reais)
    por ação – 70.000 – – – – – 70.000
Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep nº 582
  aprovada no dia 18/11/2020 40.000 (40.000) – – – – – –
Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep
  nº 601 aprovada no dia 20/11/2020 70.000 (70.000) – – – – – –
Aumento de capital em dinheiro, no montante de R$130.800,
  conforme AGE do dia 30/11/2020, à razão de R$11,34 (em reais)
    por ação – 130.800 – – – – – 130.800

Resultado líquido do exercício – – – – – – (16.156) (16.156)
Proposta de destinação do resultado:

Compensação de prejuízos com reserva estatutária – – – (16.156) (16.156) – 16.156 –
Dividendos:

Dividendos intercalares pagos, sendo R$0,51 (em reais) por ação,
  conforme RCA do dia 16/03/2020 – – – (15.000) (15.000) – – (15.000)

Títulos e valores mobiliários – – – – – (250) – (250)
Saldos em 31/12/2020 367.551 130.800 22.608 78.662 101.270 5.810 – 605.431

Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep nº 704
  aprovada no dia 13/01/2021 130.800 (130.800) – – – – – –
Aumento de capital em dinheiro, no montante de R$285.000,
  conforme AGE do dia 29/06/2021, à razão de R$9,46 (em reais)
    por ação – 285.000 – – – – – 285.000

   Aumento de capital em dinheiro, no montante de R$45.000,
    conforme AGE do dia 31/08/2021, à razão de R$5,69 (em reais)
     por ação – 45.000 – – – – – 45.000
   Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep
     nº 471 aprovada no dia 05/11/2021 285.000 (285.000) – – – – – –

Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep nº 568
  aprovada no dia 30/12/2021 45.000 (45.000) – – – – – –

   Aumento de capital em dinheiro, no montante de R$50.000,
     conforme AGE do dia 30/12/2021, à razão de R$5,21 (em reais)
      por ação – 50.000 – – – – – 50.000
Resultado líquido do exercício – – – – – – (159.353) (159.353)
Proposta de destinação do resultado:
   Compensação de prejuízos com reserva estatutária – – – (78.662) (78.662) – 78.662 –
   Compensação de prejuízos com reserva legal – – (22.608) – (22.608) – 22.608 –
Títulos e valores mobiliários – – – – – (35.502) – (35.502)
Saldos em 31/12/2021 828.351 50.000 – – – (29.692) (58.083) 790.576

Demonstrações de resultados para os exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(em milhares de reais, exceto onde mencionado)

Notas 2021 2020
 Prêmios emitidos – 556.024 516.134
 Contribuição para cobertura de riscos – 14.362 13.926
 Variações das provisões técnicas de
   prêmios – (7.827) (43.371)
 Prêmios ganhos 21.1 562.559 486.689
 Sinistros ocorridos  21.2 (467.914) (296.282)
 Custos de aquisição 21.3 (159.701) (129.955)
 Outras receitas e despesas operacionais 21.4 (47.435) (40.189)
 Resultado com operações de resseguro 21.5 12.632 19.533

 Receita com resseguro – 28.867 29.065
 Despesa com resseguro – (16.237) (9.532)
 (+/-) Outros resultados com resseguro – 2 –

 Rendas de contribuições e prêmios 21.6 718.072 829.119
 Constituição da provisão de benefícios
   a conceder 21.6 (648.356) (767.554)
 Receitas de contribuições e prêmios de
   VGBL 21.6 69.716 61.565
 Rendas com taxas de gestão e outras
   taxas – 68.550 63.203
 Variações de outras provisões técnicas 21.7 (182.674) (79.001)
 Custos de aquisição – (29.639) (27.548)
 Outras receitas e despesas operacionais – (7.145) (8.561)
 Resultado com operações de resseguro 21.5 (416) (438)

 Despesa com resseguro – (416) (438)
 Despesas administrativas 21.8 (126.778) (130.037)
 Despesas com tributos – (14.247) (16.899)
 Resultado financeiro 21.9 60.025 40.759
 Resultado patrimonial – 78 118
 Resultado operacional – (262.389) (57.043)
 Ganhos e perdas com ativos não
   correntes – – 3.662
 Resultado antes dos impostos e
   participações – (262.389) (53.381)

 Imposto de renda  21.10 67.976 26.391
 Contribuição social  21.10 40.790 15.878
 Participações sobre o resultado – (5.730) (5.044)

 Prejuízo do exercício (159.353) (16.156)
 Quantidade de ações 101.194.810 53.573.817
 Prejuízo por ação em R$ (1,57) (0,35)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Descrição 2021 2020
Atividades operacionais
Prejuízo do exercício (159.353) (16.156)
Ajustes para:
Depreciação e amortizações 7.929 1.174
Outros ajustes 6.340 (4.126)
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros 84.499 (1.576.101)
Créditos das operações de seguros e resseguros (29.682) (6.008)
Créditos das operações de previdência
  complementar 891 4.145
Ativos de resseguro (680) (7.938)
Créditos fiscais e previdenciários (136.193) (44.816)
Depósitos judiciais e fiscais 22.972 3.679
Despesas antecipadas 172 (1.236)
Custos de aquisição diferidos 5.732 (17.571)
Outros ativos (8.350) 3.710
Outras contas a pagar (2.880) (2.582)
Débitos de operações com seguros e resseguros 23.435 (9.702)
Débitos de operações com previdência
  complementar 11.824 1.310
Depósitos de terceiros (32.502) 33.389
Provisões técnicas - seguros e resseguros (356.125) 932.640
Provisões técnicas - previdência complementar 223.336 488.596
Provisões judiciais (7.016) (769)
Caixa consumido pelas operações (345.651) (218.362)
Juros pagos (585) –
Imposto sobre o lucro pagos – (15.586)
Caixa líquido consumido nas atividades
  operacionais (346.236) (233.948)
Atividades de investimento
Recebimento pela venda:
Investimentos – 4.000
Imobilizado – 4
Pagamento pela compra:
Imobilizado (1.085) (161)
Intangível (29.185) (10.810)
Caixa líquido consumido nas atividades de
  investimento (30.270) (6.967)
Atividades de financiamento
Aumento de capital 380.000 270.800
Distribuição de dividendos – (15.000)
Outros (2.292) –
Caixa líquido gerado nas atividades de
  financiamento 377.708 255.800
Aumento líquido de caixa e equivalentes de
  caixa 1.202 14.885
Caixa e equivalentes de caixa no início do
  exercício 16.873 1.988
Caixa e equivalentes de caixa no final do
  exercício 18.075 16.873

Notas 2021 2020
Prejuízo do exercício (159.353) (16.156)
Itens que não serão reclassificados para o
  resultado:

Ganhos / (perdas) atuariais, líquidas de ganhos,
  não realizadas com plano de pensão de
    benefício definido 22 422 –
Efeitos fiscais 22 (169) –

Itens que poderão ser reclassificados para
  o resultado: 

Ganhos/(perdas) não realizados com ativos
  financeiros disponíveis para venda 22 (59.592) (417)
Efeitos fiscais 22 23.837 167

Componentes do resultado abrangente (35.502) (250)
Resultado abrangente do exercício (194.855) (16.406)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. co
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1. Contexto operacional: A SUL AMÉRICA SEGUROS DE PESSOAS E 
PREVIDÊNCIA S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, domiciliada no Brasil, com sede na capital do Estado do Rio de 
Janeiro, na Rua Beatriz larragoiti lucas, nº 121 parte, no bairro Cidade 
Nova, autorizada a operar em todo o território nacional pela Superintendência 
de Seguros Privados (SUSEP) com seguros de pessoas e planos de 
previdência privada aberta e que tem como acionista, a Sul América 
Companhia de Seguro Saúde (CIA. SAÚDE) que detêm 100% de participação. 
A Sul América S.A. (SASA), controladora indireta da Companhia, tem como 
principal acionista a Sulasapar Participações S.A. (SUlASAPAR), com 
52,32% de ações ordinárias, 0,01% de ações preferenciais e 26,79% de 
participação total. A SASA é uma companhia de capital aberto e publicou, em 
24/02/2022, no jornal Valor Econômico, suas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas resumidas e no site deste mesmo jornal suas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas relativas ao 
exercício findo em 31/12/2021, elaboradas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS). Nessas demonstrações financeiras, o termo “SulAmérica” é usado 
para tratar o conjunto de empresas formado pela SASA e suas controladas. 
1.1. Análise de impactos trazidos pela COVID-19: Em 2021, continuamos 
observando os impactos da pandemia no Brasil, e percebemos que com a 
redução nas taxas de ocupação dos leitos nos hospitais no quarto trimestre 
de 2021, em conjunto com o avanço na vacinação da população, tornou-se 
possível para Companhia à reabertura de algumas filiais e a retomada 
gradual das atividades presenciais das áreas comerciais e relacionamento, 
assim como da área de negócios de gestão de investimentos de terceiros. 
Além disso, a reabertura dos demais escritórios (sede e filiais) ocorreu a 
partir de 03/01/2022. O retorno de todas as equipes às atividades presenciais/
híbridas se dará ao longo de 2022, por ondas, considerando: (1) um modelo 
de trabalho híbrido (combinando o presencial e o remoto), que visa maximizar 
eficiência operacional e engajamento dos colaboradores; e (2) retração ou 
evolução dos casos de COVID-19 nas regiões onde atuamos presencialmente. 
Destacamos que durante o exercício de 2021, a Companhia permaneceu 
com todos os processos operacionais em pleno funcionamento e sem 
quaisquer impactos para clientes, corretores, prestadores de serviços e 
investidores. A Companhia segue mantendo o monitoramento tempestivo de 
sua liquidez e solvência e adotando medidas para garantir sua manutenção 
em níveis adequados. Entre tais medidas está a manutenção do rígido 
controle de desembolsos financeiros (custos, despesas e investimentos), 
preservando os investimentos programados pela Companhia em suas 
operações e que sejam considerados prioritários neste atual ambiente. Em 
2021, a unidade de negócios de Vida e Previdência apresentou crescimento 
de 6,1% nos prêmios emitidos na carteira de Vida em comparação ao 
exercício anterior (R$550,9 milhões em 2021 x R$519,4 milhões em 2020), 
influenciado pelo aumento de 362,9% nas emissões do Seguro Viagem 
devido à retomada gradual das viagens tanto nacionais quanto internacionais, 
e também pelo crescimento de 14,3% nos demais produtos de Vida no quarto 
trimestre de 2021. O impacto total de sinistros reconhecidos no resultado de 
2021 no segmento de Vida, potencialmente vinculados à morte por COVID-19 
foi de R$157,5 milhões representando 29,1 p.p. na sinistralidade do ano. Em 
2020 o valor foi de R$29,3 milhões, com impacto de 6,2 p.p. na sinistralidade 
do exercício anterior. Em relação à quantidade de sinistros vinculados à 
morte por COVID-19, em 2021 foram regulados 3.029, contra 861 em 2020, 
que representa um aumento de 252%. Desde o início da pandemia até 
dezembro/2021, foram regulados 3.890 sinistros vinculados à COVID-19, 
totalizando uma despesa acumulada de sinistro de R$186,8 milhões. 
A Companhia continua a acreditar na força e resiliência do seu modelo de 
negócio e na eficiência de seus processos, e como uma empresa 
especializada em gestão de risco, a Companhia, em parceria constante com 
sua rede de prestadores, vem usando toda a sua experiência para minimizar 
possíveis impactos e continuar cuidando das pessoas com a mesma 
qualidade pela qual é reconhecida. 2. Apresentação das demonstrações 
financeiras: 2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas pelo Brasil, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela SUSEP, e incluem as normas emitidas pelo Conselho 
Nacional de Seguros Privados (CNSP), pela SUSEP e os pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), que já tenham sido referendados pela SUSEP. As 
demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em conformidade com 
os modelos de publicação estabelecidos pela Circular SUSEP nº 517, emitida 
em 30/07/2015, e alterações posteriores. A Administração declara que todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela 
Administração na sua gestão. O Conselho de Administração manifestou-se 
favoravelmente a emissão das presentes demonstrações financeiras em 
reunião realizada em 22/02/2022. 2.2. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico 
com exceção dos seguintes itens reconhecidos nos balanços patrimoniais 
pelo valor justo:  Instrumentos financeiros derivativos (nota 5);  Instrumentos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado (nota 6); e 
 Instrumentos financeiros disponíveis para venda (nota 6). 2.3. Moeda 

funcional e de apresentação: Nas demonstrações, os itens foram 
mensurados utilizando a moeda do ambiente econômico primário no qual a 
Companhia atua. As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da 
Companhia. 3. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis 
descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Resumo das 
práticas contábeis: As práticas contábeis mais relevantes adotadas são: 
3.1.1. Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regime contábil 
de competência e considera:  Prêmios de seguros e coberturas de risco de 
previdência reconhecidos pelo período de vigência das apólices. Prêmios de 
seguros, relativos a riscos vigentes cujas apólices ainda não foram emitidas, 
reconhecidos com base em estimativas atuariais que levam em consideração 
a experiência histórica do atraso de emissão;  Contribuições para planos de 
previdência e os prêmios de seguros de vida com cobertura de sobrevivência 
(VGBl) reconhecidas quando ocorre o efetivo recebimento. Os direitos dos 
participantes dos referidos planos estão refletidos mediante constituição de 
provisões técnicas em contrapartida no resultado do período;  Comissões de 
seguro e agenciamentos de seguros, registrados como custos de aquisição 
diferidos amortizados com base no prazo de vigência dos contratos de 
seguros (majoritariamente 12 meses) exceto os agenciamentos referentes 
aos produtos de previdência que são amortizados pelo prazo médio de 
permanência dos segurados na carteira (40 meses). Comissões relativas a 
riscos vigentes, cujas apólices/faturas ainda não foram emitidas, são 
estimadas com base em cálculos atuariais que levam em consideração a 
experiência histórica. Esses custos de aquisição são inicialmente diferidos na 
rubrica “Custos de aquisição diferidos” no ativo circulante e não circulante e 
amortizados no resultado do período na rubrica “Custos de aquisição”; e 
 Sinistros compreendendo as indenizações e despesas estimadas a incorrer 

com a regulação dos sinistros, tanto aquelas diretamente alocáveis 
individualmente (Allocated loss Adjustment Expenses - AlAE), quanto 
outras despesas relacionadas, mas não diretamente alocáveis (Unallocated 
loss Adjustment Expenses - UlAE). 3.1.2. Balanço patrimonial:  Os direitos 
realizáveis e as obrigações exigíveis após 12 meses são classificados no 
ativo e passivo não circulante, respectivamente;  Os ativos e passivos 
sujeitos a atualização monetária são atualizados com base nos índices 
definidos legalmente ou em contrato; e  Os créditos tributários não são 
ajustados a valor presente. 3.2. Instrumentos financeiros: Os ativos 
financeiros são classificados e mensurados, conforme descritos a seguir: 
3.2.1 Mensurado ao valor justo por meio do resultado: Títulos e valores 
mobiliários: Títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de 
serem ativa e frequentemente negociados são contabilizados pelo valor justo 
e classificados no ativo circulante. Rendimentos, valorizações e 
desvalorizações desses títulos e valores mobiliários são reconhecidos no 
resultado. Certos títulos e valores mobiliários podem ser classificados nesta 
categoria, mesmo que não sejam frequentemente negociados, considerando-
se a estratégia de investimentos e de acordo com a gestão de riscos da 
Companhia. Derivativos: São classificados no ativo circulante em “Títulos e 
créditos a receber” ou no passivo circulante em “Outras contas a pagar”. 
3.2.2. Disponíveis para a venda: Títulos e valores mobiliários que não se 
enquadram nas categorias “mensurados ao valor justo por meio do resultado”, 
“mantidos até o vencimento” ou “empréstimos e recebíveis” são classificados 
como “disponíveis para venda” e contabilizados pelo valor de custo, acrescido 
dos rendimentos auferidos no exercício, reconhecidos no resultado. 
Valorizações e desvalorizações não realizadas são reconhecidas em conta 
específica no patrimônio líquido, líquidas dos respectivos efeitos tributários e, 
quando realizadas ou o valor recuperável apresenta redução, são apropriadas 
ao resultado, em contrapartida da conta específica do patrimônio líquido. 
3.2.3. Mantidos até o vencimento: Títulos e valores mobiliários que a 
Companhia possui a intenção e a capacidade financeira para sua manutenção 
em carteira até o vencimento são contabilizados pelo valor de custo acrescido 
dos rendimentos auferidos no exercício, que são reconhecidos no resultado. 
3.2.4. Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos 
financeiros representados por prêmios a receber e demais contas a receber, 
mensurados inicialmente pelo valor justo, acrescido dos custos das 
transações. Esses ativos financeiros são mensurados pelo custo amortizado, 
ajustados, quando aplicável, por reduções ao valor recuperável. 
3.3. Depósitos judiciais e fiscais: Os depósitos judiciais e fiscais são 
classificados no ativo não circulante e as atualizações monetárias sobre esse 
ativo são reconhecidas no resultado. 3.4. Redução ao valor recuperável: 
Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não 
mensurado pelo valor justo por meio do resultado tem seu valor recuperável 
avaliado sempre que apresenta indícios de perda. Já um ativo financeiro 
mensurado a valor justo tem perda após o reconhecimento inicial do ativo, se 
apresentar efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados. Ativos não 
financeiros: Os saldos contábeis dos ativos não financeiros, incluindo ágio 
ou ativos intangíveis em desenvolvimento que ainda não estejam disponíveis 
para uso, são revistos no mínimo anualmente para apurar se há indicação de 
redução ao valor recuperável. A redução ao valor recuperável de ativos é 
determinada quando o valor contábil residual exceder o valor de recuperação, 
que será o maior valor entre o valor estimado na venda e o seu valor em uso, 
determinado pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados em 
decorrência do uso do ativo ou unidade geradora de caixa. 3.5. Intangíveis: 
3.5.1. Intangíveis de vida útil definida: Os ativos intangíveis com vida útil 
definida são registrados inicialmente pelo custo. Os ativos intangíveis com 
vida útil definida são amortizados ao longo da sua vida útil econômica e 
avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que 
houver indicação de perda do valor econômico do ativo. A Companhia adota 
o método linear na amortização de seus ativos com vida útil definida. O 
período e o método de amortização para os ativos intangíveis são revisados, 
no mínimo, ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada 
ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos 
são contabilizados por meio de mudanças no período ou método de 
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de 

estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida 
é reconhecida na rubrica “Despesas administrativas”, no resultado. Ganhos e 
perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como 
diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil residual do 
ativo, líquido da perda ao valor recuperável, sendo reconhecidos no resultado 
patrimonial, no momento da baixa do ativo. 3.6. Arrendamento: Os ativos de 
direito de uso são reconhecidos inicialmente na rubrica “Outros valores e 
bens”, no ativo não circulante, em contrapartida a um passivo de arrendamento 
representado pelas obrigações totais a pagar do contrato, descontadas a 
valor presente, reconhecidas na rubrica “Débitos diversos” no circulante e 
não circulante, de acordo com a expectativa de liquidação das obrigações. 
Adicionalmente, o resultado do exercício é impactado de forma linear, pela 
depreciação dos ativos de arrendamento de acordo com vigência dos 
contratos, reconhecidos nas despesas administrativas, e pela atualização 
das obrigações a pagar com os juros incorridos nos períodos divulgados, 
reconhecidas no resultado financeiro. Os arrendamentos de curto prazo e 
itens de baixo valor podem ser reconhecidos diretamente no resultado, 
conforme isenções permitidas no CPC06 (R2). 3.7. Imposto de renda e 
contribuição social corrente e diferido: As provisões para imposto de 
renda e para contribuição social correntes e diferidos são constituídas pelas 
alíquotas vigentes na data-base das demonstrações financeiras, levando-se 
em consideração o período em que ocorrerá a realização dos aludidos 
créditos tributários na eventualidade de alterações nas alíquotas nominais 
dos tributos incidentes sobre a renda. O reconhecimento de imposto de renda 
e de contribuição social diferidos no ativo é estabelecido levando-se em 
consideração as expectativas da Administração sobre a realização dos 
resultados fiscais tributáveis futuros e sobre certas diferenças temporárias, 
cujas expectativas estão baseadas em projeções elaboradas e aprovadas 
para períodos em até 9 anos. Para efeito de apresentação nas demonstrações 
financeiras, os ativos e passivos fiscais correntes e diferidos são compensados 
quando a Companhia tem direito legalmente executável para compensar os 
valores reconhecidos, e estão relacionados com tributos sobre o lucro 
lançados pela mesma autoridade tributária. 3.8. Provisões técnicas de 
contratos de seguros, resseguros e previdência: As provisões técnicas 
são constituídas de acordo com a regulamentação estabelecida pela SUSEP, 
conforme a seguir: 3.8.1. Provisão para Prêmios Não Ganhos (PPNG): 
Para os contratos de cobertura de risco de previdência e seguros de pessoas, 
a PPNG é constituída pelo método pro rata die, tendo como base os prêmios 
ou contribuições comerciais, multiplicados pelo período de vigência a 
decorrer e divididos pelo prazo total de vigência do risco. 3.8.2. Provisão 
para Prêmios Não Ganhos para Riscos Vigentes mas Não Emitidos 
(PPNG-RVNE): Para os contratos de cobertura de risco de previdência e 
seguros de pessoas, a PPNG-RVNE é constituída para apurar a parcela de 
prêmios ainda não ganhos, relativa às apólices ainda não emitidas, cujos 
riscos já estão vigentes. É obtida a partir da multiplicação do prêmio mensal 
retido pelo fator esperado de atraso calculado trimestralmente com base na 
média ponderada histórica entre a PPNG referente aos riscos emitidos após 
o início de vigência e o prêmio retido. 3.8.3. Provisão de Sinistros a Liquidar 
(PSL): Processos administrativos: A PSl é constituída para a cobertura 
dos valores a pagar por sinistros já avisados até a data-base das 
demonstrações financeiras, compreendendo o valor dos sinistros avisados. 
Após calculada a PSl em bases individuais, por sinistro avisado, é registrado 
um valor adicional calculado com base na estimativa total de sinistros, 
metodologia conhecida como IBNP (Incurred But Not Paid). Depois de 
apurado, o valor do ajuste é classificado proporcionalmente, parte como PSl 
e parte como Provisão de Sinistros Ocorridos mas Não Avisados (Incurred 
But Not Reported - IBNR). O IBNR é calculado conforme descrito na nota 
3.8.4. Processos judiciais: As provisões de sinistros a liquidar relacionadas 
a processos judiciais são estimadas e contabilizadas com base na opinião do 
Departamento Jurídico interno, dos consultores legais independentes e da 
Administração, considerando a respectiva estimativa de perda. No caso de 
processos judiciais de massa, a provisão de sinistros a liquidar leva em 
consideração fatores calculados por probabilidade de perda, a partir da 
relação dos valores despendidos com processos encerrados nos últimos 
meses e suas correspondentes estimativas históricas de exposição ao risco. 
Para os processos judiciais de características singulares e relevantes, a PSl 
Judicial corresponde a 100% da estimativa feita, mais 10% adicionais 
referentes a honorários sucumbenciais de perda para os casos com 
probabilidade de perda provável. Em todos os casos, as provisões são 
reavaliadas periodicamente de acordo com os andamentos processuais e 
atualizadas pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e 
juros de 10,79% ao ano (10,71% em 2020), baseado no histórico de 
pagamentos de juros observados. As provisões e os honorários de 
sucumbência referentes às causas de natureza cível relacionadas às 
indenizações contratuais de sinistros estão contabilizadas na rubrica 
“Provisões técnicas - seguros”, no passivo circulante e no passivo não 
circulante. Os correspondentes depósitos judiciais estão contabilizados na 
rubrica “Depósitos judiciais e fiscais” no ativo não circulante, e podem ser 
atualizados monetariamente pela Taxa Referencial (TR) ou pela Taxa do 
Sistema Especial de liquidação e Custódia (SElIC) e juros de 6% ao ano, 
conforme legislação vigente. 3.8.4. Provisão de Sinistros Ocorridos mas 
Não Avisados (IBNR): Processos administrativos: A IBNR é constituída 
para a cobertura dos sinistros ocorridos e ainda não avisados até a data-
base das demonstrações financeiras. Para o ramo de seguro de pessoas, 
exceto para os contratos de seguros de vida individual por regime de 
capitalização e benefícios de risco de previdência complementar, é 
constituída com base na estimativa final de sinistros já ocorridos e ainda não 
avisados. A IBNR é calculada a partir de métodos estatístico-atuariais 
conhecidos como triângulos de run-off, que consideram o desenvolvimento 
mensal histórico dos avisos de sinistros para estabelecer uma projeção 
futura por período de ocorrência. O desenvolvimento é apurado por montante 
de sinistros, sendo observado um histórico de 140 meses. Ao montante 
calculado, é registrado um valor adicional, podendo ser positivo ou negativo, 
referente à estimativa de desenvolvimento dos sinistros após o aviso com 
base na metodologia conhecida como IBNP, que considera a estimativa total 
de sinistros obtida por métodos estatístico-atuariais similares ao IBNR. Para 
os contratos de seguros de vida individual por regime de capitalização e para 
benefícios de risco de previdência complementar, a IBNR é calculada por um 
percentual de atraso médio entre a ocorrência e o aviso dos sinistros. 
Processos judiciais: A IBNR referente às demandas judiciais é constituída 
para dar cobertura aos sinistros ocorridos e ainda não citados que, com base 
na experiência histórica, geram desembolsos financeiros na esfera judicial. A 
provisão independe do fato desses sinistros terem sido negados com 
embasamento técnico pelas controladas, ou ainda, não terem sido avisados 
em função do segurado ou terceiro ter decidido entrar diretamente na justiça 
sem antes pleitear a indenização junto à Companhia. Para os ramos de 
pessoas a provisão de IBNR judicial é calculada com base no método 
conhecido como triângulos de run-off, considerando o desenvolvimento 
semestral histórico das citações dos sinistros judiciais para estabelecer uma 
projeção futura para cada período de ocorrência. Tal desenvolvimento é 
realizado por quantidade de sinistros, sendo posteriormente multiplicado 
pelo valor médio de sinistro. 3.8.5. Provisão Matemática de Benefícios a 
Conceder (PMBAC): A PMBAC é relativa aos contratos de previdência 
complementar, seguros de vida com cobertura por sobrevivência e de 
seguros de vida individual no regime de capitalização, abrangendo os 
compromissos assumidos com os participantes/segurados enquanto não 
ocorrido o evento gerador do benefício. A PMBAC é calculada com base nas 
movimentações financeiras de cada participante. A alocação contábil no 
passivo circulante e não circulante tem como base o fluxo de caixa projetado 
de benefícios a pagar para os próximos exercícios, que considera premissas 
atuariais, tais como tábua de sobrevivência, taxas de cancelamento e idade 
de entrada em aposentadoria ou baseado na experiência histórica observada 
nos últimos anos para as baixas das reservas. 3.8.6. Provisão Matemática 
de Benefícios Concedidos (PMBC): A PMBC é relativa aos contratos de 
previdência complementar e seguros de vida com cobertura por sobrevivência 
e corresponde ao valor dos benefícios cujo evento gerador tenha ocorrido e 
tenha sido avisado. A alocação contábil do passivo circulante tem como base 
a projeção de benefícios a pagar para até 12 meses, sendo o restante 
considerado não circulante, calculada com base na expectativa de benefícios 
futuros, descontada pela taxa de juros dos contratos para a data-base das 
demonstrações financeiras e estimada a partir das garantias contratadas de 
tábua de sobrevivência. 3.8.7. Provisão para Despesas Relacionadas 
(PDR): A PDR é constituída mensalmente para a cobertura de despesas 
relacionadas ao pagamento de indenizações ou benefícios, abrangendo 
tanto as despesas que podem ser atribuídas individualmente a cada sinistro 
(AlAE) quanto às despesas que só podem ser relacionadas aos sinistros de 
forma agrupada (UlAE). A UlAE refere-se a despesas relativas à gestão da 
regulação de sinistros que ainda estão em fase de análise técnica, mas que 
não são alocados a cada sinistro individualmente. É apurada a partir do custo 
unitário, com base no histórico de despesas, aplicada à quantidade de 
sinistros pendentes na PSl e na quantidade estimada de sinistros IBNR. 
Para os planos estruturados no regime financeiro de capitalização, a PDR 
cobre despesas decorrentes de pagamento de benefícios futuros em função 
de eventos ocorridos e a ocorrer para os contratos de previdência 
complementar. O cálculo da PDR consiste em projetar o fluxo de pagamentos 
esperados, descontado para a data-base das demonstrações financeiras, 
incluindo premissas de persistência média dos participantes na carteira, 
utilização da tábua de sobrevivência BR-EMS e de entrada em fase de 
concessão de benefícios. Para os planos estruturados no regime financeiro 
de repartição simples e repartição de capitais de cobertura, a PDR abrange 
as despesas relativas somente aos sinistros ocorridos, tendo em vista que a 
parcela referente aos sinistros a ocorrer já estão contempladas na PPNG. 
3.9. Teste de adequação de passivos (Liability Adequacy Test - LAT): 
A adequação dos passivos registrados em cada data de divulgação das 
demonstrações financeiras é avaliada através de um teste mínimo de 
adequação. Esse teste deve ser realizado utilizando-se premissas atuariais 
realistas para os fluxos de caixa futuros. Estas estimativas correntes dos 
fluxos de caixa consideram todos os riscos assumidos até a data-base do 
teste, brutas de resseguro. Os fluxos de caixa dos prêmios e contribuições 
futuras são segregados dos fluxos de caixa relacionados a prêmios e 
contribuições registradas, não havendo compensação, no resultado do teste, 
entre os dois fluxos. O resultado do teste é apurado pela diferença entre o 
valor das estimativas correntes dos fluxos de caixa e o saldo contábil das 
provisões técnicas na data-base, deduzida dos custos de aquisição diferidos 
e dos ativos intangíveis diretamente ligados às provisões técnicas. As 
despesas de manutenção diretamente relacionadas com a operação são 
consideradas nas premissas. O resultado mensal do fluxo de caixa realista é 
trazido a valor presente com base na Estrutura a Termo de Taxa de Juros 
(ETTJ) livre de risco. Para os contratos de previdência, a estimativa de 
sobrevivência utilizada é a tábua de sobrevivência BR-EMS e para as 
estimativas de conversão em renda vitalícia, cancelamento e resgate foram 
utilizados dados de até 5 anos de experiência da Companhia. Os fluxos dos 
passivos levam em consideração a tábua e a taxa de juros contratada pelo 
participante. Os produtos avaliados no lAT possuem tábuas contratuais 
AT-49, AT-83, AT 2000 e BR-EMS, e as taxas de juros contratadas podem 
variar de 0% a 6% para os produtos tradicionais e 0% a 5% para os produtos 
Plano Gerador de Benefícios livres (PGBl) e Vida Gerador de Benefícios 

livres (VGBl). Os fluxos de caixa referentes à PMBAC e PMBC relacionados 
a contribuições registradas, são descontados a valor presente com base na 
ETTJ, e deduzidos da diferença entre o valor de mercado e o valor contábil 
dos ativos garantidores das provisões técnicas, classificados como mantidos 
até o vencimento (as taxas contratadas dos ativos garantidores referentes às 
provisões matemáticas de previdência variam de 3,27% a 8,68%). 
Destacamos ainda que eventuais déficits na PMBAC e PMBC não são 
compensados. O resultado do lAT demonstrou uma necessidade de 
constituição em 31 de dezembro de 2021, de Provisão Complementar de 
Cobertura (PCC) de R$95.035. Em 2020 não houve necessidade de 
constituição de PCC. Alguns contratos de seguro de vida com a figura de 
estipulante e sem reenquadramento de prêmios por faixa etária atingida, 
para fins de apuração do lAT, são agrupados com os contratos de seguro de 
pessoas e previdência, e por esse motivo não há necessidade de constituição 
da PCC. Para as demais operações de seguros e contratos de seguro de 
pessoas em regime de capitalização também é realizado o teste de 
adequação de passivos, que aponta a adequação das provisões e, portanto, 
não há necessidade de constituição da PCC. Como uma análise de 
sensibilidade, relacionada à premissa de taxa de desconto, se utilizada a 
ETTJ apurada pela SUSEP, o teste de adequação de passivos apontaria uma 
PCC em torno de R$125.342. 3.10. Provisões para ações judiciais: 
A Companhia constitui provisões para suprir desembolsos futuros oriundos 
de processos judiciais cíveis, trabalhistas ou processos judiciais de natureza 
fiscal. Os valores são constituídos a partir de análise individualizada do valor 
estimado de perda e da classificação do grau de risco (provável, possível ou 
remoto), realizada pelos consultores legais independentes, acompanhada 
pelo Departamento Jurídico interno e pela Administração da Companhia. 
3.10.1. Cíveis e trabalhistas: No caso dos processos judiciais cíveis, cujas 
causas são consideradas semelhantes e usuais, isto é, aqueles processos 
judiciais cujo autor é cliente da Companhia e cujo pedido é recorrente e 
relacionado ao negócio, adicionalmente à estimativa do valor e classificação 
do grau de risco, os valores de provisão são constituídos tendo como base a 
aplicação de percentuais estatísticos calculados a partir da análise dos 
valores despendidos com os processos encerrados nos últimos 60 meses e 
suas correspondentes estimativas históricas de exposição ao risco. O cálculo 
leva em consideração, ainda, a natureza dos processos, a respectiva 
estimativa de probabilidade de perda e o desembolso financeiro. Caso o 
processo judicial cível seja classificado como especial, ou seja, possuir 
pedidos e valores não usuais, de acordo com as regras estabelecidas na 
Política de Processos Especiais da Companhia, os valores de provisão para 
os casos de perda provável são constituídos no percentual de 100% da 
estimativa feita, sendo mais 10% adicionais referentes a honorários 
sucumbenciais. Ressalta-se que, dada a individualidade e particularidade 
destas ações, não é possível basear as provisões nos valores já dispendidos 
em outros casos. A partir de outubro de 2017, todos os processos trabalhistas 
passaram a ser classificados como especiais em razão da realização de 
acompanhamento diferenciado e minucioso de cada processo, portanto, os 
valores de provisão para os casos de perda provável são constituídos no 
percentual de 100% da estimativa feita, mais 10% adicionais referentes a 
honorários sucumbenciais, por pedido. Em todos os casos, as provisões são 
reavaliadas periodicamente de acordo com os andamentos processuais. Os 
processos cíveis são atualizados mensalmente pelo IPCA, com incidência de 
juros de 10,79% ao ano (10,71% em 2020). Já os processos trabalhistas são 
atualizados considerando o índice de correção monetária individualizado por 
processo, de acordo com as regras de modulação estabelecidas pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF). Neste caso, os processos podem ser 
atualizados apenas pela SElIC, ou pelos índices IPCA-E, INPC ou pelo TR, 
com incidência de juros de 10,79% ao ano (10,71% em 2020). Os processos 
previdenciários, por sua vez, são atualizados apenas pela SElIC. As 
provisões para processos judiciais e os honorários de sucumbência, 
referentes às causas de natureza cível, não relacionadas às indenizações 
contratuais de sinistros, assim como as trabalhistas, estão contabilizadas no 
passivo circulante e não circulante na rubrica “Provisões judiciais”. Os 
correspondentes depósitos judiciais estão contabilizados no ativo não 
circulante em rubrica própria e são atualizados monetariamente pela TR e 
juros de 6% ao ano, para os depósitos judiciais cíveis e trabalhistas, e pela 
taxa SElIC para os depósitos previdenciários, conforme legislação vigente. 
3.10.2. Fiscais: As provisões para as ações judiciais relacionadas com 
tributos, contribuições e outras obrigações de natureza fiscal, que estejam 
sendo discutidas na esfera judicial, são reavaliadas periodicamente e 
atualizadas mensalmente, conforme disposto pela legislação de regência do 
Tributo em disputa. Provisões são contabilizadas com base nas opiniões dos 
consultores legais independentes e da Administração sobre o provável 
resultado dos processos judiciais. Nestes termos, provisões são constituídas 
quando a Administração avalia que uma saída de recursos é provável de 
ocorrer até o encerramento dos processos judiciais e seu valor possa ser 
razoavelmente estimado, sendo assim passível de reconhecimento contábil 
dentro das demonstrações contábeis, sob a rubrica “Provisões judiciais”, no 
passivo circulante e não circulante. Os valores referentes aos questionamentos 
relativos à ilegalidade ou inconstitucionalidade de tributos, contribuições e 
outras obrigações de natureza fiscal são contabilizados independentemente 
da avaliação acerca da probabilidade de êxito e, por isso, têm seus montantes 
reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras, na rubrica 
“Obrigações a pagar”, no passivo não circulante. Os correspondentes 
depósitos judiciais estão contabilizados em rubrica própria, no ativo não 
circulante, e são atualizados monetariamente, mormente, com base na 
variação da taxa SElIC, em conformidade com a legislação vigente. 
3.11. Benefícios pós-emprego: Os benefícios compreendem o Plano de 
Contribuição Definida, por intermédio do PGBl, seguro saúde e seguro de 
vida. Os custos com o PGBl são reconhecidos nos resultados pelo valor das 
contribuições efetuadas. Os compromissos com seguro saúde e seguro de 
vida são provisionados pelo regime de competência, com base em cálculos 
atuariais, de acordo com o Método da Unidade de Crédito Projetada e outras 
premissas atuariais. 3.12. Incentivo em ações: A Companhia concede 
incentivos em ações da SASA a seus administradores. Os planos são 
compostos por outorgas de opções bonificadas, onde o executivo adquire 
uma quantidade de ações em tesouraria da SASA, com direito a bonificação. 
Tanto as ações adquiridas quanto as bonificações de ações possuem 
carência, sendo 33% com carência de 3 anos, 33% com carência de 4 anos 
e o restante com carência de 5 anos. O valor justo do plano é mensurado pela 
Companhia com base na última cotação da ação da SASA antes da outorga. 
Os valores relacionados ao plano de incentivo em ações são contabilizados 
na rubrica “Despesas administrativas”, com um correspondente lançamento 
na rubrica “Outras contas a pagar”. Periodicamente, a Companhia reembolsa 
à SASA pelos incentivos em ações dados a seus executivos (vide nota 17.2). 
3.13. Dividendos: Os dividendos são reconhecidos nas demonstrações 
financeiras quando de sua efetiva distribuição ou quando sua distribuição é 
aprovada pelos acionistas, o que ocorrer primeiro. O Conselho de 
Administração, ao apreciar as demonstrações financeiras anuais, apresenta 
à Assembleia Geral a sua proposta de distribuição do resultado do exercício. 
O valor dos dividendos propostos pelo Conselho de Administração é refletido 
em subcontas no patrimônio líquido e apenas a parcela correspondente ao 
dividendo obrigatório é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
financeiras anuais. 3.14. Contratos de seguro: O CPC 11 define as 
características que um contrato deve atender para ser definido como um 
“contrato de seguro”. A Administração analisou seus negócios para determinar 
quais de suas operações caracterizam-se como “contrato de seguro”. Nessa 
análise, foram considerados os preceitos contidos no CPC 11. 
3.15. Estimativas: A preparação das demonstrações financeiras de acordo 
com as normas aprovadas pela SUSEP, que incluem normas emitidas pelo 
CPC, requer que a Administração faça estimativas, julgamentos e premissas 
que afetam a aplicação das práticas contábeis e o registro dos ativos, 
passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre 
dados das suas demonstrações financeiras. Os resultados finais dessas 
transações e informações, quando de sua efetiva realização em períodos 
subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As principais estimativas 
relacionadas às demonstrações financeiras referem-se ao registro dos 
passivos relacionados a sinistros, provisões técnicas, ao prazo de diferimento 
de certos custos de aquisição, à probabilidade de êxito nas ações judiciais e 
ao valor do desembolso provável refletido na provisão para ações judiciais, e 
da apuração do valor justo dos instrumentos financeiros e demais saldos 
sujeitos a esta avaliação. Revisões contínuas são feitas sobre as estimativas 
e premissas e o reconhecimento contábil de efeitos que porventura surjam 
são efetuados no resultado do exercício em que as revisões ocorrem. 
Informações adicionais sobre as estimativas encontram-se nas seguintes 
notas:  Valor justo das aplicações financeiras mensuradas a valor justo por 
meio do resultado e disponíveis para a venda (nota 6);  Movimentação de 
créditos e débitos tributários (nota 9.3);  Movimentação dos custos de 
aquisição diferidos (nota 10);  Provisão de Sinistros a liquidar e IBNR (nota 
15); e  Ações judiciais e obrigações fiscais (nota 19). 3.16. Ativos e passivos 
sem vencimento: A classificação entre circulante e não circulante para os 
ativos e passivos que não possuem vencimento é feita de acordo com a 
natureza e especificidade da operação. Entre as mais relevantes, as ações 
judiciais e depósitos judiciais têm a classificação determinada com base na 
evolução histórica de processos judiciais e os correspondentes depósitos 
judiciais que fazem ou fizeram parte da carteira de processos da Companhia. 
Para as provisões técnicas atuariais que não guardam relação com prazo de 
vencimento, a Companhia determina a segregação entre circulante e não 
circulante de acordo com a frequência histórica. No caso de contas como 
“Depósitos de terceiros”, devido à natureza e ao giro da operação, a 
Companhia classifica todo o montante em circulante. 3.17. Normas e 
interpretações novas e revisadas: 3.17.1. Normas internacionais (IFRS) e 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): Aplicação das normas 
novas e revisadas que não tiveram efeitos ou os efeitos não foram 
materiais sobre as demonstrações financeiras.  IFRS 9 / CPC 48 - 
Instrumentos financeiros - Em vigor a partir de 01/01/2018, com isenção 
opcional para entidades que emitem contratos de seguros (IFRS 4 / CPC 11). 
O referido pronunciamento ainda não foi aprovado pela SUSEP. A seguir 
estão apresentadas as normas novas e revisadas aplicáveis às 
operações da Companhia que passaram a ser aplicáveis a partir de 1º 
de janeiro de 2021.  IFRS 16/CPC 06 (R2) - Arrendamento mercantil. A IFRS 
16/CPC 06 (R2) substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o 
CPC 06 (IAS 17) Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 
4, SIC 15 e SIC 27). A norma entrou em vigor para as empresas reguladas 
pela SUSEP em 4 de janeiro de 2021. O modelo exige que os ativos de direito 
de uso sejam reconhecidos inicialmente na rubrica ativos de arrendamento, 
no ativo não circulante, em contrapartida a um passivo de arrendamento 
representado pelas obrigações totais a pagar do contrato, descontadas a 
valor presente, reconhecidas na rubrica contas a pagar circulante e não 
circulante, de acordo com a expectativa de liquidação das obrigações. 
Adicionalmente, o resultado do exercício é impactado de forma linear, pela 
depreciação dos ativos de arrendamento de acordo com a vigência dos 
contratos, reconhecidos nas despesas administrativas, e pela atualização 
das obrigações a pagar com os juros incorridos nos períodos divulgados, 
reconhecidas no resultado financeiro. Os arrendamentos de curto prazo e
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itens de baixo valor podem ser reconhecidos diretamente no resultado, confor-
me isenções previstas no CPC 06 (R2). Na transição para a aplicação da 
norma, a Companhia reavaliou todos os contratos para identificar arrenda-
mentos com direto de uso dos ativos identificados conforme definição de con-
trato de arrendamento prevista na IFRS 16/CPC 06 (R2).  A Companhia apli-
cou a norma em 4 de janeiro de 2021, usando a abordagem retrospectiva 
modificada e, portanto, sem atualização das informações comparativas. Em 
virtude de optarmos pela mensuração do passivo de arrendamento e do ativo 
de direito de uso com base nos pagamentos de arrendamento remanescentes 
ajustados a valor presente, utilizando a taxa de desconto incremental de cap-
tação sobre o passivo financeiro do arrendatário, previsto no respectivo CPC, 
não houve efeitos cumulativos reconhecidos como ajustes ao saldo de aber-
tura dos lucros acumulados em 4 de janeiro de 2021. Em 31/12/2021, o impac-
to mais significativo identificado refere-se ao reconhecimento de novos ativos 
e passivos por seu arrendamento operacional do aluguel do Rio de Janeiro e 
da Sede de São Paulo, registrado nas rubricas “Outros valores e bens” no 
ativo não circulante, e “Débitos diversos” no passivo circulante e não circulan-
te, respectivamente. Os pagamentos mínimos futuros de arrendamentos da 
Companhia no âmbito de arrendamentos operacionais não canceláveis, des-
contados a valor presente, reconhecidos a partir de 04/01/2021, totalizavam 
R$8.162. Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas, mas 
ainda não efetivas em 31 de dezembro de 2021 e não adotadas de forma 
antecipada pela Companhia. Espera-se que as seguintes normas possam 
ter impacto nas demonstrações financeiras da Companhia no período de ado-
ção inicial:  IFRS 17 - Contratos de seguros - Em vigor a partir de 01/01/2023, 
em relação a essa norma a Administração está avaliando os impactos. A SU-
SEP ainda não aprovou este normativo, portanto não há previsão de data de 
adoção de tal normativo pelas empresas reguladas por tal autarquia. As se-
guintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto mate-
rial nas demonstrações financeiras da Companhia ou não são aplicáveis às 
suas operações.  Classificação de passivos como circulantes ou não circulan-
tes (alterações ao IAS 1) - Em vigor a partir de 01/01/2023;  Imobilizado - Re-
ceitas antes do uso pretendido (alterações ao IAS 16) - Em vigor a partir de 
01/01/2022; e  Contratos onerosos - Custo de cumprir um contrato (alterações 
ao IAS 37) - Em vigor a partir de 01/01/2022. O CPC ainda não emitiu pronun-
ciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes corresponden-
tes a todas as novas IFRS, assim como a SUSEP, não aprovou todos os pro-
nunciamentos já emitidos pelo CPC. Portanto, a adoção antecipada dessas 
IFRS não é permitida para entidades que divulgam as suas demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para em-
presas supervisionadas pela SUSEP. 4. Gestão de riscos: O processo de 
gestão de riscos (Enterprise Risk Management – ERM) da Companhia tem 
como finalidade suportar o alcance dos objetivos estratégicos da organização. 
Este procedimento tem como base identificar potenciais eventos que possam 
afetar os resultados esperados para os próximos períodos e gerenciar tais 
riscos avaliando seus controles e garantindo capital adequado para sustentar 
as operações em cenários inesperados, de acordo com o apetite a riscos vi-
gentes. A metodologia desenvolvida para o processo de gerenciamento de 

4.2. Riscos de subscrição: Os riscos de subscrição são oriundos de desvios nas premissas adotadas e descritas 
na precificação ou na constituição das provisões técnicas. Na Companhia, tais riscos podem se materializar de dife-
rentes maneiras dependendo do ramo de atuação. Os produtos de Vida e Previdência têm seus riscos de precifica-
ção e provisão associados às expectativas de mortalidade/sobrevivência dos participantes dos planos no momento 
da contratação. Além dos riscos de precificação mencionados acima, existe o risco de inadequação das provisões 
técnicas constituídas, que podem ser materializados em qualquer uma das linhas de negócios da Companhia. A 
Companhia possui testes de consistência periódicos para avaliação da assertividade das provisões constituídas e 
das metodologias empregadas nos cálculos. 4.2.1. Risco de precificação: Atualmente a SulAmérica possui mode-
los atuariais específicos de precificação para cada um de seus produtos, permitindo acurácia na determinação dos 
preços frente aos compromissos contratuais esperados e despesas empregadas na comercialização e gestão dos 
contratos. Com o objetivo de promover um conjunto de análises e de suportar a tomada de decisão sobre investi-
mentos em produtos, baseada em riscos, a SulAmérica possui o Procedimento de Avaliação e Revisão de Produtos 
(PARP). O PARP é um procedimento multidisciplinar no qual as áreas de apoio e negócios, contribuem com os seus 
respectivos conhecimentos técnicos, através de pareceres para a análise de viabilidade do produto, suportando a 
decisão sobre uma iniciativa que pode ser lançamento ou alteração de produtos. Contribuem como pareceristas 
deste processo as áreas atuarial, comercial, compliance, contábil, financeira, gestão de riscos corporativos, jurídica, 
operações, de planejamento estratégico, prevenção à fraude, sustentabilidade, tecnologia da informação e visão 
do cliente. Adicionalmente, a Companhia conta com ações específicas em cada linha de negócio para mitigação 
dos riscos de subscrição e melhoria contínua na seleção da carteira de seus segurados. Dentre estas ações, pode-
-se destacar: programas de bônus; centros especializados de atendimento de sinistros; processos de eficiência de 
custos; auditorias preventivas pré-pagamentos e inspeções detalhadas na subscrição das apólices. Para os seguros 
com maiores riscos individuais e carteiras com menor capacidade de previsibilidade ou expostas a catástrofes, a 
Companhia utiliza-se de contratos de resseguro, mitigando o risco de grandes perdas não esperadas nos contratos 
e transferindo tais riscos para os resseguradores, assumindo, em contrapartida, o risco de crédito destes parceiros. 
A contratação de resseguro segue política específica estabelecida e descrita pelo CoRi. Uma das formas de men-
surar possíveis impactos nos resultados e patrimônio líquido, decorrentes dos riscos de subscrição, é sensibilizar 
as variáveis que possam ser afetadas devido ao processo de subscrição dos produtos, inadequação de preços ou 
ainda insuficiência nas provisões técnicas. Análise de sensibilidade em Pessoas: As análises de sensibilidade a 
seguir, buscam simular os possíveis impactos de oscilações no resultado e no patrimônio líquido para os negócios 

riscos corporativos busca referências nas melhores práticas internacionais, 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo COSO (Committe of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commission) e procedimentos definidos em 
Solvência II. Este processo é executado em fases integradas e contínuas, des-
critas da seguinte forma:  Identificação dos riscos e controles: Processo de 
identificação, controle e priorização dos riscos que possam afetar os resulta-
dos de curto ou longo prazo estabelecidos;  Quantificação dos riscos: Os 
riscos priorizados são quantificados através de modelagens específicas en-
volvendo a probabilidade de ocorrência e seus possíveis impactos;  Respos-
ta aos riscos: De acordo com os resultados do processo de quantificação e 
alinhado com o apetite a riscos vigentes, são elaborados planos de ação de 
resposta aos riscos; e  Monitoramento e reporte: As informações de cada 
risco e os respectivos planos de ação de resposta aos riscos são monitoradas 
e gerenciadas através de indicadores e relatórios elaborados pela área de 
riscos corporativos, a qual os reporta às Unidades de Negócio, ao Comitê de 
Riscos (CoRi), Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos e Conselho de Admi-
nistração, de acordo com periodicidade mínima pré-definida ou sempre que 
julgar necessário. Adicionalmente, a Companhia apura a suficiência do Patri-
mônio líquido Ajustado em relação ao capital regulatório requerido mensal-
mente pelos reguladores. Com o objetivo de complementar esta avaliação e 
de acordo com as melhores práticas de gestão de riscos, a Companhia possui 
modelos internos próprios para apuração do capital econômico para as suas 
principais linhas de negócio e categorias de riscos, observando, desta forma, 
independente do capital regulatório, sua própria estimativa de capital baseado 
em riscos. As diretrizes e o monitoramento do processo de ERM da organiza-
ção são estabelecidos pelo Conselho de Administração, que também tem 
como responsabilidade definir o Apetite a Riscos da Companhia. O Apetite a 
Riscos tem por objetivo criar fronteiras para assunção dos riscos, levando em 
consideração suas preferências, tolerâncias e limites. É papel do Comitê de 
Riscos e da Divisão de Riscos Corporativos, reportar ao Conselho de Adminis-
tração e ao Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos, na periodicidade definida 
pelos mesmos, os resultados e desenvolvimentos do programa de Gestão de 
Riscos Corporativos. O Gestor de Riscos tem como função ser o ponto focal 
de todas as ações relacionadas à gestão dos riscos corporativos na empresa 
além de ser o elo com o regulador cabendo a ele, dentre outras atividades, 
monitorar e reportar periodicamente ao Comitê de Riscos o perfil de riscos e 
os níveis de exposição da Companhia. A área de controles internos sob a 
responsabilidade do Gestor de Riscos da SulAmérica tem a função de realizar 
avaliações contínuas, através de testes de eficácia, para se certificar da pre-

sença e do funcionamento dos controles. O programa de gestão de riscos da 
SulAmérica está estruturado sob o conceito de linhas de atividades diretas na 
Gestão de Riscos, conforme melhores práticas internacionais, nomeado como 
Modelo das Três linhas. Segundo o IIA (The Institute of Internal Auditors), o 
Modelo de Três linhas ajuda as organizações a identificar estruturas e proces-
sos que melhor auxiliam no atingimento dos objetivos e facilitam uma forte 
governança e gerenciamento de riscos. Este conceito considera que a primei-
ra gestão de cada risco (1ª linha) é iniciada com os tomadores do risco, aque-
les que optam por evitar ou aceitar o risco de forma primária. Após a primeira 
gestão do risco, são estabelecidos processos independentes para monitora-
mento dos controles internos estabelecidos pela 1ª linha. Esta segunda ges-
tão do risco (2ª linha) retroalimenta então o processo de primeira gestão esta-
belecendo avaliações independentes e complementares sobre os riscos e 
controles gerenciados pela primeira linha. Após a atuação da primeira linha, o 
objetivo da segunda linha é identificar e quantificar os riscos, juntamente com 
seus respectivos controles, que poderão produzir desvios nos resultados dos 
negócios.  Responsável também por estabelecer uma visão holística sobre o 
tema, devendo produzir alinhamento e integração entre as metodologias de 
gestão de riscos utilizadas em cada uma das operações da SulAmérica.  Por 
último, há uma verificação independente realizada pela auditoria interna das 
primeiras e segundas gestões dos riscos, de forma a garantir que todo o pro-
cesso foi cumprido em todas as suas etapas de forma satisfatória (3ª linha). 
Com a finalidade de multiplicar a cultura de ERM e atuar como pontos focais, 
foram selecionados colaboradores na primeira e na segunda linha, fortalecen-
do as agendas de treinamentos e campanhas de gestão de riscos na SulAmé-
rica. O processo de ERM compreende todos os tipos de riscos corporativos os 
quais a Companhia está exposta. A Companhia desenvolveu dicionário pró-
prio de riscos a fim de padronizar a linguagem em toda a organização com as 
seguintes categorias: riscos de subscrição, riscos de mercado, riscos de cré-
dito, riscos operacionais e legais. As análises e informações contidas nas pró-
ximas seções objetivam apresentar resumidamente o processo de gerencia-
mento de cada categoria de risco, explicitando como cada uma das categorias 
impacta nos negócios da Companhia e os procedimentos adotados para o 
controle e mitigação dos mesmos. 4.1. Concentração das operações: Com 
presença em todo território nacional, a Companhia concentra seus negócios 
na região Sudeste, devido à localização do polo econômico do país. Em 
31/12/2021, a Companhia registrou um total de receitas de prêmios emitidos e 
contribuição para cobertura de riscos de R$1.288.458 (R$1.359.179 em 2020). 
A tabela a seguir apresenta a distribuição regional destas receitas:

continuação

Análise de sensibilidade em Previdência: Diferente da análise de 
sensibilidade em pessoas, para os negócios de previdência a análise reflete 
o impacto nos fluxos dos passivos esperados e modificados de acordo com 
as premissas destacadas nas tabelas abaixo:

2021        

Premissas

Resultado
antes dos
impostos

Resultado
após

impostos
Aumento de 5% nas despesas administrativas (949) (570)
Aumento de 5% nos resgates (268) (161)
Aumento de 5% na sobrevivência realista (15.669) (9.402)
Aumento de 5% na conversão em renda (19) (12)
Aumento de 5% no cancelamento 50 30
Aumento de 5% na taxa de juros (7.153) (4.292)
Redução de 5% nas despesas administrativas 949 569
Redução de 5% nos resgates 267 160
Redução de 5% na sobrevivência realista 14.961 8.976
Redução de 5% na conversão em renda 19 11
Redução de 5% no cancelamento (50) (30)
Redução de 5% na taxa de juros (16.704) (10.023)

de pessoas, antes e depois da contratação de resseguros. Foram aplicados choques de variação percentual de 5% 
nos sinistros, nas despesas administrativas e nos custos de comercialização.

2021
Com efeito de resseguro        Sem efeito de resseguro

Premissas

Resultado
antes dos
impostos

Resultado
após

impostos

Resultado
antes dos
impostos

Resultado
após

impostos
Aumento de 5% na sinistralidade (a) (21.958) (13.175) (23.495) (14.097)
Aumento de 5% nas despesas administrativas (4.449) (2.669) (4.449) (2.669)
Aumento de 5% nos custos de comercialização (8.405) (5.043) (8.405) (5.043)
Redução de 5% na sinistralidade (a)        21.958 13.175 23.495 14.097
Redução de 5% nas despesas administrativas 4.449 2.669 4.449 2.669
Redução de 5% nos custos de comercialização 8.405 5.043 8.405 5.043

2020
Com efeito de resseguro        Sem efeito de resseguro

Premissas

Resultado
antes dos
impostos

Resultado
após

impostos

Resultado
antes dos
impostos

Resultado
após

impostos
Aumento de 5% na sinistralidade (a)       (13.382) (8.029) (14.457) (8.674)
Aumento de 5% nas despesas administrativas        (4.267) (2.560) (4.267) (2.560)
Aumento de 5% nos custos de comercialização (7.086) (4.251) (7.086) (4.251)
Redução de 5% na sinistralidade (a) 13.382 8.029 14.457 8.674
Redução de 5% nas despesas administrativas 4.267 2.560 4.267 2.560
Redução de 5% nos custos de comercialização        7.086 4.251 7.086 4.251

Choques de 5% mencionados na tabela são determinados pelo valor total do montante apurado da base para o 
período em referência multiplicada pelo fator de 1,05 (nos casos de aumento) ou 0,95 (nos casos de redução). Seus 
impactos são avaliados no valor do resultado realizado. (a) As variações de impactos devem-se, principalmente, pelo 
aumento de sinistros por morte de COVID-19 em 2021. 

2021 2020

Ramos Sudeste Norte Nordeste
Centro 
Oeste Sul Total Sudeste Norte Nordeste

Centro 
Oeste Sul Total

Vida em grupo 67,36% 1,05% 7,87% 5,48% 18,24% 100,00% 69,11% 1,01% 8,04% 4,71% 17,13% 100,00%
Pessoas demais (a) 34,02% 0,74% 3,99% 14,64% 46,61% 100,00% 28,66% 0,53% 3,14% 24,39% 43,28% 100,00%
Previdência 72,60% 1,46% 11,48% 4,97% 9,49% 100,00% 72,24% 1,02% 11,27% 4,02% 11,45% 100,00%
Outros (b) 63,79% 1,59% 12,33% 3,95% 18,34% 100,00% 64,34% 1,41% 12,66% 3,74% 17,85% 100,00%
(a) Refere-se aos ramos conforme elencados na Circular SUSEP nº 395 de 3 de dezembro de 2009, que representam 17,08% (17,83% em 2020) do total de 
prêmios da Companhia; e (b) Refere-se aos ramos de seguro de vida individual e auxílio funeral.

 Administrativo:
 R$ milhões

Ano 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
Provisão de sinistros contabilizada 103,27 106,35 96,20 90,43 84,93 91,21 101,00 107,71 119,02 159,03
Efeito do desconto financeiro (4,72) (4,37) (3,77) (3,78) (4,63) (3,45) (3,73) (3,89) (5,71) (5,00)
Provisão de sinistros
 sem desconto financeiro 107,99 110,72 99,97 94,21 89,56 94,65 104,73 111,60 124,73 164,03
Estimativa de sinistros acumulada:
No final do ano 107,99 110,72 99,97 94,21 89,56 94,65 104,73 111,60 124,73 164,03
Um ano depois 141,50 105,50 90,69 90,49 86,17 95,13 111,23 111,06 125,77 –
Dois anos depois 145,50 107,11 93,70 85,74 82,46 98,15 117,32 112,91 – –
Três anos depois 148,75 108,55 89,57 86,24 83,45 103,18 116,79 – – –
Quatro anos depois 150,27 105,45 91,90 86,02 86,66 103,04 – – – –
Cinco anos depois 147,50 106,81 89,98 88,52 86,88 – – – – –
Seis anos depois 148,36 105,57 91,95 88,95 – – – – – –
Sete anos depois 147,01 106,97 92,55 – – – – – – –
Oito anos depois 147,78 107,68 – – – – – – – –
Nove anos depois 148,45 – – – – – – – – –
Estimativa de sinistros
 atualizada até 31/12/2021 148,45 107,68 92,55 88,95 86,88 103,04 116,79 112,91 125,77 164,03
Pagamentos já realizados até 31/12/2021146,71 104,88 89,03 84,66 81,61 96,04 106,93 96,71 93,84 –
Sinistros pendentes de pagamento
 em 31/12/2021 1,74 2,80 3,52 4,29 5,27 7,00 9,86 16,20 31,93 164,03
A evolução de sinistros administrativos não considera, em 31/12/2021, R$0 milhões (R$1,7 milhões em 2020) de 
UlAE, R$0,2 milhões (R$0,2 milhões em 2020) de sinistros de vida individual em regime de capitalização, R$1,9 
milhões (R$1,8 milhões em 2020) de retrocessão e R$2,4 milhões (R$1,9 milhões em 2020) de provisões de sinistros 
relacionadas à previdência. Estes itens não são segregados por ocorrência e, portanto, não há como acompanhar a 

A evolução de sinistros judiciais representa os sinistros já conhecidos e 
pendentes de pagamento, por essa razão não considera, em 31/12/2021, 
R$43,0 milhões (R$37,7 milhões em 2020) de IBNR Judicial. Vale ressaltar 
que parte da evolução observada contempla correção monetária e juros 
da data de registro da provisão até a data-base dessas demonstrações 
financeiras. 4.3. Riscos de mercado: Os riscos de mercado são decorrentes 
da possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de oscilações 
macroeconômicas que venham a impactar o valor dos ativos ou passivos 
da organização de maneiras distintas. A gestão dos investimentos da 
Companhia é realizada através de política específica aprovada pelo 
Comitê de Investimentos. Esta política estabelece e descreve as diretrizes 
estratégicas que devem ser observadas na gestão dos ativos financeiros, 
incluindo limites, restrições e regras de diversificação visando que a alocação 
busque um volume de rentabilidade apropriado e assegure a capacidade 
da Companhia de cumprir suas obrigações. Como determinações desta 
política, constam alguns critérios dos quais a gestão de cada carteira 
deva contemplar, dentre eles:  Metas de rentabilidade;  limites de risco; 
 Prazos máximos para alocação dos ativos; e  liquidez mínima exigida. 

Tal política privilegia a tomada de decisão de aplicação dos recursos com 
base em estudos de Gerenciamento de Ativos e Passivos - AlM (Asset and 
liability Management), considerando as particularidades de cada um dos 
compromissos assumidos nos contratos bem como as expectativas do tempo 
de liquidação e possibilidade de variação dos valores indenizáveis frente a 
mudanças no ambiente macroeconômico. O processo de AlM é executado 
em conjunto pelas áreas de Gestão de Riscos Corporativos, Atuarial e 
Financeira, sendo monitorado pelo CoRi. Permanentemente, o Comitê de 
Investimentos faz o acompanhamento da alocação e desempenho dos ativos 
com base nas suas estratégias, incluindo a carteira de AlM, de forma a 
possibilitar revisão e rebalanceamento periódico. Diariamente e de acordo 
com a Política de Investimentos é apurado o VaR (Value at Risk) e realizados 
Testes de Estresse (Stress Test) na carteira de investimentos para observar se 
a estratégia adotada está dentro do Apetite a Risco de mercado estabelecido. 
Os limites de VaR e do Teste de Estresse são revisados anualmente e 

2020

Premissas

Resultado
antesdos
impostos

Resultado
após

impostos
Aumento de 5% nas despesas administrativas (5.988) (3.593)
Aumento de 5% na sobrevivência realista (64) (39)
Redução de 5% nas despesas administrativas 1.332 799
Redução de 5% na sobrevivência realista (17.407) (10.444)
Redução de 5% na taxa de juros (22.819) (13.691)
Choques de 5% mencionados na tabela são determinados pelo valor total 
da premissa em referência multiplicada pelo fator de 1,05 (nos casos de 
aumento) ou 0,95% (nos casos de redução). Seus impactos são avaliados 
no valor presente dos fluxos futuros. A análise demonstrada acima reflete 
os impactos dos choques nas premissas que mais afetam as carteiras de 
previdência. A variação em relação ao ano anterior se deve, principalmente, 
pela constituição de PCC na data-base de 31/12/2021 (vide nota 3.9) e 
pelo aumento nas reservas proveniente da alta do Índice Geral de Preço ao 
Mercado (IGP-M) que acumula 17,79% de variação nos últimos 12 meses. 

4.2.2. Risco de inadequação das provisões técnicas: A gestão das 
provisões técnicas constituídas é um processo contínuo coordenado pelo 
departamento atuarial corporativo através de metodologias específicas e 
internacionalmente consagradas, adaptadas para as características de cada 
um dos produtos, comportamento dos clientes e processos de regulação 
de sinistros administrativos e judiciais. Para a gestão dos riscos envolvidos 
neste processo, a Companhia conta com diversas técnicas que visam revisar 
premissas e procedimentos de cálculo que possam gerar falhas no processo 
de tomada de decisão, entre elas podem-se destacar:  Testes de consistência 
das metodologias de constituição de provisões; e  Avaliação prospectiva 
quanto à adequação das provisões técnicas. A evolução das provisões de 
sinistros contabilizadas é apresentada na tabela a seguir, onde é verificado 
o desenvolvimento até a data-base destas demonstrações financeiras dos 
sinistros ocorridos em relação a respectiva provisão contabilizada nos 
exercícios anteriores. A parte superior da tabela demonstra a evolução da 
provisão no decorrer dos anos seguintes ao registro da provisão. A parte 
inferior da tabela apresenta a segregação do valor mais atualizado dos 
sinistros entre pagamentos e casos ainda pendentes.

evolução dos sinistros. No entanto, são valores com representatividade pequena no universo total de sinistros, como 
pode ser visto na tabela acima.  Judicial: A evolução das provisões de sinistros contabilizadas é dada pela tabela a 
seguir, onde é verificado o desenvolvimento, até a data-base destas demonstrações financeiras, dos sinistros citados 
com relação à respectiva provisão contabilizada nos exercícios anteriores. A parte superior da tabela demonstra a 
evolução da provisão no decorrer dos anos seguintes ao registro da provisão. A parte inferior da tabela apresenta a 
segregação do valor mais atualizado dos sinistros entre pagamentos e casos ainda pendentes.

R$ milhões
Ano 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
Provisão de sinistros contabilizada 93,95 108,95 102,72 109,59 118,60 119,99 126,83 119,54 141,19 150,78
Provisão de sinistros
 sem desconto financeiro 93,95 108,95 102,72 109,59 118,60 119,99 126,83 119,54 141,19 150,78
Estimativa de sinistros acumulada:
No final do ano 93,95 108,95 102,72 109,59 118,60 119,99 126,83 119,54 141,19 150,78
Um ano depois 105,48 107,53 113,40 123,86 134,45 131,76 161,75 144,34 164,78 –
Dois anos depois 104,80 112,28 135,76 139,54 144,96 145,77 162,86 165,82 – –
Três anos depois 111,10 136,03 149,04 150,47 155,81 157,92 180,82 – – –
Quatro anos depois 131,53 148,37 157,01 161,70 163,64 170,78 – – – –
Cinco anos depois 141,35 153,94 164,60 168,96 175,15 – – – – –
Seis anos depois 145,09 160,61 169,50 179,77 – – – – – –
Sete anos depois 152,73 175,96 180,23 – – – – – – –
Oito anos depois 172,03 171,81 – – – – – – – –
Nove anos depois 162,63 – – – – – – – – –
Estimativa de sinistros
 atualizada até 31/12/2021 162,63 171,81 180,23 179,77 175,15 170,78 180,82 165,82 164,78 150,78
Pagamentos já realizados até 31/12/2021 119,33 123,61 121,71 113,42 99,94 84,33 76,59 40,90 26,41 –
Sinistros pendentes de  pagamento
 em 31/12/2021 43,30 48,20 58,52 66,35 75,21 86,45 104,23 124,92 138,37 150,78

definidos conforme Apetite a Riscos da Companhia. Os resultados obtidos 
para o período de VaR e stress test podem ser observados na nota 6.3. A 
tabela a seguir demonstra a distribuição dos investimentos por indexador em 
31/12/2021 e 2020:
Alocação dos investimentos por indexador (a):

Indexador 2021 2020 
SElIC/CDI 422.977 359.235 
IGPM 1.519.637 1.738.687 
IPCA 863.550 225.915 
Outros 126 161 
Total 2.806.290 2.323.998 

(a) Os valores referentes às operações de planos PGBl e VGBl na fase de 
acumulação de benefícios no montante de R$7,0 bilhões (R$7,6 bilhões em 
2020) não figuram na tabela acima, tendo em vista que o risco de mercado 
correspondente a estes investimentos são dos participantes. Também não foi 
considerado o montante de R$64,7 milhões em 31/12/2021 (R$55,0 milhões 

   2021

Descrição
Sem 

vencimento
Até 01 

ano

Mais de 01 
ano e até 

02 anos

Mais de 02 
anos e até 

05 anos

Mais de 05 
anos e até 

10 anos
Mais de 
10 anos

Valor de 
custo

Valor de 
mercado

Ganho ou 
(perda) Outras (b)

Valor 
contábil

Instrumentos financeiros
Aplicações financeiras 245.383 115.872 206.698  241.844  1.728.974 213.548 2.855.833 3.011.164 155.331  – 2.806.290 

Valor justo por
 meio do resultado 245.383 63.080 65.304 20.969 – – 394.736 394.715 (21) – 394.715 
Disponível para venda – 52.792 141.394 324.238 209.337 144.535 872.296 822.774 (49.522) – 822.774 
Mantido até o vencimento – – – 151 1.519.637 69.013 1.588.801 1.793.675 204.874 – 1.588.801 

Prêmios a receber (a) – 124.353 – – – –  124.353 – –  –  124.353 
Refinanciamento
 fiscal - REFIS – 242 – – – –  242 – –  – 242 

Seguros e resseguros
Provisões técnicas – 824.823 124.571 375.272 424.939 569.651 – – – 91.246 2.410.502 

Ativos de resseguros – 14.792 165 1.924 2.730 1.414 – – – – 21.025 
Passivos

Seguros – 353.777 27.188 53.447  52.857 27.387 – – – – 514.656 
Previdência – 485.838 97.548  323.749 374.812 543.678 – – – 91.246 1.916.871 

em 2020) referente aos planos de PGBl e VGBl em fase de concessão 
de benefícios, pois o risco de mercado correspondente a esta parcela foi 
considerado imaterial. 4.3.1. Risco de liquidez: Os riscos de liquidez são 
decorrentes da possibilidade de falta de recursos com disponibilidade 
imediata para honrar tempestivamente compromissos assumidos em função 
do descasamento entre fluxos de pagamentos e recebimentos. A política 
de investimentos da Companhia prevê e descreve montantes mínimos que 
devem ser investidos em ativos de alta liquidez para mitigar o risco de não 
pagamento de sinistros e benefícios. São realizadas projeções diárias do 
caixa e Testes de Estresse para detectar previamente qualquer situação de 
anormalidade, possuindo um controle diário sobre o risco de liquidez. As 
tabelas a seguir, apresentam as expectativas de vencimentos e pagamentos 
dos principais ativos e passivos financeiros e de seguros em 31/12/2021 
e 2020, exceto àqueles relacionados aos planos PGBl e VGBl, onde a 
exposição é do participante na fase de acumulação de benefícios e o volume 
da fase de concessão de benefícios foi considerado imaterial.

Sul América Seguros de Pessoas e Previdência S.A.   |   CNPJ 01.704.513/0001–46
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A data de vencimento dos ativos foi o critério utilizado na classificação dos 
instrumentos financeiros apresentados neste item. No entanto, é importante 
mencionar que os ativos classificados como valor justo por meio do 
resultado e disponíveis para a venda possuem liquidez imediata, apesar 
da distribuição ocorrer em diversas faixas das tabelas. Portanto, tais ativos 
são suficientes para honrar as obrigações nas datas previstas. 4.4. Riscos 
de crédito: Os riscos de crédito estão relacionados com a possibilidade 
de devedores deixarem de cumprir um contrato ou deixarem de cumpri-los 
nos termos em que foi acordado. Estes riscos poderiam se materializar e 
afetar significativamente os resultados esperados caso os emissores de 
créditos privados não honrem com os pagamentos nas datas previstas ou os 
resseguradores com os quais a Companhia opera não honrem os contratos 
para pagamentos dos sinistros ressegurados. Em relação ao monitoramento 
da inadimplência de seus segurados e parceiros comerciais, a Companhia 
realiza redução ao valor recuperável dos prêmios a receber de acordo com as 
melhores práticas e legislação vigente. 4.4.1. Alocação dos investimentos: 
A tabela a seguir apresenta a alocação dos investimentos por categoria de 
risco, totalizando em 31/12/2021 100,00% (100,00% em 2020) alocados em 
títulos do governo (risco soberano) ou em ativos da menor categoria de risco 
possível (classe AAA da tabela), segundo melhores práticas do mercado, 
exceto os relacionados às operações dos planos PGBl e VGBl.
Descrição 2021 2020 
Renda fixa pública “risco soberano” 2.741.769 2.324.155 
Outros (197) (157) 
Total 2.741.572 2.323.998 

4.4.2. Contratos de resseguro: Para as contratações de resseguro, a 
Companhia possui política específica aprovada pelo Comitê de Riscos e 
monitorada pela área de Gestão de Riscos Corporativos, que estabelece e 
descreve um fluxo efetivo para a contratação, baseada em aprovações finais 
do CoRi. Como exigências, a política engloba critérios de habilitação dos 
corretores, definições de limites de risco de crédito, limites de concentração e 
prazos mínimos a serem observados no fluxo de contratação de resseguros.  
Além das exigências definidas pela legislação vigente para a colocação de 
riscos de resseguro, com o objetivo de controlar internamente a exposição 
ao risco de crédito, a Companhia estabelece limites de exposição de crédito 
com base nas classificações de categoria de risco de cada ressegurador, 
gerenciando desta forma o risco de crédito em contratos de resseguro. 
As tabelas a seguir apresentam a exposição com os resseguradores por 
categoria de risco e linha de negócio. Tendo em vista a política de colocação 
de resseguro acima descrita, a Companhia prioriza suas colocações em 
resseguradores com menor grau de risco. Eventuais colocações que não 
sigam estas exigências devem ser aprovadas diretamente pelo CoRi.
Ramos 2021 2020 
Pessoas demais 9.061 8.307 
Vida em grupo 22.941 19.490 
Outros 987 2.242 
Total 32.989 30.039 

2021 2020 
Classe Categoria de risco Exposição % Exposição % 
local level 1 14.091 42,71% 12.684 42,23% 
local level 2 15.501 46,99% 15.122 50,34% 
local level 3 130 0,39% 238 0,79% 
Admitida level 1 3.216 9,75% 1.854 6,17% 
Admitida level 2 – 0,00% 141 0,47% 
Eventual level 2 51 0,16% – 0,00% 
Total 32.989 100,00% 30.039 100,00%

level 1 refere-se a categoria com o menor grau de risco e level 5 a categoria 
com maior grau de risco. Ressegurador local: Ressegurador sediado 
no país, constituído sob a forma de sociedade anônima, que tenha por 
objeto exclusivo a realização de operações de resseguro e retrocessão. 
Ressegurador admitido: Ressegurador sediado no exterior, com escritório 
de representação no país, que, atendendo às exigências previstas na 

  2020

Descrição
Sem 

vencimento
Até 01 

ano

Mais de 01 
ano e até 

02 anos

Mais de 02 
anos e até 

05 anos

Mais de 05 
anos e até 

10 anos
Mais de 
10 anos

Valor de 
custo

Valor de 
mercado

Ganho
ou

(perda) Outras (b)
Valor 

contábil
Instrumentos financeiros

Aplicações financeiras 135.154 499.146 137.451 89.656 76.740 1.375.813 2.313.960 2.666.792 352.832  – 2.323.998 
Valor justo por meio do
  resultado  135.154 71.339 484 8.957 – – 215.934 215.902 (32) – 215.902 
Disponível para venda – 2.313 136.967 80.562  76.740 – 296.582 306.652 10.070 – 306.652 
Mantido até o vencimento – 425.494 – 137 – 1.375.813 1.801.444 2.144.238 342.794 – 1.801.444 

Prêmios a receber (a) –  98.145 – – – – 98.145 – –  – 98.145 
Seguros e resseguros

Provisões técnicas – 662.345 148.360  313.660 365.195 484.480 – – – 8.600 1.982.640 
Ativos de resseguros – 15.174 294 1.872 2.125  880 – – – – 20.345 
Passivos 

Seguros – 284.158 37.827 63.118  47.736 19.775 – – – – 452.614 
Previdência – 393.361 110.827 252.414 319.584 465.585 – – – 8.600 1.550.371 

(a) Considera o prêmio a vencer, liquido de redução ao valor recuperável, quando aplicável; e (b) A coluna “Outras” é composta, principalmente, pelos 
seguintes itens: R$91.246 de PCC e outras provisões técnicas em 31/12/2021 (R$8.600 em 2020).

continuação

legislação em vigor, aplicáveis à atividade de resseguro e retrocessão, tenha 
sido cadastrado como tal na SUSEP, para realizar operações de resseguro e 
retrocessão. Ressegurador eventual: Empresa resseguradora estrangeira 
sediada no exterior, sem escritório de representação no país, que, atendendo 
a legislação em vigor, aplicáveis à atividade de resseguro e retrocessão, 
tenha sido cadastrada como tal na SUSEP, para realizar operações de 
resseguro e retrocessão. 4.5. Riscos operacionais: O risco operacional é 
definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, 
deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas ou 
eventos externos que possam causar danos à Companhia. O gerenciamento 
do risco operacional é um processo de aprimoramento contínuo, de maneira 
a acompanhar a evolução dinâmica dos negócios e minimizar a existência 
de lacunas que possam comprometer a qualidade das operações. Neste 
sentido, a Ouvidoria da SulAmérica desempenha um papel importante 
na busca pela excelência operacional. Esta compõe a segunda linha da 
organização contribuindo para maior proximidade com os clientes, apurando 
os fatos, realinhando estratégias e criando soluções para que a experiência 
do cliente seja positiva. A gestão dos riscos operacionais é realizada em 
linha com o processo de ERM da Companhia com foco na identificação, 
avaliação dos riscos e controles e na resposta aos riscos que violem o 
apetite a risco definidos pelo Conselho de Administração. Além disso, a área 
de Controles Internos dá suporte ao processo de ERM ao realizar testes de 
aderência dos controles relacionados aos riscos operacionais. O processo de 
identificação de riscos operacionais e seus respectivos controles é realizado 
em reuniões com os pontos focais de cada macroprocesso. Após o processo 
de identificação dos riscos operacionais, é realizada avaliação qualitativa 
desses riscos além das avaliações dos seus respectivos mitigadores, 
incluindo testes de controle dos riscos classificados como médio e alto. Esta 
metodologia também contempla avaliação financeira dos riscos identificados, 
sempre que possível, utilizando-se os dados constantes nas bases de 
dados da Companhia. Utilizando-se as avaliações qualitativa e quantitativa 
dos riscos, classificam-se todos os riscos operacionais em risco alto, risco 
médio e risco baixo. 4.6. Riscos legais e compliance: Consistem nos riscos 
de perdas resultantes do não cumprimento de leis e/ou regulamentações. 
O risco legal pode ser decorrente de multas, penalidades ou indenizações 
resultantes de ações de órgãos de supervisão e controle, bem como perdas 
decorrentes de decisão desfavorável em processos judiciais. 4.6.1. Gestão 
dos riscos legais: Com uma visão corporativa, o departamento jurídico da 
organização, junto com seus prestadores de serviço, realiza a revisão em 
todos os contratos firmados pela Companhia a fim de mitigar o risco legal 
de contratos, além de fornecer todo o subsídio para os processos judiciais 
da organização. A área jurídica atua também contribuindo com projetos 
para melhoria de gestão das causas judiciais além de sugestões de como 
evitar riscos legais nas operações. Adicionalmente a área atuarial utiliza 
uma metodologia específica de experiência de pagamento para o cálculo 
da provisão judicial baseada na relação histórica observada entre o custo 
do processo encerrado e as estimativas dos advogados para o valor a ser 
pago caso a causa fosse perdida (exposição ao risco). Esta metodologia 
tem por objetivo cobrir os custos com processos nos quais a Companhia é 
ré ou denunciada desde a data do cadastro do processo judicial no sistema 
da Companhia até o efetivo pagamento. A evolução da provisão de sinistros 
judiciais pode ser observada na nota 4.2.2. 4.6.2. Gestão dos riscos de 
compliance: A Companhia possui uma estrutura de compliance, a fim de 
adequar as suas atividades às determinações dos órgãos reguladores e 
fiscalizadores, mediante elevados padrões de integridade, excelência ética 
e aderência à legislação e normas internas. O objetivo desta estrutura é 
agir com imparcialidade na gestão e monitoramento do risco de compliance, 
contribuindo para o cumprimento das leis e regulamentação aplicáveis aos 
negócios, por meio da conscientização de conduta legal, ética e transparente, 
que favoreça os interesses de empregados, clientes, acionistas e parceiros, 
bem como que previna e detecte violações as leis e regulamentação através 
da identificação e gestão do risco de compliance, assim como facilite a defesa 
das posições relativas à compliance da organização perante os órgãos 
reguladores. 4.7. Gestão de capital: A Companhia apura mensalmente 

 Valor de referência (nocional) Valor justo Valor a receber / recebido Valor a pagar / pago
Descrição Vencimento 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 
Contratos futuros: 
 Compromisso de compra 
   Taxa de juros em reais 2022/2031 269.300 1.678.500 244.600 1.656.120 108 50 247 904 
   Moeda estrangeira 2022 6.847 1.660 6.847 1.660 17 1 110 – 
   Índices 2022 1.385 4.112 1.385 4.112 (207) – (7) 557 
 Compromisso de venda 
   Taxa de juros em reais 2022/2031 653.515 1.537.900 730.061 1.598.725 75 1.164 1.037 1.885 
   Moeda estrangeira 2022/2027 4.772 9.418 4.772 9.418 101 4 – 5 
   Índices 2022 133 1.788 133 1.788 – 6 (2.064) – 

5.1. Critérios de determinação do valor justo: O critério para determinar o valor justo dos instrumentos financeiros derivativos é a metodologia de fluxo de caixa descontado utilizando-se as taxas divulgadas pela B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (B3).

a suficiência do Patrimônio líquido Ajustado (PlA) em relação ao capital 
regulatório requerido. Durante os exercícios de 2021 e 2020, o PlA da 
Companhia foi sempre suficiente em relação ao capital mínimo requerido 
pelos reguladores. Adicionalmente, a Companhia possui modelos internos 
próprios para apuração do capital econômico para cada tipo de negócio e 
risco, observando, desta forma, independente do capital regulatório, sua 
própria estimativa de capital baseado em riscos. Através destes modelos 
internos são obtidos mensalmente métricas de retorno sobre o capital para 
auxílio na gestão dos negócios e performance dos administradores. A tabela 
abaixo demonstra a suficiência do capital regulatório em relação ao PlA 
apurado nos exercícios de 2021 e 2020.
Descrição 2021 2020
Patrimônio líquido contábil 790.576 605.431
Deduções:
Despesas antecipadas não relacionadas a resseguro (1.252) (1.424)
Créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais
 de imposto de renda e bases negativas
  de contribuição social (152.048) (45.164)
Créditos tributários de diferenças temporárias que 
 excederem 15% do Capital Mínimo Requerido (**) (101.605) (24.484)
Ativos intangíveis (38.772) (19.059)
Custos de aquisição diferidos não
 diretamente relacionados à PPNG (24.900) (25.118)
Valores decorrentes dos ajustes associados à
 variação dos valores econômicos, positivos ou
  negativos, constantes das alíneas “a” do inciso II,
   art. 56 da RN 432 78.480 –
Valores decorrentes dos ajustes associados à
  variação dos valores econômicos, positivos ou
   negativos, constantes das alíneas “b” do inciso II,
    art. 56 da RN 432 (78.480) –

Ajustes econômicos – 26.419
PLA NÍVEL 1 471.999 –
Valores decorrentes dos ajustes associados à
  variação dos valores econômicos previstos nas
   alíneas “c” do inciso II, art. 56 da RN 432 9.042 –
Valores decorrentes dos ajustes associados à
 variação dos valores econômicos previstos nas
  alíneas “d” do inciso II, art. 56 da RN 432 19.535 –

PLA NÍVEL 2 28.577 –
 Valores das diferenças entre os saldos contábeis
  e as respectivas deduções previstas nas alíneas “d”
   do inciso I, art 56 da RN 432 54.846 –

PLA NÍVEL 3 54.846 –
Patrimônio líquido ajustado - PLA (a) (*) 555.422 516.601
Capital base (b) 15.000 15.000
Capital de risco (c) 365.639 373.712
Capital de risco de subscrição (d) 248.177 251.551
Capital de risco operacional (e) 7.600 7.706
Capital de risco de crédito (f) 20.257 17.875
Capital de risco de mercado (g) 189.144 197.979
 CMR = Maior entre capital base e
  capital de risco (h) 365.639 373.712
 Suficiência de capital - R$ (i) = (a) - (h) (*) 189.783 142.889
 Suficiência de capital - % (j) = (i) / (h) 51,90% 38,23%

(*) A suficiência de capital em 31/12/2021, se utilizada ETTJ apurada pela 
SUSEP no cálculo do Risco de mercado, seria de R$199.521 (R$137.292 em 
2020) e o patrimônio em 31/12/2021 de R$560.396 (R$520.169 em 2020); e
(**) As deduções dos ativos serão realizadas pelo valor integral dos seus 
respectivos saldos contábeis para fins de apuração do PlA de nível 1, 
desconsiderando os limites previstos nas alíneas “d” e “f” do inciso I, art. 56 
da RN 432. Em 2021 o cálculo do patrimônio líquido ajustado engloba as 
alterações introduzidas pela Resolução CNSP n° 432 de 12/11/2021, onde 
as principais modificações foram os ajustes de qualidade de cobertura do 
CMR calculado em três níveis. Em 31/12/2021, a Companhia tem ativos 
livres no montante de R$425.884 (R$429.907 em 2020) que correspondem 
a 116,48% (115,04% em 2020) do capital mínimo requerido, superior ao limite 
de 20% estabelecido na Resolução CNSP nº 343/2016. 5. Instrumentos 
financeiros derivativos: Conforme políticas de investimento e de alocação 
de recursos pré-definidas e aprovadas pela Administração, é permitida para 
a Companhia a contratação de operações com derivativos, podendo ser 
mantidos nos fundos de investimentos. No caso dos fundos exclusivos dos 
planos PGBl e VGBl, a Companhia também pode utilizar contratos futuros, 
em consonância com a política de investimento desses fundos. Os ganhos 
e perdas decorrentes desses contratos futuros não proporcionam qualquer 
impacto no resultado ou patrimônio líquido da Companhia, em virtude de 
serem refletidos em igual montante nas provisões técnicas de previdência. 
A utilização de instrumentos financeiros derivativos pela Companhia está 
de acordo com as normas vigentes emitidas pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN) e pelo CNSP. Estas normas dispõem sobre os critérios para 
a realização de investimentos pela Companhia. Em 31/12/2021 e 2020, a 
Companhia possuía instrumentos financeiros derivativos somente nos 
fundos de investimentos de PGBl e VGBl, os quais estão classificados no 
nível 1, como demonstrado a seguir:

2020
Ativo Vencimento Quantidade Valor
lFT Março/2021 1.572 16.910 
lFT Setembro/2021 80 860 
lFT Março/2022 300 3.221 
lFT Setembro/2022 45 483 
lFT Março/2023 1.070 11.466 
lFT Setembro/2023 1.905 20.394 
lFT Março/2024 2.262 24.171 
lFT Setembro/2024 525 5.604 
lFT Março/2025 3.233 34.463 
lFT Setembro/2025 2.640 28.111 
lFT Março/2026 120 1.268 
NTN-B Maio/2023 50 191 
NTN-B Maio/2025 468 1.859 
NTN-B Agosto/2050 1.635 7.432 
Total 15.905 156.433
LFT: letras Financeiras do Tesouro; e NTN-B: Notas do Tesouro Nacional – série B. A análise de sensibilidade não 
se faz necessária, uma vez que o risco dos contratos de derivativos existentes nos fundos de investimentos de PGBl 
e VGBl é dos participantes.

5.2. Margens dadas em garantia: Em 31/12/2021 e 2020, as margens dadas em garantia das operações de 
contratos  futuros mantidas nos fundos de PGBl e de VGBl são compostas conforme demonstradas a seguir:

2021
Ativo Vencimento Quantidade Valor
lFT Março/2022 250 2.808 
lFT Setembro/2022 15 168 
lFT Março/2023 120 1.346 
lFT Setembro/2023 1.550 17.363 
lFT Março/2024 430 4.811 
lFT Setembro/2024 675 7.545 
lFT Março/2025 740 8.255 
lFT Setembro/2025 1.128 12.558 
lFT Março/2026 20 222 
lFT Setembro/2026 50 554 
NTN-B Maio/2023 1.000 3.816 
NTN-B Agosto/2026 187 739 
NTN-B Agosto/2030 751 2.985 
NTN-B Agosto/2050 820 3.265 
Total 7.736 66.435

6. Aplicações:
6.1. Composição das aplicações:

2021
Valor justo por meio do resultado Disponível para venda Mantido até o vencimento

Descrição
Valor avaliado

pela curva
Valor de mercado /

contábil
Valor avaliado

pela curva
Valor de Mercado/

contábil
Valor avaliado

pela curva/ contábil Valor de mercado Taxa média de juros Total
Títulos de renda fixa - públicos 11.449 11.435 872.296 822.774 363.903 394.047 1.198.112 
  letras financeiras do tesouro 11.449 11.435 28.379 28.388 – – SElIC 39.823 
  Notas do tesouro nacional 
   Série B - pós-fixado IPCA – – 843.917 794.386 69.164 66.426 IPCA + 3,79% a.a. 863.550 
   Série C - pós-fixado IGP-M – – – – 294.739 327.621 IGPM + 6,80% a.a. 294.739 
Títulos de renda variável – – – – – – – 
  Ações – – – – 17 – 17 
  Valor recuperável – – – – (17) – (17) 
Cotas de fundos de investimentos 7.430.619 7.379.814 – – 1.224.898 1.399.628 8.604.712 
  Cotas de fundos de investimentos
    não exclusivos (a) 246.635 246.635 – – – – 246.635 
  Cotas de fundos de investimentos exclusivos 7.183.984 7.133.179 – – 1.224.898 1.399.628 8.358.077 
   Certificados de depósito bancário 
    Pós-fixado CDI 10.776 10.812 – – – – 101,21% CDI 10.812 
   Debêntures 
    Pós-fixado CDI 494.335 494.742 – – – – 103,18% CDI 494.742 
    Pós-fixado IPCA 438 423 – – – – IPCA + 5,47% a.a. 423 
    Pós-fixado IGPM 2.543 2.172 – – – – IGPM + 0,95% a.a. 2.172 
   letras financeiras 897.324 888.578 – – – – 109,76% CDI 888.578 
   letras financeiras do tesouro 1.509.343 1.504.454 – – – – SElIC 1.504.454 
   letras do tesouro nacional 
    Pré-fixado 6.078 5.945 – – – – 8,23% a.a. 5.945 
   Títulos da dívida agrária 5.763 5.805 – – – – TR + 10,64% a.a. 5.805 
   Notas do tesouro nacional 
    Série F - pré-fixado 351 325 – – – – 7,33% a.a. 325 
    Série B - pós-fixado IPCA 461.069 424.081 – – – – IPCA + 2,25% a.a. 424.081 
    Série C - pós-fixado IGP-M – – – – 1.224.898 1.399.628 IGPM + 7,27% a.a. 1.224.898 
   Operações compromissadas 347.991 347.869 – – – – SElIC 347.869 
   Ações 374.422 374.422 – – – – 374.422 
   Cotas de fundos de investimentos não exclusivos 3.092.493 3.092.493 – – – – 3.092.493 
   Outros (18.942) (18.942) – – – – (18.942) 
Subtotal 7.442.068 7.391.249 872.296 822.774 1.588.801 1.793.675 9.802.824 
Percentual total contábil 75,40% 8,39% 16,21% 100,00% 
Outras aplicações 784 
Total 9.803.608
Circulante 9.439.705
Não circulante 363.903
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2020
Valor justo por meio do resultado Disponível para venda Mantido até o vencimento

Descrição
Valor avaliado

pela curva
Valor de mercado /

contábil
Valor avaliado

pela curva
Valor de Mercado/

contábil
Valor avaliado

pela curva/ contábil Valor de mercado Taxa média de juros Total
Títulos de renda fixa - públicos 9.764 9.732 296.582 306.652 544.749 617.570 861.133 
  letras financeiras do tesouro 9.764 9.732 144.415 143.494 – – SElIC 153.226 
  Notas do tesouro nacional 
   Série B - pós-fixado IPCA – – 152.167 163.158 62.757 76.821 IPCA + 4,35% a.a. 225.915 
   Série C - pós-fixado IGP-M – – – – 481.992 540.749 IGPM + 7,68% a.a. 481.992 
Títulos de renda variável – – – – – – – 
  Ações – – – 16 – – 16 
  Valor recuperável – – – (16) – – (16) 
Cotas de fundos de investimentos 7.860.120 7.828.612 – – 1.256.695 1.526.668 9.085.307 
  Cotas de fundos de investimentos não exclusivos (a) 135.472 135.472 – – – – 135.472 
  Cotas de fundos de investimentos exclusivos 7.724.648 7.693.140 – – 1.256.695 1.526.668 8.949.835 
    Debêntures 
     Pós-fixado CDI 297.160 290.543 – – – – 106,41% CDI 290.543 
     Pós-fixado IPCA 12.005 12.163 – – – – IPCA + 2,99% a.a. 12.163 
    letras financeiras 1.157.645 1.114.369 – – – – 112,03% CDI 1.114.369 
    Notas promissórias 10.544 10.539 – – – – 106,00% CDI 10.539 
    letras financeiras do tesouro 951.972 946.693 – – – – SElIC 946.693 
    letras do tesouro nacional 
     Pré-fixado 13.228 13.623 – – – – 7,12% a.a. 13.623 
    Títulos da dívida agrária 12.227 13.036 – – – – TR + 10,62% a.a. 13.036 
    Notas do tesouro nacional 
     Série F - pré-fixado 43 46 – – – – 8,13% a.a. 46 
     Série B - pós-fixado IPCA 1.227.212 1.249.472 – – – – IPCA + 2,13% a.a. 1.249.472 
     Série C - pós-fixado IGP-M 12.968 13.012 – – 1.256.695 1.526.668 IGPM + 7,44% a.a. 1.269.707 
    Operações compromissadas 316.051 316.051 – – – – SElIC 316.051 
    Ações 429.978 429.978 – – – – 429.978 
    Cotas de fundos de investimentos não exclusivos 3.300.806  3.300.806 – – – – 3.300.806 
    Outros (17.191) (17.191) – – – – (17.191) 
Subtotal 7.869.884 7.838.344 296.582 306.652 1.801.444 2.144.238 9.946.440 
Percentual total contábil 78,81% 3,08% 18,11% 100,00% 
Outras aplicações 1.261 
Total 9.947.701
Circulante 9.643.112
Não circulante 304.589
(a) A linha de cotas de fundos de investimentos não exclusivos é composta por fundos de investimentos renda fixa.

6.2. Movimentação das aplicações:

Valor justo
por meio do

 resultado

Disponível
para

venda

Mantido
até o

vencimento Total
Saldo em 01/01/2020 7.568.023 353.055 450.772 8.371.850 
Aplicações 3.562.228 314.149 – 3.876.377 
Rendimentos resgate (436.442) (10.145) (32.256) (478.843) 
Principal resgate (1.960.217) (366.787) – (2.327.004) 
Resultado financeiro 361.450 16.797 126.230 504.477 
Ajustes no patrimônio
  líquido – (417) – (417) 
Saldo em 31/12/2020 9.095.042 306.652 544.746 9.946.440 

Valor justo 
por meio do

resultado

Disponível
para

venda

Mantido 
até o

vencimento Total
Saldo em 31/12/2020 9.095.042 306.652 544.746 9.946.440 
Aplicações 3.350.458 944.269 – 4.294.727 
Rendimentos resgate (601.434) (72.294) (33.145) (706.873) 
Principal resgate (3.469.185) (430.618) (243.948) (4.143.751) 
Resultado financeiro 241.268 134.357 96.248 471.873 
Ajustes no patrimônio
 líquido – (59.592) – (59.592) 
Saldo em 31/12/2021        8.616.149        822.774        363.901        9.802.824      

Para melhor entendimento do volume das aplicações financeiras da 
Companhia, na nota acima, apresentamos a movimentação das cotas de 
fundos exclusivos, enquanto que na nota 6.1, apresentamos o saldo dos 
ativos que compõe estas cotas de fundos. 6.3. Análise de sensibilidade 
das aplicações: As métricas de risco utilizadas na elaboração das análises 
de sensibilidade das aplicações financeiras são: (i) A metodologia de Value at 
Risk (VaR) paramétrico utilizando nível de confiança de 95% e ponderação 
maior para os retornos mais recentes. O conceito de VaR tem como objetivo 
quantificar qual a perda esperada em um prazo específico dentro de um 
intervalo de confiança. É denominado VaR paramétrico por utilizar dois 
parâmetros para ser quantificado: volatilidade e correlação. São avaliados 
também os prazos de maturidade e duration nos quais cada ativo pode estar 
alocado. Diariamente, a carteira de investimentos é monitorada visando 
garantir que os limites e enquadramentos definidos sejam respeitados; 
e (ii) DV01 (dollar–value ou value for one basis–point), que é uma forma 
conveniente e amplamente utilizada de se mensurar o risco de mercado dos 
ativos de renda fixa verificando o quanto seu valor de mercado se altera (ΔP) 
na oscilação de um basis–point (ou seja, 0,01%) na taxa de juros. Para a 
apuração dos valores para renda variável, considera–se a variação de 1% 
na posição. As metodologias utilizadas desconsideram os valores de saldos 
referentes ao PGBl e VGBl, pois os recursos estão em fundos exclusivos 
para os participantes e são regidos pelas regras de liquidez estabelecidas 
nos regulamentos de cada fundo. As tabelas a seguir apresentam o cálculo 
do ganho ou perda esperada em um dia no resultado e no patrimônio líquido 
através da metodologia VaR e da metodologia DV01.

2021
Fatores de risco VaR 95% DV01=0,01% 
Juros nominal 2 – 
Juros real 3.665 392 
Outros 5 – 
Efeito da diversificação (6) – 
Total 3.666        392    

2020
Fatores de risco VaR 95% DV01=0,01% 
Juros real 54 7
Total 54 7
6.4.  Critérios adotados na determinação dos valores de mercado: Os 
ativos mantidos em carteira ou nos fundos de investimentos exclusivos 
são avaliados a valor de mercado, utilizando–se preços negociados em 
mercados ativos e índices divulgados pela Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA) e pela B3, 
exceto para os títulos classificados como mantidos até o vencimento, que 
são atualizados pelos indexadores e taxas pactuadas por ocasião de suas 
aquisições. Os instrumentos financeiros foram classificados por níveis de 
hierarquia de mensuração a valor de mercado, sendo: (i) Nível 1: Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos; (ii) Nível 2: Informações, exceto os preços cotados (incluídos no 
Nível 1), que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços); e (iii) Nível 3: Premissas que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (informações não observáveis, 
modelos baseados em metodologias próprias), para o ativo ou passivo. 
Nível 1: Títulos de renda variável: Calculados com base na cotação de 
fechamento do último dia útil em que foram negociados no mês; Títulos 
de renda fixa – públicos: Calculados com base nas tabelas de preços 
unitários de mercado secundário da ANBIMA; e Instrumentos financeiros 
derivativos: Calculados com base nas cotações e taxas divulgadas pela 
B3. Nível 2: Certificados de Depósito Bancário (CDB) e letras Financeiras 
(lF). Calculados de acordo com suas características de resgate: (i) CDB 
com cláusula de resgate antecipado a taxa determinada: calculados com 
base na taxa contratada na operação; e (ii) CDB sem cláusula de resgate 
antecipado e com cláusula de resgate antecipado a taxa de mercado: são 
calculados com base na curva proveniente dos futuros de DI da B3, e para o 
spread de crédito, pelo conjunto formado pelas operações de CDB e lF das 
carteiras administradas/fundos no qual o banco custodiante presta serviço 
de precificação de ativos. Debêntures: Calculados com base nas tabelas de 
preços unitários (para títulos públicos) de mercado secundário da ANBIMA 
ou, no caso de sua inexistência, por critérios definidos pelo banco custodiante 
de acordo com os critérios de precificação definidos em seu manual de 
marcação a mercado; e Cotas de fundos de investimentos: Calculados 
de acordo com os critérios de marcação a mercado, estabelecidos pelo 
administrador de cada fundo, sintetizados no valor da cota divulgada, exceto 
para os títulos e valores mobiliários mantidos até o vencimento, que são 
calculados pelos indexadores pactuados, acrescidos dos juros incorridos. A 
estimativa utilizada pela Companhia para apurar o valor de mercado dos 
demais saldos das contas a receber e a pagar contabilizados no circulante 
e não circulante aproximam–se dos seus correspondentes valores de 
realização e exigibilidade, respectivamente, devido ao vencimento em curto 
prazo desses instrumentos.

2021
Descrição Nível 1       Nível 2       Total       
Aplicações financeiras 
 Valor justo por meio do resultado 2.674.336 4.716.913 7.391.249 
 Disponível para venda 822.774 – 822.774 
 Mantido até o vencimento 1.793.675 – 1.793.675 
Total 5.290.785        4.716.913        10.007.698        

2020
Descrição Nível 1       Nível 2       Total       
Aplicações financeiras 
 Valor justo por meio do resultado 2.991.642 4.846.702 7.838.344 
 Disponível para venda 306.652 – 306.652 
 Mantido até o vencimento 2.144.238 – 2.144.238 
Total 5.442.532        4.846.702        10.289.234        
7. Prêmios a receber: 7.1. Movimentação dos prêmios a receber: Os 
prêmios a receber estão mensurados ao custo amortizado e contemplam 
os prêmios de emissão direta e cosseguro aceito, bem como as operações 
de retrocessão. O faturamento do segmento de vida ocorre em sua maioria 
mensalmente.

continuação

A seguir, a movimentação dos prêmios a receber nas datas indicadas:

Prêmios        

Redução
ao valor

recuperável        Total        
Saldo em 01/01/2020 119.617 (14.353) 105.264 
Prêmios emitidos, líquidos de
 cancelamento/ constituição 532.333 (5.502) 526.831 
RVNE (3.458) – (3.458) 
Recebimentos/ reversão (525.319) 4.159 (521.160) 
Saldo em 31/12/2020  123.173  (15.696)  107.477  
Circulante  107.071  
Não circulante  406  

Prêmios        

Redução
ao valor

recuperável        Total        
Saldo em 31/12/2020 123.173 (15.696) 107.477 
Prêmios emitidos, líquidos de
  cancelamento/ constituição 563.900 (5.677) 558.223 
RVNE 4.437 – 4.437 
Recebimentos/ reversão (536.997) 904 (536.093) 
Saldo em 31/12/2021 154.513 (20.469) 134.044 
Circulante 133.599 
Não circulante 445 
7.2. Prêmios a receber por vencimento:
Os prêmios a receber por vencimento estão distribuídos da seguinte forma:

Descrição 2021 2020
A vencer 
  A vencer entre 01 e 30 dias 52.544 43.754 
  A vencer entre 31 e 60 dias 13.605 9.199 
  A vencer entre 61 e 180 dias 37.767 29.144 
  A vencer entre 181 e 365 dias 20.871 16.344 
  A vencer acima de 365 dias 487 436 
Total 125.274 98.877 
Redução ao valor recuperável (921) (732) 
Total a vencer 124.353 98.145 
Vencidos 
  Vencidos entre 01 e 30 dias 6.511 6.397 
  Vencidos entre 31 e 60 dias 1.426 765 
  Vencidos entre 61 e 180 dias 2.288 1.850 
  Vencidos entre 181 e 365 dias 2.145 2.550 
  Vencidos acima de 365 dias 16.869 12.734 
Total 29.239 24.296 
Redução ao valor recuperável (19.548) (14.964) 
Total vencidos 9.691 9.332 
Total prêmios a receber 154.513 123.173 
Total de redução ao valor recuperável (a) (20.469) (15.696) 
Total 134.044 107.477 
(a) A redução ao valor recuperável é determinada com base nos prêmios 
vencidos e a vencer de riscos decorridos. A contabilização no balanço 
patrimonial é feita pelos valores brutos e na demonstração de resultado pelos 
valores líquidos de comissão, Impostos sobre Operações Financeiras (IOF), 
refletindo a essência do resultado final de todo o processo de recebimento. A 
análise do risco de crédito de pessoa jurídica é efetuada com base em tabela 
de pontuação (classificação de riscos) de probabilidade de perda. Para 
pessoas físicas é efetuada com base no percentual histórico de recuperação 
de prêmios vencidos. Os prêmios de risco a decorrer são normalmente 
cancelados após 60 dias de inadimplência. 8. Ativos e passivos de 
resseguro: 8.1. Operações com resseguradoras:

Ativo Passivo
Descrição 2021 2020 2021 2020 
Recuperação de indenização
 e prêmios líquidos de comissão 

12.867 8.025 11.301  7.466 

Redução ao valor recuperável (a) (4.135) (1.920) – – 
Outros 3.232 2.767 – – 
Total 11.964 8.872 11.301 7.466 
Circulante 9.369 6.581 11.301 7.466 
Não circulante 2.595 2.291 – – 
(a) A redução ao valor recuperável referente às operações de resseguro é 
analisada com base nos valores de sinistros a receber vencidos e, quando 
aplicável, na tabela de pontuação de probabilidade de perda (classificação de 
riscos). 8.2. Ativos de resseguro e retrocessão: Os saldos apresentados se 
referem aos ativos relacionados com as responsabilidades dos resseguradores 
em relação às provisões técnicas da Companhia. As provisões técnicas são 
registradas no passivo de forma bruta de resseguro, sendo então registradas 
no ativo as expectativas de crédito associados aos resseguradores.

Provisão de
prêmios não

ganhos

Provisão de sinistros
a liquidar / IBNR

e outros Total 
Descrição 2021 2020 2021 2020 2021 2020 
Pessoas 2.731 2.207 11.777 12.386 14.508 14.593 
Vida individual 450 366 5.890 5.271 6.340 5.637 
Previdência 87 115 90 – 177 115 
Total 3.268 2.688 17.757 17.657 21.025 20.345 
Circulante 3.268 2.688 11.524 12.486 14.792 15.174 
Não circulante – – 6.233 5.171 6.233 5.171 
8.2.1. Movimentação da Provisão de Prêmios Não Ganhos:

Pessoas Vida individual Previdência Total 
Saldo em 01/01/2020 1.534 245 77 1.856 
Emissões/RVNE 8.936 1.429 438 10.803 
Amortizações (8.263) (1.308) (400) (9.971) 
Saldo em 31/12/2020 2.207 366 115 2.688 
Circulante 2.688 

Pessoas Vida Individual Previdência Total 
Saldo em 31/12/2020 2.207 366 115 2.688 
Emissões/RVNE 14.436 2.332 414 17.182 
Amortizações (13.912) (2.248) (442) (16.602) 
Saldo em 31/12/2021 2.731 450 87 3.268 
Circulante 3.268 
8.2.2. Movimentação da Provisão de Sinistros a Liquidar / IBNR e outros:

  Pessoas Vida individual Previdência Total 
Saldos em 01/01/2020  6.137  4.414  –  10.551 
Adições/Baixas  (852) (250)  –  (1.102) 
Atualização monetária /
  juros  442  316  –  758 
Variação IBNR/IBNC/
IBNER  6.659  791  –  7.450 
Saldos em 31/12/2020  12.386  5.271  –  17.657 
Circulante        12.486 
Não circulante        5.171 
  Pessoas Vida individual Previdência Total 
Saldos em 31/12/2020 12.386  5.271  –   17.657 
Adições/Baixas   3.406 (2.110) 90  1.386 
Atualização monetária /
  juros  (263) 567  –  304 
Variação IBNR/IBNC
  IBNER  (3.752)  2.162  – (1.590)
 Saldos em 31/12/2021 11.777  5.890 90   17.757 
 Circulante         11.524 
 Não circulante        6.233 
9. Créditos tributários e previdenciários e tributos diferidos:
9.1. Créditos e débitos tributários diferidos:
Descrição 2021 2020 
Tributos a compensar / recuperar (nota 9.2) 4.632 2.953 
Créditos tributários (9.3) 253.654 125.706 
Débitos tributários (9.3) (1.518) (8.162) 
Total 256.768 120.497 
Circulante 290 1.566 
Não circulante 256.478 118.931 
A Companhia impetrou Mandado de Segurança, objetivando obter o 
reconhecimento judicial, no sentido de afastar a tributação pelo IRPJ e CSll, 
incidente sobre receitas provenientes da correção com base na variação 
da taxa SElIC, de indébitos tributários apurados nos cálculos dos seus 
resultados fiscais. Na data de 24/09/2021, por unanimidade, o pleno do STF, 
sob o abrigo do instituto da repercussão geral, firmou o entendimento de 
que tais receitas não deveriam submeter–se à tributação pelas exações do 
IRPJ e CSll. Esta manifestação do STF poderá ainda ser objeto de recursos 
que limitem a fruição dos benefícios por parte das autoras do Mandado de 
Segurança. O processo em que a Companhia figurou como autora no ano de 
2021 registrou o benefício econômico proveniente da referida disputa judicial, 
em conformidade com a sua melhor estimativa, para a data de 31/12/2021 no 
valor de R$888. O reconhecimento do benefício econômico a que fazemos 
alusão neste parágrafo é decorrente da posição firmada pelos advogados 
que patrocinam estas disputas, que reputam como provável a realização do 
ganho, aderente às disposições consignadas no Ofício IBRACON Circular 
nº 09/2021.

9.2. Tributos a compensar / recuperar:

Descrição 
Saldo em

01/01/2020 Adição 
Atualização

monetária 
Baixa /

compensação 
Saldo em

31/12/2020 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 1.269 474 2 (40) 1.705 
Contribuição Social Sobre o lucro - CSll 109 285 1 (12) 383 
Programa de Integração Social - PIS 69 20 – (7) 82 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 319 93 – (31) 381 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS – 120 – (120) – 
Outros – 402 – – 402 
Total 1.766 1.394 3 (210) 2.953 
Circulante 1.566 
Não circulante 1.387 

Descrição 
Saldo em 

31/12/2020        Adição        
Atualização
 monetária        

Baixa / 
compensação 

Saldo em
31/12/2021        

Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 1.705        168        40        (678)        1.235        
Contribuição Social Sobre o lucro - CSll 383        2.788        27        (384)        2.814        
Programa de Integração Social - PIS 82        –        –        (60)        22        
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -   COFINS 381        –        –        (275)        106        
Outros 402        41        12        –        455        
Total 2.953        2.997        79        (1.397)        4.632        
Circulante 290        
Não circulante     4.342        
9.3. Movimentação de créditos e débitos tributários: As tabelas abaixo 
demonstram os créditos e débitos tributários do imposto de renda e da 
contribuição social e as respectivas movimentações nos períodos.

Descrição
Saldo em 

01/01/2020 
Consti-
tuição 

Reali-
zação 

Saldo em
 31/12/2020 

Provisão para ações judiciais e
 obrigações fiscais 60.118 2.720 (202) 62.636 
Redução ao valor recuperável de 
créditos 5.978 1.094 (224) 6.848 
Provisões        246 3.446 (3.238) 454 
Participações nos lucros        443 404 (156) 691 
Perda atuarial com plano de pensão
  de benefício definido        155 – – 155 
Outros        61 51 (7) 105 
Total dos créditos tributários sobre
  diferenças temporárias 67.001 7.715 (3.827) 70.889 
Prejuízos fiscais e bases negativas 
  de contribuição social        24.876 20.288 – 45.164 
PIS e COFINS sobre provisões
  técnicas 8.725 1.013 (85) 9.653 
Total dos créditos tributários 100.602 29.016 (3.912) 125.706 
Atualizações de depósitos judiciais (18.905) (451) 18.809 (547) 
Ganho com ajuste a valor de mercado (7.782) (655) 822 (7.615) 
Total dos débitos tributários (26.687) (1.106) 19.631 (8.162) 

Descrição 
Saldo em

31/12/2020        
Consti-
tuição        

Reali-
zação        

Saldo em
31/12/2021        

Provisão para ações judiciais e
 obrigações fiscais 62.636        3.621        (8.864)        57.393        
Redução ao valor recuperável de
 créditos 6.848        2.715        (912)        8.651        
Provisões 454        2.463        (1.837)        1.080        
Participações nos lucros 691        363        (490)        564        
Perda atuarial com plano de pensão
 de benefício definido 155        –        (155)        –        
Perda com ajuste a valor de mercado –        19.809        –        19.809        
Outros 105        2.115        (89)        2.131        
Total dos créditos tributários sobre
 diferenças temporárias 70.889        31.086        (12.347)        89.628        
Prejuízos fiscais e bases negativas
 de contribuição social 45.164        106.884        –        152.048        
PIS e COFINS sobre provisões
 técnicas 9.653        2.547        (222)        11.978        
Total dos créditos tributários 125.706        140.517        (12.569)        253.654        
Atualizações de depósitos judiciais (547)        (177)        724        –        
Ganho atuarial com plano de pensão
 de benefício definido –        (14)        –        (14)        
Ganho com ajuste a valor de
 mercado (7.615)        –        7.251        (364)        
Outros –        (1.140)        –        (1.140)        
Total dos débitos tributários (8.162)        (1.331)        7.975        (1.518)        
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Em 31/12/2021, os saldos acumulados de prejuízos fiscais e de bases 
negativas a compensar são formados como demonstrado a seguir:
Ano  Imposto de renda Contribuição social  
2005  4.542  37.012  
2011  35.408  31.850  
2017  11.588  11.644  
2020  51.120  51.126  
2021  266.830  267.040  
Saldos a compensar 369.488        398.672        

Em 31/12/2021, a expectativa de realização, por ano, dos créditos tributários 
de prejuízos fiscais e de bases negativas de contribuição social é apresentada 
conforme demonstrado a seguir:
Ano Imposto de Renda Contribuição social
2023 0% 1%
2024 5% 5%
2025 10% 9%
2026 16% 15%
2027 a 2028 66% 60%
2029 a 2030 3% 10%
 Total 100% 100%

As realizações dos créditos tributários de diferenças temporárias 
relacionadas, principalmente, às provisões para ações judiciais e obrigações 
fiscais não estão apresentadas no quadro acima, pois dependem de decisão 
definitiva e da data de encerramento desses litígios. De qualquer forma, 
os orçamentos de resultados futuros aprovados pela Administração da 
Companhia, comportam integralmente a realização dos créditos tributários 
constituídos sobre as diferenças temporárias. 10. Movimentação dos 
custos de aquisição diferidos:
Descrição Nota 2021  2020  
Custos de aquisição diferidos 
   Seguros 64.127  69.673  
      Pessoas 10.1 64.127  69.673  
   Previdência privada 10.2 6.902  7.088  
Total 71.029  76.761  
Circulante 37.475  36.159  
Não circulante  33.554  40.602  

10.1. Pessoas:
Seguro direto líquido de

 cosseguro cedido    
Saldo em 01/01/2020  50.435  
Custos de aquisição  175.097  
Amortização  (138.070)  
Cancelamento  (16.372)  
RVNE  (1.417)  
Saldo em 31/12/2020  69.673  
Circulante  32.378  
Não circulante  37.295  

Seguro direto líquido de 
cosseguro cedido        

Saldo em 31/12/2020 69.673        
Custos de aquisição  199.889        
Amortização   (165.154)        
Cancelamento (40.696)        
RVNE  415        
Saldo em 31/12/2021  64.127        
Circulante  33.921        
Não circulante  30.206        
10.2. Previdência privada:

Previdência        
Saldo em 01/01/2020        8.755        
Custos de aquisição        5.491        
Amortização        (5.808)        
Cancelamento        (1.350)        
Saldo em 31/12/2020        7.088        
Circulante        3.781        
Não circulante        3.307        

Previdência        
Saldo em 31/12/2020 7.088        
Custos de aquisição  5.827        
Amortização  (4.795)        
Cancelamento  (1.218)        
Saldo em 31/12/2021  6.902        
Circulante  3.554        
Não circulante  3.348        

11. Arrendamentos: Conforme o plano de contas e modelo de publicação 
estabelecido pela Circular SUSEP nº 517, de 30/07/2015, o ativo de direito de 
uso está registrado na rubrica “Outros valores e bens” no ativo não circulante 
e o passivo de arrendamento na rubrica “Débitos diversos” no passivo 
circulante e não circulante. A seguir, demonstramos os valores relacionados 
aos arrendamentos:

Ativo de direito de uso        

Contratos 
de aluguéis
de imóveis 

Contratos de
 aluguéis de

veículos
 de frota Total 

Valor contábil de ativos de direito de uso
 na adoção da norma em 04/01/2021 7.580 – 7.580 
Adições/baixas a ativos de direito de uso 981 711 1.692 
Ajuste por remensuração (a)        1.542 – 1.542 
Encargos de depreciação        (2.202) (28) (2.230) 
Valor contábil de ativos de direito de
  uso em 31/12/2021        7.901 683 8.584 
Não circulante        8.584 

Passivo de arrendamento    
Valor contábil do passivo de
 arrendamento na adoção da norma
  em 04/01/2021 8.162        –        8.162        
Adições/baixas a passivos de
 arrendamento        981        711        1.692        
Ajuste por remensuração (a) 1.542        –        1.542        
Saídas de caixa totais para
 arrendamentos (2.920)        (100)        (3.020)        
Despesas de juros 425        123        548        
Valor contábil do passivo de
 arrendamento em 31/12/2021 8.190        734        8.924        
Circulante   2.597        
Não circulante     6.327        
Resultado    
Despesas de arrendamentos de
 curto prazo isentos pela norma (b) 50        –        50        

(a) Remensuração do ativo de direito de uso e passivo de arrendamento 
referentes ao contrato da Sede Rio de Janeiro; e (b) Despesas com prazo 
inferior a 12 meses possuem isenção da norma para registro no balanço. A 
Companhia chegou às suas taxas de desconto, com base na taxa de juros 
dos empréstimos e financiamentos praticadas no mercado financeiro na data 
de adoção inicial ou na data da assinatura do contrato para aqueles firmados 
pós adoção inicial. As taxas foram obtidas por meio de referências junto aos 
principais agentes financeiros.
Prazo dos contratos Taxa % a.a. 
2 anos   7,31% 
3 anos  8,60% 
4 anos  7,38% 
5 anos  7,31% 
7 anos (a) 11,95% 

(a) Em 01/10/2021, após renegociação do contrato de arrendamento da Sede 
Rio de Janeiro, ocorreu a remensuração da taxa de desconto para o prazo 
remanescente do contrato. Em 31/12/2021, as prestações descontadas de 
seus contratos de arrendamento são formadas como demonstrados a seguir:
Vencimento das prestações Valor        
2022        3.286        
2023        2.954        
2024        2.567        
2025        1.229        
2026        142        
2027 a 2030        306        
Valores não descontados 10.484        
Juros embutidos  (1.560)        
Saldo em 31/12/2021 8.924        

12. Intangível: O Intangível é representado conforme tabela a seguir:

Descrição 
Custos de desenvolvimento e

 licenças de software        
Custo           
   Saldo em 01/01/2020        4.903        
   Adição        18.995        
   Baixa        (520)        
   Saldo em 31/12/2020    23.378        
Amortização acumulada    
   Saldo em 01/01/2020        (3.706)        
   Baixa        519        
   Amortização        (1.132)        
   Saldo em 31/12/2020        (4.319)        
Saldo residual em 31/12/2020 19.059        
Vida útil estimada           5 a 10 anos        

Descrição              
Custos de desenvolvimento e

 licenças software        
Custo           
   Saldo em 31/12/2020        23.378        
   Adição        25.325        
   Baixa        (3.484)        
   Saldo em 31/12/2021 45.219        
Amortização acumulada           
   Saldo em 31/12/2020        (4.319)        
   Baixa        3.484        
   Amortização        (5.612)        
   Saldo em 31/12/2021        (6.447)        
Saldo residual em 31/12/2021           38.772        
Vida útil estimada  5 a 10 anos        
13. Contas a pagar:
13.1. Obrigações a pagar:
Descrição        2021        2020        
Obrigações fiscais (vide nota 19.2) 25.536        58.919
Refinanciamento fiscal - REFIS 242        232        
Honorários de administradores a pagar 704        789        
Participações no lucro        5.042        5.743        
Demais        2.971        2.094        
Total        34.495        67.777        
Circulante        8.959        8.858        
Não circulante        25.536        58.919        
13.2. Outras contas a pagar:
Descrição  2021  2020  
Contas a pagar fornecedores        8.354  13.602  
Honorários advocatícios        2.478  2.828  
Outros        2.770  305  
Total        13.602  16.735  
Circulante   11.124  13.907  
Não circulante  2.478  2.828  
14. Corretores de seguros e resseguros:
Descrição        2021  2020  
Seguro direto        22.302  21.598  
Seguro direto e cosseguro aceito - RVNE        2.656  2.241  
Total        24.958  23.839  
Circulante        24.885  23.773  
Não circulante 73  66  
15. Depósitos de terceiros: Os depósitos de terceiros são representados, 
basicamente, por cobrança antecipada de prêmios e emolumentos recebidos. 
Sua distribuição por idade é apresentada a seguir: 

2021  
Descrição  Prêmio direto  Previdência  Total  
De 01 a 30 dias  162  7.063  7.225  
De 31 a 60 dias  116  837  953  
De 61 a 120 dias  114  307  421  
De 121 a 180 dias  147  15  162  
De 181 a 365 dias  6  1.474  1.480  
Acima de 365 dias  33  7.955  7.988  
Total  578  17.651  18.229  

  2020
Descrição  Prêmio direto  Previdência  Total  
De 01 a 30 dias  6.076  30.089  36.165  
De 31 a 60 dias  103  218  321  
De 61 a 120 dias  131  1.523  1.654  
De 121 a 180 dias  133  586  719  
De 181 a 365 dias  21  6.064  6.085  
Acima de 365 dias  129  5.658  5.787  
Total  6.593  44.138  50.731  
16. Provisões técnicas de seguros e previdência complementar: 
16.1. Movimentação das provisões técnicas de seguros:
Danos: Provisão de sinistros a liquidar,

 sinistros ocorridos mas não
 avisados - IBNR e de despesas

 relacionadas - PDR Total 
Saldo em 01/01/2020 1.461 
Pagamentos/ baixas / 
 cancelamentos (513) 
Avisados / alterações 779 
Atualização monetária / juros 81  
Saldo em 31/12/2020 (a) 1.808 1.808 
Circulante  1.808 

 

Provisão de sinistros a liquidar,
 sinistros ocorridos mas não

 avisados - IBNR e de despesas
 relacionadas - PDR Total 

Saldo em 31/12/2020 1.808 
Avisados/ alterações 52 
Atualização monetária / juros 10  
Saldo em 31/12/2021 (a) 1.870 1.870 
Circulante  1.870 
(a) Apesar da Companhia operar somente com seguros de pessoas e 
previdência, existem provisões técnicas classificadas na categoria “Danos” 
oriundas de operações de retrocessões aceitas.
Pessoas:

Provisão 
de prêmios
não ganhos        

Provisão de sinistros
 a liquidar, sinistros
 ocorridos mas não

 avisados - IBNR e de
 despesas relacionadas

 - PDR        Total        
Saldo em 01/01/2020 63.040        237.762        
Emissões        519.505        –        
Pagamentos/ baixas /
  cancelamentos (77.102)        (230.223)        
Prêmios ganhos   (406.040)        –        
Avisados / alterações  –        240.220        
Atualização monetária / juros –        14.016        
Variação IBNR/IBNC/IBNER –        9.665         
Saldo em 31/12/2020  99.403        271.440        370.843        
Circulante        211.282        
Não circulante    159.561        

 

Provisão
 de prêmios

 não
 ganhos 

Provisão de sinistros
 a liquidar, sinistros
 ocorridos mas não

 avisados - IBNR e de
 despesas relacionadas

 - PDR Total 
Saldo em 31/12/2020 99.403 271.440 
Emissões 563.603 – 
Pagamentos/ baixas /
  cancelamentos (92.545) (365.370) 
Prêmios ganhos (471.802) – 
Avisados / alterações – 367.677 
Atualização monetária / juros – 20.148 
Variação IBNR/IBNC/IBNER – 20.832  
Saldo em 31/12/2021 98.659 314.727 413.386 
Circulante 263.786 
Não circulante   149.600 
Vida individual:

Provisão
 de prêmios 

não 
ganhos 

Provisão de
sinistros a liqui-

dar e sinistros
 ocorridos mas
 não avisados -

 IBNR - PDR 

Provisão
 matemática

 de benefí
cios a 

conceder Total 
Saldo em 01/01/2020 30.860 23.724 6.224 
Emissões 88.822 – – 
Avisados, líquidos de
 pagamentos e cance-
  lamentos (15.246) 599 (347) 
Prêmios ganhos (66.047) – – 
Atualização monetária / 
 juros – 995 469 
Variação IBNR/IBNC/
 IBNER – 1.960 –  
Saldo em 31/12/2020 38.389 27.278 6.346 72.013 
Circulante 63.118 
Não circulante    8.895 

Provisão de
 prêmios 

não 
ganhos 

Provisão de 
sinistros a liqui
dar e sinistros

 ocorridos mas
 não avisados -

 IBNR - PDR 

Provisão ma
temática de
 benefícios a

 conceder Total 
Saldo em 31/12/2020 38.389 27.278 6.346 
Emissões 102.282 – (350) 
Avisados, líquidos de
 pagamentos e cance-
  lamentos (17.329) 5.699 – 
Prêmios ganhos (75.308) – – 
Atualização monetária / 
 juros – 2.751 469 
Variação IBNR/IBNC/
 IBNER – 1.942 –  
Saldo em 31/12/2021 48.034 37.670 6.465 92.169 
Circulante 80.891 
Não circulante    11.278 
Vida com cobertura de sobrevivência:

Provisão de
 despesas
 relaciona-

das – IBNR 

Provisão 
matemática 

de benefícios
a conceder 

Provisão 
matemática
 de benefí-

cios conce-
didos Total 

Saldo em 01/01/2020 1.640 3.285.934 2.244 
Adições – 1.660.942 – 
Resgates/ benefícios/ 
 portabilidade – (856.692) (5.111) 
Avisados / alterações 223 (7.691) (300) 
Transferências – (5.588) 5.588 
Atualização monetária / 
 juros 196 61.230 344 
Variação IBNR/IBNC (5) – – 
Saldo em 31/12/2020 2.054 4.138.135 2.765 4.142.954 
Circulante 833.625 
Não circulante    3.309.329 

Provisão de
 despesas
 relaciona-
das - IBNR 

Provisão 
matemática 

de benefícios 
a conceder 

Provisão
matemática
 de benefí-

cios conce-
didos Total 

Saldo em 31/12/2020 2.054 4.138.135 2.765 
Adições – 1.158.075 – 
Resgates/ benefí-
 cios/ portabilidade – (1.527.370) (5.074) 
Avisados / alterações 199 (3.609) 19 
Transferências – (4.736) 4.736 
Atualização 
 monetária / juros 515 (42.026) 387 
Variação IBNR/IBNC (2) – –  
Saldo em 31/12/2021 2.766 3.718.469 2.833 3.724.068 
Circulante 748.815 
Não circulante    2.975.253 
A PSl contempla sinistros em disputa judicial relacionados, principalmente, 
à negativa de coberturas fundamentada na ausência de enquadramento 
nas condições contratuais, que basicamente referem-se às cláusulas de 
“invalidez permanente total por doença” e “invalidez permanente total ou 
parcial por acidente”. Em 31/12/2021 e 2020, a posição de sinistros em 
disputa judicial é a seguinte:

Pessoas Pessoas 

Descrição 
Quanti-

dade 
Valor de 
abertura 

Valor provi-
sionado 

Quanti-
dade 

Valor de 
abertura 

Valor provi-
sionado 

Até 02 Anos 893 116.297 36.119 920 97.247 31.400 
02 a 05 Anos 840 108.494 40.231 894 85.757 32.099 
05 a 10 Anos 637 100.003 41.435 641 98.924 44.106 
Mais de
 10 Anos 220 69.866 32.998 207 61.539 33.588 
Total 2.590 394.660 150.783 2.662 343.467 141.193 
Em 31/12/2021, o valor em discussão dos sinistros em processos judiciais 
cíveis especiais, cuja probabilidade de perda é classificada como “possível” 
é de R$53.857 (R$44.327 em 2020), com resseguro de R$2.879 (R$1.676 
em 2020), que representa um valor residual de R$50.978 (R$42.651 em 
2020). 16.2. Movimentações das provisões técnicas de previdência 
complementar: 

Provisão 
matemática 

de benefícios 
a conceder 

Provisão 
matemática 

de benefícios 
concedidos 

Provisão 
comple-

mentar de
cobertura Total 

Saldo em 
01/01/2020 3.979.938 554.516 – 
Constituições / 
(reversões) 297.381 18.166 – 
Portabilidade de 
entrada 397.077 – – 
Portabilidade de 
saída (309.088) – – 
Resgates (200.350) – – 
Benefícios – (98.213) – 
Atualização 
monetária / juros 222.862 162.690 – 
Transferências (55.326) 55.326 – 
Subtotal 4.332.494 692.485 – 5.024.979 
Outras (a) 12.748 
Saldo em 31/12/2020 5.037.727 
Circulante 1.092.619 
Não circulante 3.945.108 

Provisão 
matemática 

de benefí-
cios a con-

ceder 

Provisão 
matemática 

de benefí-
cios conce-

didos 

Provisão 
comple-

mentar de 
cobertura 

(b) Total 
Saldo em 31/12/2020 4.332.494 692.485 – 
Constituições /
  (reversões) 267.515 19.617 95.035 
Portabilidade de
  entrada 282.269 – – 
Portabilidade de saída (530.325) – – 
Resgates (214.462) – – 
Benefícios – (122.214) – 
Atualização monetária / 
 juros 258.143 167.680 – 
Transferências (64.313) 64.313 – 
Subtotal 4.331.321 821.881 95.035 5.248.237 
Outras (a) 12.826 
Saldo em 31/12/2021 5.261.063 
Circulante 1.154.978 
Não circulante 4.106.085 

(a) Valor refere-se principalmente a provisão para despesas relacionadas 
e provisão de sinistros a liquidar; e (b) Conforme nota 3.9. 16.3. Garantia 
das provisões técnicas: As provisões técnicas possuem as seguintes 
coberturas:
Descrição 2021 2020 
Provisões técnicas de seguros 4.231.493 4.587.618 
Provisões técnicas de previdência complementar 5.261.063 5.037.727 
Efeito monetário (a) 174.400 291.696 
Total das provisões técnicas 9.666.956 9.917.041 
(-) Ativos de resseguro - provisões técnicas 17.757 17.657 
(-) Depósitos judiciais 20.505 26.143 
(-) Direitos creditórios 77.457 65.152 
(-) Depósitos especiais/ provisões retidas - IRB 20 19 
Montante a ser garantido 9.551.217 9.808.070 
Ativos dados em garantia: 
Cotas de fundos de investimentos não
  exclusivos 246.509 135.311 
Cotas de fundos de investimentos exclusivos 1.296.824 1.327.392 
Cotas de fundos especialmente constituídos 7.061.255 7.622.445 
Títulos de renda fixa - públicos 1.198.113 861.133 
Efeito monetário (a) 174.400 291.696 
Total de ativos 9.977.101 10.237.977 
Ativos vinculados em excesso 425.884 429.907 

(a) O valor de R$174.400 (R$291.696 em 2020) é a parcela apurada no 
Teste de Adequação dos Passivos, coberta pela diferença entre o valor de 
mercado e o valor do registro contábil, na data-base, dos títulos vinculados 
em garantia das provisões técnicas, registrados na categoria “mantidos até 
o vencimento”.
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17. Partes relacionadas: 17.1. Transações: Os principais saldos de ativos e passivos relativos às operações com 
partes relacionadas, bem como as transações que influenciaram o resultado do período, são relativos a operações 
de transações da Companhia com as empresas sob administração comum e profissionais-chaves da Administração, 
para os respectivos tipos de operações.
   Ativo Passivo
Descrição Categoria Controladora 2021 2020 2021 2020

Sul América S.A. (a) (d) (f) 
Controladora 
indireta Sulasapar Participações S.A. – 28  3.293  3.067 

Saepar Serviços e
 Participações S.A. (a) (d)

Controladora 
indireta Sul América S.A.  33 243 –  16 

Sul América Companhia de
 Seguro Saúde (a) (c) (d) (h)

Controladora 
direta

Traditio Companhia de Seguros
 (nova denominação da SAlIC)  1.184 533  8.703 1.012 

Sul América Investimentos Distribuidora
 de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (a) (e)ligada

Sul América Companhia de
 Seguro Saúde  7  7 133 175 

Sul América Investimentos Gestora
 de Recursos S.A. (a) (e) ligada

Sul América Investimentos
 Distribuidora de Títulos e
   Valores Mobiliários S.A.  8  7  338 160 

Sul América Odontológico S.A.(a) ligada
Sul América Companhia de
 Seguro Saúde  59 69  9  26 

Traditio Companhia de Seguros
 (nova denominação da SAlIC) (a) (d)

Controladora 
indireta

Saepar Serviços e
 Participações S.A. –  – 136 153 

Sul América Serviços de Saúde S.A.
 (a) (d) (g) (h) ligada

Sul América Companhia de
 Seguro Saúde  95 34  736 721 

Rio’s Capitalização S.A.
 (nova denominação da SUlACAP) (a) ligada

Sul América Santa Cruz
 Participações S.A. –  –  244 125 

Prodent - Assistência
 Odontológica ltda (a) (d) ligada Sul América Odontológico S.A.  1  5 –  8 
Docway Aplicativo para
 Serviços em Saúde S.A. (a) (l) ligada

Saepar Serviços e
 Participações S.A.  1  –  424 –

Sharecare Brasil Serviços
 de Consultoria ltda (k) ligada

Sharecare Digital Health
 International limited  26  13 – –

Controladores, Pessoas Chave ou com
 Influência Significativa, seus respectivos
  familiares e suas respectivas empresas
   relacionadas (b) (i) Outros Outros  63 35  72.254  74.390 
 Total   1.477  974  86.270 79.853 
   Receita Despesa
Descrição Categoria Controladora 2021 2020 2021 2020

Sul América S.A. (a)
Controladora 
indireta Sulasapar Participações S.A.  11  11 – –

Saepar Serviços e Participações S.A. (a)
Controladora 
indireta Sul América S.A.  95 24 – –

Sul América Companhia de
 Seguro Saúde (a) (h) (j)

Controladora 
direta

Traditio Companhia de Seguros
 (nova denominação da SAlIC) 7.105 4.624 (238)  (1.610)

Sul América Investimentos Distribuidora de
 Títulos e Valores Mobiliários S.A. (a) (e) ligada

Sul América Companhia de
 Seguro Saúde  77 28  (1.186) (878)

Sul América Investimentos Gestora 
de Recursos S.A. (a) (e) ligada

Sul América Investimentos
 Distribuidora de Títulos e
   Valores Mobiliários S.A.  84 43  (1.450) (1.074)

Sul América Odontológico S.A.(a) ligada
Sul América Companhia de
 Seguro Saúde  67  71 – –

Traditio Companhia de Seguros
 (nova denominação da SAlIC) (a) 

Controladora 
indireta

Saepar Serviços e
 Participações S.A.  53 389 –  (127)

Sul América Serviços de Saúde S.A.
 (a) (g) (h) ligada

Sul América Companhia de
 Seguro Saúde  404 323  (4.021) (1.709)

Rio’s Capitalização S.A.
 (nova denominação da SUlACAP) (a) ligada

Sul América Santa Cruz
 Participações S.A. 130 39 –  (104)

Prodent - Assistência
 Odontológica ltda (a) (h) ligada Sul América Odontológico S.A.  22  7 – –
Sharecare Brasil Serviços
 de Consultoria ltda (k) ligada

Sharecare Digital Health
 International limited 159  143 – –

Docway Aplicativo para Serviços
 em Saúde S.A. (a) (l) ligada

Saepar Serviços e
 Participações S.A.  8  5 (875)  (180)

Sul América Serviços e
 Participações S.A. (a) (m) Outros Outros –  7 –  21 
Sul América Seguros de Automóveis
 e Massificados S.A. (a) (m) Outros Outros –  139 – –
Controladores, Pessoas Chave ou com
 Influência Significativa, seus respectivos
  familiares e suas respectivas empresas
   relacionadas (b) (i) Outros Outros  4.181 4.426 

 
(10.507) (9.516)

 Total    12.396 10.279 (18.277) (15.177)

(a) Valor referente ao seguro de vida grupal e do plano de previdência complementar oferecido a todos os 
colaboradores; (b) Valor referente aos serviços prestados de consultoria e acompanhamento dos processos judiciais 
de natureza cível, trabalhista e tributário. Estes contratos são renovados anualmente e liquidados mensalmente;  
(c) Valor referente ao rateio de aluguel dos prédios da Nova Matriz e Pinheiros entre companhias do Grupo SulAmérica; 
(d) Valor referente à conta corrente, rateio e reembolso de despesas relativas à utilização de sistemas operacionais 
e estrutura administrativa entre empresas do grupo; (e) Valor referente à taxa de administração e gestão que 
corresponde a 0,25% sobre o valor da carteira de ativos administrados, cuja liquidação é efetuada mensalmente;  
(f) Valor referente ao reembolso da Companhia que pagou seus executivos com plano geral de compras de ações (stock 
options) de emissão da SASA; (g) Valor referente ao seguro saúde e odontológico dos funcionários da Companhia;  
(h) Valor referente a operação de seguro viagem adquirido pela Companhia; (i) Valor referente a operações de seguros 
e previdência entre as companhias e pessoal-chave da Administração, familiares e suas respectivas companhias 
controladas; (j) Valor referente ao seguro odontológico dos funcionários da Companhia; (k) Valor referente ao seguro 
saúde e vida dos funcionários da companhia contratado junto a empresas do grupo; (l) Valor referente à prestação 
de serviços; e (m) Valor referente a transações ocorridas até julho/2020, quando a companhia deixou de ser parte 
relacionada. Em 31/12/2021, a Companhia não pagou dividendos para sua acionista CIA. SAÚDE (R$15.000 em 2020). 
17.2. Remuneração da Administração: A Administração inclui os membros do Conselho de Administração, Presidente, 
Vice-Presidentes e Diretores Estatutários. A remuneração paga ou a pagar está demonstrada a seguir:

Benefícios de curto prazo a 
administradores Benefícios pós-emprego 

Incentivo em  
ações (a) Total 

Contas a pagar 
 2021 719 – 3.291 4.010 
 2020 801 – 3.067 3.868 
Despesas 
 2021 (1.473) (57) (224) (1.754) 
 2020 (1.244) (36) (137) (1.417) 

(a) Despesa a reembolsar a SASA pelo incentivo em ações (stock options) aos seus executivos (nota 3.12). 18. 
Compromissos e ônus a liquidar: 18.1. Outros créditos operacionais: Em 31/12/2021, o saldo de R$1.527 
(R$1.383 em 2020) da rubrica “Outros créditos operacionais”, é composto por recursos bloqueados nas contas 
correntes bancárias referentes a demandas judiciais. 18.2. Garantia das provisões técnicas: A Companhia possui 
bens vinculados à SUSEP, oferecidos em garantia para cobertura das provisões técnicas, que estão relacionados 
na nota 16.3. 18.3. Contrato de aluguel: São Paulo: Em 04/07/2013, a CIA. SAÚDE, controladora da Companhia, 
assinou contrato de locação para a nova sede da SulAmérica em São Paulo. O prazo da locação é de 10 anos, 
contados a partir de 15/06/2015, podendo ser renovado automaticamente por períodos de 5 anos, por 3 ciclos 
consecutivos. Durante o período de vigência do contrato a CIA. SAÚDE se comprometeu a pagar mensalmente 
a quantia de R$1.833, reajustada anualmente pela variação acumulada do IGP-M, cabendo à Companhia um 
percentual de 7,98% sobre este montante, porém, em 2021, a atualização foi negociada e foi adotado um índice 
próximo a inflação real do período, em função da alta do IGP-M no cenário de pandemia. O montante reconhecido 
em conformidade com o IFRS 16 (CPC 06 (R2)), encontra-se detalhado na nota 11. A lei de locações e o contrato 
possuem disposições que impedem os locadores de rescindirem unilateralmente a locação, sendo que a CIA. 
SAÚDE poderá fazê-lo, desde que mediante o pagamento de multa. Rio de Janeiro: Em 17/09/2018, a TRADITIO 
(nova denominação da SAlIC) celebrou novo contrato de locação, do imóvel da sede da matriz no Rio de Janeiro, 
com prazo de 10 anos e início de vigência a partir de 18/04/2019. As partes acordaram, em aditivo contratual, a 
cessão dos direitos e obrigações da TRADITIO para a CIA. SAÚDE, tornando esta a nova locatária do contrato 
com data a partir de 01/11/2021. Para o primeiro ano, o aluguel foi pago em uma única parcela em 18/04/2020. A 
partir do segundo ano de vigência do contrato, as parcelas serão pagas mensalmente, sempre no dia 5 do mês 
subsequente. O contrato prevê reajuste anual pelo IGP-M, porém, as partes acordaram que o contrato não sofrerá 
correção para 2021 e, além disso, houve uma redução proporcional do pagamento da cota a partir de julho de 
2021 mediante a entrega de parte do espaço utilizado pela SulAmérica. O referido contrato de locação possui 
cláusulas que restringem a capacidade da Companhia e o locador rescindirem unilateralmente o contrato. A rescisão 
unilateral voluntária acarretará no pagamento de indenização à outra parte, nas condições estipuladas no contrato. 
O montante reconhecido em conformidade com o IFRS 16 (CPC 06 (R2)), encontra-se detalhado na nota 11. 19. 
Depósitos judiciais e fiscais e provisões para ações judiciais e obrigações fiscais: Em 31/12/2021 e 2020, os 
depósitos judiciais e fiscais, registrados na rubrica “Depósitos judiciais e fiscais” no ativo não circulante, as provisões 
para ações judiciais fiscais, cíveis e trabalhistas registradas na rubrica “Provisões judiciais” no passivo circulante e 
não circulante e as obrigações fiscais, registradas na rubrica “Obrigações a pagar”, no passivo não circulante, são 
compostos conforme demonstrados a seguir: 19.1. Depósitos judiciais e fiscais:
Descrição 2021 2020 
Fiscais: 
   COFINS (b) 47.870 28.518 
   PIS 48 47 
   CSll (a) – 36.431
Previdenciárias: 
   INSS 90.194 88.645 
Trabalhistas e cíveis: 
   Ações trabalhistas 1.235 2.494 
   Ações cíveis 72.435 76.142 
Total 211.782 232.277 
Não circulante 211.782 232.277 

(a) Variação decorrente da conversão em renda do processo em que se discutia a majoração da alíquota da CSll, 
conforme nota 19.3; e (b) Variação decorrente de depósito realizado após intimação no processo em que se discute a 
COFINS sobre receitas financeiras, conforme nota 19.3. 19.2. Movimentação das provisões para ações judiciais 
e obrigações fiscais: 

Descrição 
Saldos em 
01/01/2020 Adições 

Atualização 
monetária 

Pagamentos / 
baixas 

Saldos em 
31/12/2020 

Cíveis e trabalhistas: 
   Cíveis 31.262 10.820 3.234 (10.949) 34.367 
   Honorários 2.837 1.152 – (908) 3.081 
   Trabalhistas 2.833 546 138 (261) 3.256 
   Outros 1.778 399 105 (206) 2.076 
Subtotal 38.710 12.917 3.477 (12.324) 42.780 
Tributárias: (a) 
   PIS 38 – – (3) 35 
   COFINS 24.512 – 329 – 24.841 
   CSll 32.816 – 895 – 33.711 
   INSS 87.432 – 1.214 – 88.646 
   Honorários 395 – 14 (81) 328 
Subtotal 145.193 – 2.452 (84) 147.561 
Total 183.903 12.917 5.929 (12.408) 190.341 
Circulante 6.826 
Não circulante 183.515 

Descrição 
Saldos em 
31/12/2020 Adições 

Atualização 
monetária 

Pagamentos / 
baixas 

Saldos em 
31/12/2021 

Cíveis e trabalhistas: 
   Cíveis 34.367 15.192 5.288 (19.052) 35.795 
   Honorários 3.081 1.586 – (1.531) 3.136 
   Trabalhistas 3.256 – 209 (2.475) 990 
   Outros 2.076 424 154 (678) 1.976 
Subtotal 42.780 17.202 5.651 (23.736) 41.897 
Tributárias: (a) 
   PIS 35 – 1 – 36 
   COFINS 24.841 – 420 – 25.261 
   CSll 33.711 – 68 (33.779) – 
   INSS 88.646 – 1.549 – 90.195 
   Honorários 328 8 (5) (94) 237 
Subtotal 147.561 8 2.033 (33.873) 115.729 
Total 190.341 17.210 7.684 (57.609) 157.626 
Circulante 7.848 
Não circulante 149.778 

(a) Inclui as obrigações fiscais, que em 31/12/2021 são de R$25.536 (R$58.919 em 2020), registradas no passivo 
não circulante, na rubrica “Obrigações a pagar” (vide nota 13.1). 19.3. Obrigações fiscais: As principais ações 
judiciais oriundas de obrigações fiscais da Companhia, em 31/12/2021 e 2020, são: IRPJ: A Companhia impetrou 
Mandado de Segurança objetivando obter o reconhecimento judicial, no sentido de afastar a tributação pelo IRPJ, 
supostamente, incidente sobre receitas provenientes da correção com base na variação da taxa SElIC, de indébitos 
tributários apurados nos cálculos dos seus resultados fiscais. Na data de 24/09/2021, por decisão de sua maioria, 
o pleno do STF, sob o abrigo do Instituto da repercussão geral, firmou o entendimento de que tais receitas não 
deveriam submeter-se à tributação pelas exações do IRPJ. Esta manifestação do STF poderá ainda ser objeto de 
recursos que limitem a fruição dos benefícios por parte da autora do Mandado de Segurança. COFINS: A Companhia 
questiona judicialmente a majoração da alíquota da COFINS em 1% (lei nº 10.684 de 30/05/2003) incidente sobre 
as receitas obtidas nas atividades de seguro e previdência e outras receitas. Em junho/2018, o pleno do STF julgou o 
RE 578.846, em sede de repercussão geral, pelo qual foi reafirmada a constitucionalidade da exigência da alíquota 
majorada da COFINS devida por instituições financeiras e entidades de seguro. Os advogados que patrocinam a 
causa reputam como provável a probabilidade de perda da demanda sobre a majoração da alíquota de 1% sobre as 
atividades de seguro e remota sobre outras receitas. Os valores questionados no passado estavam sendo depositados 
judicialmente e provisionados e, atualmente, a Companhia está recolhendo a contribuição majorada em 1% incidente 
sobre as receitas da atividade. Em 05/1999 a Companhia impetrou Mandado de Segurança com o propósito de 
afastar a cobrança da COFINS que lhes foi imposta por meio da lei nº 9.718/1998, tendo a matéria sido equacionada, 
conforme decisão monocrática exarada pelo Ministro Cezar Peluso, transitada em julgado em 12/02/2007. De acordo 
com esta decisão, o mérito desta disputa tributária foi julgado parcialmente favorável a pretensão das empresas do 
grupo SulAmérica. Em 04/04/2009, dado o trânsito em julgado do Mandado de Segurança, foi conferido às autoras 
deste Mandado de Segurança a prerrogativa de levantar os depósitos correspondentes ao quinhão que foi a elas 
dado provimento. Em que pese os fatos anteriormente narrados, em 05/03/2020, o Tribunal Regional Federal (TRF) 
inovou no sentido de exigir a restituição dos valores anteriormente levantados, dispondo que se faz necessário 
apurar o montante passível de aproveitamento por parte das Autoras do Mandado de Segurança. A Companhia foi 
intimada a efetuar depósito desconsiderando os rendimentos financeiros provenientes dos recursos livres. Estes 
depósitos ocorreram em 09/2021 no montante de R$18.493. A Companhia protocolizou nos autos do processo 
petição comprovando o depósito e requerendo seu levantamento, visto que correspondem à COFINS sobre receitas 
financeiras, ou seja, créditos tributários extintos por decisão transitada em julgado, nos termos do art. 156, Inciso 
X, do Código Tributário Nacional (CTN). CSLL: Com a edição da lei nº 11.727/2008, a Companhia ficou sujeita a 
majoração de 6% da alíquota da Contribuição Social a partir de maio de 2008, passando a alíquota de 9% para 
15%. Nesse sentido, a Companhia passou a questionar a constitucionalidade dessa majoração tendo impetrado 
Mandado de Segurança, provisionando e depositando integralmente até agosto de 2017 os valores questionados. 
A partir de setembro de 2017, a Companhia optou por descontinuar os depósitos judiciais e passou a recolher os 
valores questionados. Restou-se resolvida tal disputa judicial com a conversão em renda dos depósitos judiciais 
com esta conexos, em proveito da União Federal, assim como a liquidação do passivo constituído, associado a tal 
disputa tributária. O montante baixado da linha de depósitos judiciais soma a R$36.499. A Companhia impetrou 
Mandado de Segurança objetivando obter o reconhecimento judicial, no sentido de afastar a tributação pela CSll, 
supostamente, incidente sobre receitas provenientes da correção com base na variação da taxa SElIC, de indébitos 
tributários apurados nos cálculos dos seus resultados fiscais. Na data de 24/09/2021, por decisão de sua maioria, 
o pleno do STF, sob o abrigo do Instituto da repercussão geral, firmou o entendimento de que tais receitas não 
deveriam submeter-se à tributação pelas exações da CSll. Esta manifestação do STF poderá ainda ser objeto 
de recursos que limitem a fruição dos benefícios por parte da autora do Mandado de Segurança. 19.4. Provisões 
judiciais: A principal ação com provisão judicial em 31/12/2021 e 2020 é: INSS: A Companhia vinha questionando 
e depositando judicialmente a contribuição previdenciária sobre as remunerações pagas aos corretores de seguro, 
instituídas pela lei Complementar nº 84/1996 e alterada pela lei nº 9.876/1999, à alíquota de 20% e adicional 
de 2,5%, por entender que os serviços de corretagem de seguros e os serviços médicos não são prestados às 
seguradoras, mas ao segurado, estando, desta forma, fora do campo de incidência da contribuição prevista no Inciso 
III, art. 22, da lei nº 8.212/1991. Os valores questionados encontram-se com sua exigibilidade suspensa por depósito 
judicial e provisionados em sua totalidade até maio de 2015. Os advogados que patrocinam as causas reputam como 
provável a perda da demanda. No mês de junho de 2015, a Companhia decidiu passar a recolher o INSS sobre os 
pagamentos aos prestadores corretores e descontinuar os depósitos judiciais referentes a essa discussão. No mês 
de agosto de 2020, o STF concluiu o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.673, tendo declarado 
a constitucionalidade do caput, do Inciso III e do § 1º do art. 22 da lei nº 8.212/1991, na redação dada pelo art. 1º 
da lei nº 9.876/1999, reconhecendo, consequentemente, a higidez constitucional da incidência de contribuição para 
seguridade social sobre os valores repassados pelas seguradoras, a título de comissão, aos corretores de seguros. 
19.5. Contingências: Em 31/12/2021 e 2020, o valor total em discussão dos processos relevantes cuja probabilidade 
de perda é classificada como possível pela Administração e pelos advogados que patrocinam as causas é de: 
Descrição 2021 2020 
Fiscais (a) 26.691 32.914 
Cíveis 48.225 41.529 
Trabalhistas 428 668 
Total 75.344 75.111 

(a) A parcela não provisionada no montante de R$26.691 (R$32.914 em 2020) é composta, principalmente, pela não 
homologação da compensação de tributos na esfera administrativa. 20. Patrimônio líquido: 20.1. Capital social: 
O capital social da Companhia em 31/12/2021 é de R$828.351 (R$367.551 em 2020), sendo o capital dividido em 
101.194.810 (53.573.817 em 2020) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal e totalmente integralizadas, 
deste valor total de ações, o montante de 9.601.635 encontra-se em fase de homologação pela SUSEP. Na 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28/05/2020, os Acionistas da Companhia aprovaram o aumento do 
capital social da Companhia no valor total de R$10.000, com a emissão de 868.830 novas ações ordinárias todas 
nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$11,51 (em reais) por ação, calculado conforme disposto 
no art. 170, § 1º, II da lei nº 6.404/1976, na data-base de 30/04/2020. As novas ações emitidas foram subscritas e 
integralizadas em espécie pela acionista CIA. SAÚDE. O processo de aprovação da referida Assembleia tramitou 
na SUSEP sob o nº de processo 15414.608550/2020-39, sendo aprovado em 13/08/2020. Na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 26/06/2020, os Acionistas da Companhia aprovaram o aumento do capital social da 
Companhia no valor total de R$20.000, com a emissão de 1.742.546 novas ações ordinárias todas nominativas e 
sem valor nominal, ao preço de emissão de R$11,48 (em reais) por ação, calculado conforme disposto no art. 170,  
§ 1º, II da lei nº 6.404/1976, na data-base de 31/05/2020. As novas ações emitidas foram subscritas e integralizadas 
em espécie pela acionista CIA. SAÚDE. O processo de aprovação da referida Assembleia tramitou na SUSEP sob 
o nº de processo 15414.610416/2020-06, sendo aprovado em 14/08/2020. Na Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 31/07/2020, os Acionistas da Companhia aprovaram o aumento do capital social da Companhia no 
valor total de R$40.000, com a emissão de 3.484.123 novas ações ordinárias todas nominativas e sem valor nominal, 
ao preço de emissão de R$11,48 (em reais) por ação, calculado conforme disposto no art. 170, § 1º, II da lei  
nº 6.404/1976, na data-base de 30/06/2020. As novas ações emitidas foram subscritas e integralizadas em espécie 
pela acionista CIA. SAÚDE. O processo de aprovação da referida Assembleia tramitou na SUSEP sob o nº de 
processo 15414.612473/2020-11, sendo aprovado em 18/11/2020. Na Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 28/09/2020, os Acionistas da Companhia aprovaram o aumento do capital social da Companhia no valor total 
de R$70.000, com a emissão de 6.310.245 novas ações ordinárias todas nominativas e sem valor nominal, ao 
preço de emissão de R$11,09 (em reais) por ação, calculado conforme disposto no art. 170, § 1º, II da lei nº 
6.404/1976, na data-base de 31/08/2020. As novas ações emitidas foram subscritas e integralizadas em espécie 
pela acionista CIA. SAÚDE. O processo de aprovação da referida Assembleia tramitou na SUSEP sob o nº de 
processo 15414.615769/2020-94, sendo aprovado em 20/11/2020. Na Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 30/11/2020, os Acionistas da Companhia aprovaram o aumento do capital social da Companhia no valor total 
de R$130.800, com a emissão de 11.537.811 novas ações ordinárias todas nominativas e sem valor nominal, 
ao preço de emissão de R$11,34 (em reais) por ação, calculado conforme disposto no art. 170, § 1º, II da lei  
nº 6.404/1976, na data-base de 31/10/2020. As novas ações emitidas foram subscritas e integralizadas em espécie 
pela acionista CIA. SAÚDE. O processo de aprovação da referida Assembleia tramitou na SUSEP sob o nº de 
processo 15414.619673/2020-03, sendo aprovado em 13/01/2021. Na Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 29/06/2021, os Acionistas da Companhia aprovaram o aumento do capital social da Companhia no valor total 
de R$285.000, com a emissão de 30.117.946 novas ações ordinárias todas nominativas e sem valor nominal, 
ao preço de emissão de R$9,46 (em reais) por ação, calculado conforme disposto no art. 170, § 1º, II da lei 
nº 6.404/1976, na data-base de 31/05/2021. As novas ações emitidas foram subscritas e integralizadas em espécie 
pela acionista CIA. SAÚDE. O processo de aprovação da referida Assembleia tramitou na SUSEP sob o nº de 
processo 15414.616530/2021-12, sendo aprovado em 05/11/2021. Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
31/08/2021, os Acionistas da Companhia aprovaram o aumento do capital social da Companhia no valor total de 
R$45.000, com a emissão de 7.901.412 novas ações ordinárias todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$5,69 (em reais) por ação, calculado conforme disposto no art. 170, §1º, II da lei nº 6.404/1976, na data-
base de 31/07/2021. As novas ações emitidas foram subscritas e integralizadas em espécie pela acionista CIA. SAÚDE. 
O processo de aprovação da referida Assembleia tramitou na SUSEP sob o nº de processo 15414.635520/2021-86, 
sendo aprovado em 30/12/2021. Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30/12/2021, os Acionistas da 
Companhia aprovaram o aumento do capital social da Companhia no valor total de R$50.000, com a emissão de 
9.601.635 novas ações ordinárias todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$5,21 (em 
reais) por ação, calculado conforme disposto no art. 170, §1º, II da lei nº 6.404/1976, na data-base de 30/11/2021. 
As novas ações emitidas foram subscritas e integralizadas em espécie pela acionista CIA. SAÚDE. O ato societário 
que deliberou sobre o referido aumento de capital está em fase de homologação pela SUSEP. 20.2. Reserva legal: 
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da lei nº 
6.404/1976, alterada pela lei nº 10.303/2001, até o limite de 20% do capital social. A constituição da reserva legal 
poderá ser dispensada no exercício em que o saldo, acrescido do montante de reservas de capital, exceder a 30% 
do capital social. 20.3. Reserva estatutária: A reserva para expansão dos negócios sociais, constituída por até 
71,25% do lucro líquido apurado em cada exercício social após as destinações alocadas para reserva legal, de 
lucros e de contingências, quando for o caso, além de dividendos, não poderá exceder o montante do capital social. 
Uma vez atingido tal limite, a Assembleia Geral, por proposta dos órgãos da administração, deverá deliberar sobre 
a aplicação do excesso em aumento do capital social ou distribuição de dividendos aos acionistas. 20.4. Ajuste de 
avaliação patrimonial: A rubrica “Ajuste de avaliação patrimonial” considera, conforme legislação vigente, os efeitos 
decorrentes dos critérios de registro e avaliação dos títulos e valores mobiliários classificados na categoria disponível 
para a venda, relativos a títulos próprios e os ganhos e perdas atuariais do plano de benefício definido, líquidos dos 
correspondentes efeitos tributários. 20.5. Política de distribuição de dividendos: De acordo com o estatuto, são 
assegurados aos acionistas dividendos obrigatórios equivalentes a 25% do lucro líquido do exercício ajustado em 
consonância com a legislação em vigor. Em 16 de março de 2020, o Conselho de Administração da Companhia 
aprovou a distribuição de dividendos intercalares no montante de R$15.000, sendo R$0,51 (em reais) por ação 
ordinária, a serem pagos aos acionistas a partir da referida data.
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21. Detalhamento das contas de resultado: 21.1. Principais ramos de atuação:
2021 2020 

Descrição 
Prêmios
 ganhos 

Sinistra-
lidade 

Comissio-
namento 

Prêmios
 ganhos 

Sinistra-
lidade 

Comissio-
namento 

Vida (a) 310.678 120,90% 21,40% 267.799 82,60% 19,80% 
Acidentes pessoais 153.970 30,50% 39,30% 148.706 34,10% 39,00% 
Prestamista (exceto Habitacional e
  Rural) 46.696 41,00% 53,40% 23.184 29,00% 51,00% 
Viagem (a) 16.626 97,20% 18,10% 15.663 39,90% 19,00% 
Outros 34.589 28,50% 13,50% 31.337 35,00% 12,70% 
Total 562.559 486.689 
(a) A variação refere-se, principalmente, aos impactos causados pela COVID-19, conforme nota 1.1.

21.2. Sinistros ocorridos:
Descrição 2021 2020 
Sinistros (438.976) (289.581) 
Recuperação de sinistros 3 56 
Variação de sinistros ocorridos mas não avisados (27.212) (3.618) 
Despesas com benefícios (1.729) (3.139) 
Total (a) (467.914) (296.282) 
(a) A variação refere-se, principalmente, aos impactos causados pela COVID-19, conforme nota 1.1.
21.3. Custos de aquisição:
Descrição 2021 2020 
Sobre prêmios diretos e cosseguros aceitos (185.845) (166.613) 
Sobre prêmios diretos e cosseguros aceitos cancelados e restituídos 41.408 21.308 
Sobre agenciamento (5.765) (2.149) 
Outros custos de comercialização (5.246) (4.493) 
Variação de custos de aquisição diferidos (4.253) 21.992 
Total (159.701) (129.955) 
21.4. Outras receitas e despesas operacionais:
Descrição 2021 2020 
Despesas com operações de seguros (2.929) (6.363) 
Constituição/(reversão) de provisão para ações judiciais cíveis e outras operações
 de seguros (6.013) (3.351) 
Despesas com pró-labore (19.331) (18.606) 
Reversão/(constituição) da provisão para riscos de crédito (5.875) (1.256) 
Despesas com administração de seguros e resseguros (9.811) (7.159) 
Outras despesas e receitas operacionais (3.476) (3.454) 
Total (47.435) (40.189)
21.5. Resultado com resseguro:
Descrição 2021 2020
Operações de seguros 
Receita com resseguro 
Indenizações e despesas com sinistros de resseguros 28.865 27.131 
Variação da provisão de sinistros ocorridos e não avisados 2 1.934 
Total 28.867 29.065 
Despesa com resseguro 
Prêmios de resseguros (16.818) (10.364) 
Variação das provisões técnicas de resseguros 581 832 
Total (16.237) (9.532) 
Outros resultados com resseguro 
Outros resultados com resseguro 2 - 
Total 2 - 
Resultado líquido na operação de resseguro em seguro 12.632 19.533 
Despesa com resseguro 
Contribuições (416) (438) 
Total (416) (438) 
Resultado líquido na operação de resseguro em previdência complementar (416) (438) 

21.6. Receitas de contribuições e prêmios de VGBL:
Descrição 2021 2020 
Rendas de contribuições e prêmios 
  Prêmios diretos - VGBl e VRGP 449.835 528.736 
  Planos de renda - aposentadoria - capitalização 24.247 23.742 
  Planos de contribuição variável 243.990 276.641 
Subtotal 718.072 829.119 
(Constituição) / reversão da provisão de benefícios a conceder 
  Prêmios diretos - VGBl e VRGP (445.127) (523.187) 
  Planos de renda - aposentadoria - capitalização 17.025 3.023 
  Planos de contribuição variável (220.254) (247.390) 
Subtotal (648.356) (767.554) 
Total 69.716 61.565 
21.7. Variações de outras provisões técnicas:
Em 31/12/2021, o saldo da rubrica “Variações de outras provisões técnicas” no montante de R$182.674 (R$79.001 
em 2020) refere-se, principalmente, a constituição de PCC (vide nota 3.9).

21.8. Despesas administrativas:
Descrição 2021 2020 
Pessoal próprio (63.321) (39.084) 
Incentivo de ações (a) (224) (137) 
Serviço de terceiros (45.841) (80.964) 
localização e funcionamento (11.069) (7.458) 
Publicidade e propaganda (5.205) (1.206) 
Outras despesas administrativas (1.118) (1.188) 
Total (126.778) (130.037) 
(a)  Valor de incentivo de ações (stock options), conforme nota 17.2.
Os benefícios aos funcionários, incluídos na rubrica “Pessoal próprio”, estão representados de forma detalhada na 
tabela a seguir (não inclui honorários da diretoria):
Descrição 2021 2020 
Remunerações (38.036) (23.468)
Encargos sociais (11.875) (7.452)
Indenizações e rescisões 187 (1.405) 
Vale alimentação, refeição e transporte (7.118) (3.699) 
Seguro de vida, saúde e odontológico (4.053) (1.088) 
Previdência privada (343) (306) 
Outros benefícios (544) (367)
Total (61.782) (37.785)

21.9. Resultado financeiro por categoria:
21.9.1. Resultado financeiro por categoria:

Descrição 2021 2020 
Títulos e valores mobiliários 471.873 504.477 
  Valor justo por meio do resultado 241.268 361.450 
  Disponível para venda 134.357 16.797 
  Mantido até o vencimento 96.248 126.230 
Operações de seguros - outros (16.819) (15.332) 
Operações de seguros - previdência e VGBL (388.806) (449.983) 
Atualização monetária e juros de depósitos judiciais, da provisão de sinistros a 
 liquidar em disputa judicial, da provisão para ações judiciais e obrigações fiscais (7.572) (1.253) 
Outros 1.349 2.850 
Total 60.025 40.759 

21.9.2. Receitas financeiras:
Descrição 2021 2020
Valorização de cotas de fundos de investimentos 1.880.611 2.355.048 
Títulos de renda fixa - públicos 210.789 161.803 
Operações de seguros 1.953 1.712 
Juros e variação monetária sobre depósitos judiciais 6.724 6.915 
Outras 5.955 5.823 
Total 2.106.032 2.531.301 

21.9.3. Despesas financeiras:

Descrição 2021 2020
Operações de seguros (18.772) (17.044) 
Desvalorização de cotas de fundos de investimentos e de títulos públicos e privados (1.619.527) (2.012.376) 
Atualização monetária e juros da provisão de sinistros a liquidar em disputa judicial,
  provisão para ações judiciais e obrigações fiscais (14.296) (8.168) 
Atualização monetária e juros das provisões técnicas - operações de previdência e VGBl (388.806) (449.983) 
Outras (4.606) (2.971) 
Total (2.046.007)       (2.490.542)

21.10. Demonstração dos cálculos de Imposto de renda pessoa jurídica e Contribuição social sobre o lucro 
líquido:
O IRPJ e a CSll de 31/12/2021 e 2020, calculados com base nas alíquotas oficiais, estão reconciliados para os 
valores reconhecidos nas demonstrações de resultado, conforme demonstrado a seguir:

2021 2020

Descrição
 Imposto
de renda 

 Contribui-
ção

social 
 Imposto
de renda 

 Contribui-
ção

social 
Resultado antes da provisão para imposto de renda e de
 contribuição social e participações  (262.389) (262.389) (53.381) (53.381)
  Receitas de imposto de renda e contribuição social às alíquotas
   oficiais  65.597  52.478 13.345 8.007 
  Diferencial da alíquota da contribuição social  - (13.119)  -  - 
Alíquota nominal 25% 20% 25% 15%
Correntes:
  Adições:
   Provisão para ações judiciais e obrigações fiscais  -  -  (1.574)  (944)
   Provisão para redução ao valor recuperável (1.127)  (676)  (303) (182)
   Despesas indedutíveis (126) (69) (134) (79)
   Provisões não dedutíveis (415)  (249)  (204) (122)
   Outras adições (2.090)  (1.254)  -  - 
Subtotal  (3.758) (2.248) (2.215) (1.327)
  Exclusões:
   Reversão da provisão para ações judiciais e obrigações
      fiscais  3.261 1.981  -  - 
   Atualização de depósitos judiciais 109 65  282 169 
   Reversão da provisão sobre participações nos lucros  1.511  907 1.106  664 
   Apuração de Indébito Tributário 83 62  -  - 
   Outras exclusões  -  - 69 39 
Subtotal  4.964 3.015  1.457 872 
  Prejuízo fiscal e base negativa:
   Constituições  (66.707)  (40.056)  (12.751) (7.652)
Subtotal  (66.707) (40.056) (12.751) (7.652)
Receitas / (despesas) com imposto de renda e contribuição
  social corrente 96 70  (164)  (100)
Diferidos:
   Constituição - crédito tributário prejuízo fiscal / base negativa  66.783  40.101 12.679 7.608 
   Constituição / (reversão)- crédito tributário sobre diferenças
     temporárias  (547)  (367) 2.402  1.486 
   Débito tributário sobre atualizações de depósitos judiciais  1.644  986  11.474 6.884 
Receitas com imposto de renda e contribuição social
  diferido  67.880  40.720  26.555 15.978 
Receitas com imposto de renda e contribuição social  67.976  40.790  26.391 15.878 
Alíquota efetiva 25,91% 15,55% 49,44% 29,74%
Alíquota efetiva combinada   41,46%   79,18%

22. Imposto de renda e contribuição social sobre ajustes alocados diretamente no patrimônio líquido:
2021

Descrição
Ativos financeiros

disponíveis para venda
Plano de pensão de

benefício definido Total
Base de cálculo (59.592) 422 (59.170) 
Imposto de renda 14.898 (106) 14.792 
Contribuição social 8.939 (63) 8.876 
Total 23.837 (169) 23.668 
Líquido (35.755) 253 (35.502) 

2020

Descrição 
Ativos financeiros

disponíveis para venda Total
Base de cálculo (417) (417) 
Imposto de renda 104 104 
Contribuição social 63 63 
Total 167 167 
Líquido (250) (250) 

continuação
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Parecer dos Atuários Auditores Independentes

Aos Acionistas e Administradores da Sul América Seguros de Pessoas 
e Previdência S.A. Rio de Janeiro - RJ. CNPJ: 01.704.513/0001–46. 
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações contábeis bem como os demonstrativos do capital mínimo 
requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido 
ajustado e dos limites de retenção da Sul América Seguros de Pessoas e 
Previdência S.A. (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2021, elaborados sob 
a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas 
da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Nacional 
de Seguros Privados - CNSP. Responsabilidade da Administração: A 
Administração da Companhia é responsável pela elaboração dos itens 
auditados definidos no primeiro parágrafo acima, elaborados de acordo com 
os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e 
com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e do 
Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, e pelas bases de dados e 
respectivos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos atuários auditores 
independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião 
estritamente sobre os itens relacionados no parágrafo de introdução a este 
parecer, com base em nossa auditoria atuarial, conduzidos de acordo com os 
princípios gerais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e também 
com base em nosso conhecimento e experiência acumulados sobre práticas 
atuariais adequadas. Estes princípios requerem que a auditoria atuarial seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os 
respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante. Em particular 
quanto ao aspecto de solvência da Companhia, nossa responsabilidade 
de expressar opinião refere-se estritamente à adequação da constituição 
das provisões técnicas e de seus ativos redutores de cobertura financeira 
relacionados, segundo normativos e princípios supracitados, bem como ao 
atendimento pela Companhia auditada dos requerimentos de capital conforme 
limites mínimos estipulados pelas normas vigentes da Superintendência de 
Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados 
– CNSP, e não se refere à qualidade e à valoração da cobertura financeira 
tanto das provisões técnicas, líquidas de ativos redutores, como dos 
requisitos regulatórios de capital. Uma auditoria atuarial envolve a execução 
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
referidos itens definidos no primeiro parágrafo acima. Os procedimentos 

selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação 
dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude 
ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles 
internos da Companhia são relevantes para planejar procedimentos de 
auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins 
de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa 
opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações contábeis e os demonstrativos do capital mínimo requerido, 
dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, 
dos créditos com resseguradores  relacionados a sinistros e despesas com 
sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os 
ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e 
dos limites de retenção da Sul América Seguros de Pessoas e Previdência 
S.A. em 31 de dezembro de 2021 foram elaborados, em todos os aspectos 
relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos 
reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Outros Assuntos: 
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando 
a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do 
escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados 
procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela 
Companhia e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes 
aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em 
nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir 
que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo 
estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de 
selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre amostras, 
observamos divergências na correspondência desses dados, que serviram 
de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos 
Quadros Estatísticos de Sinistros e Benefícios (exclusivamente nos quadros 
concernentes ao escopo da auditoria atuarial), em seus aspectos mais 
relevantes, tendo sido definido pela Companhia um plano de ação para a 
regularização desta situação. Todavia, essas divergências não trouxeram 
distorção relevante na apuração dos referidos itens e, assim, não impactaram 
nossa opinião descrita anteriormente. São Paulo, 22 de fevereiro de 2022. 
ERNST & YOUNG Serviços Atuariais SS, CIBA 57 - CNPJ 03.801.998/0001-
11; Ricardo Pacheco - Atuário - MIBA 2.679. Endereço: Av.: Presidente 
Juscelino Kubitschek, 1909 - SP Corporate Tower Torre Norte andar 6 conj 
61, Vila Nova Conceição, CEP: 04543-907, São Paulo. 

Anexo ao Parecer dos Atuários Auditores Independentes:
(A publicação desse Anexo, juntamente com as Demonstrações Contábeis, 
é facultativa) 
Demonstrativo dos Valores Sujeitos à Auditoria Atuarial em 31/12/2021:
Provisões Técnicas Em Milhares de R$
Provisão de Prêmios Não Ganhos 148.463
Provisão matemática de Benefícios a Conceder (PMBAC) 8.056.254
Provisão matemática de Benefícios Concedidos (PMBC) 824.714
Provisão de Excedentes Financeiros 648
Provisão de Sinistros a liquidar 253.483
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados 88.489
Provisão de Despesas Relacionadas 25.470
Provisão Complementar de Cobertura 95.035
Total de Provisões Técnicas 9.492.556

Redutores da Cobertura Financeira
 das Provisões Técnicas Em Milhares de R$
Direitos Creditórios 31.458
Custos de Aquisição Diferidos Redutores de PPNG –
Ativos de Resseguro/Retrocessão Redutores de PPNG –
Ativos de Resseguro/Retrocessão Redutores de PSl 10.212
Ativos de Resseguro/Retrocessão Redutores de IBNR 1.289
Ativos de Resseguro Redutores de PDR 276
Depósitos Judiciais Redutores 18.446
Total de Valores Redutores de Provisões Técnicas 61.681

Patrimônio Líquido Ajustado e Capital Mínimo 
Requerido Em R$ Milhares
Patrimônio líquido Ajustado – PlA (a) 555.421
Capital Base (b) 15.000
Capital de Risco – Subscrição (c) 248.177
Capital de Risco – Crédito (d) 20.257
Capital de Risco – Operacional (e) 7.600
Capital de Risco – Mercado (f) 189.144
Redução por Correlação dos Riscos (g) (99.539)
Capital de Risco (h) = (c)+(d)+(e)+(f) +(g) 365.639
Capital Mínimo Requerido (i) = Maior entre (b) e (h) 365.639
Suficiência do PLA (a) – (i) 189.782

Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria - Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021

I. O Comitê de Auditoria (“Comitê”) da Sul América Seguros de Pessoas e 
Previdência S.A. (“Companhia”) no âmbito de suas atribuições, relativamente 
ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, até a presente 
data:  Apreciou os relatórios da Ouvidoria da Companhia referentes ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021;  Monitorou e avaliou as 
exposições a riscos da Companhia, bem como a qualidade e integridade do 
seu programa de gestão de riscos operacionais e corporativos, não tendo 
identificado falhas que pudessem vir a colocar em risco esse sistema e/ou 
causar eventuais impactos nos negócios da Companhia. O Comitê concluiu, 
portanto, que o sistema de gestão de riscos é adequado às necessidades da 
Companhia, bem como atende à legislação vigente;  Revisou, previamente 

à sua divulgação, as demonstrações financeiras da Companhia referentes 
ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, considerando-as 
adequadas quanto à observância das práticas contábeis adotadas no Brasil 
e da legislação aplicável e aptas para publicação e envio à SUSEP;  Com 
relação à auditoria contábil independente e à auditoria contábil interna, o 
Comitê tomou conhecimento dos trabalhos executados no exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2021 e concluiu que as auditorias cumpriram de forma 
satisfatória com o escopo dos trabalhos, bem como observaram os dispositivos 
legais e normativos aplicáveis;  Avaliou e monitorou o sistema de controles 
internos da Companhia, não tendo identificado falhas que pudessem vir a 
colocar em risco a eficácia desse sistema e/ou causar eventuais impactos nos 

negócios da Companhia. O Comitê concluiu, portanto, que o referido sistema 
é adequado às necessidades da Companhia, bem como atende à legislação 
vigente; e  Reuniu-se com o Presidente da Companhia, com os sócios 
responsáveis pela empresa de auditoria contábil independente e com o Diretor 
responsável pela área de auditoria interna, para, entre outras atribuições, 
verificar o cumprimento das suas recomendações pela Administração da 
Companhia. II. O Comitê não identificou a existência ou evidência de erros ou 
fraudes de que trata o art. 141 da Resolução CNSP nº 432/2021. 

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 2022.
Domingos Carelli Netto  Jorge Augusto Hirs Saab  Jorge Roberto Manoel

Presidente Membro Membro
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

À Diretoria e Conselho de Administração da Sul América Seguros de 
Pessoas e Previdência S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Sul América Seguros de Pessoas e Previdência S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sul 
América Seguros de Pessoas e Previdência S.A. em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.  Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principal 
assunto de auditoria: Principal assunto de auditoria é aquele que, em nosso 
julgamento profissional, foi o mais significativo em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esse assunto foi tratado no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esse assunto. Mensuração e reconhecimento das 
provisões técnicas: Conforme divulgado na nota explicativa n° 16, em 31 de 
dezembro de 2021, o saldo das provisões técnicas decorrentes dos contratos 
de seguros e planos de previdência firmados pela Companhia era de 
R$9.492.556 mil. Além da relevância dos valores envolvidos, a estimativa do 
valor de determinadas provisões envolve julgamento profissional por parte da 
diretoria na definição da metodologia e premissas tais como: expectativa de 
longevidade, taxa de cancelamento, comportamento do participante na 
entrada em aposentadoria, sinistralidade esperada, desenvolvimento 
histórico de sinistros, taxa de desconto, fatores de risco dos sinistros judiciais, 
riscos assumidos e vigentes de apólices em processo de emissão, entre 
outros. A avalição das metodologias e premissas utilizadas pela diretoria na 
constituição de suas provisões técnicas foi considerada o principal assunto 
de auditoria em função da magnitude dos valores envolvidos e da subjetividade 
e complexidade no processo de mensuração relacionado à provisão de 
sinistros ocorridos mas não avisados, provisão matemática de benefícios 
concedidos e ao teste de adequação de passivos. Como nossa auditoria 
conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros: (i) a utilização de especialistas atuários para nos auxiliar na avaliação 
e teste dos modelos atuariais utilizados na mensuração das provisões 
técnicas dos contratos de seguros e de planos de previdência firmados pela 
Companhia; (ii) a avaliação da razoabilidade das premissas e metodologias 
utilizadas pela diretoria da Companhia, incluindo aquelas relacionadas ao 
teste de adequação de passivos; (iii) a validação das informações utilizadas 
nos cálculos das provisões técnicas; (iv) a realização de cálculos 
independentes sensibilizando algumas das principais premissas utilizadas; e 
(v) a revisão da adequação das divulgações incluídas nas demonstrações 
financeiras. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 

inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
 Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento 

profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na 
execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções 
identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, 
sobre as demonstrações financeiras como um todo e na formação da nossa 
opinião.  A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção 
sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das 
demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que 
os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento 
razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e econômicas da 
Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações 
financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações 
financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis 
de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de 
valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de 
eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas 
informações das demonstrações financeiras.  Ao planejar a auditoria, 
exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas 
relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a 
natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) 
a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, 
a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.  A 
determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de 
julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um 
referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A 
materialidade para execução da auditoria significa o valor fixado pelo auditor, 
inferior ao considerado relevante para as demonstrações financeiras como 
um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de 

que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto, excedam a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício corrente, e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público. 
Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2022.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6
Roberto Martorelli
Sócio
Contador CRC-1RJ106103/O-0
Marcelo Felipe l. de Sá
Sócio
Contador CRC-1RJ094644/O-0
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Traditio Companhia de Seguros 
CNPJ 33.041.062/0001-09

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais)

Notas 2021 2020

Ativo

Circulante  -  292.560  228.330 

Disponível  -  5.371  2.287 

Caixa e bancos -  5.371  2.287 

Aplicações 5.1  155.055  145.518 

Créditos das operações com seguros e resseguros  -  189  33 

Operações com resseguradoras  6.1  189  33 

Outros créditos operacionais 8  79.892  38.987 

Ativos de resseguro e retrocessão 6.2  7.126  6.292 

Títulos e créditos a receber  -  44.345  34.695 

Títulos e créditos a receber  -  11.853  8.702 

Créditos tributários e previdenciários 7.1  31.899  25.685 

Outros créditos 14.1  593  308 

Despesas antecipadas  -  582  518 

Ativo não circulante  -  7.036.890  7.067.496 

Realizável a longo prazo  -  2.674.376  2.649.972 

Créditos das operações com seguros e resseguros  -  20  22 

Operações com resseguradoras  6.1  20  22 

Outros créditos operacionais 8  1.551.734  1.487.817 

Ativos de resseguro e retrocessão 6.2  520  118 

Títulos e créditos a receber  -  1.120.225  1.162.015 

Créditos tributários e previdenciários 7.1  317.983  276.459 

Depósitos judiciais e fiscais 15.1  777.730  844.774 

Outros créditos operacionais 14.1  24.512  40.782 

Outros valores e bens 9  1.877  -   

Investimentos  -  4.362.475  4.417.485 

Participações societárias 10  4.361.371  4.416.415 

Imóveis destinados a renda  -  616  616 

Outros investimentos  -  488  454 

Imobilizado  -  39  39 

Imóveis de uso próprio  -  39  39 

Total do ativo  7.329.450  7.295.826 

Notas 2021 2020
Passivo

Passivo circulante  -  101.158  107.077 
Contas a pagar  -  51.753  67.598 

Obrigações a pagar 11.1  5.580  28.103 
Impostos e encargos sociais a recolher  -  2.669  2.369 
Encargos trabalhistas  -  346  385 
Impostos e contribuições  -  4.225  1.828 
Outras contas a pagar  11.2  38.933  34.913 

Operações com resseguradoras  -  18.309  16.967 
Operações com seguradoras  -  12.884  12.002 
Operações com resseguradoras  6.1  320  456 
Outros débitos operacionais –  5.105  4.509 

Provisões técnicas - seguros -  21.466  17.360 
Danos 12.1  21.459  17.204 
Pessoas 12.1  7  156 

Outros débitos  -  9.630  5.152 
Provisões judiciais 15.2  9.268  5.152 
Débitos diversos 9  362  -   

Passivo não circulante  -  526.225  637.657 
Contas a pagar  -  279.141  394.175 

Obrigações a pagar 11.1  275.244  390.086 
Outras contas a pagar  11.2  3.897  4.089 

Provisões técnicas - seguros  -  5.557  3.476 
Danos 12.1  5.557  3.387 
Pessoas 12.1  -    89 

Outros débitos  -  239.966  240.006 
Provisões judiciais 15.2  239.966  240.006 

 Débitos diversos 9  1.561  -   
Patrimônio líquido -  6.702.067  6.551.092 

Capital social  16.1  3.815.410  3.731.043 
Aumento de capital em aprovação  -  137.291  -   
Reservas de capital  -  (44.455)  (44.455)
Reservas de lucros  -  2.887.915  2.898.072 
Ajustes de avaliação patrimonial  -  (94.094)  (33.568)

Total do passivo  7.329.450  7.295.826 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

co
nt

in
ua

Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.S.as as demonstrações financeiras da Traditio Companhia 
de Seguros (“Companhia”), nova denominação da Sul América Companhia Nacional de Seguros, relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2021, acompanhadas das respectivas notas explicativas e relatório dos auditores 
independentes. As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
pelo Brasil, aplicáveis a entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e incluem 
as normas emitidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), pela SUSEP e os pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que já tenham sido 
referendados pela SUSEP. As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em conformidade com os 
modelos de publicação estabelecidos pela Circular SUSEP nº 517, emitida em 30/07/2015, e alterações posteriores. 
1. Conjuntura econômica: Os efeitos da pandemia da COVID-19 continuaram sendo notados na economia global em 
2021, moldando assim o cenário prospectivo para o crescimento econômico. O avanço dos programas de vacinação 
da população mundial permitiu um maior controle sobre a pandemia, ampliando a mobilidade e redução das medidas 
de isolamento social. Com isso, a retomada da economia global se mostrou vigorosa, com países avançados – 
EUA, Zona do Euro, Inglaterra e China – mostrando recuperação em suas taxas de crescimento. As projeções para 
o PIB mundial apontam para expansão em torno de 6% para 2021. A economia brasileira iniciou 2021 com uma 
melhor atividade econômica, mesmo em meio a uma segunda onda da pandemia e do fim do suporte emergencial 
concedido pelo governo em 2020. A adaptação dos consumidores às novas condições sociais resultou em um melhor 
desempenho do consumo e serviços e uma atividade industrial mais dinâmica. A alta das cotações internacionais 
das commodities também favoreceu o aumento dos investimentos no agronegócio e a expansão das exportações. 
Ao longo do segundo semestre, no entanto, foram observados sucessivos choques de oferta que, combinados à 
alta desvalorização da moeda brasileira, levaram a uma inflação acumulada próxima a 10%, acima da meta anual. O 
Banco Central passou a praticar uma política monetária contracionista, visando retomar o controle sobre dinâmica 
inflacionária. A Selic subiu de 2% no início de 2021 para 9,25% em dezembro, resultando em forte elevação da taxa 
real de juros, contribuindo para a desaceleração da atividade ao longo da segunda metade do ano. Ainda assim, as 
projeções mostram crescimento próximo a 4,5% para o PIB em 2021, recuperação ante a queda do ano anterior. 
A economia brasileira aos poucos retorna aos níveis de pré-pandemia, acompanhando, principalmente, o controle 
da pandemia com o avanço da vacinação, que já imunizou cerca de 70% da população, ainda que se observem 
incertezas decorrentes do surgimento de novas variantes do coronavírus. Por outro lado, mesmo que a pandemia 
continue representando riscos à economia mundial, o sucesso do programa de vacinação brasileiro alimenta 
expectativas mais otimistas para 2022, criando um ambiente para reativação da atividade econômica, impulsionando 
a confiança de empresários e consumidores, necessários para a retomada do crescimento da economia brasileira. 
2. Principais informações financeiras: 
(R$ milhões) 2021 2020 ∆
 Prêmios emitidos – 225,4 NA
 Prêmios ganhos – 294,6 NA
 Sinistros ocorridos -4,1 -203,7 98,0%
 Custos de aquisição – -60,4 NA
 Despesas administrativas -37,1 -196,1 81,1%
 Resultado patrimonial 234,9 602,6 -61,0%
 Resultado antes dos impostos e participações 213,1 397,5 -46,4%
 Lucro líquido 224,0 424,4 -47,2%

3. Comentário sobre o desempenho: Em 2020, ocorreu a alienação das operações de automóveis e massificados 
prejudicando a comparação entre os períodos demonstrados. Em virtude da alienação mencionada, a Companhia 

passou a operar em run-off e não houve receita de prêmios. Os sinistros ocorridos totalizaram R$4,1 milhões, 
98,0% abaixo do número apresentado no mesmo período do ano. O lucro líquido no ano alcançou R$224,0 milhões, 
apresentando uma redução de 47,2% em relação a 2020, acompanhando principalmente o resultado patrimonial. 
4. Reorganizações societárias: Em 23 de agosto de 2019, a controladora Sul América S.A. (“SASA”) divulgou fato 
relevante por meio do qual informou aos seus acionistas e ao mercado em geral que celebrou contrato para a venda 
das operações de automóveis e massificados da Companhia. Em 30 de outubro de 2019, a SUSEP previamente 
aprovou reorganização societária para a alienação da carteira de automóveis e massificados, englobando a cisão 
da Companhia, além da criação de uma nova seguradora. Em 10 de janeiro de 2020, a SUSEP publicou portaria em 
que comunicava a criação da seguradora denominada Sul América Seguros de Automóveis e Massificados S.A. Em 
31 de março de 2020, foi aprovada pela SUSEP a cisão parcial da Companhia e a incorporação da parcela cindida 
pela Sul América Seguros de Automóveis e Massificados S.A., com a Companhia operando em run-off desde então. 
5. Investimentos: Em 31/12/2021, a Companhia mantinha investimentos diretos na Sul América Companhia de 
Seguro Saúde no montante de R$4.361,4 milhões. 6. Declaração sobre capital financeiro e intenção de manter 
até o vencimento os títulos e valores mobiliários classificados na categoria “mantidos até o vencimento”: 
Os títulos e valores mobiliários para os quais a Companhia possui a intenção e a capacidade financeira para sua 
manutenção em carteira até o vencimento são contabilizados pelo valor de custo acrescido dos rendimentos auferidos 
no período, que são reconhecidos no resultado. 7. Distribuição do resultado:
 (R$ milhões) 2021 2020
Lucro antes dos impostos e participações    213,1  397,5 
( - ) Impostos e contribuições 11,2   24,1 
( - ) Participações    -0,3   2,8
Lucro líquido do exercício    224,0   424,4
( - ) Outros ajustes - -0,1
Lucro líquido do exercício após ajustes 224,0 424,4
( - ) Constituição da reserva legal (5%)    -11,2   -21,2
Lucro líquido ajustado    212,8   403,1 
Dividendos obrigatórios
25% do lucro líquido ajustado (a) 53,2   100,8 
( - ) Dividendos antecipados imputados nos dividendos obrigatórios (b) -   100,8 
( - ) Dividendos antecipados não imputados nos dividendos obrigatórios 112,8 18,2
( - ) Juros sobre capital próprio líquido imputados nos dividendos obrigatórios (b) 53,2 -
( - ) Juros sobre capital próprio não imputados nos dividendos obrigatórios 31,8 17,0  

 Bruto 100,0   20,0 
 Imposto de renda -15,0   -3,0

Saldo dos dividendos obrigatórios propostos (c)=(a)-(b) -   - 
Destinação:
Constituição de reserva estatutária -   264,1 

8. Acordo de Acionistas: A Companhia não é parte de acordos de acionistas.
Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2022.

A ADMINISTRAÇÃO.

Demonstrações de resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais)

Demonstrações de resultados abrangentes para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais)

Notas 2021 2020

Prêmios emitidos  -  -    225.415 

Variações das provisões técnicas de prêmios  -  -    69.203 

Prêmios ganhos  17.1  -    294.618 

Sinistros ocorridos   17.2  (4.080)  (203.658)

Custos de aquisição  17.3  -    (60.423)

Outras receitas e despesas operacionais  17.4  6.634  (26.452)

Resultado com operações de resseguro  17.5  53  (1.780)

Operações com resseguradoras  -  845  (975)

Despesa com resseguro  -  (776)  (777)

Outros resultados com resseguro  -  (16)  (28)

Despesas administrativas  17.6  (37.075)  (196.120)

Despesas com tributos  17.7  (7.925)  (26.005)

Resultado financeiro  17.8  20.713  22.774 

Resultado patrimonial 10  234.869  602.621 

Resultado operacional  -  213.189  405.575 

Ganhos ou perdas com ativos não correntes  -  (95)  (8.058)

Resultado antes dos impostos e participações  -  213.094  397.517 

Imposto de renda 17.9  6.798  15.367 

Contribuição social 17.9  4.415  8.735 

Participações sobre o resultado  -  (327)  2.815 

 Lucro líquido do exercício  223.980  424.434 

 Quantidade de ações  562  543 

 Lucro líquido do exercício por ação  398,54  781,65 

Notas 2021 2020

 Lucro líquido do exercício  223.980  424.434 

 Itens que não serão reclassificados para o resultado: 

Ganhos / (perdas) atuariais, líquidas de ganhos, não realizadas com plano de 

  pensão de benefício definido 18  1.738  12.277 

Efeitos fiscais 18  (695)  (4.911)

 Itens que poderão ser reclassificados para o resultado: 

Ganhos / (perdas) não realizados com ativos financeiros disponíveis para venda 18  10  (14.768)

Efeitos fiscais 18  11  5.907 

Ganhos / (perdas) de variação de participação acionária 10  (4.778)  4.670 

Outros resultados abrangentes de empresas investidas reconhecidas pelo método 

  de equivalência patrimonial 10  (56.812)  (39.789)

 Componentes do resultado abrangente  (60.526)  (36.614)

 Resultado abrangente do exercício  163.454  387.820 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais)

Descrição 2021 2020

Atividades operacionais

Lucro líquido do exercício  223.980  424.434 

Ajustes para:

Depreciação e amortizações  631  8.881 

Perda (Reversão de perdas) por redução ao valor recuperável dos ativos  2.318  5.479 

Resultado de equivalência patrimonial (234.771) (601.851)

Outros ajustes  (13.718)  13.281 

Variação nas contas patrimoniais:

Ativos financeiros  (9.527)  (76.199)

Créditos das operações de seguros e resseguros  (2.472)  47.108 

Ativos de resseguro  (1.236)  1.620 

Créditos fiscais e previdenciários  (41.236)  6.803 

Depósitos judiciais e fiscais  81.417  57.055 

Despesas antecipadas  (64)  10.728 

Custos de aquisição diferidos  -    14.984 

Outros ativos  (63.026) (266.562)

Outras contas a pagar (126.215)  (77.043)

Débitos de operações com seguros e resseguros  1.342  (13.720)

Depósitos de terceiros  -    (1.129)

Provisões técnicas - seguros e resseguros  6.187  (57.282)

Provisões judiciais  (4.117)  (43.047)

Outros passivos  1.923  14.352 

Caixa consumido pelas operações (178.584) (532.108)

Juros pagos  (83)  (82)

Recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio  199.263  428.338 

Impostos sobre o lucro pagos  (2.885)  (5.355)

Caixa líquido gerado /(consumido) nas atividades operacionais  17.711 (109.207)

Atividades de investimento

Recebimento pela venda:

Imobilizado  -    550 

Pagamento pela compra:

Imobilizado  -    (13)

Intangível  -    (1.128)

Caixa líquido consumido nas atividades de investimento  -    (591)

Atividades de financiamento

Aumento de capital  129.391  210.078 

Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio (143.869) (119.007)

Pagamento de empréstimos (exceto juros)  (149)  (658)

Caixa líquido gerado /(consumido) nas atividades de financiamento  (14.627)  90.413 

Aumento /(Redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa  3.084  (19.385)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  2.287  21.672 

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  5.371  2.287 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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continuação
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1. Contexto operacional: A TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS (“Com-
panhia”), nova denominação da Sul América Companhia Nacional de Se-
guros, é uma sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, 
com sede na Rua Beatriz Larragoiti Lucas, n° 121 parte, Cidade Nova, na 
capital do Estado do Rio de Janeiro, autorizada a operar em todo o território 
nacional pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) com seguros 
de danos (automóveis, massificados e habitacional) e de pessoas e que tem 
como acionista principal a Sul América S.A. (SASA) com 72,95% de partici-
pação direta e 27,05% indireta, através da Saepar Serviços e Participações 
S.A. (SAEPAR). A SASA tem como principal acionista a Sulasapar Participa-
ções S.A. (SULASAPAR), com 52,32% de ações ordinárias, 0,01% de ações 
preferenciais e 26,79% de participação total. A SASA é uma companhia de 
capital aberto e publicou, em 24/02/2022, no jornal Valor Econômico, suas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas resumidas e no site 
deste mesmo jornal suas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas completas relativas ao exercício findo em 31/12/2021, elaboradas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS). Nessas demonstrações finan-
ceiras, o termo “SulAmérica” é usado para tratar o conjunto de empresas 
formado pela SASA e suas controladas. 1.1. Alienação da carteira de Auto 
e Ramos Elementares: Em 23 de agosto de 2019, a controladora SASA di-
vulgou aos seus acionistas e o mercado em geral que celebrou contrato para 
a venda das suas operações de automóveis e outros ramos elementares da 
Companhia, pelo valor de R$3 bilhões, com base em um patrimônio líquido 
de R$700 milhões, em uma recém-formada companhia que foi estruturada 
para o propósito da transação, sujeitos a mecanismo de ajustes de preço 
comuns em transações similares. Em 23 de outubro de 2019, foi aprovado 
pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) a venda da ope-
ração de automóveis e ramos elementares, permanecendo ainda pendente 
de conclusão as demais condições previstas no contrato, como a criação de 
uma seguradora independente, a aprovação prévia da SUSEP, entre outras. 
Em 30 de outubro de 2019 a SUSEP previamente autorizou a reorganização 
societária estruturada para alienação da carteira de automóveis e outros ra-
mos elementares que engloba: (i) a transformação da Sul América Partici-
pações e Investimentos S.A. (SAPI) em uma seguradora (nova seguradora), 
(ii) a cisão da Companhia e (iii) a transferência do acervo líquido da cisão da 
Companhia para a SAPI (nova seguradora). Em 10 de janeiro de 2020 a SU-
SEP publicou a portaria de homologação do ato societário de transformação 
da SAPI em seguradora e de alteração da sua razão social para Sul América 
Seguros de Automóveis e Massificados S.A. (SASAM). Em 31 de março de 
2020 foi aprovada a cisão parcial da Companhia, com incorporação da par-
cela cindida pela SASAM conforme apresentado abaixo:
Ativo  
Ativo circulante 2.951.827 
Disponível -
Aplicações 1.513.389 
Créditos das operações com seguros e resseguros 985.552 
Ativos de resseguro e retrocessão 3.267 
Títulos e créditos a receber 39.654 
Outros valores e bens 67.083 
Despesas antecipadas 3.426 
Custos de aquisições diferidos 339.456 
Ativo não circulante 169.352 
Realizável a longo prazo 102.561 
Aplicações 8.069 
Créditos das operações com seguros e resseguros 32 
Ativos de resseguro e retrocessão 1.665 
Títulos e créditos a receber 88.384 
Outros valores e bens 3.060 
Custos de aquisições diferidos 1.351 
Imobilizado 1.874 
Intangível 64.917 
Total 3.121.179 
Passivo  
Passivo circulante 2.437.134 
Contas a pagar 92.073 
Operações com resseguradoras 76.193 
Depósitos de terceiros 5.609 
Provisões técnicas – seguros 2.252.549 
Outros débitos 10.710 
Passivo circulante 227.179 
Contas a pagar  121 
Provisões técnicas – seguros 210.341 
Outros débitos 16.717 
Patrimônio líquido 456.866 
Total 3.121.179 

Em função deste evento, a Companhia passou a operar em run-off, sem risco 
de continuidade, devido ao suporte financeiro dado pelos seus acionistas 
controladores e estratégias adotadas pela Administração da Companhia. 
1.2. Análise de impactos trazidos pela COVID-19: Em 2021, continuamos 
observando os impactos da pandemia no Brasil, e percebemos que com a 
redução nas taxas de ocupação dos leitos nos hospitais no quarto trimestre 
de 2021, em conjunto com o avanço na vacinação da população, tornou-se 
possível para SulAmérica a reabertura de algumas filiais e a retomada gra-
dual das atividades presenciais das áreas comerciais e relacionamento, as-
sim como da área de negócios de gestão de investimentos de terceiros. Além 
disso, a reabertura dos demais escritórios (sede e filiais) ocorreu a partir de 
03/01/2022. O retorno de todas as equipes às atividades presenciais/híbridas 
se dará ao longo de 2022, por ondas, considerando: (1) um modelo de traba-
lho híbrido (combinando o presencial e o remoto), que visa maximizar efici-
ência operacional e engajamento dos colaboradores; e (2) retração ou evolu-
ção dos casos de Covid-19 nas regiões onde atuamos presencialmente.  
Destacamos que durante o exercício de 2021, a SulAmérica permaneceu 
com todos os processos operacionais em pleno funcionamento e sem quais-
quer impactos para clientes, corretores, prestadores de serviços e investido-
res. A Companhia segue mantendo o monitoramento tempestivo de sua liqui-
dez e solvência e adotando medidas para garantir sua manutenção em níveis 
adequados. Entre tais medidas está a manutenção do rígido controle de de-
sembolsos financeiros (custos, despesas e investimentos), preservando os 
investimentos programados pela SulAmérica em suas operações e que se-
jam considerados prioritários neste atual ambiente. Dando continuidade às 
ações de apoio à sociedade no contexto da pandemia, em 2021 a SulAméri-
ca destinou recursos para a compra de materiais e equipamentos hospitala-
res e para a manutenção de leitos em hospitais públicos. Ainda conduziu, em 
maio de 2021, uma campanha para arrecadar fundos junto aos seus colabo-
radores, seguida de um reforço na doação por parte da SulAmérica, no valor 
de R$1 milhão, para distribuição de alimentos às populações mais vulnerá-
veis fortemente impactadas pelas consequências da pandemia. As ações da 

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais, exceto onde mencionado)

SulAmérica para combater os efeitos da pandemia da Covid-19 totalizaram 
mais de R$6 milhões em 2021, em adição às doações realizadas em 2020. 
Para os colaboradores que trabalham em regime integral de home office des-
de abril/2020, a SulAmérica segue disponibilizando ajuda de custo, totalizan-
do R$4,8 milhões em 2021. A SulAmérica continua a acreditar na força e re-
siliência do seu modelo de negócio e na eficiência de seus processos, e 
como uma empresa especializada em gestão de risco, destacadamente em 
gestão de saúde, a SulAmérica, em parceria constante com sua rede de 
prestadores, vem usando toda a sua experiência para minimizar possíveis 
impactos e continuar cuidando das pessoas com a mesma qualidade pela 
qual é reconhecida. 2. Apresentação das demonstrações financeiras:  
2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela SU-
SEP, e incluem as normas emitidas pelo Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados (CNSP), pela SUSEP e os pronunciamentos, orientações e interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que já te-
nham sido referendados pela SUSEP.  As demonstrações financeiras estão 
sendo apresentadas em conformidade com os modelos de publicação esta-
belecidos pela Circular SUSEP nº 517, emitida em 30/07/2015, e alterações 
posteriores.  A Administração declara que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 
O Conselho de Administração manifestou-se favoravelmente a emissão das 
presentes demonstrações financeiras em reunião realizada em 22/02/2022. 
2.2.  Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram prepara-
das com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens reconhe-
cidos nos balanços patrimoniais pelo valor justo: • Instrumentos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado (nota 5); e 
• Instrumentos financeiros disponíveis para venda (nota 5). 2.3.  Moeda fun-
cional e de apresentação: Nas demonstrações financeiras, os itens foram 
mensurados utilizando a moeda do ambiente econômico primário no qual a 
Companhia atua. As demonstrações financeiras estão apresentadas em mi-
lhares de Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Com-
panhia.  3.  Principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas 
a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apre-
sentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Resumo das práticas contá-
beis: As práticas contábeis mais relevantes adotadas são: 3.1.1.  Apuração 
do resultado: O resultado é apurado pelo regime contábil de competência e 
considera:• Prêmios de seguros reconhecidos pelo período de vigência das 
apólices. Prêmios de seguros relativos a riscos vigentes, cujas apólices ainda 
não foram emitidas, reconhecidos com base em estimativas atuariais que 
levam em consideração a experiência histórica; • Os juros cobrados do segu-
rado, em caso de prêmios pagos a prazo são denominados como adicional 
de fracionamento e são apropriados ao resultado financeiro ao longo do pra-
zo de parcelamento acordado, sendo registrados contabilmente dentro do 
regime de competência; • As comissões e agenciamento de seguros registra-
dos no ativo, na rubrica “Custos de aquisição diferidos”. A apropriação mensal 
no resultado ocorre na rubrica “Custos de aquisição”. As comissões de segu-
ros de danos são amortizadas com base no prazo de vigência dos contratos 
de seguros (majoritariamente 12 meses). As comissões relativas a riscos vi-
gentes, cujas apólices/faturas ainda não foram emitidas, são estimadas com 
base em cálculos atuariais que levam em consideração a experiência histó-
rica; e  • Sinistros compreendendo as indenizações e despesas estimadas a 
incorrer com a regulação dos sinistros, tanto aquelas diretamente alocáveis 
individualmente (Allocated Loss Adjustment Expenses - ALAE), quanto ou-
tras despesas relacionadas, mas não diretamente alocáveis (Unallocated 
Loss Adjustment Expenses - ULAE). 3.1.2.  Balanço patrimonial: • Os direi-
tos realizáveis e as obrigações exigíveis após 12 meses são classificados no 
ativo e passivo não circulante, respectivamente, exceto para as aplicações 
financeiras que são classificadas de acordo com a expectativa de realização; 
• As transações em moedas estrangeiras são convertidas para a moeda fun-
cional pela taxa de câmbio do dia da transação. Ativos ou passivos denomi-
nados em moedas estrangeiras são convertidos para a moeda funcional pela 
taxa de câmbio na data-base das demonstrações financeiras; • Os ativos e 
passivos sujeitos a atualização monetária são atualizados com base nos ín-
dices definidos legalmente ou em contratos; e • Os créditos tributários não 
são ajustados a valor presente. 3.2.  Instrumentos financeiros: 3.2.1. Men-
surados a valor justo por meio do resultado: Títulos e valores mobiliá-
rios: Títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa 
e frequentemente negociados são contabilizados pelo valor justo e classifica-
dos no ativo circulante. Rendimentos, valorizações e desvalorizações desses 
títulos e valores mobiliários são reconhecidos no resultado. Certos títulos e 
valores mobiliários podem ser classificados nesta categoria, mesmo que não 
sejam frequentemente negociados, considerando-se a estratégia de investi-
mentos e de acordo com a gestão de riscos da Companhia. 3.2.2. Disponí-
veis para a venda: Títulos e valores mobiliários que não se enquadram nas 
categorias “mensurados ao valor justo por meio do resultado”, “mantidos até 
o vencimento” ou “empréstimos e recebíveis” são classificados como “dispo-
níveis para venda” e contabilizados pelo valor de custo, acrescido dos rendi-
mentos auferidos no exercício, reconhecidos no resultado. Valorizações e 
desvalorizações não realizadas são reconhecidas em conta específica no 
patrimônio líquido, líquidas dos respectivos efeitos tributários e, quando rea-
lizadas ou o valor recuperável apresenta redução, são apropriadas ao resul-
tado, em contrapartida da conta específica do patrimônio líquido. 3.2.3.  Man-
tidos até o vencimento: Títulos e valores mobiliários que a Companhia 
possui a intenção e a capacidade financeira para sua manutenção em cartei-
ra até o vencimento, são contabilizados pelo valor de custo acrescido dos 
rendimentos auferidos no período, que são reconhecidos no resultado. 3.2.4.  
Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos finan-
ceiros representados por prêmios a receber e demais contas a receber, men-
surados inicialmente pelo valor justo, acrescido dos custos das transações. 
Esses ativos são mensurados pelo custo amortizado, ajustados, quando apli-
cável, por reduções ao valor recuperável. 3.3. Depósitos judiciais e fiscais: 
Os depósitos judiciais e fiscais são classificados no ativo não circulante e os 
rendimentos e as atualizações monetárias sobre esses ativos são reconhe-
cidos no resultado. 3.4. Intangíveis: 3.4.1. Intangíveis de vida útil definida: 
Os ativos intangíveis são registrados inicialmente pelo custo de aquisição. 
Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da sua 
vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor re-
cuperável sempre que houver indicação de perda do valor econômico do 
ativo. A Companhia adota o método linear na amortização de seus ativos 
com vida útil definida. O período e o método de amortização para estes ati-
vos intangíveis são revisados, no mínimo, ao final de cada exercício social. 
Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios 
econômicos futuros desses ativos são contabilizados por meio de mudanças 
no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas 
como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangí-
veis com vida definida é reconhecida na rubrica “Despesas administrativas”, 
no resultado. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível 

são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e 
valor contábil residual do ativo, líquido da perda ao valor recuperável, sendo 
reconhecidos no resultado patrimonial, no momento da baixa do ativo. 3.5. 
Participações societárias: Participações societárias são reconhecidas ini-
cialmente em investimentos pelo valor justo, ajustado pela redução ao valor 
recuperável, e as seguintes considerações: • As participações acionárias per-
manentes em controladas são avaliadas pelo método de equivalência patri-
monial; e • O ágio na aquisição de ações de controlada de não controladores 
(transação de capital), está registrado no patrimônio líquido. 3.6. Redução ao 
valor recuperável: Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Ativos finan-
ceiros não mensurados pelo valor justo por meio do resultado têm seu valor 
recuperável avaliado sempre que apresenta indícios de perda. Ativos não 
financeiros: Os saldos dos ativos não financeiros são revistos no mínimo 
anualmente para apurar se há indicação de redução ao valor recuperável. A 
redução ao valor recuperável de ativos é determinada quando o valor contábil 
residual exceder o valor de recuperação, que será o maior valor entre o valor 
estimado na venda e o seu valor em uso, determinado pelo valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados em decorrência do uso do ativo ou 
unidade geradora de caixa. 3.7. Arrendamento: Os ativos de direito de uso 
são reconhecidos inicialmente na rubrica “Outros valores e bens”, no ativo não 
circulante, em contrapartida a um passivo de arrendamento representado pe-
las obrigações totais a pagar do contrato, descontadas a valor presente, reco-
nhecidas na rubrica “Débitos diversos” no passivo circulante e no passivo não 
circulante, de acordo com a expectativa de liquidação das obrigações. Adicio-
nalmente, o resultado do exercício é impactado de forma linear, pela depre-
ciação dos ativos de arrendamento de acordo com a vigência dos contratos, 
reconhecidos nas despesas administrativas, e pela atualização das obriga-
ções a pagar com os juros incorridos nos períodos divulgados, reconhecidas 
no resultado financeiro. Os arrendamentos de curto prazo e itens de baixo 
valor podem ser reconhecidos diretamente no resultado, conforme isenções 
permitidas no CPC 06 (R2). 3.8. Imposto de renda e contribuição social 
corrente e diferido: As provisões para imposto de renda e para contribuição 
social correntes e diferidos são constituídas pelas alíquotas vigentes na data-
-base das demonstrações financeiras.  O reconhecimento de imposto de ren-
da e de contribuição social diferidos no ativo é estabelecido levando-se em 
consideração as expectativas da Administração sobre a realização dos resul-
tados fiscais tributáveis futuros e sobre certas diferenças temporárias, cujas 
expectativas estão baseadas em projeções elaboradas e aprovadas para pe-
ríodos em até 10 anos. Para efeito de apresentação nas demonstrações fi-
nanceiras, os ativos e passivos fiscais correntes e diferidos são compensa-
dos quando a Companhia tem direito legalmente executável para compensar 
os valores reconhecidos, e estão relacionados com tributos sobre o lucro 
lançados pela mesma autoridade tributária. 3.9. Provisões técnicas de con-
tratos de seguros e resseguros: As provisões técnicas são constituídas de 
acordo com a regulamentação estabelecida pela SUSEP, conforme a seguir: 
3.9.1. Provisão para Prêmios Não Ganhos (PPNG): Para os contratos de 
seguros de danos e de pessoas, a PPNG é constituída pelo método pro-rata 
die, tendo como base os prêmios comerciais, multiplicados pelo período de 
vigência a decorrer e divididos pelo prazo total de vigência do risco. 3.9.2. 
Provisão para Prêmios Não Ganhos para Riscos Vigentes mas Não Emi-
tidos (PPNG-RVNE): A PPNG-RVNE é constituída para apurar a parcela de 
prêmios ainda não ganhos, relativa às apólices ainda não emitidas, cujos 
riscos já estão vigentes. Para os contratos de seguro de danos, é calculada a 
partir de um fator esperado de atraso, determinado semestralmente, com 
base na média ponderada histórica entre a PPNG referente aos riscos emiti-
dos após o início de vigência e a PPNG registrada. Para alguns ramos cujas 
vigências de riscos individuais não ultrapassam o mês seguinte, aplica-se e 
calcula-se o fator de atraso em função do prêmio mensal emitido e não da 
PPNG registrada. 3.9.3. Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL): Proces-
sos administrativos: A PSL é constituída para a cobertura dos valores a 
pagar por sinistros já avisados até a data-base das demonstrações financei-
ras. Após calculada a PSL em bases individuais, por sinistro avisado, é regis-
trado um valor adicional, podendo ser negativo ou positivo, calculado com 
base na estimativa total de sinistros, metodologia conhecida como IBNP (In-
curred but not paid). Depois de apurado, o valor do ajuste é classificado pro-
porcionalmente, parte como PSL e parte como Provisão de Sinistros Ocorri-
dos mas Não Avisados (IBNR), conforme descrito na nota 3.9.4.  Processos 
judiciais: PSL relacionadas a processos judiciais são estimadas e contabili-
zadas com base na opinião do Departamento Jurídico interno, dos consulto-
res legais independentes e da Administração, considerando a respectiva es-
timativa de perda. No caso de processos judiciais de massa, a PSL leva em 
consideração fatores que são calculados por probabilidade de perda, a partir 
da relação dos valores despendidos com processos encerrados nos últimos 
60 meses e suas correspondentes estimativas históricas de exposição ao 
risco. Para os processos judiciais de características singulares e relevantes, 
a PSL Judicial corresponde a 100% da estimativa feita, mais 10% adicionais 
referentes a honorários sucumbenciais de perda para os casos com probabi-
lidade de perda provável. Em todos os casos, as provisões são reavaliadas 
periodicamente de acordo com os andamentos processuais e atualizadas 
mensalmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e juros de 
10,79% ao ano (10,71% em 2020), baseado no histórico de pagamentos de 
juros observados. As provisões e os honorários de sucumbência referentes 
às causas de natureza cível relacionadas às indenizações contratuais de si-
nistros estão contabilizadas na rubrica “Provisões técnicas - seguros”, no pas-
sivo circulante e no passivo não circulante. Os correspondentes depósitos 
judiciais estão contabilizados na rubrica “Depósitos judiciais e fiscais” no ativo 
não circulante, e podem ser atualizados monetariamente pela Taxa Referen-
cial (TR) ou Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) e juros de 
6% ao ano, conforme legislação vigente. 3.9.4. Provisão de Sinistros Ocor-
ridos mas Não Avisados (IBNR): Processos administrativos: A IBNR é 
constituída para a cobertura dos sinistros ocorridos e ainda não avisados até 
a data-base das demonstrações financeiras e com base na estimativa de si-
nistros já ocorridos e ainda não avisados, sobre a experiência histórica da 
Companhia. A IBNR é calculada a partir de métodos estatístico-atuariais, co-
nhecidos como triângulos de run-off, que consideram o desenvolvimento 
mensal e/ou trimestral histórico dos avisos de sinistros para estabelecer uma 
projeção futura por período de ocorrência. Tal desenvolvimento é feito tanto 
por quantidade quanto por montante de sinistros, dependendo das caracte-
rísticas dos ramos dos contratos, buscando uma metodologia melhor adaptá-
vel.  Dependendo do ramo de seguros, o desenvolvimento histórico observa-
do varia de 60 a 140 meses. Ao montante calculado, é registrado um valor 
adicional, podendo ser positivo ou negativo, referente à estimativa de desen-
volvimento dos sinistros após o aviso, com base na metodologia conhecida 
como IBNP, que considera a estimativa total de sinistros obtida por métodos 
estatístico-atuariais similares ao IBNR. Processos judiciais: A IBNR refe-
rente às demandas judiciais é constituída para dar cobertura aos sinistros 
ocorridos e ainda não citados que, com base na experiência histórica dos 
últimos 16 semestres, geram desembolsos financeiros na esfera judicial. 
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Descrição
Capital 
social

Aumento/ 
(Redução) de 

capital em 
aprovação

Reservas 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
estatutária

Total das 
reservas 

de lucros

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Lucros/
Prejuízos 
acumula-

dos Total
Saldos em 01/01/2020 2.612.726 626.222 (24.955) 46.866 3.164.493 3.211.359 3.046 - 6.428.398
   Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep nº 167 aprovada no dia 09/01/2020. 428.438 (428.438) - - - - - - -
   Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep nº 168 aprovada no dia 09/01/2020. 149.589 (149.589) - - - - - - -
   Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep nº 176 aprovada no dia 10/01/2020. 23.999 (23.999) - - - - - - -
   Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep nº 205 aprovada no dia 04/02/2020. 24.196 (24.196) - - - - - - -
   Aumento de capital com parte da reserva de expansão dos negócios sociais, conforme AGE do dia 26/03/2020. - 598.633 - - (598.633) (598.633) - - -
   Aumento de capital com JCP no montante de R$140.250 e em dinheiro no montante de R$9.616, conforme AGE do dia
     26/03/2020, à razão de R$12.488.831,48 por ação. - 149.866 - - - - - - 149.866
   Redução de capital em decorrência da cisão parcial da Companhia, conforme AGE do dia 30/03/2020. - (456.866) - - - - - - (456.866)
   Aumento de capital em dinheiro, no montante de R$24.978, conforme AGE do dia 30/04/2020, à razão de R$12.488.831,48 por ação. - 24.978 - - - - - - 24.978
   Aumento de capital em dinheiro, no montante de R$69.067, conforme AGE do dia 19/05/2020, à razão de R$11.511.224,36 por ação. - 69.067 - - - - - - 69.067
   Aumento de capital em dinheiro, no montante de R$106.417, conforme AGE do dia 26/06/2020, à razão de R$11.824.081,18 por ação. - 106.417 - - - - - - 106.417
   Aprovação da redução de capital conforme Portaria Susep nº 18 aprovada no dia 29/06/2020. (456.866) 456.866 - - - - - - -
   Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep nº 382 aprovada no dia 02/07/2020. 748.499 (748.499) - - - - - - -
   Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep nº 432 aprovada no dia 12/08/2020. 24.978 (24.978) - - - - - - -
   Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep nº 513 aprovada no dia 09/09/2020. 69.067 (69.067) - - - - - - -
   Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep nº 542 aprovada no dia 25/09/2020. 106.417 (106.417) - - - - - - -
   Deságio em transação de capital - - (27.579) - - - - - (27.579)
   Títulos e valores mobiliários - - 8.079 - - - (36.614) - (28.535)
Prejuízos acumulados - - - - - - - (81) (81)
Resultado líquido do exercício - - - - - - - 424.434 424.434
Proposta para distribuição do resultado:
   Reserva legal - - - 21.218 - 21.218 - (21.218) -
   Reserva estatutária - - - - 264.128 264.128 - (264.128) -
   Dividendos obrigatórios intercalares pagos, sendo R$219.166,06 (em reais) por ação, conforme RCA do dia 26/11/2020. - - - - - - - (100.784) (100.784)
   Dividendos intercalares pagos, sendo R$219.166,06 (em reais) por ação, conforme RCA do dia 26/11/2020. - - - - - - - (18.223) (18.223)
   JCP deliberado, conforme ata do dia 30/12/2020 no montante de R$20.000 à razão de R$36.832,41 (em reais) por ação. - - - - - - - (20.000) (20.000)
Saldos em 31/12/2020 3.731.043 - (44.455) 68.084 2.829.988 2.898.072 (33.568) - 6.551.092
   Aumento de capital em dinheiro, no montante de R$72.207, conforme AGE do dia 08/02/2021, à razão de R$12.034.605,42 por ação. - 72.207 - - - - - - 72.207
   Aumento de capital com JCP no montante de R$12.160, conforme AGE do dia 29/03/2021, à razão de R$12.160.542,94 por ação. - 12.160 - - - - - - 12.160
   Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep nº 170 aprovada no dia 01/06/2021. 72.207 (72.207) - - - - - - -
   Aprovação de aumento de capital conforme Portaria Susep nº 227 aprovada no dia 30/06/2021. 12.160 (12.160) - - - - - - -
   Aumento de capital em dinheiro, no montante de R$57.184, conforme AGE do dia 29/11/2021, à razão de R$11.436.755,64 por ação. - 57.184 - - - - - - 57.184
   Aumento de capital com JCP no montante de R$80.107, conforme AGE do dia 29/12/2021, à razão de R$11.443.875,19 por ação. - 80.107 - - - - - - 80.107
   Títulos e valores mobiliários - - - - - - (60.526) - (60.526)
Resultado líquido do exercício - - - - - - - 223.980 223.980
Proposta para distribuição do resultado:
   Reserva legal - - - 11.199 - 11.199 - (11.199) -
   JCP deliberado, conforme ata do dia 30/09/2021 no montante de R$45.000 à razão de R$81.818,18 (em reais) por ação. - - - - - - - (45.000) (45.000)
   Dividendos intermediários pagos, sendo R$238.710,16 (em reais) por ação, conforme RCA do dia 25/10/2021. - - - - (18.509) (18.509) - (112.781) (131.290)
   Dividendos intermediários pagos, sendo R$5.175,75 (em reais) por ação, conforme RCA do dia 27/10/2021. - - - - (2.847) (2.847) - - (2.847)
   JCP deliberado, conforme ata do dia 20/12/2021 no montante de R$55.000 à razão de R$99.099,09 (em reais) por ação. - - - - - - - (55.000) (55.000)
Saldos em 31/12/2021 3.815.410 137.291 (44.455) 79.283 2.808.632 2.887.915 (94.094) - 6.702.067

Demonstrações das mutações no patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais, exceto onde mencionado) 
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A provisão independe do fato desses sinistros terem sido negados com em-
basamento técnico, ou ainda, não terem sido avisados em função do segura-
do ou terceiro ter decidido entrar diretamente na justiça sem antes pleitear a 
indenização junto à Companhia. Para os ramos de Danos e Pessoas a provi-
são de IBNR Judicial é calculada com base no método conhecido como triân-
gulos de run-off, considerando o desenvolvimento semestral histórico das ci-
tações dos sinistros judiciais para estabelecer uma projeção futura para cada 
período de ocorrência. Tal desenvolvimento é realizado por quantidade de 
sinistros, sendo posteriormente multiplicado pelo valor médio de sinistro. 
3.9.5. Provisão para Despesas Relacionadas (PDR): A PDR é constituída 
mensalmente para a cobertura de despesas relacionadas ao pagamento de 
indenizações, abrangendo tanto as despesas que podem ser atribuídas indi-
vidualmente a cada sinistro (ALAE), quanto as despesas que só podem ser 
relacionadas aos sinistros de forma agrupada (ULAE). A ULAE refere-se a 
despesas relativas à gestão da regulação de sinistros que ainda estão em 
fase de análise técnica, mas que não são alocadas a cada sinistro individual-
mente. É apurada a partir do custo unitário, com base no histórico de despe-
sas, aplicada à quantidade de sinistros pendentes na PSL e na quantidade 
estimada de sinistros IBNR. 3.10. Teste de Adequação de Passivos (Liabi-
lity Adequacy Test – LAT): A adequação dos passivos registrados em cada 
data de divulgação das demonstrações financeiras é avaliada através de um 
teste mínimo de adequação. Esse teste deve ser realizado utilizando-se pre-
missas atuariais realistas para os fluxos de caixa futuros de todos os contra-
tos classificados como contratos de seguro. Estas estimativas correntes dos 
fluxos de caixa consideram todos os riscos assumidos até a data-base do 
teste, sendo brutas de resseguro. O teste não se aplica aos contratos e certi-
ficados relativos ao ramo de Seguro Habitacional do Sistema Financeiro de 
Habitação (SH/SFH). As despesas de manutenção diretamente relacionadas 
com a operação foram consideradas nas premissas. O resultado mensal do 
fluxo de caixa realista foi trazido a valor presente com base na Estrutura a 
Termo de Taxa de Juros (ETTJ) livre de risco prefixada. O resultado do teste 
foi apurado pela diferença entre o valor das estimativas correntes dos fluxos 
de caixa e o saldo contábil das provisões técnicas na data-base, deduzida 
dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente ligados 
às provisões técnicas. Não foram evidenciadas insuficiências no teste de ade-
quação, não sendo assim contabilizada a Provisão Complementar de Cober-
tura (PCC). Como uma análise de sensibilidade, relacionada a premissa de 
taxa de desconto, se utilizada a ETTJ apurada pela SUSEP, o teste de ade-
quação de passivos também apontaria a adequação das provisões, e, por-
tanto, não haveria necessidade de PCC. 3.11. Provisões para ações judi-
ciais: A Companhia constitui provisões para suprir desembolsos futuros 
oriundos de processos judiciais cíveis, trabalhistas ou processos judiciais de 
natureza fiscal. Os valores são constituídos a partir de análise individualizada 
do valor estimado de perda e da classificação do grau de risco (provável, 
possível ou remoto), realizada pelos consultores legais independentes, 
acompanhada pelo Departamento Jurídico interno e pela Administração da 
Companhia. 3.11.1. Cíveis e trabalhistas: No caso dos processos judiciais 
cíveis, cujas causas são consideradas semelhantes e usuais, isto é, aqueles 
processos judiciais cujo autor é cliente da Companhia e cujo pedido é recor-
rente e relacionado ao negócio, adicionalmente à estimativa do valor e clas-
sificação do grau de risco, os valores de provisão são constituídos tendo 
como base a aplicação de percentuais estatísticos calculados a partir da aná-
lise dos valores despendidos com os processos encerrados nos últimos 60 
meses e suas correspondentes estimativas históricas de exposição ao risco. 
O cálculo leva em consideração, ainda, a natureza dos processos, a respec-
tiva estimativa de probabilidade de perda, o desembolso financeiro e o grupa-
mento do ramo do seguro envolvido, quando aplicável. Caso o processo judi-
cial cível seja classificado como especial, ou seja, possuir pedidos e valores 
não usuais de acordo com as regras estabelecidas na Política de Processos 
Especiais da Companhia, os valores de provisão para os casos de perda 
provável são constituídos no percentual de 100% da estimativa feita, mais 
10% adicionais referentes a honorários sucumbenciais. Ressalta-se que, 
dada a individualidade e particularidade destas ações, não é possível basear 
as provisões nos valores já dispendidos em outros casos. A partir de outubro 
de 2017, todos os processos trabalhistas passaram a ser classificados como 
especiais em razão da realização de acompanhamento diferenciado e minu-
cioso de cada processo, portanto, os valores de provisão para os casos de 
perda provável são constituídos no percentual de 100% da estimativa feita, 
mais 10% adicionais referentes a honorários sucumbenciais, por pedido. Em 
todos os casos, as provisões são reavaliadas periodicamente de acordo com 
os andamentos processuais. Os processos cíveis são atualizados mensal-
mente pelo IPCA, com incidência de juros de 10,79% ao ano (10,71% em 
2020). Já os processos trabalhistas são atualizados considerando o índice de 
correção monetária individualizado por processo, de acordo com as regras de 
modulação estabelecidas pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Neste caso, 
os processos podem ser atualizados apenas pela SELIC, ou pelos índices 
IPCA-E, INPC ou TR, com incidência de juros de 10,79% ao ano (10,71% em 
2020). Os processos previdenciários, por sua vez, são atualizados apenas 
pela SELIC. As provisões para processos judiciais e os honorários de sucum-
bência, referentes às causas de natureza cível não relacionadas às indeniza-
ções contratuais de sinistros, assim como as trabalhistas, estão contabiliza-
dos no passivo circulante e não circulante na rubrica “Provisões judiciais”. Os 
correspondentes depósitos judiciais estão contabilizados no ativo não circu-
lante, em rubrica própria, e são atualizados monetariamente pela TR e juros 
de 6% ao ano, para os depósitos judiciais cíveis e trabalhistas, e pela taxa 
SELIC para os depósitos previdenciários, conforme legislação vigente. 
3.11.2. Fiscais: As provisões para as ações judiciais relacionadas com tribu-
tos, contribuições e outras obrigações de natureza fiscal, que estejam sendo 
discutidas na esfera judicial, são reavaliadas periodicamente e atualizadas 
mensalmente conforme disposto pela Legislação de regência do tributo em 
disputa. Provisões são contabilizadas com base nas opiniões dos consultores 
legais independentes e da Administração sobre o provável resultado dos pro-
cessos judiciais. Nestes termos, as provisões são constituídas quando a Ad-
ministração avalia que uma saída de recursos é provável de ocorrer até o 
encerramento dos processos judiciais e seu valor possa ser razoavelmente 
estimado, sendo assim passível de reconhecimento contábil nas demonstra-
ções financeiras. Os valores referentes aos questionamentos relativos à ile-
galidade ou inconstitucionalidade de tributos, contribuições e outras obriga-
ções de natureza fiscal são provisionados independentemente da avaliação 
acerca da probabilidade de êxito e, por isso, têm seus montantes reconheci-
dos integralmente nas demonstrações financeiras, na rubrica de “Contas a 
pagar”. Os valores relativos às demais obrigações presentes em que seja pro-
vável a saída de recursos estão contabilizados na rubrica “Provisões judiciais”, 
no passivo não circulante. Os correspondentes depósitos judiciais estão con-
tabilizados em rubrica própria, no ativo não circulante, e são atualizados mo-
netariamente, com base na variação da taxa SELIC, em conformidade com a 
legislação vigente. 3.12. Benefício pós-emprego: Os benefícios compreen-
dem o Plano de Contribuição Definida, por intermédio do Plano Gerador de 
Benefícios Livres (PGBL), seguro saúde e seguro de vida. Os custos com o 
PGBL são reconhecidos nos resultados pelo valor das contribuições efetua-
das. Os compromissos com seguro saúde e seguro de vida são provisiona-
dos pelo regime de competência, com base em cálculos atuariais, de acordo 
com o Método da Unidade de Crédito Projetada e outras premissas atuariais. 
3.13. Plano de incentivos baseado em ações: A Companhia concede in-
centivos em ações da SASA a seus administradores. Os planos são compos-
tos por outorgas de opções bonificadas, onde o executivo adquire uma quan-
tidade de ações em tesouraria da SASA, com direito à bonificação. Tanto as 
ações adquiridas quanto as bonificações de ações possuem carência, sendo 
33% com carência de 3 anos, 33% com carência de 4 anos e o restante com 
carência de 5 anos. O valor justo do plano é mensurado pela Companhia com 
base na última cotação da ação da SASA antes da outorga. Os valores rela-
cionados ao plano de incentivo em ações são contabilizados na rubrica “Des-
pesas administrativas”, com um correspondente lançamento na rubrica “Ou-
tras contas a pagar”. Periodicamente, a Companhia reembolsa à SASA pelos 
incentivos em ações dados a seus executivos (vide nota 13.2). 3.14. Dividen-
dos: Os dividendos são reconhecidos nas demonstrações financeiras quan-
do de sua efetiva distribuição ou quando sua distribuição é aprovada pelos 
acionistas, o que ocorrer primeiro. O Conselho de Administração, ao apreciar 
as demonstrações financeiras anuais, apresenta à Assembleia Geral a sua 
proposta de distribuição do resultado do exercício. O valor dos dividendos 
propostos pelo Conselho de Administração é refletido em subcontas no patri-
mônio líquido e apenas a parcela correspondente ao dividendo obrigatório é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras anuais. 3.15. 
Classificação dos contratos: O CPC 11 define as características que um 
contrato deve atender para ser definido como um “contrato de seguro”. A Ad-
ministração analisou seus negócios para determinar quais de suas opera-
ções caracterizam-se como “contrato de seguro”. Nessa análise, foram consi-
derados os preceitos contidos no CPC 11. 3.16. Ativos e passivos sem ven-
cimento: A classificação entre circulante e não circulante para os ativos e 
passivos que não possuem vencimento é feita de acordo com a natureza e 
especificidade da operação. Entre as mais relevantes, as ações e depósitos 
judiciais têm a classificação determinada com base na evolução histórica dos 
processos judiciais e os correspondentes depósitos judiciais que fazem ou 
fizeram parte da carteira de processos da Companhia. Para saldos a receber 
do Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS) referente ao segu-
ro habitacional do SH/SFH, na rubrica “Outros créditos operacionais”, a segre-
gação entre circulante e não circulante leva em consideração a expectativa 
de recebimento destes saldos, tomando como base para o reconhecimento 
no ativo circulante o montante de processos protocolados que atendem aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n° 448/2019 editada pelo CCFCVS, e 
que a Companhia tem a expectativa de recebimento em até doze meses. As 
provisões técnicas atuariais que não guardam relação com prazo de venci-
mento, a Companhia determina a segregação entre circulante e não circulan-
te de acordo com a frequência histórica. 3.17. Estimativas: A preparação das 
demonstrações financeiras de acordo com as normas aprovadas pela SU-
SEP, que incluem normas emitidas pelo CPC, requer que a Administração 
faça estimativas, julgamentos e premissas que afetam a aplicação das práti-
cas contábeis e o registro dos ativos, passivos, receitas e despesas, bem 
como a divulgação de informações sobre dados das suas demonstrações fi-
nanceiras. Os resultados finais dessas transações e informações, quando de 
sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas esti-
mativas. As principais estimativas relacionadas às demonstrações financei-
ras referem-se ao registro dos passivos relacionados a sinistros, ao prazo de 
diferimento de certos custos de aquisição, à probabilidade de êxito nas ações 
judiciais e ao valor do desembolso provável refletidos na provisão para ações 
judiciais e da apuração do valor justo dos instrumentos financeiros e demais 
saldos sujeitos a esta avaliação. Revisões contínuas são feitas sobre as esti-
mativas e premissas e o reconhecimento contábil de efeitos que porventura 
surjam são efetuados no resultado do exercício em que as revisões ocorrem. 

Informações adicionais sobre as estimativas encontram-se nas seguintes no-
tas: • Instrumentos financeiros mensurados a valor justo através do resultado 
e disponíveis para a venda (nota 5); • Créditos e débitos tributários e previ-
denciários (nota 7); • Outros créditos operacionais (nota 8);  Provisão de si-
nistros a liquidar e IBNR (nota 12); e • Ações judiciais e obrigações fiscais 
(nota 15.2). 3.18. Normas emitidas e revisadas: 3.18.1. Normas Internacio-
nais (IFRS) e Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): Aplicação 
das normas novas e revisadas que não tiveram efeito ou os efeitos não 
foram materiais sobre as demonstrações financeiras: • IFRS 9 / CPC 48 
- Instrumentos financeiros - Em vigor a partir de 01/01/2018, com isenção 
opcional para entidades que emitem contratos de seguros (IFRS 4 / CPC 11). 
O referido pronunciamento ainda não foi aprovado pela SUSEP. A seguir es-
tão apresentadas as novas normas emitidas e revisadas aplicáveis às opera-
ções da Companhia que passaram a ser aplicáveis a partir de 1º de janeiro 
de 2021: • IFRS 16 / CPC 06 (R2) - Arrendamento mercantil. A IFRS 16 / CPC 
06 (R2) substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 
(IAS 17) Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 
e SIC 27). A norma entrou em vigor para as empresas reguladas pela SUSEP 
em 4 de janeiro de 2021. O modelo exige que os ativos de direito de uso se-
jam reconhecidos inicialmente na rubrica “Outros valores e bens”, no ativo não 
circulante, em contrapartida a um passivo de arrendamento representado 
pelas obrigações totais a pagar do contrato, descontadas a valor presente, 
reconhecidas na rubrica “Débitos diversos”, no passivo circulante e no passivo 
não circulante, de acordo com a expectativa de liquidação das obrigações. 
Adicionalmente, o resultado do exercício é impactado de forma linear, pela 
depreciação dos ativos de arrendamento de acordo com a vigência dos con-
tratos, reconhecidos nas despesas administrativas, e pela atualização das 
obrigações a pagar com os juros incorridos nos períodos divulgados, reco-
nhecidas no resultado financeiro. Os arrendamentos de curto prazo e itens de 
baixo valor podem ser reconhecidos diretamente no resultado, conforme isen-
ções previstas no CPC 06 (R2). Na transição para a aplicação da norma, a 
Companhia reavaliou todos os contratos para identificar arrendamentos com 
direto de uso dos ativos identificados conforme definição de contrato de ar-
rendamento prevista na IFRS 16 / CPC 06 (R2).  A Companhia aplicou a 
norma em 4 de janeiro de 2021, usando a abordagem retrospectiva modifica-
da e, portanto, sem atualização das informações comparativas. Em virtude de 
optarmos pela mensuração do passivo de arrendamento e do ativo de direito 
de uso com base nos pagamentos de arrendamento remanescentes ajusta-
dos a valor presente, utilizando a taxa de desconto incremental de captação 
sobre o passivo financeiro do arrendatário, previsto no respectivo CPC, não 
houve efeitos cumulativos reconhecidos como ajustes ao saldo de abertura 
dos lucros acumulados em 4 de janeiro de 2021. Em 2021, o impacto mais 
significativo identificado refere-se ao reconhecimento de novos ativos e pas-
sivos por seu arrendamento operacional do aluguel do Rio de Janeiro, regis-
trado nas rubricas “Outros valores e bens” no ativo não circulante, e “Débitos 
diversos” no passivo circulante e não circulante, respectivamente.  Os paga-
mentos mínimos futuros de arrendamentos da Companhia no âmbito de ar-
rendamentos operacionais não canceláveis, descontados a valor presente, 
reconhecidos a partir de 04/01/2021, totalizavam R$44.673. Normas e inter-
pretações novas e revisadas já emitidas, mas ainda não efetivas em 31 
de dezembro de 2021 e não adotadas de forma antecipada pela Compa-
nhia: Espera-se que a seguinte norma possa ter impacto nas demonstrações 
financeiras da Companhia no período de adoção inicial: • IFRS 17 - Contratos 
de seguros - Em vigor a partir de 01/01/2023, em relação a essa norma, a 
mesma ainda não foi aprovada pelo órgão regulador entretando a  Adminis-
tração segue avaliando os impactos. As seguintes normas alteradas e inter-
pretações não deverão ter um impacto material nas demonstrações financei-
ras da Companhia ou não são aplicáveis às suas operações: • Classificação 
de passivos como circulantes ou não circulantes (alterações ao IAS 1) - Em 
vigor a partir de 01/01/2023; • Imobilizado - Receitas antes do uso pretendido 
(alterações ao IAS 16) - Em vigor a partir de 01/01/2022; e • Contratos Onero-
sos - Custo de Cumprir um Contrato (alterações ao IAS 37) - Em vigor a 
partir de 01/01/2022. O CPC ainda não emitiu pronunciamento contábil ou 
alteração nos pronunciamentos vigentes correspondentes a todas as novas 
IFRS, assim como a SUSEP, não aprovou todos os pronunciamentos já emi-
tidos pelo CPC. Portanto, a adoção antecipada dessas IFRS não é permitida 
para entidades que divulgam as suas demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil para empresas supervisiona-
das pela SUSEP. 4. Gestão de riscos: O processo de gestão de riscos (“En-
terprise Risk Management - ERM”) da Companhia tem como finalidade su-
portar o alcance dos objetivos estratégicos da organização. Este procedimen-
to tem como base identificar potenciais eventos que possam afetar os resul-
tados esperados para os próximos períodos e gerenciar tais riscos garantindo 
capital adequado para sustentar as operações em cenários inesperados, de 
acordo com o apetite a riscos vigente. A metodologia desenvolvida para o 
processo de gerenciamento de riscos corporativos busca referências nas me-
lhores práticas internacionais, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
COSO (Committe of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission) 
e procedimentos definidos em Solvência II. Este processo é executado em 
fases integradas e contínuas, descritas da seguinte forma: • Identificação 
dos riscos e controles: Processo de identificação, controle e priorização dos 
riscos que possam afetar os resultados de curto ou longo prazo estabeleci-
dos; • Quantificação dos riscos: Os riscos priorizados são quantificados 

através de modelagens específicas envolvendo a probabilidade de ocorrên-
cia e seus possíveis impactos; • Resposta aos riscos: De acordo com os 
resultados do processo de quantificação e alinhado com o apetite a riscos 
vigente, são elaborados planos de ação de resposta aos riscos; e • Monito-
ramento e reporte: As informações de cada risco e os respectivos planos de 
ação de resposta aos riscos são monitorados e gerenciados através de indi-
cadores e relatórios elaborados pela área de riscos corporativos, a qual os 
reporta às Unidades de Negócio, ao Comitê de Riscos (CoRi), Comitê de 
Auditoria e Gestão de Riscos e Conselho de Administração, de acordo com 
periodicidade mínima pré-definida ou sempre que julgar necessário. Adicio-
nalmente, a Companhia apura a suficiência do Patrimônio Líquido Ajustado 
(PLA) em relação ao capital regulatório requerido mensalmente pelos regu-
ladores. Com o objetivo de complementar esta avaliação e de acordo com as 
melhores práticas de gestão de riscos, a Companhia possui modelos inter-
nos próprios para apuração do capital econômico para as suas principais li-
nhas de negócio e categoria de risco, observando, desta forma, independen-
te do capital regulatório, sua própria estimativa de capital baseado em riscos. 
As diretrizes e o monitoramento do processo de ERM da organização são 
estabelecidos pelo Conselho de Administração, que também tem como res-
ponsabilidade definir o Apetite a Riscos da Companhia. O Apetite a Riscos 
tem por objetivo criar fronteiras para assunção dos riscos, levando em consi-
deração suas preferências, tolerâncias e limites. É papel do Comitê de Ris-
cos e da divisão de riscos corporativos, reportar ao Conselho de Administra-
ção e ao Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos, na periodicidade definida 
pelos mesmos, os resultados e desenvolvimentos do programa de gestão de 
riscos corporativos. O Gestor de Riscos tem como função ser o ponto focal 
de todas as ações relacionadas à gestão dos riscos corporativos na empresa 
além de ser o elo com o regulador cabendo a ele, dentre outras atividades, 
monitorar e reportar periodicamente ao Comitê de Riscos o perfil de riscos e 
os níveis de exposição da Companhia. O programa de gestão de riscos da 
SulAmérica está estruturado sob o conceito de linhas de atividades diretas 
na Gestão de Riscos, conforme melhores práticas internacionais, nomeado 
como Modelo das Três Linhas. Segundo o IIA (The Institute of Internal Audi-
tors), o Modelo de Três Linhas ajuda as organizações a identificar estruturas 
e processos que melhor auxiliam no atingimento dos objetivos e facilitam 
uma forte governança e gerenciamento de riscos. Este conceito considera 
que a primeira gestão de cada risco (1ª linha) é iniciada com os tomadores 
do risco, aqueles que optam por evitar ou aceitar o risco de forma primária. 
Após a primeira gestão do risco, são estabelecidos processos independen-
tes para monitoramento dos controles internos estabelecidos pela 1ª linha. 
Esta segunda gestão do risco (2ª linha) retroalimenta então o processo de 
primeira gestão estabelecendo avaliações independentes e complementares 
sobre os riscos e controles gerenciados pela primeira linha. Após a atuação 
da primeira linha, o objetivo da segunda linha é identificar e quantificar os 
riscos, juntamente com seus respectivos controles, que poderão produzir 
desvios nos resultados dos negócios.  Responsável também por estabelecer 
uma visão holística sobre o tema, devendo produzir alinhamento e integra-
ção entre as metodologias de gestão de riscos utilizadas em cada uma das 
operações da SulAmérica. Por último, há uma verificação independente rea-
lizada pela auditoria interna das primeira e segunda gestão dos riscos, de 
forma a garantir que todo o processo foi cumprido em todas as suas etapas 
de forma satisfatória (3ª linha). O processo de ERM compreende todos os 
tipos de riscos corporativos aos quais a Companhia está exposta. A Compa-
nhia desenvolveu dicionário próprio de risco a fim de padronizar a linguagem 
de riscos em toda a organização com as seguintes categorias: riscos de 
subscrição, riscos de mercado, riscos de crédito, riscos operacionais e le-
gais. As análises e informações contidas nas próximas seções objetivam 
apresentar resumidamente o processo de gerenciamento de cada categoria 
de risco, explicitando como cada uma das categorias impacta nos negócios 
da Companhia e os procedimentos adotados para o controle e mitigação dos 
mesmos. 4.1. Riscos de subscrição: O  risco de inadequação de provisões 
técnicas constituídas, há exposição apenas para as oriundas da insuficiência 
em provisões judiciais e administrativas. A Companhia possui testes de con-
sistência periódicos para avaliação da assertividade das provisões constituí-
das e das metodologias empregadas nos cálculos. 4.1.1. Risco de inade-
quação das provisões técnicas: A gestão das provisões técnicas constitu-
ídas é um processo contínuo coordenado pelo departamento atuarial corpo-
rativo através de metodologias específicas e internacionalmente consagra-
das, adaptadas para as características de cada um dos produtos, comporta-
mento dos clientes e processos de regulação de sinistros administrativos e 
judiciais. Para gestão dos riscos envolvidos neste processo, a Companhia 
conta com diversas técnicas que visam revisar premissas e procedimentos 
de cálculo que possam gerar falhas no processo de tomada de decisão, entre 
elas podem-se destacar: • Testes de consistência das metodologias de cons-
tituição de provisões; e • Avaliação prospectiva quanto à adequação das pro-
visões técnicas. A evolução das provisões de sinistros contabilizadas é dada 
pela tabela a seguir, onde é verificado o desenvolvimento até a data-base 
destas demonstrações financeiras dos sinistros ocorridos com a respectiva 
provisão contabilizada nos exercícios anteriores. A parte superior da tabela 
demonstra a evolução da provisão no decorrer dos anos seguintes ao regis-
tro da provisão. A parte inferior da tabela apresenta a segregação do valor 
mais atualizado dos sinistros entre pagamentos e casos ainda pendentes. 

co
nt

in
ua

• Administrativo
R$ milhões

Ano        2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
Provisão de sinistros contabilizada 519,00 660,89 724,84 548,03 466,67 417,25 380,06 379,25 6,18 6,61
Efeito do desconto financeiro (15,24) (16,75) (18,50) (7,72) (6,93) (6,28) (4,82) (4,27) - -
Provisão de sinistros sem desconto financeiro 534,25 677,63 743,34 555,75 473,60 423,54 384,88 383,52 6,18 6,61
Estimativa de sinistros acumulada: 
No final do ano 534,25 677,63 743,34 555,75 473,60 423,54 384,88 383,52 6,18 6,61
Um ano depois 537,98 637,03 669,58 574,08 457,57 377,06 363,19 403,21 6,61 -
Dois anos depois 554,72 644,10 705,52 572,67 434,98 368,43 359,84 403,65 - -
Três anos depois 570,67 696,20 719,68 559,61 421,87 366,49 360,27 - - -
Quatro anos depois 586,42 713,19 714,95 553,09 420,01 366,92 - - - -
Cinco anos depois 607,07 711,74 711,17 551,20 420,44 - - - - -
Seis anos depois 608,12 710,80 710,24 551,63 - - - - - -
Sete anos depois 606,84 709,81 710,67 - - - - - - -
Oito anos depois 605,90 710,24 - - - - - - - -
Nove anos depois 606,33 - - - - - - - - -
Estimativa de sinistros atualizada até 31/12/2021 606,33 710,24 710,67 551,63 420,44 366,92 360,27 403,65 6,61 6,61
Pagamentos já realizados até 31/12/2021        599,71 703,62 704,05 542,61 405,66 342,24 322,96 175,97 - -
Operações transferidas em cisão parcial (a) (0,01) (0,01) (0,01) (2,41) (8,17) (18,07) (30,70) (221,07) - -
Sinistros pendentes de pagamento em 31/12/2021 6,61 6,61 6,61 6,61 6,61 6,61 6,61 6,61 6,61 6,61
(a) Conclusão da cisão da carteira de Automóveis e Ramos Elementares, 
conforme nota 1.1. 
A evolução de sinistros administrativos não considera valores de retroces-
são que, em 31/12/2021, é de R$8,5 milhões (R$8,8 milhões em 2020), 
respectivamente. Este item não é segregado por ocorrência e, portanto, não 
há como acompanhar a evolução dos sinistros. No entanto, são valores com 
representatividade pequena no universo total de sinistros, como pode ser 
visto na tabela anterior. • Judicial: A evolução das provisões de sinistros 

R$ milhões       
Ano  2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
Provisão de sinistros contabilizada  321,06 332,97 364,03 183,19 210,19 218,24 276,11 262,17 4,81 10,80
Provisão de sinistros judiciais sem desconto financeiro  321,06 332,97 364,03 183,19 210,19 218,24 276,11 262,17 4,81 10,80
Estimativa de sinistros acumulada:  
No final do ano  321,06 332,97 364,03 183,19 210,19 218,24 276,11 262,17 4,81 10,80
Um ano depois  345,15 378,40 408,79 254,30 245,15 292,70 313,62 265,06 12,12 -
Dois anos depois  381,26 419,59 480,59 285,93 310,11 325,72 318,56 266,14 - -
Três anos depois  406,90 450,54 507,43 336,36 341,33 330,52 319,61 - - -
Quatro anos depois  446,05 477,69 559,39 360,30 346,00 331,31 - - - -
Cinco anos depois  468,12 517,37 591,27 364,30 347,17 - - - - -
Seis anos depois  503,31 551,86 593,50 365,04 - - - - - -
Sete anos depois  538,02 553,84 594,15 - - - - - - -
Oito anos depois  539,93 554,65 - - - - - - - -
Nove anos depois  540,56 - - - - - - - - -
Estimativa de sinistros judiciais acumulada até 31/12/2021  540,56 554,65 594,15 365,04 347,17 331,31 319,61 266,14 12,12 10,80
Pagamentos já realizados até 31/12/2021  298,94 289,10 314,21 241,09 195,66 146,13 93,05 3,33 2,02 -
Operações transferidas em cisão parcial (a) (b)  (237,01) (260,91) (275,29) (119,30) (146,80) (180,43) (221,75) (258,00) - -
Sinistros pendentes de pagamento em 31/12/2021  4,61 4,64 4,65 4,65 4,71 4,75 4,81 4,81 10,10 10,80
(a) Conclusão da cisão da carteira de Automóveis e Ramos Elementares, 
conforme nota 1.1; e (b) O valor da cisão parcial referente à operação da ven-
da da carteira para a Allianz é de R$260,4 milhões, na data-base 31/01/2020.
A evolução de sinistros judiciais representa os sinistros já conhecidos e pen-
dentes de pagamento, por essa razão não considera, em 2021, R$1,1 milhões 
(R$1,1 milhões em 2020) de IBNR Judicial. Vale ressaltar que parte da evolu-
ção observada contempla correção monetária e juros da data de registro da 
provisão até a data-base dessas demonstrações financeiras. 4.3. Riscos de 
mercado: Os riscos de mercado são decorrentes da possibilidade de ocor-
rência de perdas resultantes de oscilações macroeconômicas que venham a 
impactar o valor dos ativos ou passivos da organização de maneiras distintas. 
A gestão dos investimentos da Companhia é realizada através de política 
específica aprovada pelo Comitê de Investimentos. Esta política estabelece 
e descreve as diretrizes estratégicas que devem ser observadas na gestão 
dos ativos financeiros, incluindo limites, restrições e regras de diversificação 
visando que a alocação busque um volume de rentabilidade apropriado e 
assegure a capacidade da Companhia de cumprir suas obrigações. Como 
determinações desta política, constam alguns critérios dos quais a gestão de 
cada carteira deve contemplar, dentre eles: • Metas de rentabilidade; • Limites 
de risco;  • Prazos máximos para alocação dos ativos; e • Liquidez mínima 
exigida. Tal política privilegia a tomada de decisão de aplicação dos recursos 
com base em estudos de Gerenciamento de Ativos e Passivos - ALM (Asset 
and Liability Management), considerando as particularidades de cada um 
dos compromissos assumidos nos contratos bem como as expectativas do 
tempo de liquidação e possibilidade de variação dos valores indenizáveis 
frente a mudanças no ambiente macroeconômico. O processo de ALM é exe-
cutado em conjunto pelas áreas de Gestão de Riscos Corporativos, Atuarial 

contabilizadas é dada pela tabela a seguir, onde é verificado o desenvol-
vimento, até a data-base destas demonstrações financeiras, dos sinistros 
citados com a respectiva provisão contabilizada nos exercícios anteriores.A 
parte superior da tabela demonstra a evolução da provisão no decorrer dos 
anos seguintes ao registro da provisão. A parte inferior da tabela apresenta a 
segregação do valor mais atualizado dos sinistros entre pagamentos e casos 
ainda pendentes.

e Financeira, sendo monitorado pelo CoRi. Permanentemente, o Comitê de 
Investimentos faz o acompanhamento da alocação e desempenho dos ativos 
com base nas suas estratégias, incluindo a carteira de ALM, de forma a pos-
sibilitar revisão e rebalanceamento periódicos.  Diariamente e de acordo com 
a Política de Investimentos é apurado o VaR (Value at Risk) e realizados Tes-
tes de Estresse (Stress Tests) na carteira de investimentos para observar se 
a estratégia adotada está dentro do Apetite a Risco de mercado estabelecido. 
Os limites de VaR e do Teste de Estresse são revisados anualmente e defi-
nidos conforme Apetite a Riscos da Companhia. Os resultados obtidos para 
o período de VaR e Teste de Estresse podem ser observados na nota 5.3.
A tabela a seguir demonstra a distribuição dos investimentos por indexador 
em 31/12/2021 e 2020: Alocação dos investimentos por indexador:

Indexador 2021        2020        
SELIC/CDI 146.842        142.422        
Outros 4.965        -        
Total 151.807        142.422        
4.3.2. Risco de liquidez: Os riscos de liquidez são decorrentes da possibili-
dade de falta de recursos com disponibilidade imediata para honrar compro-
missos assumidos em função do descasamento entre fluxos de pagamentos 
e recebimentos. A Política de Investimentos da Companhia prevê e descreve 
montantes mínimos que devem ser investidos em ativos de alta liquidez para 
mitigar o risco de não pagamento de sinistros e benefícios. São realizadas 
projeções diárias do caixa e testes de stress para detectar previamente qual-
quer situação de anormalidade, possuindo um controle diário sobre o risco 
de liquidez.
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As tabelas a seguir, apresentam as expectativas de vencimentos e pagamentos dos principais ativos e passivos financeiros e de seguros em 31/12/2021 e 2020:
   2021

Descrição
Sem 

vencimento
Até 01 

ano

Mais de 01 
ano e até 

02 anos

Mais de 2 
anos e até 

5 anos

Mais de 5 
anos e até 

10 anos

Mais 
de 10 
anos

Valor 
de 

custo
Valor de 
mercado

Ganho 
ou 

(perda)
Valor 

contábil
Instrumentos financeiros           

Aplicações financeiras 110.763 11.461 24.985 4.551 - - 151.760 151.807 47 151.807
Valor justo por meio do resultado 110.763 - - - - - 110.763 110.763 - 110.763
Disponível para venda - 11.461 24.985 4.551 - - 40.997 41.044 47 41.044

Refinanciamento fiscal - REFIS - 2.762 11.644 - - - 14.406 - - 14.406
Seguros e resseguros           

Provisões técnicas - 14.340 144 308 2.581 2.004 - - - 19.377
Ativos de resseguros - 7.126 8 32 266 214 - - - 7.646
Passivos de seguros - 21.466 152 340 2.847 2.218 - - - 27.023

   2020

Descrição
Sem 

vencimento
Até 01 

ano

Mais de 01 
ano e até 

02 anos

Mais de 2 
anos e até 

5 anos

Mais de 5 
anos e até 

10 anos

Mais 
de 10 
anos

Valor 
de 

custo
Valor de 
mercado

Ganho 
ou 

(perda)
Valor 

contábil
Instrumentos financeiros           

Aplicações financeiras 113.489 5.003 - 23.893 - - 142.385 142.422 37 142.422
Valor justo por meio do resultado 113.489 - - - - - 113.489 113.489 - 113.489
Disponível para venda - 5.003 - 23.893 - - 28.896 28.933 37 28.933

Refinanciamento fiscal - REFIS - 4.043 11.149 - - - 15.192 - - 15.192
Seguros e resseguros           

Provisões técnicas - 11.068 15 180 1.989 1.174 - - - 14.426
Ativos de resseguros - 6.292 1 6 72 39 - - - 6.410
Passivos de seguros - 17.360 16 186 2.061 1.213 - - - 20.836

A data de vencimento dos ativos foi o critério utilizado na classificação dos 
instrumentos financeiros apresentados neste item. No entanto, é importante 
mencionar que os ativos classificados como valor justo por meio do resultado 
e disponíveis para a venda possuem liquidez imediata, apesar de a distribui-
ção ocorrer em diversas faixas das tabelas. Portanto, tais ativos são suficien-
tes para honrar as obrigações nas datas previstas. 4.4. Riscos de crédito: 
Os riscos de crédito estão relacionados com a possibilidade de devedores 
deixarem de cumprir um contrato ou deixarem de cumpri-los nos termos em 
que foi acordado. Estes riscos podem se materializar e afetar significativa-
mente os resultados esperados da Companhia caso os emissores de crédi-
tos não honrem com os pagamentos nas datas previstas ou os ressegura-
dores com os quais a Companhia opera não honrem os contratos para pa-
gamentos dos sinistros ressegurados.  4.4.1. Alocação dos investimentos: 
A tabela a seguir apresenta a alocação dos investimentos por categoria de 
risco, totalizando em 31/12/2021 96,73% (100,00% em 2020) alocados em 
títulos do governo (risco soberano), segundo melhores práticas do mercado:
Descrição  2021  2020  
Renda fixa pública “risco soberano”  146.842  142.422  
Outros  4.965  -  
Total  151.807  142.422  
4.4.2. Contratos de resseguro:
Ramos 2021 2020 
Massificados 722 - 
Patrimonial demais ramos 7.132 6.464 
Total 7.854 6.464 

Categoria 2021 2020 
Classe de risco Exposição % Exposição % 
Local Level 2 7.502 95,51% 6.464 100,00% 
Local Level 3 65 0,83% - 0,00% 
Admitida Level 1 68 0,87% - 0,00% 
Admitida Level 2 191 2,43% - 0,00% 
Eventual Level 2 28 0,36% - 0,00% 
Eventual Level 4 - - 0,00% 
Eventual Level 5 - - 0,00% 
Total 7.854 6.464 
A Companhia não possui contratos de resseguro vigentes. Os valores apre-
sentados no exercício atual referem-se a exposições com sinistros de opera-
ções que não estão mais ativas. Em 31/12/2021, adicionalmente aos valores 
informados na tabela anterior, há R$66.382 (R$60.998 em 2020) em exposi-
ção com resseguradores referente a sinistros judiciais não ordinários (casos 
especiais) que em função da probabilidade de êxito “possível” destas ações 
judiciais, não foram contabilizados conforme orientação normativa.  4.5. Ris-
cos operacionais: O risco operacional é definido como a possibilidade de 
ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de 
processos internos, pessoas e sistemas ou eventos externos que possam 
causar danos à Companhia. O gerenciamento do risco operacional é um 
processo de aprimoramento contínuo, de maneira a acompanhar a evolu-
ção dinâmica dos negócios e minimizar a existência de lacunas que possam 
comprometer a qualidade das operações. A gestão dos riscos operacionais 
é realizada em linha com o processo de ERM da Companhia com foco na 
identificação, avaliação dos riscos e controles e na resposta aos riscos que 

violem o apetite a risco definidos pelo Conselho de Administração. Em 2018, 
foi criada a área de Controles Internos com o objetivo de dar suporte ao 
processo de ERM ao realizar testes de aderência dos controles relacionados 
aos riscos operacionais. O processo de identificação de riscos operacionais 
e seus respectivos controles é realizado em reuniões com os pontos focais 
de cada macroprocesso. Após o processo de identificação dos riscos opera-
cionais, é realizada avaliação qualitativa desses riscos além das avaliações 
dos seus respectivos mitigadores, incluindo testes de controle dos riscos 
classificados como médio e alto. Esta metodologia também contempla ava-
liação financeira dos riscos identificados, sempre que possível, utilizando-se 
os dados constantes nas bases de dados da Companhia. Utilizando-se as 
avaliações qualitativa e quantitativa dos riscos, classificam-se todos os riscos 
operacionais em risco alto, risco médio e risco baixo. 4.6. Riscos legais e 
compliance: Consistem nos riscos de perdas resultantes do não cumprimen-
to de leis e/ou regulamentações. O risco legal pode ser decorrente de multas, 
penalidades ou indenizações resultantes de ações de órgãos de supervisão e 
controle, bem como perdas decorrentes de decisão desfavorável em proces-
sos judiciais. 4.6.1. Gestão dos riscos legais: Com uma visão corporativa, 
o departamento jurídico da organização, junto com seus prestadores de ser-
viço, realiza a revisão em todos os contratos firmados pela Companhia a fim 
de mitigar o risco legal de contratos, além de fornecer todo o subsídio para os 
processos judiciais da organização. A área jurídica atua também contribuindo 
com projetos para melhoria de gestão das causas judiciais além de suges-
tões de como evitar riscos legais nas operações. Adicionalmente, a área atu-
arial utiliza uma metodologia específica de experiência de pagamento para o 
cálculo da provisão judicial baseada na relação histórica observada entre o 
custo do processo encerrado e as estimativas dos advogados para o valor a 
ser pago caso a causa fosse perdida (exposição ao risco). Esta metodologia 
tem por objetivo cobrir os custos com processos nos quais a Companhia é 
ré ou denunciada desde a data do cadastro do processo judicial no sistema 
da Companhia até o efetivo pagamento. A evolução da provisão de sinistros 
judiciais pode ser observada na nota 4.1.1. 4.6.2. Gestão dos riscos de com-
pliance: A Companhia possui uma estrutura de compliance, a fim de adequar 
as suas atividades às determinações dos órgãos reguladores e fiscalizado-
res, mediante elevados padrões de integridade, excelência ética e aderência 
à legislação e normas internas. O objetivo desta estrutura é agir com impar-
cialidade na gestão e monitoramento do risco de compliance, contribuindo 
para o cumprimento das leis e regulamentação aplicáveis aos negócios, por 
meio da conscientização de conduta legal, ética e transparente, que favoreça 
os interesses de empregados, clientes, acionistas e parceiros, bem como que 
previna e detecte violações as leis e regulamentação através da identifica-
ção e gestão do risco de compliance, assim como facilite a defesa das posi-
ções relativas à compliance da organização perante os órgãos reguladores. 
4.7. Gestão de capital: A Companhia apura mensalmente, a suficiência do 
PLA em relação ao capital regulatório requerido. Durante o exercício de 2021 
e 2020, o PLA da Companhia foi sempre suficiente em relação ao capital 
mínimo requerido pelos reguladores. Adicionalmente, a Companhia possui 
modelos internos próprios para apuração do capital econômico, observan-
do, desta forma, independente do capital regulatório, sua própria estimativa 
de capital baseado em riscos. Através destes modelos internos são obtidos 
mensalmente métricas de retorno sobre o capital para auxílio na gestão dos 
negócios e performance dos administradores. A tabela abaixo demonstra a 
suficiência do capital regulatório em relação ao PLA apurado no período:

Descrição 2021 2020
Patrimônio líquido contábil  6.702.067  6.551.092 
Deduções:
Participações acionárias diretas e indiretas classificadas como investimentos nacionais de caráter permanente, considerando ágio e 
  perdas esperadas (4.361.371)  (4.416.415)
Despesas antecipadas não relacionadas a resseguro  (582)  (518)
Créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais de imposto de renda e bases negativas de contribuição social   (10.263) -
Créditos tributários de diferenças temporárias que excederem 15% do Capital Mínimo Requerido (**) (273.901)  (266.111)
Dedução dos imóveis urbanos e fundos de investimentos imobiliários com lastros em imóveis urbanos, considerando 
  reavaliações, redução ao valor recuperável e depreciação, que excedam 14% do ativo total ajustado (**)  (655) -
PLA NÍVEL 1  2.055.295  -
Valores das diferenças entre os saldos contábeis e as respectivas deduções previstas nas alíneas “d” do inciso I, art 56 da RN 432  28.616 -
Valores das diferenças entre os saldos contábeis e as respectivas deduções previstas nas alíneas “f” do inciso I, art 56 da RN 432 655 -
PLA NÍVEL 3  29.271  -
AJUSTE DO EXCESSO DE PLA DE NÍVEL 2 E PLA DE NÍVEL 3  (655) -
Patrimônio líquido ajustado - PLA  (a) (*) 2.083.911  1.868.048 
Capital base (b)  15.000 15.000 
Capital de risco (c)   190.774 167.181 
Capital de risco de subscrição (d) 1.089   683 
Capital de risco operacional (e)  110  84 
Capital de risco de crédito (f) 168.183   151.309 
Capital de risco de mercado (g) 56.037 41.795 
CMR = Maior entre capital base e capital de risco (h)   190.774 167.181 
Suficiência de capital - R$  (i) = (a) - (h) (*) 1.893.137  1.700.867 
Suficiência de capital - %  (j) = (i) / (h) 992,35% 1.017,38%
(*) A suficiência de capital em 31/12/2021, se utilizada ETTJ apurada pela SUSEP no cálculo do Risco de mercado, seria de R$1.893.093 (R$1.700.843 em 
2020) e o patrimônio em 31/12/2021 de R$2.083.917 (R$1.868.052 em 2020); e (**) As deduções dos ativos serão realizadas pelo valor integral dos seus 
respectivos saldos contábeis para fins de apuração do PLA de nível 1, desconsiderando os limites previstos nas alíneas “d” e “f” do inciso I, art. 56 da RN 
432.  Em 2021 o cálculo do patrimônio líquido ajustado engloba as alterações introduzidas pela resolução CNSP n° 432 de 12/11/2021, onde as principais 
modificações foram os ajustes de qualidade de cobertura do CMR calculado em três níveis. Em 31/12/2021, a Companhia tem ativos livres no montante de 
R$131.153 (R$131.711 em 2020), que correspondem a 68,75% (78,78% em 2020) do capital mínimo requerido, superior ao limite de 20% estabelecido na 
Resolução CNSP nº 343/2016. 5.   Aplicações: 5.1.  Composição das aplicações:

 2021 
 Valor justo por meio do resultado Disponível para venda 

Descrição 
Valor avaliado 

pela curva 
Valor de mercado 

/contábil 
Valor avaliado 

pela curva 
Valor de mercado/ 

contábil 
Taxa média 

de juros Total 
Títulos de renda fixa - públicos - - 40.997 41.044 41.044 
 Letras financeiras do tesouro - - 40.997 41.044 SELIC 41.044 
Títulos de renda variável - - - - - 
 Ações - - - 22 22 
 Valor recuperável - - - (22) (22) 
Cotas de fundos de investimentos 110.763 110.763 - - 110.763 
 Cotas de fundos de investimentos não exclusivos (a) 110.763 110.763 - - 110.763 
Subtotal 110.763 110.763 40.997 41.044 151.807 
Percentual total contábil 72,96% 27,04% 100,00% 
Outras aplicações 3.248 
Total 155.055 
Circulante 155.055 
 2020 
 Valor justo por meio do resultado Disponível para venda 

Descrição 
Valor avaliado 

pela curva 
Valor de mercado 

/ contábil 
Valor avaliado 

pela curva 
Valor de mercado/ 

contábil 
Taxa média 

de juros Total 
Títulos de renda fixa - públicos - - 28.896 28.933 28.933 
 Letras financeiras do tesouro - - 28.896 28.933 SELIC 28.933 
Títulos de renda variável - - - - - 
 Ações - - - 22 22 
 Valor recuperável - - - (22) (22) 
Cotas de fundos de investimentos 113.489 113.489 - - 113.489 
 Cotas de fundos de investimentos não exclusivos (a) 113.489 113.489 - - 113.489 
Subtotal 113.489 113.489 28.896 28.933 142.422 
Percentual total contábil 79,69% 20,31% 100,00% 
Outras aplicações 3.096 
Total 145.518 
Circulante 145.518 
(a)  A linha de cotas de fundos de investimentos não exclusivos é composta por fundos de investimentos de renda fixa.
5.2.  Movimentação das aplicações:

Valor justo 
por meio do 

resultado 
Disponível 
para venda 

Mantido 
até o 

vencimento Total 
Saldo em 01/01/2020 186.102 1.394.017 7.985 1.588.104 
Aplicações 374.176 700.152 - 1.074.328 
Rendimentos resgate (791) (6.297) (232) (7.320) 
Principal resgate (276.882) (816.511) - (1.093.393) 
Resultado financeiro 3.012 7.911 336 11.259 
Ajustes no patrimônio
  líquido - (1.331) - (1.331) 
Cisão parcial (a) (172.128) (1.249.008) (8.089) (1.429.225) 
Saldo em 31/12/2020 113.489 28.933 - 142.422 
(a)  Conclusão da cisão da carteira de Automóveis e Ramos Elementares, 
conforme nota 1.1.

Valor 
justo por 
meio do 

resultado        
Disponível 
para venda        

Mantido 
até o 

vencimento        Total        
Saldo em 31/12/2020 113.489        28.933        -        142.422        
Aplicações        398.874        15.355        -        414.229        
Rendimentos resgate        (5.332)        (4.553)        -        (9.885)        
Principal resgate        (402.731)        (465)        -        (403.196)        
Resultado financeiro        6.463        1.764        -        8.227        
Ajustes no patrimônio
  líquido        -        10        -        10        
Saldo em 31/12/2021 110.763        41.044        -        151.807        

5.3.  Análise de sensibilidade das aplicações: As métricas de risco utiliza-
das na elaboração das análises de sensibilidade das aplicações financeiras 
são: • A metodologia de Value at Risk (VaR) paramétrico utilizando nível de 

confiança de 95% e ponderação maior para os retornos mais recentes. O 
conceito de VaR tem como objetivo quantificar qual a perda esperada em um 
prazo específico dentro de um intervalo de confiança. É denominado VaR 
paramétrico por utilizar dois parâmetros para ser quantificado: volatilidade e 
correlação. São avaliados também os prazos de maturidade e duration nos 
quais cada ativo pode estar alocado. Diariamente, a carteira de investimen-
tos é monitorada visando garantir que os limites e enquadramentos definidos 
sejam respeitados; e  • DV01 (dollar-value ou value for one basis-point), que 
é uma forma conveniente e amplamente utilizada de se mensurar o risco de 
mercado dos ativos de renda fixa, verificando o quanto seu valor de mercado 
se altera (ΔP) na oscilação de um basis-point (ou seja, 0,01%) na taxa de 
juros. Para a apuração dos valores para renda variável, considera-se a varia-
ção de 1% na posição. As tabelas a seguir apresentam o cálculo do ganho ou 
perda esperada em um dia no resultado e no patrimônio líquido através da 
metodologia VaR e da metodologia DV01:

2021 2020
Fatores de risco VaR 95% DV01=0,01% VaR 95% DV01=0,01%
Juros nominal  1  -  -  -
Renda variável - 1  - 1 
Outros  3  - 43  -
Efeito diversificação (1)  -  -  -
Total  3 1 43 1 
5.4.  Critérios adotados na determinação dos valores de mercado: Os 
ativos mantidos em carteira ou nos fundos de investimentos exclusivos são 
avaliados a valor de mercado, utilizando-se preços negociados em merca-
dos ativos e índices divulgados pela Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA) e pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão (B3), exceto para os títulos classificados como mantidos até o venci-
mento, que são atualizados pelos indexadores e taxas pactuadas por oca-
sião de suas aquisições. Os instrumentos financeiros foram classificados por 
níveis de hierarquia de mensuração a valor de mercado, sendo: (i) Nível 1:  
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos; (ii) Nível 2: Informações, exceto os preços cotados (incluídos no 
Nível 1), que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços); e (iii) Nível 3: Premissas que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (informações não observáveis, 
modelos baseados em metodologias próprias), para o ativo ou passivo. Nível 
1: Títulos de renda variável: Calculados com base na cotação de fechamen-
to do último dia útil em que foram negociados no mês; Títulos de renda fixa 
- públicos: Calculados com base nas tabelas de preços unitários de mercado 
secundário da ANBIMA; e Nível 2: Cotas de fundos de investimentos: Cal-
culados de acordo com os critérios de marcação a mercado, estabelecidos 
pelo administrador de cada fundo, sintetizados no valor da cota divulgada, 
exceto para os títulos e valores mobiliários mantidos até o vencimento, que 
são calculados pelos indexadores pactuados, acrescidos dos juros incorridos. 
A estimativa utilizada pela Companhia para apurar o valor de mercado dos 
demais saldos das contas a receber e a pagar contabilizados no circulante 
e não circulante aproximam-se dos seus correspondentes valores de realiza-
ção e exigibilidade, respectivamente, devido ao vencimento em curto prazo 
desses instrumentos.

2021 
Descrição Nível 1 Nível 2 Total 
Aplicações financeiras  
 Valor justo por meio do resultado - 110.763 110.763 
 Disponível para venda 41.044 - 41.044 
Total 41.044 110.763 151.807 

2020 
Descrição Nível 1 Nível 2 Total 
Aplicações financeiras  
 Valor justo por meio do resultado - 113.489 113.489 
 Disponível para venda 28.933 - 28.933 
Total 28.933 113.489 142.422 
6.  Ativos e passivos de resseguro: 6.1.  Operações com resseguradoras:

Ativo  Passivo  
Descrição 2021  2020  2021  2020  
Recuperação de indenização  218  -  -  -  
Recuperação de indenização e 
  prêmios líquidos de comissão -  23  -  -  
Salvados e ressarcimentos  -  -  320  456  
Redução ao valor recuperável (a)  (46)  -  -  -  
Outros  37  32  -  -  
Total  209  55  320  456  
Circulante  189  33  320  456  
Não circulante  20  22  -  -  
(a) A redução ao valor recuperável referente às operações de resseguro é 
analisada com base nos valores de sinistros a receber vencidos e, quando 
aplicável, na tabela de pontuação de probabilidade de perda (classificação de 
riscos). 6.2.  Ativos de resseguro e retrocessão: Os saldos apresentados 
se referem aos ativos relacionados com as responsabilidades dos ressegura-
dores em relação às provisões técnicas da Companhia. As provisões técnicas 
são registradas no passivo de forma bruta de resseguro, sendo então regis-
tradas no ativo as expectativas de crédito associados aos resseguradores.

Provisão de 
prêmios não 

ganhos 

Provisão de sinistros 
a liquidar / IBNR e 

outros Total
Descrição 2021 2020 2021 2020 2021 2020 
Danos - - 7.646 6.406 7.646 6.406 
Pessoas - - - 4 - 4 
Total - - 7.646 6.410 7.646 6.410 
Circulante - - 7.126 6.292 7.126 6.292 
Não circulante - - 520 118 520 118 
6.2.1.  Movimentação da provisão de prêmios não ganhos:

Danos Total 
Saldo em 01/01/2020 2.971 2.971 
Amortizações (309) (309) 
Cisão parcial (a) (2.662) (2.662) 
Saldo em 31/12/2020 - - 
Circulante - 
Não circulante - 
(a)  Conclusão da cisão da carteira de Automóveis e Ramos Elementares, 
conforme nota 1.1.
6.2.2.  Movimentação da provisão de sinistros a liquidar / IBNR e outros:

Danos Pessoas Total 
Saldo em 01/01/2020 9.621 48 9.669 
Adições/baixas (863) - (863) 
Atualização monetária / juros 1.558 - 1.558 
Variação IBNR/IBNC/IBNER (1.688) 4 (1.684) 
Cisão parcial (a) (2.222) (48) (2.270) 
Saldo em 31/12/2020 6.406 4 6.410 
Circulante 6.292 
Não circulante 118 
(a)  Conclusão da cisão da carteira de Automóveis e Ramos Elementares, 
conforme nota 1.1.

Danos Pessoas Total 
Saldo em 31/12/2020 6.406 4 6.410 
Adições/baixas 1.795 - 1.795 
Atualização monetária / juros (555) - (555) 
Variação IBNR/IBNC/IBNER - (4) (4) 
Saldo em 31/12/2021 7.646 - 7.646 
Circulante 7.126 
Não circulante 520 
7.  Créditos tributários e previdenciários e tributos diferidos: 7.1. Créditos 
e débitos tributários:

Descrição 2021 2020 
Tributos a compensar / recuperar (nota 7.2) 78.849 36.532 
Créditos tributários (7.3) 284.165 291.189 
Débitos tributários (7.3) (13.132) (25.577) 
Total 349.882 302.144 
Circulante 31.899 25.685 
Não circulante 317.983 276.459 
A Companhia impetrou Mandado de Segurança, objetivando obter o reco-
nhecimento judicial, no sentido de afastar a tributação pelo IRPJ e CSLL, 
incidente sobre receitas provenientes da correção com base na variação da 
taxa SELIC, de indébitos tributários apurados nos cálculos dos seus resulta-
dos fiscais. Na data de 24/09/2021, por unanimidade, o pleno do STF, sob o 
abrigo do Instituto da repercussão geral, firmou o entendimento de que tais 
receitas não deveriam submeter-se à tributação pelas exações do IRPJ e 
CSLL. Esta manifestação do STF poderá ainda ser objeto de recursos que 
limitem a fruição dos benefícios por parte das autoras do Mandado de Segu-
rança. O processo em que a Companhia figurou como autora no ano de 2021 
registrou o benefício econômico proveniente da referida disputa judicial, em 
conformidade com a sua melhor estimativa, para a data de 31/12/2021 no 
valor de R$32.928. O reconhecimento do benefício econômico a que faze-
mos alusão neste parágrafo é decorrente da posição firmada pelos advoga-
dos que patrocinam estas disputas, que reputam como provável a realização 
do ganho, aderente às disposições consignadas no Ofício IBRACON Circu-
lar nº 09/2021. 
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7.2.  Tributos a compensar / recuperar:

Descrição
Saldo em 

01/01/2020 Adição
Atualização 

monetária
Baixas / Com-

pensação
Saldo em 

31/12/2020

Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ  9.682  28.640  465  (6.971)  31.816 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL  27.205  382  379  (27.578)  388 

Programa de Integração Social – PIS  4  -  -  (1)  3 

Contribuição para o Financiamento da 

  Seguridade Social – COFINS  20  -  -  (5)  15 

Instituto Nacional do Seguro Social – INSS  87  680  -  (680)  87 

Outros  132  4.134  -  (43)  4.223 

Total  37.130  33.836  844  (35.278)  36.532 

Circulante  25.685 

Não circulante      10.847 

Descrição 
Saldo em 

31/12/2020 Adição 
Atualização 

monetária 
Baixa / 

compensação 
Saldo em 

31/12/2021 

Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 31.816 33.659 1.904 (24.367) 43.012 

Contribuição Social Sobre o Lucro – CSLL (a) 388 23.959 511 (806) 24.052 

Programa de Integração Social - PIS 3 367 839 (3) 1.206 

Contribuição para o Financiamento da

  Seguridade Social - COFINS 15 1.694 3.869 (15) 5.563 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 87 - - (87) - 

Outros 4.223 780 63 (50) 5.016 

Total 36.532 60.459 7.186 (25.328) 78.849 

Circulante 31.899 

Não circulante 46.950 
(a) Com a conversão em renda dos depósitos judiciais do processo da majoração da alíquota da CSLL, foi transfe-
rido para a conta de créditos a compensar o excesso de depósito no montante de R$20.881, conforme nota 15.3. 
7.3. Movimentação dos créditos e débitos tributários: As tabelas abaixo demonstram os créditos e débitos tribu-
tários do imposto de renda e da contribuição social e as respectivas movimentações nos períodos:

Em 31/12/2021, os saldos acumulados de prejuízos fiscais e bases negati-
vas a compensar são formados como demonstrado a seguir:
Ano Imposto de renda Contribuição social
2016 3.036 3.036 
2017  79  79 
2018 23.681 23.207 
Saldos a compensar 26.796 26.322 
As realizações dos créditos tributários de diferenças temporárias relaciona-
das, principalmente, às provisões para ações judiciais e obrigações fiscais, 
dependem de decisão definitiva e da data de encerramento desses litígios. 
De qualquer forma, os orçamentos de resultados futuros aprovados pela 
Administração da Companhia, comportam integralmente a realização dos 
créditos tributários constituídos sobre as diferenças temporárias e possuem 
expectativa de realização em até 10 anos. Os valores apresentados no qua-
dro abaixo representam os créditos tributários não registrados contabilmen-
te, em sua maioria composta por amortizações de ágio em investimentos, 
em função da ausência de perspectiva de realização dos montantes amor-
tizados.

Descrição        Base        
Créditos tributários 

não reconhecidos        
Diferenças temporárias - IRPJ        286.958        71.740        
Diferenças temporárias - CSLL        3.802        570        
Total        290.760        72.310        
8.  Outros créditos operacionais: Composto basicamente pelas operações 
abaixo: Sistema Financeiro da Habitação: 
Saldo dos valores a receber FCVS-SFH em 01/01/2020 1.540.206
Adições 326.759
Baixas   (131.779)
Saldo dos valores a receber FCVS-SFH em 31/12/2020 1.735.186
Saldo da Redução ao valor recuperável em 31/12/2020 (208.451)
Saldo final líquido da redução ao valor recuperável 
  em 31/12/2020 1.526.735
Circulante 38.918
Não circulante 1.487.817
Saldo dos valores a receber FCVS-SFH em 31/12/2020 1.735.186
Adições 223.554
Baixas (116.425)
Saldo dos valores a receber FCVS-SFH em 31/12/2021 1.842.315
Saldo da Redução ao valor recuperável em 31/12/2021 (210.719)
Saldo final líquido da redução ao valor recuperável
  em 31/12/2021 1.631.596
Circulante 79.862
Não circulante 1.551.734
Em 31/12/2021, existem processos judiciais relativos ao SFH em que a 
Companhia é citada e que se encontram em andamento. Ditos processos 
podem originar desembolso de caixa futuro com o correspondente pedido de 
reembolso pela Companhia à Caixa Econômica Federal (CAIXA), adminis-
tradora do FCVS. Nos casos em que o processo judicial se encontra em fase 
de execução provisória, para evitar a antecipação do desembolso naqueles 
não transitados em julgado, a Companhia oferece para garantia do juízo 
apólices de seguro garantia. Em 31/12/2021, o montante total garantido por 
meio de seguro garantia é de R$939.215 (R$1.036.795 em 31/12/2020). O 
SH/SFH foi criado pelo art. 14 da Lei nº 4.380/1964 e desde 1967 passou 
a ser garantido pelo FCVS. As seguradoras são demandadas judicialmente 
no equivocado papel de representantes do FCVS, papel este de responsa-
bilidade da CAIXA, administradora do referido Fundo. Em decorrência da 
representação do FCVS nas ações judiciais, é garantido às seguradoras, por 
serem partes ilegítimas nos processos, o direito de receberem o reembolso 
de todos os dispêndios incorridos. A Lei nº 12.409/2011, modificada pela 
Lei nº 13.000/2014, bem como a Resolução CCFCVS nº 364 de 28/03/2014 
determinam expressamente a responsabilidade do FCVS, através da sua 
administradora CAIXA, sobre os processos judiciais que tenham por objeto 
a apólice pública do SH/SFH. Adicionalmente, a Procuradoria da Fazenda 
Nacional (PGFN) emitiu os Pareceres PGFN/CAF nº 1.842/2014, PGFN/CRJ 
nº 1.949/2014, onde reconhece o papel das seguradoras como represen-
tantes do FCVS.  Em setembro de 2018 o STF reconheceu a repercussão 
geral em recurso extraordinário interposto pela SulAmérica para analisar a 
competência da Justiça Federal nos julgamentos das ações desta natureza. 
Em junho de 2020 foi julgado o mérito do referido recurso, no qual foi dado 
provimento, por maioria dos votos, para consolidar o interesse da CAIXA, 
administradora do FCVS, nas demandas relacionadas ao SH/SFH e, por 
consequência, fixar a competência da Justiça Federal para processamento 
e julgamento das ações desta natureza. O acórdão contendo o inteiro teor 
da decisão e a tese fixada pelo STF (processo sob o regime de repercussão 
geral cuja tese publicada vincula todos os tribunais do país) foi publicado no 
dia 21/08/2020. Sobre essa decisão, foi interposto recurso de Embargos de 
Declaração, que não tem efeito suspensivo. A partir da edição da Resolução 
n° 448/2019, foram estabelecidos os novos requisitos para o ressarcimento 
das seguradoras pelo FCVS pelos pagamentos realizados em ações judi-
ciais envolvendo o SH/SFH. Estes novos requisitos permitiram a retomada 
dos ressarcimentos desde dezembro de 2019. 9.  Arrendamentos: Confor-
me plano de contas e modelo de publicação estabelecido pela Circular SU-
SEP nº 517, de 30/07/2015, o contas a receber de subarrendamento está 
registrado na rubrica “Títulos e créditos a receber” no ativo circulante e não 
circulante. O ativo de direito de uso está registrado na rubrica “Outros valo-
res e bens” no ativo não circulante e o passivo de arrendamento na rubrica 
“Débitos diversos” no passivo circulante e não circulante. A seguir demons-
tramos os valores relacionados aos arrendamentos:

Contas a receber de subarrendamento

Contratos de 
aluguéis de 

imóveis
Adoção da norma em 04/01/2021 32.693 
Ajuste por remensuração  (30.975)
Recebimentos de caixa totais para subarrendamentos  (4.686)
Receitas de juros 2.968 
Valor contábil de contas a receber de subarrendamento 
 em 31/12/2021 - 
Ativo de direito de uso  
Valor contábil de ativos de direito de uso na adoção da
  norma em 04/01/2021 11.153 
Adições ou baixas a ativos de direito de uso (175)
Ajuste por remensuração  (8.470)
Encargos de depreciação (631)
Valor contábil de ativos de direito de uso em 31/12/2021 1.877 
Não circulante 1.877 
Passivo de arrendamento  
Valor contábil do passivo de arrendamento na adoção da
  norma em 04/01/2021 44.673 
Adições ou baixas a passivos de arrendamento (175)
Ajuste por remensuração  (39.445)
Saídas de caixa totais para arrendamentos  (6.575)
Despesas de juros 3.445 
Valor contábil do passivo de arrendamento em 31/12/2021 1.923 
Circulante  362 
Não circulante 1.561 
Resultado
Despesas de arrendamentos de curto prazo isentos pela 
norma (a)  108 
 (a)  Despesas com prazo inferior a 12 meses possuem isenção da norma 
para registro no balanço.
A Companhia chegou às suas taxas de desconto, com base na taxa de juros

Descrição
Saldo em 

01/01/2020 Constituição Realização
Cisão 

parcial
Saldo em 

31/12/2020
Provisão para perda em investimentos  695  -  -  - 695 
Provisão para ações judiciais e obrigações fiscais 210.624  3.812  (7.900) (5.858) 200.678 
Redução ao valor recuperável de créditos   81.249 4.546 (9) (2.347) 83.439 
Provisões   10.035 289 (9.799)  (303) 222 
Participações nos lucros  3.027 30  (1.934)   (1.061)   62 
Perda atuarial com plano de benefício definido   10.957  -   (4.921)  - 6.036 
Ajuste a valor de mercado   -  185   (185)  -  -
Outros   681  193   (817)  -   57 
Total dos créditos tributários sobre diferenças 
  temporárias  317.268 9.055  (25.565)  (9.569)   291.189 
PIS e COFINS sobre reservas técnicas   27.336 -  (4.970)  (22.366) - 
Total dos créditos tributários 344.604 9.055 (30.535) (31.935)   291.189
Atualizações de depósitos judiciais   (64.908)  (2.655) 43.404  -   (24.159)
Resultado no exterior   (252)  -  -  -  (252)
Ajuste a valor de mercado (5.917)   (164) 3.139   2.932  (10)
Outros  (1.710)  (264)  818  -   (1.156)
Total dos débitos tributários (72.787)   (3.083)   47.361 2.932   (25.577)

Descrição 
Saldo em 

31/12/2020 Constituição Realização 
Saldo em 

31/12/2021 
Provisão para perda em investimentos 695 - - 695 
Provisão para ações judiciais e obrigações fiscais 200.678 4.107 (21.716) 183.069 
Redução ao valor recuperável de créditos 83.439 927 - 84.366 
Provisões 222 206 (152) 276 
Participações nos lucros 62 20 (62) 20 
Perda atuarial com plano de pensão de 
 benefício definido 6.036 62 (758) 5.340 
Perda com ajuste a valor de mercado - 6 (6) - 
Outros 57 254 (175) 136 
Total dos créditos tributários sobre 
  diferenças temporárias 291.189 5.582 (22.869) 273.902 
Prejuízos fiscais e bases negativas de
  contribuição social - 10.263 - 10.263 
Total dos créditos tributários 291.189 15.845 (22.869) 284.165 
Atualizações de depósitos judiciais (24.159) (3.196) 16.220 (11.135) 
Resultado no exterior (252) - 252 - 
Ganho com ajuste a valor de mercado (10) (24) 20 (14) 
Outros (1.156) (1.983) 1.156 (1.983) 
Total dos débitos tributários (25.577) (5.203) 17.648 (13.132) 

dos empréstimos e financiamentos praticadas no mercado financeiro na data 
de adoção inicial ou na data da assinatura do contrato para aqueles firmados 
pós adoção inicial. As taxas foram obtidas por meio de referências junto aos 
principais agentes financeiros.
Prazo dos contratos Taxa % a.a.        
3 anos        8,60%        
7 anos (a)        11,95%        
(a) Em 01/10/2021, após renegociação do contrato de arrendamento da Sede 
Rio de Janeiro, ocorreu a remensuração da taxa de desconto para o prazo 
remanescente do contrato. Em 31/12/2021, as prestações descontadas de 
seus contratos de arrendamento são formadas como demonstrados a seguir:

Vencimento das prestações        Valor        
2022        518        
2023        479        
2024        480        
2025        353        
2026        251        
2027 a 2030        538        
Valores não descontados        2.619        
Juros embutidos        (696)        
Saldo em 31/12/2021        1.923        
10.  Participações societárias:

 

 Sul América 
Companhia de Seguro 

Saúde - CIA. SAÚDE 
Saldo em 01/01/2020   4.333.109 
Juros sobre o capital próprio a receber (182.853)
Dividendos intermediários (272.913)
Equivalência patrimonial (a) (b)   601.851 
Ganho de capital  - variação de participação
  acionária 4.670 
Deságio em transação de capital   (27.579)
Ajustes de avaliação patrimonial (c)   (39.789)
  Reflexo - perda atuarial de benefício definido  (4.468)
  Reflexo - perda de ajuste a valor de mercado de 
    títulos disponíveis para venda   (35.321)
Prejuízos acumulados (81)
Saldo em 31/12/2020   4.416.415 
Aumento de capital com juros sobre o capital
  próprio   163.997 
Juros sobre o capital próprio a receber (193.081)
Dividendos intermediários (199.141)
Equivalência patrimonial (a) (b)   234.771 
Ganho (perda) de capital  - variação de
  participação acionária  (4.778)
Ajustes de avaliação patrimonial (c)   (56.812)
  Reflexo - perda atuarial de benefício definido (69)
  Reflexo - perda de ajuste a valor de mercado de
    títulos disponíveis para venda   (56.743)
Saldo em 31/12/2021   4.361.371 

2021

Descrição

 Sul América 
Companhia de Seguro 

Saúde - CIA. SAÚDE 
Ativo 13.952.265 
Passivo   6.371.666 
Patrimônio líquido   7.580.599 
Receita líquida 20.351.251 
Lucro líquido do exercício   200.919 
Percentual de participação (%) 56,11%
Valor contábil do investimento   4.361.371 
Quantidade de ações ordinárias 44.771.315 
Quantidade de ações preferenciais 15.606.751 

2020        

Descrição        

Sul América 
Companhia de 

Seguro Saúde - CIA. 
SAÚDE        

Ativo        13.609.482        
Passivo        6.368.136        
Patrimônio líquido        7.241.346        
Receita líquida        18.206.970        
Lucro líquido do exercício        909.181        
Percentual de participação (%)        59,95%        
Valor contábil do investimento        4.416.415        
Quantidade de ações ordinárias        42.826.765        
Quantidade de ações preferenciais        15.222.510        
(a)  Em 31/12/2021, a equivalência patrimonial de R$234.771 (R$601.851 
em 2020) está registrada na rubrica “Resultado patrimonial”, que contempla 
também, em 31/12/2021, R$98 de outras receitas patrimoniais, líquidas de 
outras despesas patrimoniais (R$770 em 2020); (b) A equivalência patrimo-
nial refletida no resultado da Companhia contempla os ajustes no patrimônio 
líquido de sua investida CIA SAÚDE, provenientes da harmonização com as 
práticas contábeis da SUSEP não adotadas pelo órgão regulador da investi-
da; e (c) Referem-se a valores da controlada, que afetam a controladora por 
reflexo, no momento do reconhecimento por equivalência patrimonial. São 
compostos por (1) ganhos e/ou perdas não realizados dos ativos financeiros 
classificados como disponíveis para venda, que afetam o patrimônio líquido 
das controladas; (2) ganhos e/ou perdas registrados pela alteração na parti-
cipação em empresas que as controladas investem; e (3) ganhos e/ou perdas 
atuariais referentes aos planos de benefício definido dos membros da admi-
nistração das controladas, registrados de acordo com o que preconiza o CPC 
33 - Benefícios a empregados. 11. Contas a pagar: 11.1. Obrigações a pagar:
Descrição        2021        2020        
Obrigações fiscais (vide nota 15.2)        263.600        378.937        
Refinanciamento fiscal - REFIS (a)        14.406        15.192        
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar        -        17.000        
Participações no lucro        246        449        
Demais        2.572        6.611        
Total        280.824        418.189        
Circulante        5.580        28.103        
Não circulante        275.244        390.086        
(a) Em dezembro de 2013, a Companhia aderiu ao Refinanciamento Fiscal 
(REFIS) cujo prazo foi reaberto pela Lei nº 12.865/2013, e parcelou valores 
devidos relativos à CSLL e INSS, que estavam em discussão nas esferas 
administrativa e/ou judicial. O montante total das obrigações na data da ade-
são, incluídas no REFIS, foi de R$27.498 (líquido das reduções de 90% das 
multas de mora ou de ofício, 35% das multas isoladas, 40% dos juros e 
100% dos encargos legais). A Companhia realizou o pagamento da última 
parcela relativa aos valores devidos de CSLL em 29/04/2016 e aguarda a 
conversão em renda dos depósitos relativos às ações previdenciárias. Em 
31/12/2021, as obrigações correspondem a R$2.762 (R$4.043 em 2020) no 
passivo circulante e R$11.644 (R$11.149 em 2020) no passivo não circulante.  
11.2.  Outras contas a pagar:
Descrição        2021        2020        
Contas a pagar fornecedores        820        912        
Compromissos mobiliários a pagar        9.729        9.726        
Honorários advocatícios        12.217        10.799        
SFH - FESA/FCVS (a)        10.667        -
Outros 9.397        17.565        
Total        42.830        39.002        
Circulante        38.933        34.913        
Não circulante        3.897        4.089        
(a) O provisionamento do SFH ocorreu para casos em que o reembolso foi pago 
pela CAIXA e, após decisão judicial favorável, se fez necessária a devolução.

12. Provisões técnicas de seguros: 12.1. Movimentação das provisões 
técnicas de seguros: Danos:

Provisão 
de prêmios 

não ganhos        

Provisão de sinistros a 
liquidar, sinistros ocorridos 

mas não avisados - IBNR e de 
despesas relacionadas - PDR        Total        

Saldo em 01/01/2020        1.807.327        731.508        
Emissões        248.788        -        
Pagamentos/ baixas /
  cancelamentos        (22.812)        (224.675)        
Prêmios ganhos        (295.135)        -        
Avisados / alterações        -        237.469        
Atualização
  monetária / juros        -        4.104        
Variação do IBNR        -        (5.071)        
Cisão parcial (a)        (1.738.168)        (722.744) 
Saldo em 31/12/2020 -        20.591        20.591
Circulante        17.204 
Não circulante        3.387
(a) Conclusão da cisão da carteira de Automóveis e Ramos Elementares, 
conforme nota 1.1.

Provisão 
de prêmios 

não ganhos        

Provisão de sinistros a 
liquidar, sinistros ocorridos 

mas não avisados - IBNR e de 
despesas relacionadas - PDR        Total        

Saldo em 
31/12/2020        -        20.591        
Pagamentos/ baixas
  / cancelamentos        -        (2.160)        
Avisados/ alterações        -        6.874        
Atualização 
  monetária / juros        -        1.711        
Saldo em 31/12/2021 -        27.016        27.016        
Circulante        21.459        
Não circulante        5.557        
Pessoas:

Provisão 
de prêmios 

não ganhos        

Provisão de sinistros a 
liquidar, sinistros ocorridos 

mas não avisados - IBNR e de 
despesas relacionadas  - PDR        Total        

Saldo em 01/01/2020 1.429        744        
Emissões        197        -        
Pagamentos/ baixas 
  / cancelamentos        (7)        (263)        
Prêmios ganhos        (235)        -        
Avisados / alterações        -        338        
Atualização 
  monetária / juros        -        11        
Variação do IBNR        -        10        
Cisão parcial (a)        (1.384)        (595)        
Saldo em 31/12/2020 -        245        245        
Circulante        156        
Não circulante        89        
(a) Conclusão da cisão da carteira de Automóveis e Ramos Elementares, 
conforme nota 1.1.

Provisão 
de prêmios 

não ganhos        

Provisão de sinistros a 
liquidar, sinistros ocorridos 

mas não avisados - IBNR e de 
despesas relacionadas  - PDR        Total        

Saldo em 31/12/2020        -        245        
Pagamentos/ baixas / 
  cancelamentos        -        (120)        
Avisados / alterações -        (218)        
Atualização
  monetária / juros        -        11        
Variação do IBNR        -        89        
Saldo em 31/12/2021        -        7        7        
Circulante        7        
Em 31/12/2021 e 2020, a PSL contempla sinistros em disputa judicial relacio-
nados, principalmente, à negativa de coberturas fundamentada na ausência 
de enquadramento nas condições contratuais, relativas, principalmente, aos 
ramos de Automóveis. Em 31/12/2021 e 2020, a posição de sinistros em 
disputa judicial era a seguinte:

Danos        Danos        
2021        2020        

Descrição        
Quanti-

dade        
Valor de 
abertura        

Valor 
provi-

sionado        
Quanti-

dade        
Valor de 
abertura        

Valor 
provi-

sionado        
Até 02 Anos        9        -        -        7        60        6        
02 a 05 Anos        11        361        201        16        465        289        
05 a 10 Anos        19        5.133        5.302        26        789        470        
Mais de 10 anos 38        8.174        5.295        44        4.610        3.942        
Total Danos        77        13.668        10.798        93        5.924        4.707        

Pessoas        Pessoas        
2021        2020        

Descrição        
Quanti-

dade        
Valor de 
abertura        

Valor 
provi-

sionado        
Quanti-

dade        
Valor de 
abertura        

Valor 
provi-

sionado        
05 a 10 Anos        -        -        -        1        452        107        
Total Pessoas        -        -        -        1        452        107        
Total        77        13.668        10.798        94        6.376        4.814        
Em 31/12/2021, o valor em discussão dos sinistros em processos judiciais cí-
veis especiais, cuja probabilidade de perda é classificada como “possível” é 
de R$87.757 (R$106.070 em 2020), com resseguro de R$66.382 (R$60.998 
em 2020), que representa um valor residual de R$21.375 (R$45.072 em 
2020). 12.2. Garantia das provisões técnicas: As provisões técnicas pos-
suem as seguintes coberturas:
Descrição        2021        2020        
Provisões técnicas de seguros        27.023        20.836        
Total das provisões técnicas        27.023        20.836        
(-) Ativos de resseguro - provisões técnicas        7.646        6.410        
(-) Depósitos judiciais        440        618        
(-) Depósitos especiais/ provisões retidas - IRB        3.248        3.097        
Montante a ser garantido        15.689        10.711        
Ativos dados em garantia:        
Cotas de fundos de investimentos não exclusivos        105.798        113.489        
Títulos de renda fixa - públicos        41.044        28.933        
Total de ativos        146.842        142.422        
Ativos vinculados em excesso        131.153        131.711        
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13.  Partes relacionadas: 13.1.  Transações: 
As principais transações com partes relacionadas estão resumidas a seguir:

Ativo Passivo
Descrição Categoria Controladora 2021 2020 2021 2020

Sul América S.A. (a) (b) ( c)
Controladora
  indireta Sulasapar Participações S.A.   1  14 9.501  21.804 

Saepar Serviços e Participações 
  S.A. (a) (c )

Controladora
  direta Sul América S.A.   260  187 - 4.696 

Sul América Companhia de 
  Seguro Saúde (c) (j) (h)

Controladora
  direta

Traditio Companhia de Seguros 
  (nova denominação da SALIC)   728 2.333 1.927   3 

Sul América Investimentos 
  Distribuidora de Títulos e 
    Valores Mobiliários S.A. (c) (f)

Controlada
  indireta

Sul América Companhia de
  Seguro Saúde  2 36  4   3 

Sul América Investimentos 
  Gestora de Recursos S.A. (c) (f)

Controlada
  indireta

Sul América Investimentos
  Distribuidora de Títulos e
    Valores Mobiliários S.A.  2   6  5   4 

Sul América Seguros de Pessoas 
  e Previdência S.A. (c) (e)

Controlada
  indireta

Sul América Companhia de
  Seguro Saúde 136  153 -  -

Sul América Santa Cruz 
  Participações S.A. ( c)

Controlada
  indireta

Sul América Companhia de
  Seguro Saúde   1   2 -  -

Sul América Serviços de Saúde 
  S.A. (c) (d)

Controlada
  indireta

Sul América Companhia de
  Seguro Saúde  5 22 103 336 

Sul América Odontológico S.A. 
  (c )

Controlada
  indireta

Sul América Companhia de
  Seguro Saúde   24 279 -  -

Rio’s Capitalização S.A. (nova 
  denominação da SULACAP) (c) 

Controlada
  indireta

Sul América Santa Cruz
  Participações S.A. -  199   33  -

Sul America Holding S.A. (c) Ligada Sul América S.A.   1   3 -  -
Prodent - Assistência 
  Odontológica Ltda (c) (h)

Controlada
  indireta Sul América Odontológico S.A.  2  10 -  -

Controladores, Pessoas Chave 
  ou com Influência Significativa, 
    seus respectivos familiares 
      e suas respectivas empresas 
        relacionadas (g) Outros Outros -  -   2.602  2.301 
 Total    1.162  3.244   14.175 29.147 

Receita Despesa
Descrição Categoria Controladora 2021 2020 2021 2020
Sul América Companhia de
  Seguro Saúde (h) (j)

Controladora
  direta

Traditio Companhia de Seguros 
  (nova denominação da SALIC) -  3.150   (7)  (2.032)

Sul América Investimentos
  Distribuidora de Títulos e
    Valores Mobiliários S.A. (f)

Controlada
  indireta

Sul América Companhia de
  Seguro Saúde -  - (43)  (505)

Sul América Investimentos
  Gestora de Recursos S.A. (f)

Controlada
  indireta

Sul América Investimentos
  Distribuidora de Títulos e
    Valores Mobiliários S.A. -  - (53)   (617)

Sul América Seguros de Pessoas
  e Previdência S.A. (e) (h)

Controlada
  indireta

Sul América Companhia de
  Seguro Saúde -  127 (53)  (389)

Sul América Serviços de Saúde
  S.A. (d)

Controlada
  indireta

Sul América Companhia de
  Seguro Saúde -  - (854)  (15.248)

Rio’s Capitalização S.A. (nova
  denominação da SULACAP) (h)

Controlada
  indireta

Sul América Santa Cruz
  Participações S.A. - 39 -   (10)

Controladores, Pessoas Chave
  ou com Influência Significativa,
    seus respectivos familiares
       e suas respectivas empresas
          relacionadas (g) (i) Outros Outros -  154  (14)  (34)
 Total     -  3.470   (1.024)  (18.835)
(a) Valor referente aos juros sobre o capital próprio a serem distribuídos ou a receber entre acionistas, titulares ou 
sócios; (b)  Valor referente ao reembolso da Companhia pelo plano de incentivos em ações (stock options) de emissão 
da SASA; (c) Valor referente à conta corrente, rateio e reembolso de despesas relativas à utilização de sistemas ope-
racionais e estrutura administrativa entre empresas do grupo; (d) Valor referente ao seguro saúde dos funcionários da 
Companhia; (e) Valor referente ao seguro de vida grupal e do plano de previdência complementar oferecido a todos 
os colaboradores; (f) Valor referente à taxa de administração e gestão de 0,25% sobre o valor da carteira de ativos 
administrados, cuja liquidação é efetuada mensalmente; (g) Valor referente aos serviços prestados de consultoria e 
acompanhamento dos processos judiciais de natureza cível, trabalhista e tributário. Estes contratos são renovados 
anualmente e liquidados mensalmente; (h) Valor referente ao rateio de aluguel dos prédios da Nova Matriz e Pinheiros 
entre companhias do Grupo SulAmérica;  (i) Valores referentes a operações de seguros e previdência entre as com-
panhias e pessoal-chave da administração e familiares; e (j)  Valor referente ao seguro odontológico dos funcionários 
da Companhia.

Os montantes de dividendos e juros sobre capital próprio (“JCP”) recebidos e 
pagos pela Companhia até 31/12/2021 e 2020 estão demonstrados a seguir:

Dividendos e 
JCP recebidos        

Dividendos e 
JCP pagos       

Descrição        2021        2020        2021        2020        
Sul América S.A.        -        -        102.411        86.132        
Saepar Serviços e Participações S.A.        -        -        41.458        32.875        
Sul América Companhia de 
  Seguro Saúde        199.263        428.338        -        -        
Total        199.263        428.338        143.869        119.007        
13.2. Remuneração da administração: A Administração inclui os membros 
do Conselho de Administração, Presidente, Vice-Presidentes e Diretores Es-
tatutários. A remuneração paga ou a pagar está demonstrada a seguir:

Benefícios de 
curto prazo a 

administradores        
Benefícios 

pós-emprego        
Incentivo em 

ações (a)        Total        
Contas a pagar        
 2021        -        1.736        9.501        11.237        
 2020        24        3.345        9.501        12.870        
Despesas        
 2021        (333)        -        -        (333)        
 2020 (6.291)        (376)        (1.514)        (8.181)        
(a) Despesa a reembolsar a SASA pelo incentivo em ações (stock options) 
aos seus executivos (nota 3.13). 14. Compromissos e ônus a liquidar: 14.1. 
Outros créditos: Em 31/12/2021, o saldo de R$25.105 (R$41.090 em 2020) 
das rubricas “Outros créditos”, no ativo circulante, e “Outros créditos opera-
cionais” no ativo não circulante, é composto basicamente por recursos blo-
queados nas contas correntes bancárias referentes a demandas judiciais no 
montante de R$24.434 (R$40.199 em 2020). 14.2. Garantia das provisões 
técnicas: A Companhia possui bens vinculados à SUSEP, oferecidos em 
garantia para coberturas das provisões técnicas, que estão relacionados na 
nota 12.2. 14.3. Contratos de aluguel: Rio de Janeiro: Em 17/09/2018, a 
Companhia celebrou novo contrato de locação, do imóvel da sede da matriz 
no Rio de Janeiro, com prazo de 10 anos e início de vigência a partir de 
18/04/2019. As partes acordaram, em aditivo contratual, a cessão dos direi-
tos e obrigações da Companhia para a CIA. SAÚDE, tornando está a nova 
locatária do contrato com data a partir de 01/11/2021. Para o primeiro ano, o 
aluguel foi pago em uma única parcela em 18/04/2020. A partir do segundo 
ano de vigência do contrato, as parcelas serão pagas mensalmente, sempre 
no dia 5 do mês subsequente. O contrato prevê reajuste anual pelo Índi-
ce Geral de Preço do Mercado (IGP-M), porém, as partes acordaram que o 
contrato não sofrerá correção para 2021 e, além disso, houve uma redução 
proporcional do pagamento da cota a partir de julho de 2021 mediante a 
entrega de parte do espaço utilizado pela SulAmérica. O referido contrato 
de locação possui cláusulas que restringem a capacidade da Companhia e 
o locador rescindirem unilateralmente o contrato. A rescisão unilateral volun-
tária acarretará no pagamento de indenização à outra parte, nas condições 
estipuladas no contrato. São Paulo: Em 04/07/2013, a CIA. SAÚDE, contro-
lada da Companhia, assinou contrato de locação para a nova sede da Su-
lAmérica em São Paulo. O prazo da locação é de 10 anos, contados a partir 
de 15/06/2015, podendo ser renovado automaticamente por períodos de 5 
anos, por 3 ciclos consecutivos. Durante o período de vigência do contrato a 
CIA. SAÚDE se comprometeu a pagar mensalmente a quantia de R$1.833, 
reajustada anualmente pela variação acumulada do IGP-M, cabendo à Com-
panhia um percentual de 0,80% sobre este montante, porém, em 2021, a 
atualização foi negociada e foi adotado um índice próximo a inflação real do 
período, em função da alta do IGP-M no cenário de pandemia. O montante 
reconhecido em conformidade com o IFRS 16 (CPC 06 (R2)), encontra-se 
detalhado na nota 9. A Lei de Locações e o contrato possuem disposições 
que impedem os locadores de rescindirem unilateralmente a locação, sendo 
que a CIA. SAÚDE poderá fazê-lo, desde que mediante o pagamento de mul-
ta. 15. Depósitos judiciais e fiscais, outras ações judiciais e obrigações 
fiscais: Em 31/12/2021 e 2020, os depósitos judiciais e fiscais, registrados 
na rubrica “Depósitos judiciais e fiscais” no ativo não circulante, as provisões 
para ações judiciais fiscais, cíveis e trabalhistas registradas na rubrica “Provi-
sões judiciais” no passivo circulante e não circulante e as obrigações fiscais, 
registradas na rubrica “Obrigações a pagar”, no passivo não circulante, são 
compostos conforme demonstrados a seguir: 15.1. Depósitos judiciais: 
Descrição        2021        2020        
Fiscais:            
    COFINS        243.475        177.264        
    PIS        213.208        209.294        
    CSLL (a)       -        140.748        
    IRPJ        1.925        1.892        
    Outros        33.726        31.782        
Previdenciárias:            
    INSS        203.799        200.381        
Trabalhistas e cíveis:            
    Ações trabalhistas        76.122        77.758        
    Ações cíveis        5.475        5.655        
Total        777.730        844.774        
Não circulante        777.730        844.774        
(a) Variação devida à baixa do processo de majoração da alíquota da CSLL 
e a conversão em renda a favor da União do respectivo depósito judicial, 
conforme nota 15.3. Os depósitos judiciais e fiscais são registrados no não 
circulante, conforme a expectativa de realização. 15.2. Movimentação das 
provisões para ações judiciais e obrigações fiscais:

Descrição

Saldos 
em 

01/01/20 Adições

Atualiza-
ção mo-

netária

Paga-
mentos / 

baixas
Cisão 

parcial

Saldos 
em 

31/12/20
Cíveis e
  trabalhistas:

Cíveis 21.941 4.008 978 (7.393) (13.097)  6.437 
Honorários 2.304 478 - (713) (1.419) 650 
Trabalhistas 52.499 22 3.366 (18.783) - 37.104 
Outros 1.408 37 24 (4) (460)  1.005 

Subtotal 78.152 4.545 4.368 (26.893) (14.976) 45.196 
Tributárias: (a)

PIS 113.807 - 1.504 - - 115.311 
COFINS 132.454 - 1.768 - - 134.222 
CSLL 118.067 - 1.814 - - 119.881 
IRPJ - - - - - -
INSS 197.296 - 2.667 - - 199.963 
Honorários 9.859 - 231 (568) -  9.522 

Subtotal 571.483 - 7.984 (568) - 578.899 
Total 649.635 4.545 12.352 (27.461) (14.976) 624.095 
Circulante  5.152 
Não circulante      618.943 

Descrição        

Saldos 
em 

31/12/20        Adições        

Atualiza-
ção mo-

netária        

Paga-
mentos / 

baixas        

Saldos 
em 

31/12/21        
Cíveis e trabalhistas:
   Cíveis        6.437 4.535 1.224 (4.143) 8.053
   Honorários        650 573 - (416) 807
   Trabalhistas        37.104 2.697 1.669 (4.644) 36.826
   Outros        1.005 112 7 (942) 182
Subtotal           45.196 7.917 2.900 (10.145) 45.868
Tributárias: (a)           
   PIS        115.311 - 2.064 - 117.375
   COFINS        134.222 - 2.257 - 136.479
   CSLL (b)        119.881 - 248 (120.129) -
   IRPJ        - - - - -
   INSS        199.963 - 3.404 - 203.367
   Honorários        9.522 263 220 (260) 9.745
   Outros        - - - - -
Subtotal           578.899 263 8.193 (120.389) 466.966
Total        624.095 8.180 11.093 (130.534) 512.834
Circulante        9.268
Não circulante        503.566

(a) Inclui as obrigações fiscais, que em 31/12/2021 são de R$263.600 
(R$378.937 em 2020), registradas no passivo não circulante, na rubrica 
“Obrigações a pagar” (vide nota 11.1); e (b) Variação devida à baixa do pro-
cesso de majoração da alíquota da CSLL e a conversão em renda a favor da 
União do respectivo depósito judicial, conforme nota 15.3. 15.3. Obrigações 
fiscais: As principais ações judiciais oriundas de obrigações fiscais em 
31/12/2021 e 2020 são: COFINS: A Companhia questiona judicialmente a 
majoração da alíquota da COFINS em 1% (Lei nº 10.684 de 30/05/2003) in-
cidentes sobre as receitas obtidas com prêmios emitidos, em decorrência da 
comercialização de apólices de seguros. Em junho de 2018, o pleno do STF 
julgou o RE 578.846, em sede de repercussão geral, pelo qual foi reafirmada 
a constitucionalidade da exigência da alíquota majorada da COFINS devida 
por instituições financeiras e entidades de seguro. Os advogados que patro-
cinam a causa reputam como provável a probabilidade de perda da demanda 
sobre a majoração da alíquota de 1% sobre as atividades de seguro e remo-
ta sobre outras receitas. A Companhia ajuizou Mandado de Segurança para 
questionar a incidência da contribuição para a COFINS sobre as receitas fi-
nanceiras vinculadas aos ativos garantidores das reservas técnicas auferi-
das a partir de 2017, tendo obtido decisão deferindo a liminar pleiteada. Em 
novembro de 2020 a Companhia obteve sentença desfavorável que suspen-
deu os efeitos da liminar. Em consequência disso, em dezembro de 2020, a 
Companhia realizou depósitos judiciais no montante de R$21.850. Em 
05/1999 a companhia impetrou Mandado de Segurança com o propósito de 
afastar a cobrança da COFINS que lhes foi imposta por meio da Lei nº 
9.718/98, tendo a matéria sido equacionada, conforme decisão monocrática 
exarada pelo Ministro Cezar Peluso, transitada em julgado em 12/02/2007. 
De acordo com esta decisão, o mérito desta disputa tributária foi julgado 
parcialmente favorável a pretensão das empresas do grupo SulAmérica. Em 
04/04/2009, dado o trânsito em julgado do Mandado de Segurança, foi con-
ferido às autoras deste Mandado de Segurança a prerrogativa de levantar os 
depósitos correspondentes ao quinhão que foi a elas dado provimento. Em 
que pese os fatos anteriormente narrados, em 05/03/2020, o TRF inovou no 
sentido de exigir a restituição os valores anteriormente levantados, dispondo 
que se faz necessário apurar o montante passível de aproveitamento por 
parte das Autoras do Mandado de Segurança.  A Companhia foi intimada a 
efetuar depósito desconsiderando os rendimentos financeiros provenientes 
dos recursos livres. Estes depósitos ocorreram em 09/2021 no montante de 
R$61.117. A Companhia protocolizou nos autos do processo petição compro-
vando o depósito e requerendo seu levantamento, visto que correspondem à 
COFINS sobre receitas financeiras, ou seja, créditos tributários extintos por 
decisão transitada em julgado, nos termos do art. 156, inciso X, do CTN. PIS: 
A Companhia questiona judicialmente a legalidade da contribuição ao PIS à 
alíquota de 0,75% sobre a receita bruta, estabelecida pelas Emendas Cons-
titucionais (EC´s) nºs 01/1994, 10/1996 e 17/1997. Os valores questionados 
encontram-se depositados judicialmente. Os advogados que patrocinam as 
causas reputam como provável a expectativa de perda dos processos relati-
vos às EC´s nºs 01/1994, 10/1996 e 17/1997, sendo remota no que se refere 
à alegação de ofensa aos princípios da anterioridade e da irretroatividade. 
Em 24/05/2013, foi publicada uma decisão do STF assegurando à Compa-
nhia o direito de calcular e pagar o PIS, no período de janeiro de 1996 a ju-
nho de 1997, de acordo com a Lei Complementar nº 07/1970, sem observar 
as regras da EC 10/1996 e das Medidas Provisórias que a regulamentaram, 
que já transitou em julgado. Atualmente a Companhia aguarda o levantamen-
to dos valores depositados. Em 2013 foi realizada a baixa do valor de 
R$45.799 e foram iniciados os procedimentos necessários para levantamen-
to dos depósitos judiciais. Até 31/12/2021 não ocorreram alterações no sta-
tus deste processo. A Companhia obteve decisão transitada em julgado nos 
autos do processo 9701070780, assegurando o direito de calcular e pagar o 
PIS, no período de julho de 1997 a fevereiro de 1998, de acordo com a Lei 
Complementar nº 07/1970, sem observar as regras da EC 17/1997 e das 
Medidas Provisórias que a regulamentaram. Com isso, reverteu a provisão 
relativa a esta parcela em 12/2019, no montante de R$12.629 e aguarda o 
levantamento e a conversão em renda dos depósitos judiciais realizados nos 
autos deste processo. Os demais processos sobre o tema permanecem 
aguardando decisão. A Companhia ajuizou Mandado de Segurança para 
questionar a incidência da Contribuição para o PIS sobre as receitas finan-
ceiras vinculadas aos ativos garantidores das reservas técnicas auferidas a 
partir de 2017, tendo obtido decisão deferindo a liminar pleiteada. Em novem-
bro de 2020 a Companhia obteve sentença desfavorável que suspendeu os 
efeitos da liminar. Em consequência disso, em dezembro de 2020, a Compa-
nhia realizou depósitos judiciais no montante de R$3.551.  IRPJ: A Compa-
nhia impetrou Mandado de Segurança objetivando obter o reconhecimento 
judicial, no sentido de afastar a tributação pelo IRPJ, supostamente, inciden-
te sobre receitas provenientes da correção com base na variação da SELIC, 
de indébitos tributários apurados nos cálculos dos seus resultados fiscais. 
Na data de 24/09/2021, por decisão de sua maioria, o pleno do STF, sob o 
abrigo do Instituto da repercussão geral, firmou o entendimento de que tais 
receitas não deveriam submeter-se à tributação pelas exações do IRPJ. Esta 
manifestação do STF poderá ainda ser objeto de recursos que limitem a 
fruição dos benefícios por parte da autora do Mandado de Segurança. CSLL: 
Com a edição da Lei nº 11.727/2008, a Companhia ficou sujeita à majoração 
de 6% da alíquota da CSLL a partir de maio de 2008, passando a alíquota 
de 9% para 15%. Nesse sentido, a Companhia passou a questionar a cons-
titucionalidade dessa majoração tendo impetrado mandado de segurança, 
provisionando e depositando integralmente até agosto de 2017 os valores 
questionados. A partir de setembro de 2017, a Companhia optou por descon-
tinuar os depósitos judiciais e passou a recolher os valores questionados. Os 
advogados que patrocinam a causa reputam como provável a perda na de-
manda. Restou-se resolvida tal disputa judicial em 04/03/2021 com a conver-
são em renda dos correspondentes depósitos judiciais, em proveito da União 
Federal, assim como a liquidação do passivo constituído, associado a tal 
disputa tributária. O montante baixado da linha de depósitos judiciais soma 
R$141.009, sendo R$20.881 contabilizado como crédito a compensar. A 
Companhia impetrou Mandado de Segurança objetivando obter o reconheci-
mento judicial, no sentido de afastar a tributação pela CSLL, supostamente, 
incidente sobre receitas provenientes da correção com base na variação da 
SELIC, de indébitos tributários apurados nos cálculos dos seus resultados 
fiscais. Na data de 24/09/2021, por decisão de sua maioria, o pleno do STF, 
sob o abrigo do Instituto da repercussão geral, firmou o entendimento de que 
tais receitas não deveriam submeter-se à tributação pelas exações da CSLL. 
Esta manifestação do STF poderá ainda ser objeto de recursos que limitem 
a fruição dos benefícios por parte da autora do Mandado de Segurança. 
15.4. Provisões judiciais: A principal ação com provisão judicial em 
31/12/2021 e 2020, é: INSS: A Companhia questiona e depositava judicial-
mente a contribuição previdenciária sobre as remunerações pagas aos cor-
retores de seguro, instituídas pela Lei Complementar nº 84/1996 e alterada 
pela Lei nº 9.876/1999, à alíquota de 20% e adicional de 2,5%, por entender 
que os serviços de corretagem de seguros e os serviços médicos não são 
prestados às seguradoras, mas ao segurado, estando, desta forma, fora do 
campo de incidência da contribuição prevista no Inciso III, art. 22, da Lei nº 
8.212/1991. Os valores questionados relativos ao INSS de corretores de se-
guros se encontram com sua exigibilidade suspensa por depósito judicial e 
provisionados em sua totalidade até maio de 2015. Os advogados que patro-
cinam as causas reputam como provável a perda da demanda relativa à 
contribuição previdenciária incidente sobre as remunerações pagas aos cor-
retores. No mês de junho de 2015, a Companhia decidiu passar a recolher o 
INSS sobre os pagamentos aos prestadores corretores e descontinuar os 
depósitos judiciais referentes a essa discussão. No mês de junho de 2020, a 
Companhia obteve decisão desfavorável transitada em julgado em um de 
seus processos sobre a matéria e aguarda a conversão em renda dos depó-
sitos judiciais realizados nos autos desta ação. As demais ações sobre o 
tema permanecem aguardando julgamento. No mês de agosto de 2020, o 
STF concluiu o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.673, 
no qual declarou a constitucionalidade do caput, do inciso III e do § 1º do art. 
22 da Lei nº 8.212/1991, na redação dada pelo art. 1º da Lei nº 9.876/1999, 
reconhecendo, consequentemente, a higidez constitucional da incidência de 
contribuição para seguridade social sobre os valores repassados pelas se-
guradoras, a título de comissão, aos corretores de seguros. 15.5.  Contin-
gências: Em 31/12/2021 e 2020, o valor total em discussão dos processos 
relevantes cuja probabilidade de perda é classificada como possível pelos 
advogados que patrocinam as causas e pela Administração é de:

Descrição        2021        2020        
Fiscais        484.426        459.136        
Cíveis        67.613        57.396        
Trabalhistas        26.451        38.827        
Total        578.490        555.359        
A parcela não provisionada, no montante de R$484.426 (R$459.136 em 
2020) é composta, principalmente, por autos de infração lavrados contra a 
Companhia, em que se questiona: (i) a dedutibilidade da amortização de 
ágio oriundo de incorporação da controladora STA Participações S.A. nos 
anos calendários 2006 e 2007; (ii) não homologação da compensação de 
tributos na esfera administrativa; e (iii) processos judiciais e administrativos 
relativos a discussões sobre PIS e COFINS. 16.  Patrimônio líquido: 16.1.  
Capital social: O capital social da Companhia em 31/12/2021 é de 
R$3.815.410 (R$3.731.043 em 2020), dividido em 281 ações ordinárias (281 
ações em 2020) e 269 ações preferenciais (262 ações em 2020), totalizando 
550 ações (543 ações em 2020), todas nominativas, sem valor nominal e 
totalmente integralizadas.  Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
31/03/2020, foi aprovada a cisão parcial da Companhia, com incorporação 
da parcela cindida pela SASAM. Em decorrência da cisão parcial da Compa-
nhia, foi aprovada a redução do capital social da Companhia em R$456.866, 
conforme descrito no Laudo de Avaliação, sem cancelamento de ações. O 
processo de aprovação da referida Assembleia tramitou na SUSEP sob o nº 
de processo 15414.604710/2020-71, sendo aprovado em 20/06/2020. Na As-
sembleia Geral Extraordinária realizada, cumulativamente com a Assembleia 
Geral Ordinária, em 26/03/2020, os Acionistas da Companhia aprovaram o 
aumento do capital social da Companhia no valor total de R$748.499, sendo: 
(i) R$598.633, sem a emissão de novas ações, mediante a capitalização de 
parte da Reserva para Expansão dos Negócios Sociais, em observância ao 
disposto no art. 199 da Lei nº 6.404/1976; e (ii) R$149.866, com a emissão 
de 6 novas ações ordinárias e 6 novas ações preferenciais, todas nominati-
vas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$12.488.831,48 (em re-
ais) por ação, calculado conforme disposto no art. 170, § 1º, II  da Lei nº 
6.404/1976, na data-base de 29/02/2019, mediante a integralização em cré-
ditos originários de juros sobre capital próprio no montante de R$140.250 e 
em dinheiro no montante de R$9.616, sendo: (i) 3 novas ações ordinárias 
subscritas e integralizadas pela acionista SAEPAR; e (ii) 3 novas ações ordi-
nárias e 6 novas ações preferenciais subscritas e integralizadas pela acionis-
ta SASA. O processo de aprovação da referida Assembleia tramitou na SU-
SEP sob o nº de processo 15414.605591/2020-73, sendo aprovado em 
02/07/2020. Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30/04/2020, 
os Acionistas da Companhia aprovaram o aumento do capital social da Com-
panhia no valor total de R$24.978, com a emissão de 1 nova ação ordinária 
e 1 nova ação preferencial todas nominativas e sem valor nominal, ao preço 
de emissão de R$12.488.831,48 (em reais) por ação, calculado conforme 
disposto no art. 170, § 1º, II da Lei nº 6.404/1976, na data-base de 29/02/2020. 
As novas ações emitidas foram subscritas e integralizadas em espécie, pela 
acionista SASA. O processo de aprovação da referida Assembleia tramitou 
na SUSEP sob o nº de processo 15414.606605/2020-76, sendo aprovado 
em 12/08/2020. Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19/05/2020, 
os Acionistas da Companhia aprovaram o aumento do capital social da Com-
panhia no valor total de R$69.067, com a emissão de 6 novas ações ordiná-
rias todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$11.511.224,36 (em reais) por ação, calculado conforme disposto no art. 
170, §1º, II da Lei nº 6.404/1976, na data-base de 30/04/2020. As novas 
ações emitidas foram subscritas e integralizadas em espécie, pela acionista 
SAEPAR. O processo de aprovação da referida Assembleia tramitou na SU-
SEP sob o nº de processo 15414.608549/2020-12, sendo aprovado em 
09/09/2020. Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26/06/2020, 
os Acionistas da Companhia aprovaram o aumento do capital social da Com-
panhia no valor total de R$106.417, com a emissão de 9 novas ações ordiná-
rias todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$11.824.081,18 (em reais) por ação, calculado conforme disposto no art. 
170, §1º, II da Lei nº 6.404/1976, na data-base de 31/05/2020. As novas 
ações emitidas foram subscritas e integralizadas em espécie, pela acionista 
SAEPAR. O processo de aprovação da referida Assembleia tramitou na SU-
SEP sob o nº de processo 15414.610415/2020-53, sendo aprovado em 
25/09/2020. Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 08/02/2021, 
os Acionistas da Companhia aprovaram o aumento do capital social da Com-
panhia no valor total de R$72.207, com a emissão de 6 novas ações prefe-
renciais todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$12.034.605,42 por ação, calculado conforme disposto no art. 170, §1º, II 
da Lei nº 6.404/1976, na data-base de 30/11/2020. As novas ações emitidas 
foram subscritas e integralizadas em espécie, pela acionista SASA. O pro-
cesso de aprovação da referida Assembleia tramitou na SUSEP sob o nº de 
processo 15414.604339/2021-28, sendo aprovado em 01/06/2021. Na As-
sembleia Geral Extraordinária realizada, cumulativamente com a Assembleia 
Geral Ordinária, em 29/03/2021, as Acionistas da Companhia aprovaram o 
aumento do capital social da Companhia no valor total de R$12.160 com a 
emissão de 1 nova ação preferencial nominativa e sem valor nominal, ao 
preço de emissão de R$12.160.542,94 por ação, calculado conforme dispos-
to no art. 170, §1º, II da Lei nº 6.404/1976, na data-base de 28/02/2021. A 
nova ação emitida foi subscrita e integralizada pela acionista SASA, median-
te a utilização de parte do crédito relativo aos juros sobre capital próprio de-
clarados na reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada 
em 30/12/2020. O processo de aprovação da referida Assembleia tramitou na 
SUSEP sob o nº de processo 15414.608084/2021-72, sendo aprovado em 
30/06/2021. Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29/11/2021, as 
Acionistas da Companhia aprovaram o aumento do capital social da Compa-
nhia no valor total de R$57.184, com a emissão de 3 novas ações ordinárias 
e 2 novas ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, ao 
preço de emissão de R$11.436.755,64 por ação, calculado conforme dispos-
to no art. 170, §1º, II da Lei nº 6.404/1976, na data-base de 31/10/2021. As 
novas ações emitidas foram subscritas e integralizadas em espécie, pela 
acionista SASA. O ato societário que deliberou sobre o referido aumento de 
capital está em fase de homologação pela SUSEP. Na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 29/12/2021, os Acionistas da Companhia apro-
varam o aumento do capital social da Companhia no valor total de R$80.107, 
com a emissão de 5 novas ações ordinárias e 2 novas ações preferenciais, 
todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$11.443.875,19 por ação, calculado conforme disposto no art. 170, §1º, II 
da Lei nº 6.404/1976, na data-base de 30/11/2021. As novas ações emitidas 
foram subscritas e integralizadas pelas Acionistas, mediante a utilização do 
crédito relativo aos juros sobre capital próprio declarados nas reuniões da 
Diretoria da Companhia realizadas em 30/09/2021 e 20/12/2021. O ato socie-
tário que deliberou sobre o referido aumento de capital está em fase de ho-
mologação pela SUSEP. 16.2.  Reserva de capital: Refere-se ao ágio apu-
rado em transações de capital e na aquisição de ações de empresas que a 
Companhia já detém o controle. 16.3.  Reserva legal: É constituída à razão 
de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 
193 da Lei nº 6.404/1976, alterada pela Lei nº 10.303/2001, até o limite de 
20% do capital social. A constituição da reserva legal poderá ser dispensada 
no exercício em que o saldo, acrescido do montante de reservas de capital, 
exceder a 30% do capital social. 16.4.  Reserva estatutária: A reserva para 
expansão dos negócios sociais, constituída em até 71,25% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social, após as destinações alocadas para reser-
va legal, de lucros e de contingências, quando for o caso, além de dividen-
dos, não poderá exceder o montante do capital social. Uma vez atingido tal 
limite, a Assembleia Geral, por proposta dos órgãos de administração, deve-
rá deliberar sobre a aplicação do excesso em aumento do capital social ou 
distribuição de dividendos aos acionistas. 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 B

9B
7-

31
BF

-C
B5

0-
FB

A5
.



Rio de Janeiro
Quinta-feira, 24 de fevereiro de 2022 - Diário Comercial - 16

Edição Nacional

Site do Diário Comercial publicado em 24 de fevereiro de 2022

continuação

Traditio Companhia de Seguros | CNPJ 33.041.062/0001-09

continua

16.5.  Ajuste de avaliação patrimonial: A rubrica “Ajuste de avaliação patri-
monial” considera, conforme legislação vigente, os efeitos decorrentes dos 
critérios de registro e avaliação dos títulos e valores mobiliários classificados 
na categoria disponíveis para a venda, relativos a títulos próprios e de suas 
controladas, os ganhos e perdas atuariais do plano de benefício definido de 
suas controladas, líquidos dos correspondentes efeitos tributários e os ga-
nhos e perdas decorrentes de variação no percentual de participação acioná-
ria. 16.6.  Política de distribuição de dividendos: O estatuto social assegura 
aos acionistas a distribuição de um dividendo obrigatório equivalente a 25% 
do lucro líquido do exercício anual ajustado em consonância com a legis-
lação em vigor.  Em 26/11/2020, o Conselho de Administração da Compa-
nhia aprovou a distribuição de dividendos no montante de R$119.007, sendo 
R$219.166,06 (em reais) por ação ordinária ou preferencial, a serem pagos 
aos acionistas a partir da referida data. Em 30/12/2020, o Conselho de Admi-
nistração da Companhia aprovou a distribuição de juros sobre capital próprio 
no valor bruto de R$20.000, sendo R$36.832,41(em reais) por ação ordinária 
ou preferencial, para pagamento aos acionistas a partir da referida data. Em 
29/03/2021, os Acionistas da Companhia aprovaram em Assembleia Geral 
Ordinária realizada, cumulativamente com a Assembleia Geral Extraordinária, 
a distribuição de dividendos no montante de R$136.007, sendo R$100.784 
para a distribuição dos dividendos obrigatórios e R$35.223 para a distribui-
ção de dividendos complementares, aos quais foram imputados o dividendo 
intermediário declarado em 26/11/2020 e os juros sobre capital próprio decla-
rados pelo Conselho de Administração na reunião realizada em 30/12/2020. 
Em 30/09/2021, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a dis-
tribuição de juros sobre capital próprio no valor bruto de R$45.000, sendo 
R$81.818,18 (em reais) por ação ordinária ou preferencial, para pagamento 
aos acionistas a partir da referida data. Em 25/10/2021, o Conselho de Ad-
ministração da Companhia aprovou a distribuição de dividendos intermedi-
ários no montante de R$131.290, sendo R$238.710,16 (em reais) por ação 
ordinária ou preferencial, a serem pagos aos acionistas a partir da referida 
data. Em 27/10/2021, o Conselho de Administração da Companhia aprovou 
a distribuição de dividendos intermediários no montante de R$2.847, sendo 
R$5.175,75 (em reais) por ação ordinária ou preferencial, a serem pagos aos 
acionistas a partir da referida data. Em 20/12/2021, o Conselho de Adminis-
tração da Companhia aprovou a distribuição de juros sobre capital próprio no 
valor bruto de R$55.000, sendo R$99.099,09 (em reais) por ação ordinária 
ou preferencial, para pagamento aos acionistas a partir da referida data. 16.7.  
Distribuição do resultado:
Descrição 2021 2020
Lucro antes dos impostos e participações 213.094 397.517
( - ) Impostos e contribuições 11.213 24.102
( - ) Participações (327) 2.815
Lucro líquido do exercício 223.980 424.434
( - ) Outros ajustes - (81)
Lucro líquido do exercício após ajustes 223.980 424.353
( - ) Constituição da reserva legal (5%) (11.199) (21.218)
Lucro líquido ajustado 212.781 403.135
Dividendos obrigatórios
   25% do Lucro líquido ajustado (a) 53.195 100.784
   ( - )  Dividendos antecipados imputados nos
     dividendos obrigatórios (b) - 100.784
   ( - )  Dividendos antecipados não imputados nos 
     dividendos obrigatórios 112.781 18.223
   ( - )  Juros sobre capital próprio líquido imputados nos 
     dividendos obrigatórios (b) 53.195 -
   ( - ) Juros sobre capital próprio líquido não imputados 
     nos dividendos obrigatórios 31.805 17.000

   Bruto 100.000 20.000
   Imposto de renda (15.000) (3.000)

Saldo dos dividendos obrigatórios propostos
   (c) = (a) – (b) - -
Destinação:
Constituição de reserva estatutária - 264.128
17.  Detalhamento das contas do resultado: 17.1.  Principais ramos de 
atuação:

2020        

Descrição        
Prêmios 
ganhos        

Sinistrali-
dade        

Comissio-
namento        

Automóvel - casco        159.981        83,00%        21,00%        
Responsabilidade Civil Facultativa 
  Veículos - RCFV        57.398        70,70%        17,90%        
Assistência e Outras Coberturas - auto        56.035        44,40%        18,70%        
Seguro habitacional em apólices de 
  mercado - prestamista        26        0,00%        10,00%        
Seguro habitacional em apólices de 
  mercado - demais coberturas        7        0,00%        10,00%        
Compreensivo empresarial        3.385        0,00%        33,30%        
Compreensivo condomínio        5.022        61,90%        27,70%        
Compreensivo residencial        5.926        37,90%        35,40%        
Acidentes Pessoais de Passageiros 
  - APP        5.082        3,40%        18,30%        
Outros        1.756        32,10%        33,20%        
Total (a)        294.618        
(a) Não apresentamos a posição em 31/12/2021 em razão da conclusão da 
cisão da carteira de Automóveis e Ramos Elementares, conforme nota 1.1. 
17.2. Sinistros ocorridos:
Descrição        2021        2020        
Sinistros        (4.917)        (237.558)        
Salvados e ressarcimentos        817        28.870        
Variação de sinistros ocorridos, mas não avisados        20        5.030        
Total (a)       (4.080)        (203.658)        
(a) A variação refere-se basicamente a conclusão da cisão da carteira de 
Automóveis e Ramos Elementares, conforme nota 1.1.

17.3. Custos de aquisição: 
Descrição        2020        
Sobre prêmios diretos e cosseguros aceitos        (46.424)        
Sobre prêmios diretos e cosseguros aceitos cancelados e restituídos 4.337        
Outros custos de comercialização        (3.353)        
Variação de custos de aquisição diferidos        (14.983)        
Total (a)       (60.423)        
(a) Não apresentamos a posição em 31/12/2021 em razão da conclusão da 
cisão da carteira de Automóveis e Ramos Elementares, conforme nota 1.1. 
17.4.  Outras receitas e despesas operacionais:
Descrição        2021        2020        
Despesas com operações de seguros        (439)        (9.831)        
Constituição/(reversão) de provisão para ações judiciais 
  cíveis e outras operações de seguros        825        (3.814)        
Reversão / (constituição) da provisão para riscos de crédito        (2.318)        (11.165)        
Despesas com administração de seguros e resseguros        -        (100)        
Outras despesas e receitas operacionais        8.566        (1.542)        
Total  (a)      6.634        (26.452)        
(a) A variação refere-se basicamente a conclusão da cisão da carteira de Auto-
móveis e Ramos Elementares, conforme nota 1.1. 17.5.  Resultado com resse-
guro:
Descrição        2021        2020        
Operações de seguros        
Receita com resseguro        
Indenizações e despesas com sinistros de resseguros        846        (759)        
Variação da provisão de sinistros ocorridos e não avisados        (1)        (216)        
Total        845        (975)        
Despesa com resseguro        
Prêmios de resseguros        -        (9)        
Variação das provisões técnicas de resseguros        -        (310)        
Salvados e ressarcimentos        (776)        (458)        
Total        (776)        (777)        
Outros resultados com resseguro        
Outros resultados com resseguro        (16)        (28)        
Total        (16)        (28)        
Resultado líquido na operação de resseguro em
  seguro  (a)      53        (1.780)        
(a) A variação refere-se basicamente a conclusão da cisão da carteira de 
Automóveis e Ramos Elementares, conforme nota 1.1. 17.6.  Despesas ad-
ministrativas: 
Descrição        2021        2020        
Pessoal próprio        (17.775)        (80.284)        
Incentivo de ações        -        (1.514)        
Serviço de terceiros        (12.621)        (76.006)        
Localização e funcionamento        (6.308)        (35.340)        
Publicidade e propaganda        -        (1.026)        
Outras despesas administrativas        (371)        (1.950)        
Total (a)       (37.075)        (196.120)        
(a) A variação refere-se basicamente a conclusão da cisão da carteira de Au-
tomóveis e Ramos Elementares, conforme nota 1.1. Os benefícios aos funcio-
nários, incluídos na rubrica “Pessoal próprio”, estão representados de forma 
detalhada na tabela a seguir (não inclui honorários de diretoria):
Descrição        2021        2020        
Remunerações        (2.579)        (28.191)        
Encargos sociais        (806)        (9.039)        
Indenizações e rescisões        (12.239)        (14.198)        
Vale alimentação, refeição e transporte        (894)        (8.385)        
Seguro de vida, saúde e odontológico        (683)        (10.509)        
Previdência privada        (35)        (1.870)        
Outros benefícios        (109)        (1.261)        
Total (a)       (17.345)        (73.453)        
(a) A variação refere-se basicamente a conclusão da cisão da carteira de Auto-
móveis e Ramos Elementares, conforme nota 1.1. 17.7. Despesas com tributos:
Descrição        2021        2020        
COFINS        (8.060)        (17.449)        
PIS        (1.310)        (2.835)        
Outros        1.445        (5.721)        
Total (a)    (7.925)        (26.005)        
(a) A variação refere-se basicamente a conclusão da cisão da carteira de 
Automóveis e Ramos Elementares, conforme nota 1.1. 17.8.  Resultado fi-
nanceiro por categoria:
Descrição            2021        2020        
Títulos e valores mobiliários            8.227         11.259        
    Valor justo por meio do resultado        6.463        3.012        
    Disponível para venda        1.764 7.911        
    Mantido até o vencimento        -        336        
Operações de seguros - outros            (2.685) 2.694        
Atualização monetária e juros de depósitos 
  judiciais, da provisão de sinistros a liquidar em 
    disputa judicial, da provisão para ações judiciais 
     e obrigações fiscais            5.013         8.136        
Atualização monetárias de créditos tributários 7.123 -
Outros            3.035         685        
Total            20.713 22.774        
17.8.1. Receitas financeiras:
Descrição        2021        2020        
Valorização de cotas de fundos de investimentos        6.539        3.922        
Títulos de renda fixa - privados        -        766        
Títulos de renda fixa - públicos        1.763        8.200        
Operações de seguros        2.522        12.274        
Juros e variação monetária sobre depósitos judiciais        17.896        15.919        
Atualização monetárias de créditos tributários        7.123        844        
Outras        3.877        1.718        
Total        39.720        43.643        

17.8.2. Despesas financeiras:
Descrição        2021        2020        
Operações de seguros        (5.207)        (9.580)        
Desvalorização de cotas de fundos de investimentos e
  de títulos públicos e privados        (75)        (1.630)        
Atualização monetária e juros da provisão de sinistros a 
  liquidar em disputa judicial, provisão para ações   
    judiciais e obrigações fiscais        (12.883)        (7.783)        
Outras        (842)        (1.876)        
Total        (19.007)        (20.869)        
17.9. Demonstração dos cálculos de imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social de 31/12/2021 e 2020, 
calculados com base nas alíquotas oficiais, estão reconciliados para os valo-
res reconhecidos nas demonstrações de resultado, conforme demonstrados 
a seguir:

2021 2020

Descrição
Imposto 

de renda

Contri-
buição 
social

Imposto 
de renda

Contri-
buição 
social

Lucro líquido antes da provisão
   para imposto de renda e de con-
    tribuição social e participações  213.094 213.094   397.517  397.517 
Despesas de imposto de renda e 
  contribuição social às alíquotas 
    oficiais  (53.274) (42.619)   (99.379) (59.628)
Alíquota nominal 25% 20% 25% 15%
Correntes:
Adições:
Provisão para redução ao valor 
  recuperável  (579) (464) (2.841)  (1.705)
Transferência Cisão  - -   (22.448)  (13.469)
Despesas não dedutíveis    (160) (86)   (427) (254)

Juros sobre capital próprio   (23.270)
  

(18.616) (40.713) (24.428)
Subtotal  (24.009) (19.166)  (66.429)  (39.856)
Exclusões:
Resultado positivo de equivalência 
  patrimonial 58.693   46.954 150.463   90.278 
Reversão da provisão para ações 
  judiciais e obrigações fiscais   11.006   8.805   2.571 1.542 
Reversão de provisões não 
  dedutíveis  193 155  5.928   3.557 
Atualização de depósitos judiciais 1.117   894   1.659   996 
Reversão da provisão sobre 
  participações nos lucros  108   86  486   292 
Apuração de Indébito Tributário 3.430   2.567   - -
Outras 5.548   4.553   1.426   406 
Subtotal   80.095   64.014   162.533 97.071 
Redução de incentivos fiscais  51 -  79  -
Receitas / (Despesas) com 
  imposto de renda e contribuição 
    social corrente  2.863  2.229  (3.196)  (2.413)
Diferidos:
Constituição - crédito tributário 
  prejuízo fiscal / base negativa  6.453 3.810   - -
Reversão - crédito tributário sobre 
  diferenças temporárias    (10.299) (6.293)   (7.250)  (4.341)
Débito tributário sobre atualizações 
  de depósitos judiciais   7.781   4.669   25.813 15.489 
Receitas com imposto de renda e 
  contribuição social diferido  3.935  2.186  18.563   11.148 
Receitas com imposto de renda e 
  contribuição social  6.798  4.415  15.367   8.735 
Alíquota efetiva -3,19% -2,07% -3,87% -2,20%
Alíquota efetiva combinada  -5,26%  -6,07%
18. Imposto de renda e contribuição social sobre ajustes alocados dire-
tamente no patrimônio líquido: 

2021        

Descrição        
Ativos financeiros 

disponíveis para venda        
Plano de pensão de 

benefício definido        Total        
Base de cálculo        10        1.738        1.748        
Imposto de renda        (2)        (434)        (436)        
Contribuição social        (1)        (261)        (262)        
Total        (3)        (695)        (698)        
Líquido        7        1.043        1.050        

2020        

Descrição        
Ativos financeiros 

disponíveis para venda        
Plano de pensão de 

benefício definido        Total        
Base de cálculo        (14.768)        12.277        (2.491)        
Imposto de renda        3.692        (3.069)        623        
Contribuição social        2.215        (1.842)        373        
Total        5.907        (4.911)        996        
Líquido        (8.861)        7.366        (1.495)        
19. Transações que não envolvem caixa ou equivalente de caixa nas ati-
vidades de investimento e financiamento: Conforme descrito na nota 16.1, 
a Companhia aumentou seu capital social. Do total do aumento, R$92.267 
com transações que não envolvem caixa ou equivalente de caixa, mediante a 
capitalização de juros sobre o capital próprio a pagar.

Parecer dos Atuários Auditores Independentes

Aos Acionistas e Administradores da
Traditio Companhia de Seguros S.A.
Rio de Janeiro - RJ. CNPJ: 33.041.062/0001-09
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados 
nas demonstrações contábeis bem como os demonstrativos do capital 
mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura 
das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a 
sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Traditio Companhia 
de Seguros S.A. (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2021, elaborados 
sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com 
as normas da Superintendência de Seguros Privados – Susep e do Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração dos itens 
auditados definidos no primeiro parágrafo acima, elaborados de acordo com 
os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e 
com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e do 
Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, e pelas bases de dados e 
respectivos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos atuários auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião estritamente sobre 
os itens relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base 
em nossa auditoria atuarial, conduzidos de acordo com os princípios gerais 
emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e também com base em 
nosso conhecimento e experiência acumulados sobre práticas atuariais 
adequadas. Estes princípios requerem que a auditoria atuarial seja planejada 
e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos 
itens auditados estão livres de distorção relevante.
Em particular quanto ao aspecto de solvência da Companhia, nossa 
responsabilidade de expressar opinião refere-se estritamente à adequação da 
constituição das provisões técnicas e de seus ativos redutores de cobertura 
financeira relacionados, segundo normativos e princípios supracitados, 
bem como ao atendimento pela Companhia auditada dos requerimentos 
de capital conforme limites mínimos estipulados pelas normas vigentes da 
Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Nacional 
de Seguros Privados – CNSP, e não se refere à qualidade e à valoração 

da cobertura financeira tanto das provisões técnicas, líquidas de ativos 
redutores, como dos requisitos regulatórios de capital.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados 
para obtenção de evidência a respeito dos referidos itens definidos no 
primeiro parágrafo acima. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações 
de risco, o atuário considera que os controles internos da Companhia 
são relevantes para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são 
apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião 
sobre a efetividade desses controles internos.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião 
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados 
nas demonstrações contábeis e os demonstrativos do capital mínimo 
requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, dos créditos com resseguradores  relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido 
ajustado e dos limites de retenção da Traditio Companhia de Seguros S.A. em 
31 de dezembro de 2021 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, 
de acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. 
Outros Assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando 
a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do 
escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados 
procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela 
Companhia e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes 
aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em 
nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir 
que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo 
estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de 
selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre amostras, 
observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de 
base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo, com aqueles encaminhados à Susep por meio dos respectivos 
Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao 
escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos 
mais relevantes.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2022
ERNST & YOUNG Serviços Atuariais SS, CIBA 57
CNPJ 03.801.998/0001-11
Ricardo Pacheco
Atuário - MIBA 2.679
Endereço: Av.: Presidente Juscelino Kubitschek, 1909 - SP Corporate Tower 
Torre Norte andar 6 conj 61, Vila Nova Conceição, CEP: 04543-907, São Paulo.
Anexo ao Parecer dos Atuários Auditores Independentes
(A publicação desse Anexo, juntamente com as Demonstrações Contábeis, 
é facultativa) 
Demonstrativo dos Valores Sujeitos à Auditoria Atuarial em 31/12/2021
Provisões Técnicas Em Milhares de R$
Provisão de Sinistros a Liquidar 25.822
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados 178
Provisão de Despesas Relacionadas 1.023
Provisão Complementar de Cobertura –
Total de Provisões Técnicas 27.023

Redutores da Cobertura Financeira das
  Provisões Técnicas Em Milhares de R$
Ativos de Resseguro/Retrocessão Redutores de PSL 7.519
Ativos de Resseguro/Retrocessão Redutores de IBNR 7
Ativos de Resseguro Redutores de PDR 120
Depósitos Judiciais Redutores 440
Total de Valores Redutores de Provisões Técnicas 8.086

Patrimônio Líquido Ajustado e Capital Mínimo 
Requerido Em R$ Milhares
Patrimônio Líquido Ajustado – PLA (a) 2.083.910
Capital Base (b) 15.000
Capital de Risco – Subscrição (c) 1.089
Capital de Risco – Crédito (d) 168.183
Capital de Risco – Operacional (e) 110
Capital de Risco – Mercado (f) 56.037
Redução por Correlação dos Riscos (g) -34.645
Capital de Risco (h) = (c)+(d)+(e)+(f) +(g) 190.774
Capital Mínimo Requerido (i) = Maior entre (b) e (h) 190.774
Suficiência do PLA (a) – (i) 1.893.136

Conselho de Administração: Presidente: Patrick Antonio Claude de Larragoiti Lucas. Conselheiros: Carlos Infante Santos de Castro; Domingos Carelli Netto; e Renato Russo.

Diretoria: Diretor Presidente: Ricardo Bottas Dourado dos Santos. Diretor(a) Vice-Presidente: Marco Antonio Antunes da Silva; e Patrícia Quírico Coimbra. 

Diretores(as): Alessandra Maia Marinho Basile; Fabiane Reschke; Gustavo Kohn Giometti; Laenio Pereira dos Santos; Luciano Macedo de Lima; Marcelo Suman Mascaretti; Reinaldo Amorim Lopes; e Solange Zaquem Thompson Motta.

Contadora: Flavia Vieira Pereira, CRC - RJ-094933/O-3.                                                                                                                                                                                                     Atuária: Manuelle Maggessi Garcez - MIBA/MTPS/2244.

Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria - Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021

I. O Comitê de Auditoria (“Comitê”) da Traditio Companhia de Seguros 
(“Companhia”) no âmbito de suas atribuições, relativamente ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2021, até a presente data:
 Apreciou os relatórios da Ouvidoria da Companhia referentes ao exercício 

social findo em 31 de dezembro de 2021; 
 Monitorou e avaliou as exposições a riscos da Companhia, bem como a 

qualidade e integridade do seu programa de gestão de riscos operacionais 
e corporativos, não tendo identificado falhas que pudessem vir a colocar 
em risco esse sistema e/ou causar eventuais impactos nos negócios da 
Companhia. O Comitê concluiu, portanto, que o sistema de gestão de riscos 
é adequado às necessidades da Companhia, bem como atende à legislação 
vigente; 

 Revisou, previamente à sua divulgação, as demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, 
considerando-as adequadas quanto à observância das práticas contábeis 
adotadas no Brasil e da legislação aplicável e aptas para publicação e envio 
à SUSEP; 
 Com relação à auditoria contábil independente e à auditoria contábil interna, 

o Comitê tomou conhecimento dos trabalhos executados no exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2021 e concluiu que as auditorias 
cumpriram de forma satisfatória com o escopo dos trabalhos, bem como 
observaram os dispositivos legais e normativos aplicáveis; 
 Avaliou e monitorou o sistema de controles internos da Companhia, não 

tendo identificado falhas que pudessem vir a colocar em risco a eficácia 

desse sistema e/ou causar eventuais impactos nos negócios da Companhia. 
O Comitê concluiu, portanto, que o referido sistema é adequado às 
necessidades da Companhia, bem como atende à legislação vigente; e 
 Reuniu-se com o Presidente da Companhia, com os sócios responsáveis 

pela empresa de auditoria contábil independente e com o Diretor responsável 
pela área de auditoria interna, para, entre outras atribuições, verificar o 
cumprimento das suas recomendações pela administração da Companhia. 
II. O Comitê não identificou a existência ou evidência de erros ou fraudes de 
que trata o art. 141 da Resolução CNSP nº 432/2021.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 2022.
Domingos Carelli Netto Jorge Augusto Hirs Saab Jorge Roberto Manoel 

Presidente Membro Membro
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continuação

Traditio Companhia de Seguros | CNPJ 33.041.062/0001-09

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

À Diretoria e Conselho de Administração da Traditio Companhia de Seguros (anteriormente denominada
Sul América Companhia Nacional de Seguros). Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Traditio 
Companhia de Seguros (“Companhia”), anteriormente denominada Sul América Companhia Nacional de Seguros, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Traditio Companhia de Seguros em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.  
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria 
são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Realização dos créditos a receber do Fundo de Compensação de Variações 
Salariais - FCVS relativo ao seguro do Sistema Financeiro Habitacional - SFH: Em 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia possuía créditos a receber do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS relativo ao seguro 
do Sistema Financeiro Habitacional - SFH, no montante total de R$1.631.596 mil, líquido da provisão para perdas 
sobre os créditos a receber cujo saldo é de R$210.719 mil, conforme detalhado na nota explicativa n° 8. A Companhia 
vem realizando, ao longo dos últimos anos, desembolsos significativos relativos a processos judiciais associados à 
apólice pública do SFH. Os créditos a receber do FCVS são registrados contabilmente mediante o efetivo desembolso 
financeiro decorrente da execução dos processos judiciais, sendo atualizados pela taxa referencial divulgada pelo 
Banco Central do Brasil. A mensuração da provisão para perdas sobre os referidos créditos está baseada em 
premissas e metodologia que levam em conta a expectativa de perda com base na experiência de perdas históricas. 
A avaliação das premissas e metodologia adotadas pela diretoria para a mensuração da provisão para perdas sobre 
os créditos a receber do FCVS, foi considerada um dos principais assuntos de auditoria, em função da magnitude dos 
valores envolvidos e de toda complexidade e julgamento envolvidos na determinação do saldo da referida provisão. 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a 
avaliação dos controles internos chave relacionados à identificação dos créditos a receber do FCVS, bem como ao 
processo de mensuração da respectiva provisão para perdas; (ii) o entendimento e avaliação da razoabilidade da 
metodologia e das premissas utilizadas pela diretoria na mensuração da provisão para perdas sobre os créditos a 
receber do FCVS; (iii) a avaliação e validação, com base em evidências de auditoria, da consistência da aplicação da 
metodologia utilizada na determinação da referida provisão; (iv) a inspeção, com base em amostragem, dos 
documentos suporte das transações que originaram os créditos a receber, incluindo a avaliação da integridade e 
exatidão das bases de dados utilizadas pela diretoria; e (v) a revisão da adequação das divulgações incluídas nas 
demonstrações financeiras. Mensuração e reconhecimento das provisões técnicas de controladas direta e indireta: As 
controladas da Companhia, direta e indireta, que se encontram apresentadas nas demonstrações financeiras como 
participações societárias e reconhecidas pelo método da equivalência patrimonial no ativo não circulante, possuem 
saldos de provisões técnicas decorrentes dos contratos de seguros, planos de saúde e planos de previdência 
constituídas em montantes expressivos em 31 de dezembro de 2021. Além da relevância dos valores envolvidos, a 
estimativa do valor de determinadas provisões envolve julgamento profissional por parte da diretoria na definição da 
metodologia e premissas tais como: expectativa de longevidade, taxa de cancelamento, comportamento do 
participante na entrada em aposentadoria, sinistralidade esperada, desenvolvimento histórico de sinistros, taxa de 
desconto, fatores de risco dos sinistros judiciais, riscos assumidos e vigentes de apólices em processo de emissão, 
entre outros. A avalição das metodologias e premissas utilizadas pela diretoria na constituição de suas provisões 
técnicas foi considerada um dos principais assuntos de auditoria em função da magnitude dos valores envolvidos e 
da subjetividade e complexidade no processo de mensuração relacionado à provisão de sinistros ocorridos mas não 
avisados, provisão matemática de benefícios concedidos e ao teste de adequação de passivos. Como nossa auditoria 
conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a utilização de especialistas 
atuários para nos auxiliar na avaliação e teste dos modelos atuariais utilizados na mensuração das provisões técnicas 
dos contratos de seguros, planos de saúde e planos de previdência firmados pelas controladas da Companhia, direta 
e indireta; (ii) a avaliação da razoabilidade das premissas e metodologias utilizadas pela diretoria da Companhia, 
incluindo aquelas relacionadas ao teste de adequação de passivos; (iii) a validação das informações utilizadas nos 
cálculos das provisões técnicas; e (iv) a realização de cálculos independentes sensibilizando algumas das principais 
premissas utilizadas. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:  Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O 
conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das 
distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações 
financeiras como um todo e na formação da nossa opinião.  A determinação da materialidade é afetada pela nossa 
percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse 
contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento 
razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as 
informações das demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendam que as demonstrações financeiras 
são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas 
inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; 
e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras.  Ao planejar 
a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos 
fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; 
(b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de 
procedimentos adicionais de auditoria.  A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de 
julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de 
partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para 
execução da auditoria significa o valor fixado pelo auditor, inferior ao considerado relevante para as demonstrações 
financeiras como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não 
corrigidas e não detectadas em conjunto, excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 

causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com 
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente, e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que 
o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2022.
ERNST & YOUNG 
Auditores Independentes S.S.
CRC - 2SP015199/O-6

Roberto Martorelli - Sócio
Contador - CRC-1RJ106103/O-0
Marcelo Felipe L. de Sá - Sócio
Contador - CRC-1RJ094644/O-0
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SINAF PREVIDENCIAL CIA DE SEGUROS
CNPJ Nº 44.019.198/0001-20

Rua da Glória, 122, 9º andar - Rio de Janeiro - RJ

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à 
apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis da Sinaf Previdencial 
Cia de Seguros, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
elaboradas na forma das disposições legais e estatutárias, associadas às 
normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) 
e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), acompanhadas das 
respectivas notas explicativas e do relatório do auditor independente sobre 
essas demonstrações contábeis.
Desempenho das operações
A Sinaf Previdencial Cia de Seguros apresentou, no exercício, receita líquida 
de R$ 249.977 mil (R$ 218.801 mil em 31 de dezembro 2020).
A Companhia tem sua principal atividade na oferta de seguros de vida 
direcionada ao público segmentado nas classes B2, C e D, conhecidos como 
“seguros populares”. Sua operação é concentrada na região metropolitana 
do Estado do Rio de Janeiro, onde tem obtido um crescimento expressivo, 
mensal e constante de receita e de novos segurados.
Além da operação acima, a companhia participa ainda do sistema DPVAT – 
Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres – 
operação regida pela Resolução CNSP nº. 432/2021, e que é efetivada 
através de sua participação na Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro 
DPVAT S.A., CNPJ Nº 09.248.608/0001-04, da qual é titular nesta data de

42.218 ações ordinárias nominativas. Sua participação ao final do período 
equivalia a 0,28145% do total do ativo líquido da operação.
Resultado do exercício e Política de Distribuição de Dividendos
O resultado do exercício de 2021 foi positivo em R$ 17.635 mil (dezessete 
milhões e seiscentos e trinta e cinco mil reais). 
Quanto à destinação do lucro líquido apurado, foi constituída, antes de 
qualquer outra destinação, reserva legal no valor de R$ 882 mil (oitocentos 
e oitenta e dois mil reais), correspondente a 5% (cinco por cento) do lucro 
líquido apurado face observância ao artigo 193 da Lei das Sociedades 
por Ações. Do saldo remanescente após a constituição da reserva legal, a 
Diretoria propõe: a) Destinação de 25% (vinte e cinco por cento), no valor 
de R$ 4.188 mil (quatro milhões, cento e oitenta e oito mil reais) como 
dividendos mínimos obrigatórios; b) Destinação no valor de R$ 12.565 mil 
(doze milhões, quinhentos e sessenta e cinco mil reais) para constituição de 
dividendos adicionais propostos.
Controle Acionário
O controle acionário permanece sendo exercido pela Sinaf Participações 
S.A., CNPJ/MF nº 12.315.814/0001-02, com a participação de 95,177%. No 
exercício de 2021, em assembleia, seus Acionistas deliberaram, conforme 
Assembleia Geral Ordinária, datada de 30 de março de 2021, pela aprovação 
das contas do exercício de 2020 e pela distribuição do lucro do mesmo 
exercício, de acordo com a proposta apresentada pela Diretoria.

Capacidade financeira
Utilizando dados obtidos em modelos estatísticos, atuariais e financeiros, 
a Sinaf Previdencial Cia de Seguros declara ter capacidade financeira de 
manter, até o vencimento, os títulos e valores mobiliários citados no item 6 
(a) da nota explicativa.
Acordo de acionistas
Atendendo ainda ao disposto na Circular SUSEP nº 648/2021, declaramos 
que inexiste contrato de usufruto de ações ou acordo de acionistas ou 
diretores para o exercício do direito de voto referente à sociedade Sinaf 
Previdencial Cia de Seguros. 
Perspectivas e planos da Administração para o exercício de 2022
Para a sequência do exercício de 2022 nossos esforços estarão voltados 
para garantir a manutenção de nossas atividades em seu usual padrão de 
eficiência e efetividade, mesmo quando submetidas a um cenário adverso 
gerado pela pandemia mundial de COVID-19. Nosso planejamento está 
centrado no uso intensivo de soluções de tecnologia como principal fator 
estratégico de desenvolvimento e estruturação.
Agradecimentos
Aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos agradecimentos aos 
nossos clientes pela honra e preferência, aos acionistas pela confiança e 
apoio constantes e aos nossos colaboradores pelo empenho e a dedicação.
Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 2022.
A Diretoria
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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)
ATIVO 31/12/2021 31/12/2020
Ativo Circulante  74.796  86.150 
  Disponível  623  1.030 
    Caixa e bancos  623  1.030 
   Aplicações (Nota 6)  64.441  77.253 
    Títulos de renda fixa - títulos públicos  8.986  14.677 
    Quotas de fundos de investimentos  55.455  62.576 
  Créditos das operações com seguros e
    resseguros (Nota 8)  4.005  3.683 
    Prêmios a receber  1.237  1.531 
    Operações com resseguradoras  683  520 
    Outros créditos operacionais  2.085  1.632 
  Ativos de resseguro e retrocessão - Provisões
    Técnicas (Nota 9)  1.908  1.260 
    Sinistros pendentes de pagamento  1.702  1.084 
    Prêmios  50  84 
    IBNR  72  49 
    Outras provisões  84  43 
  Títulos e créditos a receber  1.785  1.090 
    Títulos e créditos a receber  180  182 
    Outros créditos  1.605  908 
  Despesas antecipadas  142  142 
    Despesas administrativas antecipadas  142  142 
  Custos de aquisição diferidos (Nota 10)  1.892  1.692 
    Seguros  1.892  1.692 
Ativo não circulante  74.243  41.300 
  Realizável a longo prazo  56.725  27.932 
  Aplicações (Nota 6)  34.429  26.039 
    Títulos de renda fixa - títulos públicos  34.429  26.039 
  Títulos e créditos a receber  2.698  1.893 
    Depósitos judiciais (Nota 16.d)  1.092  772 
    Créditos tributários e previdenciários (Nota 11)  1.606  1.121 
  Outros valores e bens  19.553  –   
    Ativos de direito de uso (Nota 12)  19.553  –   
  Empréstimos e depósitos compulsórios  45  –   
    Depósitos compulsórios  45  –   
  Investimento  155  155 
    Participações societárias  155  155 
  Imobilizado (Nota 13)  16.504  12.498 
    Bens Móveis  7.890  6.634 
    Veículos  5.130  5.114 
    Outras imobilizações  17.475  12.387 
    (–) Depreciação acumulada  (13.991)  (11.637)
  Intangível (Nota 14)  859  715 
    Marcas e patentes  13  13 
    Despesas c/ desenvolvimento p/ sistemas de
      computação  5.325  4.855 
    (–) Amortização acumulada  (4.479)  (4.153)
Total do ativo  149.039  127.450 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2021 31/12/2020
Passivo Circulante   49.911  41.162 
  Contas a pagar  18.648  16.630 
    Obrigações a pagar  5.739  3.130 
    Impostos e encargos sociais a recolher  1.191  1.005 
    Encargos trabalhistas  1.518  1.211 
    Impostos e contribuições  3.291  2.919 
    Dividendos a pagar (Nota 17)  6.786  8.194 
    Financiamentos  123  171 
  Débito de operações com seguros e resseguros  1.113  1.139 
    Operações com resseguradoras  572  571 
    Corretores de seguros e resseguradoras  474  456 
    Outros débitos operacionais  67  112 
  Depósito de terceiros  –    281 
    Prêmios e emolumentos recebidos  –    281 
  Provisões Técnicas - Seguros  26.386  23.112 
  Ramos elementares e vida em grupo (Nota 15)  26.386  23.112 
    Provisão de prêmios não ganhos  9.843  8.875 
    Provisão de sinistros a liquidar  14.996  13.066 
    Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados  1.339  1.052 
    Outras provisões  208  119 
  Outros déditos  3.764  –   
    Passivo de Arrendamento (Nota 12)  3.764  –   
Passivo não circulante  18.481  2.413 
  Contas a pagar  195  315 
    Outros débitos operacionais  195  192 
    Financiamentos  –    123 
  Outros débitos  18.286  2.098 
    Provisões judiciais (Nota 16.c)  2.497  2.098 
    Passivo de Arrendamento (Nota 12)  15.789  –   
Patrimônio líquido (Nota 17)  80.647  83.875 
    Capital social   33.808  33.808 
    Reservas de lucros  34.274  34.772 
    Dividendos adicionais propostos  12.565  15.295 
Total do passivo  149.039  127.450 

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES DOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 17.635 21.467
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 17.635 21.467

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis. 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO -
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais)
31/12/2021 31/12/2020

Atividades operacionais
  Lucro líquido do exercício  17.635  21.467 
  Ajustes para:
    Depreciações e amortizações  6.669  2.569 
    Perdas (reversão de perdas) por redução ao valor
      recuperável dos ativos  468  (299)
    Perdas (reversão de perdas) por ajuste ao valor de
      realização por obrigações  (100)  90 
    Perdas (Ganhos) na alienação de imobilizado e
      intangível  (69)  330 

 24.603  24.157 
Variação nas contas patrimoniais
    Ativos financeiros  4.422  (6.603)
    Créditos das operações de seguros e resseguros  (790)  (224)
    Ativos de resseguro  (648)  (219)
    Créditos fiscais e previdenciários  –  4 
    Ativo fiscal diferido  (485)  (50)
    Depósitos judiciais e fiscais  (320)  5 
    Despesas antecipadas  –  38 
    Custos de aquisição diferidos  (200)  (237)
    Outros ativos  (20.293)  (822)
    Obrigações a pagar  2.748  (1.046)
    Impostos, contribuições e encargos sociais  558  500 
    Débitos de operações com seguros e resseguros  74  (93)
    Depósito de terceiros  (281)  (139)
    Provisões técnicas - seguros e resseguros  3.274  (13.907)
    Provisões judiciais  399  334 
    Outros passivos 19.553  – 
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 32.614  1.698 
Atividades de investimentos
  Pagamento:
    Pela compra de imobilizado  (10.280)  (6.712)
    Pela compra de intangível  (470)  (98)
Caixa líquido (consumido) nas atividades de
  investimento  (10.750)  (6.810)
  Atividades de financiamento
    Aumento de capital  –  10.600 
    Pagamento de dividendos e Juros sobre o capital
      próprio  (22.271)  (5.652)
Caixa líquido (consumido) / gerado nas atividades
  de financiamento  (22.271)  4.948 
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa  (407)  (164)
Caixa e equivalente de caixa 
  No início do exercício  1.030  1.194 
  No final do exercício  623  1.030 
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa  (407)  (164)

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.apresentação e divulgação desses contratos de seguros. Tem o objetivo 

de assegurar que as informações relevantes representem fielmente esses 
contratos, na qual servirão de base para que usuários das demonstrações 
contábeis avaliem o efeito que os contratos de seguro têm sobre a posição 
financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da entidade. A nova 
norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2024. Até a data da publicação 
destas demonstrações contábeis, a SUSEP não havia referendado a IFRS 
17 (CPC 50). Sendo assim, não há impactos para a Companhia no período 
atual. f. Impactos da COVID-19. No que concerne a Sinaf Previdencial Cia 
de Seguros os principais efeitos da pandemia de COVID-19 se fizeram 
perceber no crescimento significativo dos sinistros avisados nos meses 
de março/2021 a maio/2021 e no aumento da volatilidade da carteira de 
investimentos, concentrada principalmente no segundo semestre de 2021. 
A Companhia adotou ações de contingenciamento baseadas principalmente 
no PCN (Plano de Continuidade de Negócios) e implantou o regime de Home 
Office que permanece ativo até o presente momento e está trabalhando 
no protocolo de retorno às suas atividades presenciais. Considerando 
as análises realizadas sobre os aspectos relacionados aos possíveis 
desdobramentos da COVID-19, a empresa concluiu que o risco de um maior 
impacto em seus resultados está, no momento, mitigado dada as ações 
adotadas e a evolução mais recente da curva de sinistros. g. Segmentação 
das Sociedades Seguradoras, de Capitalização, Resseguradores Locais 
e Entidades Abertas de Previdência Complementar. Em 10 de setembro 
de 2020, foi emitida pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) 
a Resolução nº 388, com entrada em vigor em 1º de outubro de 2020, que 
tem como objetivo estabelecer a segmentação das sociedades seguradoras, 
sociedades de capitalização, resseguradores locais e entidades abertas de 
previdência complementar (EAPCs) para fins de aplicação proporcional da 
regulação prudencial. Com base na referida resolução, as supervisionadas 
serão classificadas em uma de quatro categorias: Segmento1 (S1); Segmento 
2 (S2); Segmento 3 (S3); ou Segmento 4(S4). As principais alterações 
proporcionadas pela Resolução nº 388/2020 envolvem a redução de capital-
base, para entidades enquadradas como S4 ou S3, e a periodicidade dos 
Questionários Prudenciais, que foi reduzida para todas as supervisionadas. 
As demonstrações financeiras referentes ao primeiro semestre de cada ano, 
por sua vez, não precisarão mais ser auditadas para empresas enquadradas 
nas categorias S3 e S4 e as seguradoras S4 usarão modelos simplificados de 
cálculo de capital baseado em risco, nos termos que serão regulamentados 
pela entidade. Em 09 de dezembro de 2020, a Superintendência de Seguros 
Privados (Susep) divulgou o enquadramento inicial definitivo para fins de 
segmentação que terão seus efeitos produzidos a partir de 4 de janeiro de 
2021. A Sociedade está enquadrada no Segmento 3 (S3). 
3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas 
contábeis utilizadas na preparação das demonstrações contábeis da 
Seguradora estão demonstradas a seguir. Essas políticas foram aplicadas 
consistentemente para todos os períodos comparativos apresentados. 
a. Disponível. Incluem caixa e saldos positivos em contas correntes na data 
do balanço e com risco insignificante de mudanças no valor de mercado. 
b. Ativos financeiros. A classificação dos ativos financeiros depende da 
finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração 
determina a classificação dos ativos financeiros na data inicial de aquisição 
dos ativos e reavalia a sua classificação a cada data de balanço.  A 
Seguradora classificou seus ativos financeiros conforme as categorias do 
CPC 48 – Instrumentos Financeiros: i) Mensurados ao valor justo por meio 
de resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classificado 
nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de negociação no 
curto prazo, sendo reconhecidos inicialmente pelo valor justo. Esses ativos 
são mensurados ao custo atualizado, acrescido dos rendimentos auferidos 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Capital
social

Capital
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aprovação
Capital a

Integralizar

Reservas Dividendos
adicionais
propostosLegal de Lucros

Lucros
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019  23.208  –  –  4.641  11.277  16.209  –  55.335 
  Dividendos adicionais relativos ao exercício 2019  –  –  –  –  –  (597)  –  (597)
    pagos em 2020 conforme AGO de 31/03/2020
  Reserva de retenção de lucros conforme
    AGO de 31/03/2020  –  –  –  –  15.612  (15.612)  –  – 
  Aumento de capital conforme AGE de 18/02/2020  –  4.900  (4.900)  –  –  –  –  – 
   Aumento de capital conforme AGE de 10/06/2020  –  5.700  (5.700)  –  –  –  –  – 
   Capital integralizado  –  –  10.600  –  –  –  –  10.600 
   Portaria SUSEP nº 339 de 07/05/2020  4.900  (4.900)  –  –  –  –  –  – 
   Portaria SUSEP nº 535 de 14/09/2020  5.700  (5.700)  –  –  –  –  –  – 
   Dividendos não reclamados  –  –  –  –  2.168  –  –  2.168 
  Lucro líquido do exercício  –  –  –  –  –  –  21.467  21.467 
 Destinação do resultado:  –  –  –  –  –  –  –  – 
  Constituição da reserva legal  –  –  –  1.074  –  –  (1.074)  – 
  Dividendos mínimos obrigatórios  –  –  –  –  –  –  (5.098)  (5.098)
  Dividendos adicionais propostos  –  –  –  –  –  15.295  (15.295)  – 
Saldos em 31 de dezembro de 2020  33.808  –  –  5.715  29.057  15.295  –  83.875 
  Dividendos adicionais relativos ao exercício 2020  –  –  –  –  –  (15.295)  –  (15.295)
    pagos em 2021 conforme AGO de 30/03/2021
  Reversão da reserva de retenção de lucros para  –  –  –  –  (3.007)  –  –  (3.007)
    distribuição de dividendos conforme AGO de 30/03/2021
  Dividendos não reclamados  –  –  –  –  1.627  –  –  1.627 
 Lucro líquido do exercício  –  –  –  –  –  –  17.635  17.635 
 Destinação do resultado:  –  –  –  –  –  –  –  – 
  Constituição da reserva legal  –  –  –  882  –  –  (882)  – 
  Dividendos mínimos obrigatórios  –  –  –  –  –  –  (4.188)  (4.188)
   Dividendos adicionais propostos  –  –  –  –  –  12.565  (12.565)  – 
Saldos em 31 de dezembro de 2021  33.808  –  –  6.597  27.677  12.565  –  80.647 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Sinaf Previdencial Cia de Seguros (“Companhia” 
ou “Seguradora”) é uma sociedade anônima fechada, com sede no Brasil 
e matriz domiciliada à Rua da Glória, 122 – 9º andar, Rio de Janeiro – RJ, 
autorizada pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP a operar 
em seguros dos ramos vida, planos de pecúlio e rendas da previdência 
privada aberta no Estado do Rio de Janeiro.
2. Apresentação e elaboração das demonstrações contábeis: a. Conti-
nuidade: A Administração avaliou a habilidade da Companhia em continuar 
operando normalmente e está convencida de que a Companhia possui 
recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a 
Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que 
possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. 
Portanto, as demonstrações contábeis foram preparadas com base nesse 
princípio. b. Declaração de conformidade: Em 12 de novembro de 2021, 
a SUSEP emitiu a Circular SUSEP nº 648 que dispõe sobre as Normas 
Contábeis e o plano de contas a serem observadas pelas entidades abertas 
de previdência complementar, sociedades de capitalização, sociedades 
seguradoras e resseguradores locais. Desta forma, as demonstrações 
contábeis foram elaboradas conforme os dispositivos da Circular SUSEP nº 
648/2021, os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), doravante “práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pela SUSEP”. A adoção das práticas contábeis estabelecidas na 
Circular SUSEP nº 648/2021 não trouxe qualquer alteração a ser efetuada 
nas demonstrações contábeis de forma retroativa, de acordo com os 
requerimentos do CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa 
e Retificação de Erro. A autorização para conclusão da elaboração das 
demonstrações contábeis foi concedida pela Administração da Seguradora 
em 15 de fevereiro de 2022. c. Moeda funcional e de apresentação. A 
moeda funcional da Seguradora é o Real (R$). Essa é a moeda do principal 
ambiente econômico em que a Seguradora opera. As demonstrações 
contábeis também estão sendo apresentadas na referida moeda. d. Base 
para mensuração. Os valores contidos nas demonstrações contábeis são 
expressos em reais (R$), arredondados em milhares (R$000), exceto quando 
indicado de outra forma, e foram elaboradas de acordo com o princípio 
do custo histórico, com exceção dos seguintes materiais reconhecidos 
no balanço patrimonial:  Instrumentos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado;  Provisões técnicas, mensuradas de acordo 
com as determinações da SUSEP. Conforme permitido pelo CPC 11 - 
Contratos de Seguro, a Seguradora aplicou as Práticas Contábeis adotadas 
no Brasil (BRGAAP) aos seus contratos de seguro, de acordo com as 
normas emitidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e 
pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). A elaboração das 
demonstrações contábeis requer que a Administração use julgamento na 
determinação e no registro de estimativas contábeis. Os ativos e passivos 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas envolvem, dentre 
outros, o teste de adequação do passivo, a determinação do valor justo 
de ativos financeiros e de instrumentos financeiros, o teste de perda do 
valor recuperável de ativos não financeiros e provisão para contingências. 
A liquidação das transações que envolvem essas estimativas poderá 
sofrer alteração em relação ao valor estimado em razão de imprecisões 
inerentes ao processo de sua determinação. e. Novas normas contábeis e 
interpretações ainda não adotadas. Diversas normas, alterações de normas 
e interpretações são efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 
2022. Dentre aquelas que podem ser relevantes para a Seguradora, quando 
referendadas pela SUSEP, encontra-se:  IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de 
Seguros. Substituirá a orientação sobre contratos de seguros que existe 
atualmente e estabelece princípios para o reconhecimento, mensuração, 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO àS DEMONSTRAÇÕES CONTáBEIS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

e avaliados subsequentemente ao valor justo, com variações no valor 
justo reconhecidas imediatamente no resultado do período. Os custos de 
transação incorridos na aquisição dos ativos financeiros classificados nesta 
categoria são reconhecidos imediatamente no resultado do período conforme 
incorridos. Os títulos nessa categoria são classificados no ativo circulante 
independentemente da data de vencimento do título. ii) Ativos financeiros 
mantidos até o vencimento. Ativos financeiros designados no momento 
da aquisição com esta classificação não são passíveis de negociação. A 
Seguradora deve ter a intenção e a capacidade financeira de mantê-los até o 
vencimento. Os instrumentos financeiros com esta classificação contábil são 
apresentados no ativo circulante e não circulante da Companhia, de acordo 
com a maturidade do título, e são avaliados pelo seu valor de aquisição 
(valor justo), acrescido dos rendimentos auferidos até a data-base das 
demonstrações contábeis, calculados com base na taxa efetiva de juros dos 
respectivos títulos. iii) Recebíveis. Os recebíveis são ativos financeiros não 
derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados 
em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles 
com prazo de vencimento superior a 12 (doze) meses após a data-base do 
balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Na prática 
são normalmente reconhecidos ao valor faturado por meio da emissão 
da apólice, ajustado pela provisão para impairment (Redução ao valor 
recuperável), na qual é realizado estudo da inadimplência da carteira de 
contas a receber de prêmios vencidos no período de 12 meses e de acordo 
com estes mesmos estudos é adotado o percentual médio de cancelamentos 
ocorridos no mês subsequente ao mês avaliado como base para cálculo 
da Redução ao Valor Recuperável. c. Reconhecimento e mensuração 
de contratos de seguro. Contratos de seguros são os contratos em que a 
Seguradora aceitou risco de seguro significativo de outra parte (o detentor 
da apólice), concordando em pagar indenização de seguro aos detentores 
da apólice no caso de ocorrência de um evento futuro incerto especificado (o 
evento segurado), com efeito adverso sobre o detentor da apólice. De forma 
geral, a Seguradora determina se apresenta risco de seguro significativo, 
por meio da comparação dos benefícios pagos com os benefícios a pagar 
se o evento segurado não tivesse ocorrido. Os contratos de seguro podem 
também transferir risco financeiro. Quando um contrato for classificado como 
um contrato de seguro, ele deve continuar classificado como um contrato 
de seguro durante o período remanescente da sua vigência, mesmo que 
haja redução significativa no risco de seguro durante este período, a menos 
que todos os direitos e obrigações sejam extintos ou expirem. Contratos de 
investimento podem, contudo, ser reclassificados para contratos de seguro 
após a data do seu reconhecimento inicial se o risco de seguro se tornar 
significativo. Os prêmios de seguros e as despesas de comercialização 
são registrados quando da emissão das apólices ou faturas, líquidos 
dos respectivos custos de emissão, sendo a parcela de prêmios ganhos 
reconhecida no resultado, de acordo com o período decorrido de vigência do 
risco coberto. d. Ativos e passivos de resseguros. Os ativos de resseguro 
são representados por valores a receber de resseguradores a curto e em 
longo prazo, dependendo do prazo esperado de realização (ou recebimento) 
dos ativos junto aos resseguradores. Os ativos de resseguro são avaliados 
consistentemente com os passivos de seguro que foram objeto de resseguro 
e com os termos e condições de cada contrato. Os passivos a serem pagos a 
resseguradores são compostos substancialmente por prêmios pagáveis em 
contratos de resseguro e em parcelas estimadas a recuperar em resseguros. 
Quaisquer ganhos ou perdas originadas na contratação inicial de resseguro 
são amortizados respeitando-se o período de competência da vigência do 
contrato. A Seguradora analisa a recuperabilidade dos ativos de resseguro 
regularmente no mínimo a cada data de balanço. Quando há evidência

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação - em Reais)
31/12/2021 31/12/2020

Prêmios emitidos líquidos (Nota 21)  249.977  218.801 
  Variações das provisões técnicas de prêmios  (967)  (1.153)
Prêmios ganhos (Nota 19)  249.010  217.648 
  Sinistros ocorridos (Nota 21)  (92.185)  (72.869)
  Custos de aquisição (Nota 21)  (57.023)  (50.986)
  Outras receitas e despesas operacionais (Nota 21)  (6.959)  (3.355)
  Resultado com resseguro (Nota 21)  780  (462)
  Despesas administrativas (Nota 21)  (56.360)  (46.443)
  Despesas com tributos (Nota 21)  (8.346)  (7.914)
Resultado financeiro (Nota 21)  2.746  1.289 
Resultado operacional  31.663  36.908 
  Ganho ou perdas c/ ativos não correntes  69  (330)
Resultado antes dos impostos e participações  31.732  36.578 
  Imposto de renda (Nota 18)  (7.387)  (8.614)
  Contribuição social (Nota 18)  (5.337)  (5.311)
  Participação sobre o resultado (Nota 22)  (1.373)  (1.186)
Lucro líquido do exercício  17.635  21.467 
Quantidade de ações  1.779.369.614  1.779.369.614 
Lucro líquido por ação (lote de mil ações)  9,91  12,06 

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.
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 objetiva de perda no valor recuperável, a Seguradora reduz o valor contábil do ativo 
de resseguro ao seu valor estimado de recuperação e reconhece imediatamente 
qualquer perda no resultado do período. Atualmente, não foi verificada a 
necessidade de se realizar provisão para perdas com o valor recuperável sobre 
os ativos de resseguro da Seguradora. e. Passivos de seguro. A Seguradora 
utilizou as diretrizes do CPC 11 – Contratos de Seguro, para avaliação dos 
contratos de seguro e conversão das demonstrações contábeis, aplicando as 
regras de procedimentos mínimos para avaliação de contratos de seguro tais 
como: (i) teste de valor recuperável de ativos de resseguro, (ii) avaliação de 
nível de prudência utilizado na avaliação de contratos de seguro, dentre outras 
políticas aplicáveis. A Companhia não aplicou os princípios de contabilidade 
reflexa (“shadow accounting”) já que não possui contratos cuja avaliação dos 
passivos ou benefícios aos segurados, seja impactada por ganhos ou perdas não 
realizadas de títulos classificados como disponíveis para a venda segundo o CPC 
48 – Instrumentos Financeiros.  Adicionalmente, a Companhia não identificou 
situações onde tenha utilizado excesso de prudência na avaliação de contratos de 
seguro segundo a sua prática contábil anterior.  As provisões técnicas decorrentes 
de contratos de seguros, segundo a prática contábil adotada no Brasil aplicada às 
sociedades autorizadas a funcionar pela SUSEP, são constituídas de acordo com 
a Resolução CNSP nº 432/2021 e pela Circular SUSEP nº 648/2021. Para cada 
provisão técnica especificada a seguir foi desenvolvida pelo atuário responsável 
técnico uma nota técnica atuarial com seus critérios, parâmetros e fórmulas. 
Provisão de prêmios não ganhos (PPNG). É constituída pelas parcelas de 
prêmios, correspondente aos períodos de riscos a decorrer, calculado pelo 
método pró-rata dia, e atualizada monetariamente, quando aplicável, de acordo 
com as normas da SUSEP. A provisão de prêmios não ganhos de riscos vigentes 
e não emitidos tem como objetivo estimar a parcela de prêmios não ganhos 
referentes aos riscos assumidos, mas ainda não emitidos e é calculada com base 
em nota técnica atuarial. Provisão de sinistros a liquidar (PSL). Corresponde à 
melhor estimativa da Seguradora do valor a ser pago, determinada com base nos 
avisos de sinistros recebidos até a data do balanço e atualizada monetariamente 
nos termos da legislação em vigor. Provisão de sinistros ocorridos, mas não 
avisados (IBNR). É constituída conforme nota técnica atuarial, com base na 
experiência histórica entre as datas de ocorrência e de cadastro dos sinistros, 
de acordo com a legislação vigente. Provisão Complementar de Cobertura 
(PCC). A Provisão Complementar de Cobertura deverá ser constituída quando 
verificado, no cálculo do TAP, insuficiência no saldo das Provisões Técnicas. A 
PCC é utilizada para adequar as provisões de prêmio, as demais provisões caso 
seja reconhecida a insuficiência terão suas metodologias ajustadas. f. Custos 
de aquisição diferidos. É constituído pela parcela do prêmio comercial ligada 
diretamente à celebração ou renovação de contratos de seguro e será diferida 
de acordo com a vigência de cada risco e apropriadas no mês de referência, 
de acordo com as normas da SUSEP. Os custos de aquisição somente serão 
elegíveis de diferimento quando for possível estabelecer uma relação direta 
com uma apólice. Situações que não se enquadram no citado anteriormente 
deverão ser reconhecidas no resultado como despesa. g. Reconhecimento de 
sinistros e despesas. Os sinistros decorrentes de seguros gerais incluem todos 
os eventos que ocorrem durante o exercício, avisados ou não, os respectivos 
custos internos e externos com tratamento de sinistros diretamente relacionados 
ao processamento e liquidação dos mesmos, reduzidos por eventuais ajustes 
de sinistros a liquidar de exercícios anteriores. Os sinistros de resseguro são 
registrados quando do reconhecimento do valor bruto do sinistro de seguro 
correspondente, de acordo com os termos do respectivo contrato. h. Imobilizado. 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico menos depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado e, somente quando 
for provável que fluirão benefícios econômico-futuros associados ao item e que 
o custo do item possa ser mensurado com segurança. Em caso de substituição 
de itens ou peças, o valor contábil é baixado contra o resultado. Todos os 
outros reparos e as manutenções são lançados em contrapartida ao resultado 
do período, quando incorridos. A depreciação dos ativos é calculada usando o 
método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida 
útil estimada, como segue:
Equipamentos de informática e telecomunicações 5 anos
Móveis, máquinas e utensílios e refrigeração 10 anos
Veículos 5 anos
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável 
se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os 
ganhos e as perdas de alienação são determinados pela comparação dos 
resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Ganhos ou perdas c/ 
ativos não correntes” na demonstração do resultado do exercício. i. Intangível. 
As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para 
ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimada de 
cinco anos, a taxa de 20% ao ano. Ativos intangíveis com vida útil definida 
adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização e 
das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. Um ativo intangível é 
baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa 
de um ativo intangível, mensurados como a diferença entre receitas líquidas da 
alienação e o valor contábil do ativo, são reconhecidos no resultado quando o 
ativo é baixado. j. Recuperabilidade de ativos financeiros. Por ocasião de 
encerramento de balanço, a Companhia avalia se há evidências objetivas de 
que um determinado ativo financeiro ou grupo de ativo financeiro, está 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os 
prejuízos originados pela não recuperação do ativo pelas operações são 
incorridos somente se há evidência objetiva de impairment (Redução ao valor 
recuperável) como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o 
reconhecimento inicial dos ativos. k. Ativos contabilizados ao custo 
amortizado. Quando houver evidência clara da ocorrência de perda de valor 
recuperável de ativos contabilizados ao custo amortizado, o valor da perda é 
mensurado como a diferença entre o valor contábil do ativo e o valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo perdas de crédito futuras 
esperadas, mas ainda não incorridas), descontada à taxa de juros efetiva original 
do ativo financeiro. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor da perda é 
reconhecido na demonstração do resultado. A Seguradora inicialmente avalia 
individualmente se existe evidência clara de perda de valor recuperável de cada 
ativo financeiro que seja individualmente significativo, ou em conjunto para ativos 
financeiros que não sejam individualmente significativos. Se for concluído que 
não existe real evidência de perda de valor recuperável para um ativo financeiro 
individualmente avaliado, significativo ou não, o ativo é incluído em um grupo de 
ativos financeiros com características de risco de crédito semelhantes e os 
avalia em conjunto com relação à perda de valor recuperável. Ativos que são 
avaliados individualmente para fins de perda de valor recuperável e para os 
quais uma perda de valor recuperável seja ou continue a ser reconhecida, não 
são incluídos em uma avaliação conjunta de perda de valor recuperável. Eventual 
perda no valor recuperável é sempre avaliada na data de encerramento do 
balanço. Para fins de impairment, a Companhia designa os prêmios de seguros 
a receber nesta categoria. A constituição de impairment (Redução ao valor 
recuperável) é registrada de acordo com a Circular SUSEP nº 648/2021. Se, em 
período subsequente, houver redução no montante da perda no valor recuperável 
claramente relacionada a um evento ocorrido após o reconhecimento da referida 
perda, a perda no valor recuperável anteriormente reconhecida será estornada. 
Qualquer estorno subsequente de perda no valor recuperável é reconhecido na 
demonstração do resultado, na medida em que o valor contábil do ativo não 
ultrapasse o seu respectivo custo amortizado na data do estorno. l. Imposto de 
renda e contribuição social correntes e diferidos. As despesas de imposto de 
renda e contribuição social do período compreendem os impostos correntes e 
diferidos e são reconhecidos na demonstração do resultado. O cálculo é 
realizado individualmente com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. 
O imposto de renda e as contribuições sociais diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de 
diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis 
nas demonstrações contábeis. Entretanto, o imposto de renda e as contribuições 
sociais diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de 
um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de 
negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o 
lucro tributável (prejuízo fiscal). A recuperação do saldo dos tributos diferidos 
ativos é revisada a cada balanço e, quando não for mais provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o 
ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que 
seja recuperado. Tributos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas 
alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado 
ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação 
tributária vigente no final de cada período, ou quando uma nova legislação tiver 
sido substancialmente aprovada, atualmente 25% para imposto de renda, 15% 
para contribuição social até junho de 2021 e 20% a partir de julho de 2021. A 
mensuração dos tributos diferidos ativos e passivos refletem as consequências 
fiscais que resultariam da forma na qual a Seguradora espera, no final de cada 
período, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. m. Teste 
de adequação de passivo. Conforme requerido pelo pronunciamento CPC 11 
– Contratos de Seguro, em cada data de balanço, a Companhia elabora o teste 
de adequação dos passivos para todos os contratos vigentes na data base. O 
teste deverá avaliar as obrigações decorrentes de contratos e certificados dos 
planos de seguro. A SUSEP instituiu, conforme Circular nº 457/2012 revogada 
pela Circular nº 648/2021, norma que passou a dispor sobre o assunto, o “teste 
de adequação de passivos” para fins de elaboração das demonstrações 
contábeis das entidades supervisionadas pela SUSEP e definiu regras e 
procedimentos para sua realização. A Companhia comercializa os seguros do 
ramo vida, acidentes pessoais, desemprego/perda de renda e funeral. Os 
produtos comercializados são classificados como Contratos de Seguros, que 
seguem critérios estabelecidos no Pronunciamento Contábil CPC 11 – Contratos 
de Seguros, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e sujeitos aos 
Testes de Adequação de Passivo (TAP). Em resumo, o teste tem por finalidade a 
elaboração de fluxos de caixa, para posteriormente, compará-los com as 
provisões constituídas pela Seguradora, deduzidas dos Ativos Intangíveis 
Relacionais (AIR). Utilizando-se premissas e pressupostos suportados para o 
teste, os produtos estruturados no regime financeiro de repartição simples 
devem ser segregados entre aqueles em que o evento gerador da indenização 
ou benefício já tenha ocorrido daqueles em que o evento gerador da indenização 
ou benefício ainda não tenha ocorrido, observando, ainda, a divisão entre 
prêmios futuros e registrados. As despesas foram alocadas entre despesas para 
administração do Run-off dos Eventos já registrados e do Run-off dos Eventos 
Futuros referentes a novos prêmios emitidos e sinistros a ocorrer. As despesas 
não alocáveis de sinistros estão incluídas nas despesas administrativas e serão 
deduzidas dos valores já registrados, assim como dos eventos futuros. A 
Companhia elaborou metodologia em que as emissões futuras de prêmios, 
limitadas ao período de vigência dos contratos, embasam a apuração do fluxo 
de prêmios a receber. Objetivando a apuração mais fidedigna, a estimativa do 
fluxo tem seu resultado líquido de cancelamento e comissões, contemplando, no 
entanto, valores brutos de resseguro. No desenvolvimento das estimações 
considera-se a dedução do fluxo de sinistros a ocorrer constituído com base no 
histórico de sinistralidade, observada a frequência de sinistros e a velocidade de 
pagamento. Serão ainda deduzidas, as despesas alocáveis. O fluxo realista de 

sinistros e despesas a ocorrer da PPNG é definido pelo fluxo mensal de prêmio 
ganho apropriado da PPNG e líquido do custo de aquisição diferido, com a 
devida subtração dos sinistros gerados a partir da sinistralidade apurada nos 
doze últimos meses. A construção de um triângulo de “run off” com sinistros 
pagos, organizados por data de ocorrência x pagamento, para determinar o 
padrão de pagamentos e outro triângulo de “run off” pelo método dos sinistros 
incorridos para determinar o Sinistro Final Esperado permite a apuração da 
diferença entre os sinistros finais esperados, por ano de ocorrência, e os sinistros 
pagos, que resultará nos sinistros a pagar. Foi utilizado como taxa de desconto 
o modelo de estrutura de juros a termo com o indexador IGP-M desenvolvido 
pela SUSEP. Para o cálculo das taxas mensais de desconto foi utilizada a tabela 
constante na Circular SUSEP nº 648/2021, a qual define os parâmetros para a 
curva de títulos de acordo com o indexador da obrigação. A PPNG constituída 
apresenta saldo suficiente para cobrir os riscos apurados no TAP e, portanto, 
não haverá constituição de PCC-PPNG em 31/12/2021. O fluxo de prêmios não 
registrados apresenta suficiência para cobrir o passivo técnico da Seguradora. n. 
Outras provisões, ativos e passivos contingentes. Segundo o CPC 25 – 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, uma provisão 
contingente de natureza trabalhista, cível e tributária é reconhecida quando 
existe uma obrigação presente (legal ou construtiva) como resultado de evento 
passado, cujo valor tenha sido estimado com segurança e que seja provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação. Quando 
alguma destas características não é atendida, a Companhia não reconhece uma 
provisão. As provisões são constituídas a partir de uma série de análises 
individualizadas dos processos administrativos e judiciais em curso e das 
perspectivas de resultado desfavorável implicando em um desembolso futuro, 
efetuadas pelo departamento jurídico interno e pela assessoria jurídica externa 
da Seguradora. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do 
tempo é reconhecido como despesa financeira. Eventuais contingências ativas 
não são reconhecidas até que as ações sejam julgadas favoravelmente à 
Companhia em caráter definitivo e quando a probabilidade de realização do ativo 
seja provável. o. Apuração do resultado. O resultado é apurado pelo regime 
contábil de competência e considera que a contabilização dos prêmios de 
seguros ocorre na data de emissão das apólices. Os prêmios de seguros e as 
correspondentes despesas de comercialização são reconhecidos no resultado 
de acordo com o período decorrido de vigência do risco coberto. As receitas de 
prêmios de seguros são apropriadas ao resultado quando da emissão das 
respectivas apólices de seguro e diferidas para apropriação, em bases lineares, 
no decorrer do prazo de vigência das apólices, por meio de constituição e 
reversão da Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG). Os prêmios relativos aos 
contratos de resseguro são registrados como prêmios de resseguros cedidos no 
resultado do exercício pelo prazo médio esperado de vigência das apólices que 
participam dos respectivos contratos. p. Arrendamentos com base no que 
dispõe o CPC 06 (R2) - Arrendamentos. Equivalente ao IFRS 16, adotado pela 
Companhia conforme aprovação da SUSEP a partir de 1° de janeiro de 2021. Na 
data de início do contrato de arrendamento é reconhecido o direito de uso e o 
passivo de arrendamento. A Companhia mensura o passivo de arrendamento 
pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento, onde é utilizada a taxa 
incremental, já que não possui taxa de juros implícita em seus contratos. A taxa 
incremental estimada é em função das taxas de captação de financiamentos de 
longo prazo, ajustada para refletir as características do arrendamento, como o 
risco do ambiente econômico do país, moeda, prazo e a data de início do 
contrato. Se ocorrer alguma alteração do fluxo de caixa esperado no contrato, o 
passivo é novamente mensurado. A Companhia amortiza o ativo de direito de 
uso pelo método linear, pelo prazo remanescente do arrendamento. A 
Companhia usou determinadas isenções permitidas pela norma e, portanto, 
não aplicaram os requerimentos no CPC 06 (R2) para arrendamentos de curto 
prazo (prazo de arrendamento de 12 meses ou menos) e arrendamentos de 
ativos de baixo valor, reconhecendo para estes casos uma despesa de 
arrendamento pelo método linear, conforme previsto no CPC 06 (R2), equivalente 
ao IFRS 16. A Companhia possui contratos de arrendamentos operacionais nos 
quais atua como arrendatária referentes à imóveis. A mensuração desses 
arrendamentos inclui: i) uma estimativa do prazo de arrendamento, considerando 
período não cancelável e os períodos cobertos por opções de extensão do prazo 
do contrato, quando o exercício depende apenas da arrendatária e esse exercício 
é razoavelmente certo; ii) revisão detalhada da natureza dos diversos contratos 
de arrendamento inerentes às suas operações; iii) utilização de determinadas 
premissas para calcular a taxa incremental adequada aos contratos; dentre 
outras.
4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A 
elaboração das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas 
contábeis e o exercício de alto grau de julgamento da Administração da 
Companhia na utilização de determinadas políticas contábeis. Contudo, a 
incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderá levar a resultados 
que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo 
afetado em períodos futuros. No processo de aplicação das práticas contábeis, 
a Administração fez os seguintes julgamentos, além daqueles que envolveram 
estimativas e premissas, que tiveram os principais efeitos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações contábeis. a. Avaliação de passivos de 
contratos de seguros. Conforme permitido pelo pronunciamento CPC 11 – 
Contratos de Seguro, a Companhia aplicou as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aos seus contratos de seguro. Para contratos de seguro, as 
estimativas devem ser feitas para o custo final esperado dos sinistros avisados 
referente a sinistros judiciais (PSL) e dos sinistros incorridos, mas ainda não 
avisados (IBNR) na data do balanço. Pode levar um tempo considerável para 
estabelecer, com certeza, o custo final dos sinistros e, para determinados 
tipos de apólices, os sinistros avisados (PSL) representam a maior parte 
da obrigação registrada no balanço. O custo final de sinistros a liquidar é 
estimado utilizando critérios matemáticos, conforme definido em Nota Técnica 
Atuarial. O comportamento histórico de sinistros é analisado com base nos 
anos das ocorrências, por ramo de seguro. A principal premissa considerada 
pelas referidas técnicas é de que a experiência passada sobre sinistros da 
Companhia pode ser utilizada para projetar sinistros futuros e assim, os custos 
finais dos sinistros. Desta forma, esses métodos extrapolam o comportamento 
de sinistros incorridos e pagos, custos médios por sinistro e número de 
sinistros com base no comportamento observado nos exercícios anteriores 
e índices esperados de perdas. Julgamento qualitativo adicional é utilizado 
para avaliar a extensão em que tendências passadas podem não se aplicar 
no futuro (por exemplo, para refletir ocorrências únicas, mudanças em fatores 
externos ou de mercado, como comportamentos do público em relação a 
sinistros, condições econômicas, níveis de inflação para sinistros, decisões 
judiciais e legislação, bem como fatores internos como composição de 
carteira, características da apólice e procedimentos para tratar de sinistros) de 
forma a determinar o custo final estimado de sinistros considerados possíveis 
e prováveis, levando em conta todas as incertezas envolvidas.  b. Provisão 
para recuperação de ativos de seguros, cosseguros e resseguros. Essas 
provisões são fundamentadas em análise do histórico de perdas monitorado 
pela Administração, sendo constituída em montante considerado suficiente 
para cobrir as prováveis perdas na realização dos valores a receber relativos 
a operações com seguros, cosseguros e resseguros. c. Vida útil dos 
ativos imobilizado e intangível. A depreciação ou amortização dos ativos 
imobilizado e intangível considera a melhor estimativa da Administração sobre 
a utilização destes ativos ao longo de suas operações. Mudanças no cenário 
econômico e/ou no mercado consumidor podem requerer a revisão dessas 
estimativas de vida útil. d. Perda por redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros. A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Sendo estas evidências identificadas e, 
o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão 
para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
e. Impostos. O imposto de renda e a contribuição social diferido no ativo 
são reconhecidos somente na extensão em que seja provável que existirá 
base tributável positiva para a qual as diferenças temporárias possam ser 
utilizadas e os prejuízos fiscais possam ser compensados. A recuperação 
do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada exercício 
e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o 
saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. 
Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o 
valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo 
provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de 
planejamento fiscal futuras. f. Provisões para contingências. A Seguradora 
está sujeita a reivindicações legais, cíveis e trabalhistas cobrindo assuntos 
que advém do curso normal das atividades de seus negócios, sendo que a 
avaliação dos riscos envolvidos envolve considerável julgamento por parte da 
Administração, para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis que, como resultado de 
um acontecimento passado, é provável que uma saída de recursos envolvesse 
benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação e uma 
estimativa razoável possa ser feita do montante dessa obrigação. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Os resultados reais podem 
diferir das estimativas. 
5. Gestão de risco de seguro e risco financeiro: a. Gestão de risco de 
seguro. O principal risco para a Seguradora nos contratos de seguro é 
o de que sinistros e pagamentos efetivos de indenizações a sua época 
não correspondam às expectativas. Isso é influenciado pela frequência 
dos sinistros, gravidade dos sinistros, indenizações efetivamente pagas e 
históricos de sinistros de longo prazo. Desta forma, o objetivo da Companhia 
é o de assegurar a disponibilidade de reservas suficientes para cobrir esses 
passivos. A exposição de risco acima é reduzida por meio de mecanismos de 
pulverização da carteira de contratos de seguros. A qualidade dos riscos está 
diretamente relacionada ao critério de seleção e a implementação de diretrizes 
sob a estratégia de subscrição. A Companhia adquire resseguro como 
parte do seu programa de redução de riscos. Resseguro cedido é colocado 
em bases proporcionais. O plano de resseguro contratado compreende 
resseguro de excedente de responsabilidade. Coberturas contratadas para 
reduzir a exposição da Seguradora e permitir a homogeneidade da carteira 
de clientes. Os valores a recuperar junto as resseguradoras estão estimados 
de forma consistente com a provisão para sinistros a liquidar, de acordo com 
os contratos de resseguro. Apesar de a Companhia apresentar contratos de 
resseguro, não está isenta das suas obrigações diretas frente aos detentores 
de apólices, existindo assim uma exposição de crédito em relação ao seguro 
cedido, na extensão em que cada resseguradora não possa satisfazer suas 
obrigações assumidas por força dos contratos de resseguro. Para a gestão dos 
riscos de seguros, a Companhia mantém políticas, processos e procedimentos 
operacionais para avaliação de riscos no ramo em que opera (Pessoas). A 
política de subscrição, que é de responsabilidade da Diretoria Técnica, norteia 
a tomada de decisões, as ações e os procedimentos adotados na subscrição 
de riscos da carteira. Os parâmetros adotados para a elaboração de orçamento 

e definição das metas (produção, comissionamento, sinistralidade, resultado 
industrial, entre outros), são atingíveis e sustentáveis, condizentes com a 
estrutura da Companhia visando a geração de lucros estáveis e contínuos. 
A política de subscrição define os critérios que embasam a subscrição 
de riscos elencando os riscos declináveis, condições de elegibilidade dos 
segurados e limites de capital para contratação. A Companhia subscreve 
riscos nos ramos “vida”, “acidentes pessoais”, “desemprego/perda de renda” 
e “funeral”, considerando fatores técnicos de risco como renda, doenças pré-
existentes, profissões de risco entre outros, que permitam a empresa traçar o 
perfil do risco quando da subscrição, tanto para proponente pessoa jurídica 
(estipulante de contratação coletiva), como para proponente pessoa física. 
Para fins de precificação dos riscos da carteira são adotadas como referências 
a composição tarifária, tabelas e carregamentos previstos em Nota Técnica 
Atuarial, eventualmente ajustada às características particulares de cada risco 
analisado, incluindo experiência histórica de sinistros, resultado industrial 
e custo de resseguro. A política de subscrição é suportada pela norma de 
subscrição de riscos da carteira e manuais internos de procedimentos de 
subscrição, documentos formalmente aprovados e revisados semestralmente, 
devidamente divulgados através de meios eletrônicos a todas as alçadas 
envolvidas. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Seguradora possuía as 
seguintes importâncias seguradas:

31/12/2021

Ramo
Bruta de 

resseguro
Líquida de 
resseguro

Funeral 1.485.454 1.485.454
Acidentes pessoais 11.331.802 10.276.169
Desemprego/ perda de renda 13.056 13.056
Vida 3.427.767 3.174.129
Totais 16.258.079 14.948.808

31/12/2020

Ramo
Bruta de 

resseguro
Líquida de 
resseguro

Funeral 1.277.186 1.277.186
Acidentes pessoais 10.531.291 8.609.934
Desemprego/ perda de renda 13.134 13.134
Vida 3.220.403 2.761.234
Totais 15.042.014 12.661.488
b. Teste de sensibilidade das atividades operacionais. Para efeito de teste 
de sensibilidade, foram utilizadas premissas que alteraram as estimativas de 
sinistros, despesas de comercialização e os valores de prêmios emitidos até 
31 de dezembro de 2021. Utilizamos projeções de obrigações contratuais 
originadas nos períodos anteriores à data base do estudo, bem como os 
prêmios emitidos até 31 de dezembro de 2021. Na redução dos prêmios 
emitidos, consideramos uma variação de -7%. No agravamento do sinistro, 
consideramos uma variação de +13% nos sinistros dos contratos com 
riscos ocorridos. No aumento das despesas de comercialização, os valores 
percebidos foram agravados em +7%. As variações foram obtidas com base 
na evolução da receita emitida, despesa de comercialização e sinistro retido 
dos ramos funeral, acidentes pessoais, desemprego/perda de renda e vida. 
Os resultados destas análises são utilizados para mitigação de riscos e para 
o entendimento do impacto sobre os resultados e sobre o patrimônio líquido 
da Companhia em condições normais e em condições agravadas. Esses 
testes levam em consideração cenários históricos e têm seus resultados 
utilizados no processo de planejamento e decisão.

Efeitos

Variável operacional R$
% 

Resultado
% 
PL

Cenário 1 – sinistros (aumento 13%) (5.326) (30,20) (6,60)
Cenário 2 – prêmios emitidos (redução 7%) (8.717) (49,43) (10,81)
Cenário 3 – despesas de comercialização 
(aumento 7%) (2.399) (13,61) (2,98)
c. Gestão de riscos financeiros. Os detalhamentos dos controles estão 
descritos no contexto de cada risco. Por recursos financeiros, entende-se todo 
recurso monetário em moeda nacional ou aplicação em instituição financeira. 
Por Títulos e Valores Mobiliários, entende-se toda forma de aplicação de 
recurso financeiro legalmente instituído. Os parâmetros básicos contemplam as 
análises dos cenários macroeconômicos de curto, médio e longo prazo, sendo 
observadas as expectativas de evolução das taxas de juros, inflação, câmbio e 
crescimento da economia. As Gestões de Riscos de Investimentos Financeiros 
estão definidas como segue: Risco de crédito. Consiste na possibilidade de 
ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento, pela contraparte, de 
suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados. Com o objetivo 
de mitigar o risco de crédito, os ativos garantidores das reservas técnicas da 
Seguradora são compostos integralmente de títulos públicos do governo 
federal, que ocupam a mais alta posição de confiabilidade do mercado 
financeiro. Já os ativos livres foram alocados em fundo exclusivo e são 
monitorados mensalmente pela área de Controladoria através das agências 
classificadoras de risco. As análises de Risco de Créditos são baseadas no 
Rating determinado por agências classificadoras de riscos internacionais.

“FITCH, Moodys ou S&P 
(ratings similares)” Sem 

rating/ 
títulos 

públicos

Composição da carteira 
por classe e categoria 
contábil AAA

AA+ / 
AA / 
AA-

A+ / 
A / A-

Outras 
classif. Total

I. Ativos disponíveis para
  negociação
Fundo de investimento 2.715 1.397 90 30 51.223 55.455
Títulos públicos – – – – 596 596
II. Títulos mantidos até
 o vencimento
Títulos Públicos – – – – 42.819   42.819
Total 2.715 1.397 90 30 94.638 98.870
Risco de mercado. Consiste na possibilidade de perdas, em função de 
flutuação desfavorável do valor de ativos. Além do Stress Test, o controle do 
Risco de Mercado é baseado no modelo VAR (Value at Risk) paramétrico, 
especificado com nível de confiança de 99% dado um horizonte de tempo 
de um dia, que demonstra a maior perda esperada de um ativo ou carteira, 
metodologia esta aplicada aos ativos da empresa, conforme tabela a seguir:

Ativo VaR - Value at Risk
FIC Institucional R$ 159 0,29%
NTN-B e LTN R$     3 0,44%
LFT R$     0 0,00%
Nível de Confiança de 99% com horizonte de 1 dia

Durante a realização do Stress Test foram obtidos os valores descritos 
na tabela abaixo, baseados em cenário disponibilizado pela Bolsa de 
Mercadorias e Futuros (BM&F).

Classe Premissa

Saldo 
em 

31/12/2021

Estima-
do em 

31/12/2021

Varia-
ção no 

resultado 
antes dos 
impostos

Variação 
no PL

I. Ativos disponíveis 
  para negociação

Fundo de
  investimento

Cenário 
Stress Test 
BMF2 55.455 53.975 (1.480) (814)

Títulos públicos

Cenário 
Stress Test 
BMF2 596 580 (16) (9)

II. Títulos mantidos
   até o vencimento

Títulos públicos

Cenário 
Stress Test 
BMF2 42.819 42.819 – –

Total geral  98.870 97.374 (1.496) (823)
Risco de liquidez. Consiste na possibilidade de uma sociedade não ser 
capaz de responder aos seus compromissos de pagamentos e em prazo 
determinado. O gerenciamento de risco de liquidez deve prever um adequado 
sistema de controle e procedimentos para prevenir a falta de recursos para 
o cumprimento das obrigações financeiras. É mantida uma reserva com o 
objetivo de atender as necessidades de caixa de curto prazo, como forma 
de mitigar o risco de liquidez, esta reserva visa garantir o pagamento das 
despesas operacionais, no caso da ocorrência de eventos que comprometam 
o fluxo de caixa. O atual nível de liquidez da Companhia (em até D+1) é 
de 89,74%. Os seguros comercializados pela Companhia têm vigência 
anual, desta forma a expectativa de recebimentos de prêmios de seguro 
está limitada a um ano. Os créditos relativos a operações de resseguro são 
realizados com prazo médio de seis meses. A tabela a seguir apresenta os 
ativos e passivos financeiros detidos pela Companhia classificados segundo 
os prazos de vencimento contratuais dos fluxos de caixa.

31/12/2021
Sem ven-
cimento

Até 12 
meses

Acima de 
12 meses Total

Ativo
Fundo de investimento  55.455    –  –  55.455  
   Quotas de fundos de investimentos
     de renda fixa 26.084  –  – 26.084
   Quotas de fundos de investimentos
     multimercado 23.701  –  – 23.701
   Quotas de fundos de investimentos
     de renda variável 3.625  –  – 3.625
   Quotas de fundos de investimentos
     no exterior 2.045  –  – 2.045
Letras financeiras do tesouro – LFT  –  8.986   33.833 42.819
Notas do Tesouro Nacional tipo B -
  NTN-B  –  – 98 98
Nota do Tesouro Nacional - LTN  –  – 498 498
Créditos das operações com
  seguros e resseguros  – 4.005     –    4.005
Ativos de resseguros – provisões
  técnicas  – 1.908 –   1.908
Títulos e créditos a receber  –   1.785 2.698  4.483
Total ativo  55.455 16.684 37.127 109.266
Passivo
Provisões técnicas – seguros – 26.386 – 26.386
Contas a pagar – 18.648 195 18.843
Débitos das operações com
 seguros – 1.113 – 1.113
Outros débitos (provisões
 judiciais)  – – 2.497 2.497
Total passivo –  46.147  2.692 48.839 co
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31/12/2020
Sem ven-
cimento

Até 12 
meses

Acima de 
12 meses Total

Ativo
Fundo de investimento 62.576  –  – 62.576
Quotas de fundos de
 investimentos de renda fixa  46.435  –  – 46.435
Quotas de fundos de
 investimentos multimercado  15.159  –  – 15.159
Quotas de fundos de investimentos
 de renda variável  982  –  – 982
Letras financeiras do
 tesouro – LFT  –  14.677  26.039 40.716
Créditos das operações
 com seguros e resseguros  –  3.683  – 3.683
Ativos de resseguros –
 provisões técnicas  –  1.260  – 1.260
Títulos e créditos a receber  –  1.090  1.893 2.983
Total ativo  62.576 20.710 27.932 111.218
Passivo
Provisões técnicas – seguros –  23.112 – 23.112
Contas a pagar –  16.630 315 16.945
Débitos das operações com
 seguros –  1.139 – 1.139
Depósitos de terceiros – 281 – 281
Outros débitos (provisões
 judiciais) –  – 2.098 2.098
Total passivo –  41.162  2.413 43.575
6. Aplicações em títulos e valores mobiliários
Classificação por categoria e faixa de vencimento

31/12/2021
Sem 

venci-
mento

Até 12 
meses

Acima 
de 12 

meses

Valor 
contá-

bil
Valor 

mercado %

Taxa 
de 

Juros
l. Ativos dispo-
  níveis para
   negociação
Fundo de
  investimento

FIC Institucional 55.455 – – 55.455 26.084 56,09%
Pós 

fixado
Títulos públicos
 Notas do Tesou- 

ro Nacional tipo 
  B - NTN-B – – 98 98 98 0,10%

Pós 
fixado

 Nota do Tesouro 
Nacional - LTN – – 498 498 498 0,50%

Pós 
fixado

II. Títulos 
mantidos até o 
vencimento

Letras financeiras 
do tesouro - LFT – 8.986 33.833 42.819 42.757 43,31% Selic

Total geral 55.455 8.986 34.429 98.870 69.437 100,00%
31/12/2020

Sem 
venci-
mento

Até 12 
meses

Acima 
de 12 

meses

Valor 
contá-

bil
Valor 

mercado %

Taxa 
de 

Juros
l. Ativos dispo-
  níveis para
   negociação
Fundo de
  investimento

FIC Institucional 62.576 – – 62.576 62.576 60,58%
Pós

fixado
II. Títulos manti-

dos até o
    vencimento
Letras financeiras 

do tesouro - LFT – 14.677 26.039 40.716 40.603 39,42% Selic
Total geral 62.576 14.677 26.039 103.292 103.179 100,00%
O valor de mercado das quotas dos Fundos de Investimento foi apurado com 
base nos valores divulgados pelos Administradores dos fundos nos quais a 
Seguradora aplica seus recursos. Os títulos públicos federais, classificados 
na categoria “mantidos até o vencimento”, foram contabilizados pela curva 
do papel. A Companhia tem capacidade financeira suficiente para liquidar 
os títulos classificados como “mantidos até o vencimento” nas datas finais 
acordadas nos contratos de aquisição.
b. Movimentação das aplicações financeiras

Movimentação
 das Aplicações
  Financeiras

Saldo em
31/12/2020

Aplica-
ções

Resga-
tes

Venci-
mento

Rendi-
mento
(Prejuí-

zo)
Saldo em
31/12/2021

l. Ativos disponí
 veis para nego
  ciação
Fundo de investi
 mento
FIC Institucional 62.576 80.990 (89.271) – 1.160 55.455
 Títulos Públicos
Nota do Tesouro 
Nacional tipo B - 
NTN-B – 96 – – 2 98
Nota do Tesouro 
Nacional - LTN – 500 – – (2) 498
II. Ativos manti
 dos até o venci
  mento
Títulos Públicos
Letras financeiras
 do tesouro nacio
  nal - LFT 40.716 23.422 – (23.124) 1.805 42.819
Total geral 103.292 105.008 (89.271) (23.124) 2.965 98.870

Movimentação
 das Aplicações
  Financeiras

Saldo em
31/12/2019

Aplica-
ções

Resga-
tes

Venci-
mento

Rendi-
mento
(Prejuí-

zo)
Saldo em
31/12/2020

l. Ativos disponí-
veis para nego
 ciação
Fundo de investi
 mento
FIC Institucional 46.876 84.190 (68.950) – 460 62.576
II. Títulos manti
 dos até o venci
  mento
Títulos Públicos
Letras financeiras
 do tesouro nacio
  nal – LFT 28.741 34.607 (23.546) – 914 40.716
Total geral 75.617 118.797 (92.496) – 1.374 103.292
c. Hierarquia de valor justo: A tabela a seguir apresenta instrumentos financeiros 
registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. Os níveis foram 
definidos como se segue:  Nível 1: títulos com cotação em mercado ativo.

 31/12/2021 31/12/2020
Nível 1 Total Nível 1 Total

Ativos disponíveis para negociação
Fundo de investimento
FIC institucional 55.455 55.455 62.576 62.576
Títulos públicos
Nota do Tesouro Nacional tipo B -
  NTN-B 98 98 – –
Nota do Tesouro Nacional - LTN 498 498 – –
Ativos mantidos até o vencimento
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 42.819 42.819 40.716 40.716
Total geral 98.870 98.870 103.292 103.292
7. Garantia das provisões técnicas: O Banco Central do Brasil (BACEN) 
por meio da Resolução nº 4.444/2015 e alterações, e a SUSEP por meio da 
Resolução CNSP nº 432/2021, regulamentaram as normas para a aplicação 
dos recursos garantidores das provisões técnicas por parte das sociedades 
seguradoras. A Seguradora apresenta as seguintes coberturas:

31/12/2021 31/12/2020
Provisões técnicas - seguros 26.386 23.112
(–) Provisões técnicas - resseguros (1.908) (1.260)
Total a ser coberto 24.478 21.852
Ativos totais (aplicações)
Ativos garantidores 43.415 40.716
Excedente de Cobertura 18.937 18.864
A custódia destes títulos e valores mobiliários é exercida pelo Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) e pela Central de Custódia e 
Liquidação de Títulos (CETIP) ou por instituições financeiras credenciadas.
8. Créditos das operações com seguros e resseguros

31/12/2021 31/12/2020
Prêmios a receber de segurados 2.627 2.453
(–) Redução ao valor recuperável para riscos de
  crédito (1.390) (922)
Operações com resseguradoras 683 520
Outros créditos operacionais (Cartão de crédito) 2.085 1.632
Total 4.005 3.683
Aging de prêmios a receber de segurados 31/12/2021 31/12/2020
Prêmios a vencer 93   452   
De 1 a 30 dias 89 83
De 31 a 60 dias – 1
De 61 a 90 dias 4 368
De 91 a 120 dias – –
De 121 a 180 dias – –
De 181 a 365 dias – –
Superior a 365 – –
Prêmios vencidos 2.534 2.001
De 1 a 30 dias 2.512 1.983
De 31 a 60 dias 11 7
De 61 a 90 dias 2 4
De 91 a 120 dias 1 3
De 121 a 180 dias 1 1
De 181 a 365 dias 6 3
Superior a 365 dias 1 –
Prêmios pendentes 2.627 2.453

Movimentação dos prêmios a receber
Prêmios pendentes em 31 de dezembro de 2019 3.069
(+) Prêmios emitidos líquidos 219.626
(–) Recebimentos (220.242)
Prêmios pendentes em 31 de dezembro de 2020 2.453
(+) Prêmios emitidos líquidos 250.924
(–) Recebimentos (250.750)
Prêmios pendentes em 31 de dezembro de 2021 2.627
Movimentação da redução ao valor recuperável para riscos de crédito
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
No início do período (922) (1.221)
Constituições (15.289) (12.162)
Baixas 14.821 12.461
No final do período (1.390) (922)
9. Ativos de resseguros e retrocessão - provisões técnicas

31/12/2021 31/12/2020
Prêmios de resseguros das apólices emitidas 50 84
Sinistros administrativos pendentes de pagamentos 541 475
Sinistros judiciais pendentes de pagamentos 1.161 609
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados
  – IBNR 72 49
Provisão de despesas relacionadas 84 43
Total 1.908 1.260
10. Custos de aquisição diferidos: Compreende os custos com despesas 
de comissão relativos à comercialização de suas apólices de seguros com 
apropriação ao resultado das despesas realizadas.

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 1.692 1.455
Constituição 22.090 19.146
Realização (21.890) (18.909)
Saldo final 1.892 1.692
11. Créditos tributários e previdenciários

31/12/2021 31/12/2020
Créditos temporários diferidos sobre
  diferenças temporárias:
Redução ao valor recuperável para riscos de crédito 482 282
Provisões judiciais 1.124 839
Total 1.606 1.121
Os créditos tributários oriundos de diferenças temporárias decorrem 
substancialmente de provisões judiciais, ficando o prazo de sua realização 
condicionado ao desfecho das ações em andamento. O reconhecimento 
dos créditos tributários está fundamentado em estudo técnico que 
considera, dentre outras variáveis, o histórico de rentabilidade e projeções 
orçamentárias, no qual aponta a geração de lucros tributáveis futuros, o que 
permitirá a realização destes créditos no período de até 10 (dez) anos.
12. Ativos e passivos de arrendamento

Ativo 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021
Ativos de direito de uso – 23.403 – 23.403
(–) Depreciação de direito
  de uso – (3.850) – (3.850)

– 19.553 – 19.553

Passivo circulante 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021
Passivo de arrendamento -
  Curto prazo – 8.468 (4.252) 4.216
(–) Juros a apropriar de
  arrendamento - Curto prazo – (605) 153 (452)

– 7.863 (4.099) 3.764

Passivo não circulante 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021
Passivo de arrendamento -
  Longo prazo – 22.945 – 22.945
(–) Juros a apropriar de
  arrendamento - Longo prazo – (7.156) – (7.156)

– 15.789 – 15.789
Total passivo – 23.652 (4.099) 19.553

Resultado 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021
Depreciação de ativos de
  arrendamento – 3.850 – 3.850
Juros sobre ativos de
  arrendamento – 153 – 153

– 4.003 – 4.003
A Companhia chegou às suas taxas de descontos com base na taxa de juros 
dos empréstimos e financiamentos praticados no mercado financeiro na data 
base do balanço de 31 de dezembro de 2021, a taxa de 8% aa foi obtida por 
meio de referências junto aos principais agentes financeiros.

   Vencimento das prestações Valor
2022 4.217
2023 4.121
2024 4.121
2025 3.996
2026 3.355
2027 2.706
2028 2.706
2029 1.804
2030    135
Valores não descontados 27.161
Juros embutidos (7.608)
Saldo em 31/12/2021 19.553
Tendo em vista os regimes de tributação pelo qual as Entidades Seguradoras 
estão vinculadas, os quais não admitem apropriação de créditos de PIS e 
COFINS, a serem calculados sobre a depreciação do direito de uso de ativos 
arrendados.
13. Imobilizado

31/12/2021 31/12/2020
Taxa 

anual de 
depre-
ciação Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada

Valor
Líquido

Valor
Líquido

Equipamentos de informática
  e telecomunicações 20% 4.843 (3.221) 1.622 1.152
Refrigeração 10% 262 (198) 64 86
Móveis, máquinas e utensílios 10% 2.785 (1.652) 1.133 1.013
Veículos 20% 5.130 (3.494) 1.636 2.151
Benfeitorias em imóveis de
  terceiros 10 a 20% 13.737 (5.426) 8.311   8.005
Imobilizações em curso 3.738 – 3.738 91
Total 30.495 (13.991) 16.504 12.498

Taxa 
anual 
de de-
precia-

ção 31/12/2020
Aquisi-

ções Baixas
Transfe-
rências

Depre-
ciações 31/12/2021

Equipa
 mentos
  de infor-
   mática e
    telecomu-
     nicações 20% 1.152 904 – 22 (456) 1.622
Refrigera
 ção 10% 86 – – – (22) 64
Móveis,
 máquinas
  e utensí
   lios 10% 1.013 26 (13) 318 (211) 1.133
Veículos 20% 2.151 145 (128) – (532) 1.636
Benfeito
 rias em
  Imóveis
   de Ter
    ceiros

10 a 
20% 8.005 – – 1.440 (1.134) 8.311

Imobiliza
 ções em
  curso 91 5.427 – (1.780) – 3.738
Total 12.498 6.502 (141) – (2.355) 16.504

Taxa anual 
de depre-

ciação
31/12/
2019

Aquisi-
ções Baixas

Transfe-
rências

Depre-
ciações

31/12/
2020

Equipamentos de
 informática e
 telecomunicações 20% 972 484 – 92 (396) 1.152
Refrigeração 10% 110 – – – (24) 86
Móveis, máquinas
 e utensílios 10% 644 18 – 517 (166) 1.013
Veículos 20% 1.802 – – 1.086 (737) 2.151
Benfeitorias em
 Imóveis de Terceiros 10% a 20% 2.616 – (329) 6.534 (816) 8.005
Imobilizações
 em curso 2.111 6.583 (374) (8.229) – 91
Total 8.255 7.085 (703) – (2.139) 12.498
14. Intangível

31/12/2021
31/12/
2020

Taxa 
anual de 
amorti-
zação Custo

Aquisi-
ções       

Bai-
xas

Trans-
ferên-
cias

Amorti-
zações

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Software 20% 697 – – – (326) 371 697
Marcas e
  patentes 13 – – – – 13 13
Sistema em
desenvolvimento 5 470 – – – 475 5
Total 715 470 – – (326) 859 715

co
nt

in
ua
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15. Passivos de contratos de seguros
Provisão bruta de

seguros e resseguros
Parcela

resseguro
Seguros (–) resseguros – 

provisão líquida
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Funeral
Provisões de prêmios não ganhos 6.821 6.022 – – 6.821 6.022
Sinistros a liquidar - administrativo 6.750 6.509 – – 6.750 6.509
Sinistros a liquidar - judicial 325 125 – – 325 125
Sinistros ocorridos e não avisados 900 757 – – 900 757
Provisões de despesas relacionadas 11 7 – – 11 7
Sinistros ocorridos e não avisados - PDR 1 1 – – 1 1
Subtotal 14.808 13.421 – – 14.808 13.421
Acidentes pessoais
Provisões de prêmios não ganhos 676 631 (18) (31) 658 600
Sinistros a liquidar - administrativo 443 388 (35) (89) 408 299
Sinistros a liquidar - judicial 464 256 (121) (103) 343 153
Sinistros ocorridos e não avisados 31 14 (5) (3) 26 11
Provisões de despesas relacionadas 16 11 (3) (3) 13 8
Sinistros ocorridos e não avisados - PDR 1 – – – 1 –
Subtotal 1.631 1.300 (182) (229) 1.449 1.071
Desemprego/perda de renda
Provisões de prêmios não ganhos 24 24 – – 24 24
Subtotal 24 24 – – 24 24
Vida
Provisões de prêmios não ganhos 2.322 2.198 (32) (53) 2.290 2.145
Sinistros a liquidar - administrativo 4.350 4.557 (506) (386) 3.844 4.171
Sinistros a liquidar - judicial 2.664 1.231 (1.040) (506) 1.624 725
Sinistros ocorridos e não avisados 408 281 (67) (46) 341 235
Provisões de despesas relacionadas 172 96 (80) (39) 92 57
Sinistros ocorridos e não avisados - PDR 7 4 (1) (1) 6 3
Subtotal 9.923 8.367 (1.726) (1.031) 8.197 7.336
Total geral 26.386 23.112 (1.908) (1.260) 24.478 21.852
Demonstração da composição das provisões técnicas por ramo
Provisões de prêmios (PPNG +
  PPNG–RVNE+OPT) líquido de resseguros 31/12/2021 31/12/2020
Provisões de prêmios inicial 8.791 7.657
(+) Prêmios emitidos 286.636 245.004
(+)/ (–) Prêmios vigentes e não emitidos 8 117
(–) Cancelamentos e restituições (36.668) (26.262)
(–) Prêmios de resseguro cedido (2.179) (2.062)
(–) Prêmios ganhos no período (246.795) (215.663)
Provisões de prêmios final 9.793 8.791
Provisões de sinistros ocorridos e
  não-avisados - IBNR 31/12/2021 31/12/2020
IBNR Inicial 1.052 780
(+) Sinistros ocorridos 90.437 73.935
(–) Sinistros avisados e ocorridos do mês (79.971) (65.824)
(–) Sinistros avisados e ocorridos meses anteriores (10.179) (7.839)
IBNR final 1.339 1.052
Provisões de sinistros a liquidar 31/12/2021 31/12/2020
PSL inicial 13.066 7.380
(+) Sinistros avisados e ocorridos do mês 96.084 78.615
(+) Sinistros avisados e ocorridos meses anteriores 13.951 11.095
(+)/ (–) Reavaliação de estimativa 324 (426)
(–) Sinistro pago (89.399) (66.592)
(–) Encerrados (28.031) (20.350)
(+) Reativação 9.001 3.344
PSL final 14.996 13.066
Provisões de sinistros ocorridos e não
  avisados - IBNR PDR 31/12/2021 31/12/2020
IBNR PDR inicial 5 6
(+) Despesas ocorridas 512 304
(–) Despesas avisadas e ocorridas no mês (99) (80)
(–) Despesas avisadas e ocorridas em meses 
anteriores (409) (225)
IBNR PDR Final 9 5
Provisões de despesas relacionadas - PDR 31/12/2021 31/12/2020
PDR inicial 114 92
(+) Despesas ocorridas 513 306
(+)/ (–) Despesas ajustadas 126 61
(–) Despesas pagas (480) (299)
(–) Despesas encerradas (74) (46)
PDR Final 199 114
15.1. Desenvolvimento de sinistros: A tabela de desenvolvimento dos 
sinistros tem a finalidade de avaliar o comportamento dos sinistros pagos, dos 
sinistros pendentes e dos sinistros ocorridos e não avisados da Companhia, 
para cada ano de ocorrência, conforme segue:  A 1ª tabela demonstra os 
sinistros acumulados pagos até a data base, para cada ano de ocorrência; 
 a 2ª tabela demonstra a estimativa acumulada de sinistros incorridos, 

ou seja, inclui os sinistros pendentes de pagamento (PSL) e os sinistros 
ocorridos e não avisados (IBNR), para cada ano de ocorrência e em cada 
Balanço Patrimonial encerrado ao final de cada exercício, adicionados dos 
sinistros acumulados pagos até a data avaliada;

• a tabela de desenvolvimento apresentada contempla a movimentação da 
Companhia, em conformidade com as normas internacionais de contabilidade.

Sinistro pagos acumulados
Ano de ocorrência 2017 2018 2019 2020 31/12/2021
Pagos no ano 30.366 36.901 45.224 59.801 75.404
Pagos até um ano após 34.625 41.716 50.480 70.847 –
Pagos até dois anos após 34.788 41.817 50.898 – –
Pagos até três anos após 34.850 41.963 – – –
Pagos até quatro anos após 34.880 – – – –
Sinistros pagos acumulados 34.880 41.963 50.898 70.847 75.404

Estimativa dos sinistros
incorridos acumulados

Ano de ocorrência 2017 2018 2019 2020 31/12/2021
Estimativa do ano 41.266 50.642 61.089 87.210 106.921
Estimativa um ano após 41.445 50.797 61.432 86.977 –
Estimativa dois anos após 41.488 50.747 61.490 – –
Estimativa três anos após 41.449 50.799 – – –
Estimativa quatro anos após 41.479 – – – –
Estimativa dos sinistros
  incorridos acumulados 41.479 50.799 61.490 86.977 106.921
Passivo dos contratos de
  seguros na data base de
    31/12/2021
Estimativa atual de suficiência (214) (157) (401) 233 N/A
% suficiência da provisão 
líquida inicial (0,51%) (0,31%) (0,65%) 0,27% N/A
Os resultados encontrados para cada ano de ocorrência dos sinistros 
demonstram que as provisões técnicas constituídas no Balanço Patrimonial 
encerrado ao final de cada exercício estão adequadas, uma vez que não 
resultaram em déficits técnicos quando comparados com os valores 
efetivamente liquidados ou reavaliados nos anos posteriores. Os resultados 
apresentados nas tabelas de desenvolvimento dos sinistros são líquidos das 
parcelas dos sinistros recuperáveis de terceiros em operações de resseguro, 
visto que as provisões brutas passaram a ser constituídas pela Seguradora 
somente a partir de janeiro de 2009.
16. Provisões judiciais: a. Descrição resumida das principais ações: 
Fiscais: No âmbito fiscal, a Sinaf Previdencial Cia de Seguros tem 
apenas um processo, figurando no polo ativo da Companhia, como segue:  
1) Contestação à exigibilidade de débitos a título de contribuição ao PIS 
relativo ao período de junho de 1994 a junho de 1997, no montante de R$ 89, 
os quais já foram integralmente depositados e iniciados discussão por meio 
de Embargos à Execução. Para este processo, a probabilidade de perda é 
possível. Cíveis: Existem processos de natureza cível que estão em diversas 
fases de tramitação. Estes processos envolvem principalmente a discussão 
de pagamentos de sinistros. Para fazer face a eventuais perdas que possam 
resultar da resolução final desses processos, foi constituída provisão para 
os casos classificados com probabilidade de perda provável, a qual está 
registrada nas rubricas “Reservas Técnicas” no montante de R$ 3.452 (R$ 
1.612 em 31 de dezembro 2020). Trabalhistas: As ações trabalhistas referem-
se a reclamações movidas por ex-prestadores de serviço ou ex-empregados 
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de empresas que prestam serviço à Sinaf Previdencial Cia de Seguros. Eles 
pretendem que seja declarada a responsabilidade solidária da sociedade 
Seguradora por ser ela tomadora dos serviços das empresas reclamadas. 
Como o pedido contra a Sinaf Previdencial Cia de Seguros versa sobre 
a responsabilidade solidária, a probabilidade de perda é remota. Existem 
também processos com possibilidades provável de perda. b. Detalhamento 
das provisões para contingências por probabilidade de perda

Contingências cíveis e trabalhistas
 31/12/2021 31/12/2020

Probabilidade
  de perda Quantidade

Valor
reclamado

Valor
Provisionado

Valor
provisionado

Provável 324 11.498 2.497 2.098
Possível  171   6.251 – –
Total  495   17.749 2.497 2.098
A Companhia provisiona os valores estimados por seus advogados 
externos. De acordo com os históricos de perdas, os advogados julgam 
que o pagamento real em torno de 5% a 15% dos valores reclamados. 
c. Movimentação das provisões cíveis e trabalhistas
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
No início do período 2.098 1.764
Constituições/ reversões 312 (544)
Liquidações (1.342) (361)
Atualizações 1.429 1.239
No final do período 2.497 2.098
d. Movimentação dos depósitos judiciais
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
No início do período 772 777
Constituições 313 23
Liquidações (7) (39)
Atualizações 14 11
No final do período 1.092 772
17. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, o capital social, autorizado, subscrito e integralizado da Seguradora, 
é composto de 1.779.369.614 ações, sendo 1.615.451.529 ações ordinárias 
e 163.918.085 ações preferenciais, por lote de mil, composto como segue:

Participação
SINAF Participações S.A. 95,177%
Outros acionistas 4,823%

100,00%
b) Aumento do capital social: Em 18 de fevereiro de 2020, os Acionistas 
da Companhia deliberaram em Assembleia Geral Extraordinária um aumento 
do capital social no valor de R$ 4.900.000,00 (quatro milhões e novecentos 
mil reais), cujo ato societário foi aprovado pela Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP, conforme Portaria nº 339 de 07 de maio de 2020, publicada 
em 26 de maio de 2020, no Diário Oficial da União. Um novo aumento de capital 
social foi deliberado pelos Acionistas em nova Assembleia Geral Extraordinária 
de 10 de junho de 2020 no valor de R$ 5.700.000,00 (cinco milhões e 
setecentos mil reais), cujo ato societário foi aprovado pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP, conforme Portaria nº 535 de 14 de setembro 
de 2020, publicada em 23 de setembro de 2020, no Diário Oficial da 
União. Totalizando assim um capital social em 31 de dezembro de 2020 de  
R$ 33.808.022,66 (trinta e três milhões, oitocentos e oito mil, vinte e dois reais e 
sessenta e seis centavos), permanecendo o mesmo valor em 31 de dezembro 
de 2021. c) Reservas: As reservas de lucros são compostas pela reserva legal 
constituída pelo valor correspondente a 5% do lucro do exercício, cujo saldo 
não excederá 20% (vinte por cento) do capital social e o restante é destinado 
para reserva de lucros. O montante da reserva de lucros que ultrapassou o 
valor do capital social terá sua destinação deliberada pela Assembleia Geral 
durante o exercício de 2022, conforme Artigo 199 da Lei das Sociedades por 
Ações. d) Dividendos: Os acionistas têm direito a um dividendo mínimo de 
25% do lucro líquido do exercício ajustado a forma da Lei das Sociedades 
por Ações. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Administração propôs a 
distribuição do lucro do exercício calculado como segue:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020   
Lucro líquido do exercício 17.635 21.467
Constituição da reserva legal (882) (1.074)
Lucro base para determinação dos dividendos 16.753 20.393
Dividendos mínimos obrigatórios sobre o lucro
  base - 25% 4.188 5.098
Dividendos adicionais propostos 12.565 15.295
Em 30 de março de 2021, foi aprovada, através de Ata de Assembleia Geral 
Ordinária a distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios no valor de 
R$ 5.098, dividendos adicionais no valor de R$ 15.295 e reversão da conta 
reserva de retenção de lucros no valor de R$ 3.007. Totalizando assim a 
distribuição de R$ 23.400 a serem pagos como dividendos aos Acionistas da 
Companhia. Até a presente data ocorreu o pagamento efetivo de dividendos 
no valor de R$ 22.271, restando um saldo a pagar a acionistas minoritários 
daquele montante de R$ 1.129. Em 31 de março de 2021, foi realizada a 
reversão para reserva de retenção de lucros o valor de R$ 1.627 a título 
de dividendos não reclamados por acionistas minoritários referente ao 
lucro do exercício de 2017 aprovado para distribuição através de Ata de 
Assembleia Geral Ordinária de 31 de março de 2018. e) Prejuízo por ação 
- básico e diluído: Conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 
41 - Resultado por ação, as tabelas a seguir reconciliam o lucro líquido do 
exercício aos montantes usados para calcular o lucro por ação básico e 
diluído. O lucro por ação básico é computado pela divisão do lucro líquido 
do exercício pela média ponderada das ações em circulação no exercício, 
considerando a data de aprovação da integralização de capital pela SUSEP. 
O cálculo do lucro por ação básico encontra-se divulgado a seguir:
Numerador 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 17.635 21.467
Denominador (número de ações)
Média ponderada de número de ações
  em circulação 1.779.369.614 1.779.369.614

9,91 12,06
A Seguradora não emitiu e/ou outorgou instumentos patrimoniais que devem 
ser considerados para fins de cálculo do lucro por ação diluído, conforme 
determina o Pronunciamento Técnico CPC 41 - Resultado por ação.  Desta 
forma, o lucro por ação diluído não apresenta diferença em relação ao cálculo 
do lucro por ação básico demonstrado acima.

e) Detalhamento do Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) e Capital Mínimo 
Requerido (CMR)
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 80.647 83.875
1. Ajustes contábeis (1.156) (1.012)
2. Ajustes associados à variação dos valores
     econômicos 527 468
3. Ajustes do excesso de PLA de nivel 2 e PLA
     de nivel 3 – –
4. Outros ajustes – –
PLA (TOTAL) = PL+Ajus Con+Ajus Econ+Ajus 
do Exc de Nív 2 e 3+Out Ajus 80.018 83.331
Capital mínimo requerido 57.908 50.004
  1. Ajustes contábeis    
  1.1 (-) Participação em sociedades financeiras e
    não financeiras - nacionais ou no exterior (155) (155)
  1.2 (-) Despesas antecipadas (142) (142)
  1.3 (-) Ativos intangíveis (859) (715)
  2. Ajustes associados à variação dos valores 
econômicos     
  2.1. (+/-) Diferença entre o valor de mercado e o
     valor contábil dos ativos financeiros mantidos
       até o vencimento (35) (67)
  2.2. (-) Redução no TAP referente à diferença de
     marcação dos ativos vinculados  – –
  2.3. (+) Superávit de fluxos prêmios/
     contribuições não registrados apurado no TAP 33 62
  2.4. (+) Superávit entre provisões e fluxo realista
     de prêmios/cont. registradas 529 473
  3. PLA de nível 2 e PLA de nível 3     
    3.1.1 PLA nível 2: soma dos ajustes
       econômicos 2.3. + 2.4. 562 –
    3.2.1 (+) Créditos tributários de diferenças
       temporárias, limitado a 15% do CMR 1.606 –
    3.2.2 (+) Imóveis urbanos, limitado a 14% do
       ativo total ajustado – –
    3.2.3 (+) Dívidas subordinadas emitidas,
       limitado a 15% do CMR – –
    3.2.4 (+) PLA nível 3: soma dos ajustes 3.2.1 +
    3.2.2 + 3.2.3 1.606 –

A Companhia comercializa produtos de vida, funeral, acidentes pessoais e 
desemprego/perda de renda, utilizando como taxas mínimas as da Tábua de 
Mortalidade AT-49 MALE. A atualização anual do capital segurado é realizada 
com base no IGP-M e a taxa de carregamento médio varia de 30% a 60%.

21. Detalhamento de contas de resultado
a. Prêmios emitidos líquidos: 31/12/2021 31/12/2020
Prêmios emitidos 286.645 245.063
Prêmios cancelados (36.668) (26.262)
Total 249.977 218.801
b. Sinistros ocorridos: 31/12/2021 31/12/2020
Indenizações avisadas (91.329) (72.278)
Despesas com sinistros (565) (321)
Variação de sinistros ocorridos e não avisados (287) (271)
Variação das despesas relacionadas (4) 1
Total (92.185) (72.869)
c. Custo de aquisição: 31/12/2021 31/12/2020
Comissões sobre prêmios emitidos (46.703) (40.661)
Comissões de agenciamento (10.521) (10.561)
Variação do custo de aquisição diferido 201 236
Total (57.023) (50.986)
d. Outras receitas e despesas operacionais: 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com cobrança bancária (4.063) (3.949)
Provisão/reversão c/ valores recuperáveis –
 prêmios a receber (468) 299
Outras receitas com seguros        580 1.397
Outras despesas com seguros (2.658) (786)
Provisão/reversão com provisões cíveis        (350) (316)
Total (6.959) (3.355)
e. Resultado com resseguro 31/12/2021 31/12/2020
Receitas com sinistros 2.994 1.580
Despesas com prêmios (2.214) (2.042)
Total 780 (462)

31/12/2021 31/12/2020
PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO (PL+AJUS 
CON+AJUS ECON+AJUS DO EXC DE NÍV 2 E 
3+OUT AJUS) 80.018 83.331
3. Capital Base 2.600 4.000
4. Capital de Risco 57.908 50.004
 Capital de risco de subscrição – CAS 56.345 48.710
 Capital de risco de mercado – CRM 2.272 1.856
 Capital de risco de crédito – CAC 603 447
 Capital de risco operacional 646 570
 Benefício da diversificação (1.958) (1.579)
CAPITAL MÍNIMO REQUERIDO (CMR, maior
  entre 3 e 4) 57.908 50.004
(+) PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO (PLA) 80.018 83.331
(-) CAPITAL MÍNIMO REQUERIDO (CMR) 57.908 50.004
Suficiência de capital - R$ 22.110 33.327
Suficiência de capital (% do CMR) 38,18% 66,65%
(i) Os cálculos para os valores apurados em 31 de dezembro de 2020 estão de 
acordo com a Resolução CNSP nº 321/2015 e suas alterações até a Resolução 
nº 396/2020; Os cálculos para os valores apurados em 31 de dezembro de 2021 
estão de acordo com a Resolução CNSP nº 321/2015 e suas alterações até a 
Resolução CNSP nº 412/2021, e o artigo 146 da Resolução CNSP nº 432/2021. 
(ii) Apuramos que os ajustes do excesso de PLA de nível 2 e PLA de nível 3 é igual 
a 0 (zero). (iii) O patrimônio líquido ajustado de nível 3 não excede 15% do CMR e 
a soma do patrimônio líquido ajustado de nível 3 e do patrimônio líquido ajustado 
de nível 2 não excede 50% do CMR atendendo a Resolução CNSP nº 432/2021.
18. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social, calculados com base nas alíquotas oficiais vigentes, 
estão reconciliados com os valores registrados como despesas de imposto 
de renda e de contribuição social, como se segue:

31/12/2021 31/12/2020

IRPJ
CSLL até

30/06

CSLL a
partir de

31/07 IRPJ CSLL
Resultado antes dos
  impostos e participações 31.732 13.042 18.690 36.578 36.578
Participação sobre o
  resultado (1.373) (773) (600) (1.186) (1.186)
Subtotal 30.359 12.269 18.090 35.392 35.392
 
Alíquota nominal 25% 15% 20% 25% 15%
Impostos à alíquota nominal (7.590) (1.840) (3.618) (8.848) (5.309)
Parcela de dedutibilidade 395 35 380 203 (21)
Despesas de imposto de
  renda e contribuição
    social correntes (7.195) (1.805) (3.238) (8.645) (5.330)
Despesas de imposto de
  renda e contribuição social
    diferidos (192) (38) (256) 31 19
Impostos a alíquota efetiva (7.387) (1.843) (3.494) (8.614) (5.311)

20. Transações com partes relacionadas
A Seguradora possui operações com empresas ligadas, realizadas em 
condições compatíveis com as de mercado. Os saldos patrimoniais e de 
resultados decorrentes de tais transações estão demonstrados a seguir:

f. Despesas administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com pessoal próprio e encargos sociais (18.878) (16.545)
Despesas com serviços de terceiros (9.804) (8.493)
Despesas com localização e funcionamento (7.271) (10.178)
Despesas com depreciação e amortização (1.687) (2.569)
Despesas com depreciação de ativos de
 arrendamento (4.982) –
Despesas com publicidade e propaganda (9.963) (6.611)
Despesas com publicações (105) (118)
Outras (3.670) (1.929)
Total (56.360) (46.443)
g. Despesas com tributos: 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com COFINS (6.564) (6.222)
Despesas com PIS (1.067) (1.011)
Outras (715) (681)
Total (8.346) (7.914)
h. Resultado financeiro líquido: 31/12/2021 31/12/2020
Receitas 4.346 3.956
Títulos públicos 1.829 914
Fundo de investimento 2.499 3.029
Outras receitas 18 13
Despesas (1.600) (2.667)
Fundo de investimento (1.360) (2.569)
Outras despesas (240) (98)
Resultado financeiro 2.746 1.289
22. Participação sobre o resultado: No exercício de 2021 a Companhia 
provisionou o montante de R$ 1.373 (R$ 1.186 em 31 de dezembro de 2020) 
a título de participação nos lucros para seus empregados.

DIRETORIA
Diretor Presidente - Pedro Claudio de Medeiros Bocayuva Bulcão
Diretor Administrativo Financeiro - Marcelo Domingues Salustiano

Diretora Técnica - Celina Maria Lins
Atuário - Gabriel Navarro Martilio - MIBA nº 2511

Contador - Maurício Cesar Costa - CRC/ RJ nº 050.876/ O-2

Aos: Diretores, Conselheiros e Acionistas da Sinaf Previdencial Cia de Seguros, Rio de Janeiro - RJ. Opinião: Examinamos 
as demonstrações contábeis da Sinaf Previdencial Cia de Seguros (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sinaf Previdencial Cia 
de Seguros em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do 
auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:  Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de 

materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções 
identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações contábeis como um todo 
e na formação da nossa opinião.  A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades 
de informações financeiras pelos usuários das demonstrações contábeis. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os 
usuários das demonstrações contábeis: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comercias e 
econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações contábeis com diligência 
razoável; (ii) entendem que as demonstrações contábeis são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de 
materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento 
e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações 
contábeis.  Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses 
julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de 
risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos 
adicionais de auditoria.  A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. 
Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a 
materialidade para as demonstrações contábeis como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa o valor 
ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações contábeis como um todo, 
para reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a 
materialidade para as demonstrações contábeis como um todo.  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; 
  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.  
Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 2022. 
Rafael Dominguez Barros     Grant Thornton Auditores Independentes
CT CRC 1SP-208.108/O-1                                                                                     CRC SP-025.583/O-1

Ao Conselho de Administração e Acionistas da SINAF Previdencial Cia de Seguros. Rio de Janeiro – RJ. Escopo da 
Auditoria: Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras 
e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, 
dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise de solvência e dos 
limites de retenção da SINAF Previdencial Companhia de Seguros, em 31 de dezembro de 2021, elaborados sob 
a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. A auditoria atuarial 
da carteira de seguros DPVAT não faz parte da extensão do trabalho do atuário independente da Sociedade, como 
previsto no Pronunciamento aplicável a auditoria atuarial independente. Responsabilidade da Administração:  
A Administração da SINAF Previdencial Companhia de Seguros é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de 
resseguro registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com 
sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo 
Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, e pelos controles 
internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos Atuários Independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar 
uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no tópico “Escopo da Auditoria”, com base em nossa auditoria atuarial, 
conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Estes princípios 
atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de 
que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante. Uma auditoria atuarial envolve a execução de 
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas e dos ativos de 
resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores 
redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 

despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude 
ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles internos da SINAF Previdencial Companhia de 
Seguros são relevantes para planejar os procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não 
para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião  de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as 
provisões técnicas e os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do 
capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores 
relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção da SINAF Previdencial 
Companhia de Seguros em 31 de dezembro de 2021 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as 
normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Outros Assuntos: No 
contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens 
integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as 
bases de dados fornecidas pela SINAF Previdencial Companhia de Seguros e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com 
base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes 
de proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo 
estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes 
aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos 
itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à Susep por meio dos respectivos 
Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício 
auditado, em seus aspectos mais relevantes. São Paulo, 11 de fevereiro de 2022.
ELMO HENRIQUE DE MORAES - Atuário MIBA 2040 - Grant Thornton Serviços Atuariais Ltda. Endereço: Av. Engenheiro 
Luis Carlos Berrini nº 105 – 12º andar. Itaim Bibi | São Paulo - SP. CNPJ: 33.950.548/0001-51 - CIBA Nº 161.

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTáBEIS 

19. Principais ramos de atuação: Os principais ramos em que a Seguradora opera e seus indicadores de desempenho são:
31/12/2021 31/12/2020

Ramo
Prêmios
ganhos 

Índice de 
sinistralidade

Índice de 
comissionamento

Prêmios
ganhos 

Índice de 
sinistralidade

Índice de 
comissionamento

Funeral 172.878 37% 23% 147.813 37% 24%
Acidentes pessoais 16.129 12% 25% 14.504 6% 27%
Desemprego/perda de renda 652 2% 20% 648 2% 20%
Vida 59.351 43% 22% 54.683 32% 22%
Total 249.010 217.648

Ativo Passivo Receitas Despesas
Partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021   31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Despesas de comercialização:
Vital Latina Corretora de Seguros S.A. – – 105 142 – – 58.036 51.777
SINAF 24 Horas Serviços de
 Assistência Ltda. – – 944 946 – – 11.811 9.325
Casa Bom Pastor Serviços Funerários S.A. – – 2.274 2.226 – – 26.981 24.185
Uni Empreendimentos Ltda. – – 318 223 – – 3.314 2.435
Recuperação de despesas administrativas:
SINAF Assistencial S.A. 39 39 – – 416 506 – –
Casa Bom Pastor Serviços Funerários S.A. 46 48 – – 465 586 – –
SINAF Sistema Nac. de Assist. a Família 11 13 – – 123 163 – –
Uni Empreendimentos Ltda. 80 77 – – 703 969 – –
Java Participações Ltda. 4 5 – – 52 63 – –

180 182 3.641 3.537 1.759 2.287 100.142 87.722
Adicionalmente, a Seguradora remunerou seus Administradores, os quais são representados pelos Diretores Estatutários, por meio de pró-labore no montante 
de R$ 416 até 31 de dezembro de 2021 (R$ 403 em 31 de dezembro de 2020). Não existem outros benefícios pagos aos Administradores.
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NOVA INFRAESTRUTURA GASODUTOS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 21.375.343/0001-00 - NIRE 33.3.0031390-7

Companhia Fechada
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTU-
RISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GA-
RANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRI-
BUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, DA 
NOVA INFRAESTRUTURA GASODUTOS PARTICIPAÇÕES S.A., A SER 
REALIZADA EM 3 DE MARÇO DE 2022. NOVA INFRAESTRUTURA GASO-
DUTOS PARTICIPAÇÕES S.A. (“Emissora”) convoca os titulares das debên-
tures em circulação objeto da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussó-
ria adicional, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos 
de distribuição, da Emissora (“Emissão”, “Debêntures” e “Debenturistas”, res-
pectivamente), nos termos da Cláusula 9.3 do “Instrumento Particular de Es-
critura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em 
Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribui-
ção, da Nova Infraestrutura Gasodutos Participações S.A.”, celebrado em 27 
de abril de 2021 entre a Emissora e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente 
Fiduciário”), incluindo seu 1º (primeiro) aditamento celebrado em 10 de maio 
de 2021 entre a Emissora, o Agente Fiduciário e a Nova Transportadora do 
Sudeste S.A., na qualidade de fiadora, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
04.992.714/0001-84 (“Garantidora” e “Escritura de Emissão”), e dos artigos 
71, §§1º e 2º, e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), a ser realizada no dia 3 de março 
de 2022, às 11:30 horas, de modo exclusivamente digital (“AGD”), conforme 
prerrogativa prevista na Cláusula 9.11 da Escritura de Emissão e na Instrução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 625, de 14 de maio de 2020 
(“Instrução CVM 625”) e será considerada, nos termos do art. 3º, §2º da Ins-
trução CVM 625, como realizada na sede da Emissora, localizada na Cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Almirante Júlio de Sá 
Bierrenbach, nº 200, Edifício Pacific Tower, Bloco 2, 2 e 3º andares, salas 201 
a 2004 e 301 a 304, Jacarepaguá, CEP nº 22775-028. Ordem do Dia: Delibe-
rar, nos termos da Cláusula 9.6 da Escritura de Emissão e observado o quó-
rum mínimo de aprovação de 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação 
(conforme definido na Escritura de Emissão), sobre as seguintes matérias, 
por todos os Debenturistas, em conjunto: (i) a renúncia prévia ao direito de 
declaração do vencimento antecipado em razão do não atendimento, pela 
Emissora, de um dos Índices Financeiros (conforme definido na Escritura de 
Emissão), qual seja, o índice financeiro previsto na Cláusula 6.3(XIII)(a) da 
Escritura de Emissão, calculado pro forma com base na última versão das 
Demonstrações Financeiras Consolidadas da Emissora (conforme definido na 
Escritura de Emissão), após a captação de Novos Recursos (conforme defini-
do na Escritura de Emissão) pela Emissora, e considerando como se a res-
pectiva captação de Novos Recursos tivesse ocorrido no último dia de tais 
Demonstrações Financeiras Consolidadas da Emissora, nas apurações reali-
zadas com base na Demonstração Financeira Consolidada da Emissora refe-
rentes ao exercício social de 2021 (“Apuração de Índice Objeto de Waiver”), de 
forma que nenhuma Apuração de Índice Objeto de Waiver, de forma isolada 
ou combinada com quaisquer outras apurações de Índices Financeiros duran-
te a vigência das Debêntures, resulte ou possa vir a resultar, em um evento de 
vencimento antecipado das Debêntures. A renúncia de que trata este item 
estará condicionada à verificação de que o não atendimento do índice finan-
ceiro da Cláusula 6.3(XIII)(a) da Escritura de Emissão, pela Emissora, decorre 
única e exclusivamente de captações de Novos Recursos realizadas, conjunta 
ou isoladamente e até a implementação da Incorporação Reversa (conforme 
definido na Escritura de Emissão), através (a) da 2ª (segunda) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
com garantia fidejussória, em série única, para distribuição pública, com es-
forços restritos de distribuição, da Emissora, no montante total de R$ 
1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais), garantida por 
fiança da Garantidora, a ser realizada nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações e da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme al-
terada (“Instrução CVM 476”) (“2ª Emissão de Debêntures”); (b) da emissão 
de notas comerciais, nos termos da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021 
(“Lei 14.195”), para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, 
pela Emissora, no montante total de R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e qui-
nhentos milhões de reais), a ser garantida por fiança ou aval da Garantidora, 
nos termos da Lei 14.195 e da Instrução CVM 476, em termos e condições 
comercialmente semelhantes a aqueles aplicáveis à 2ª Emissão de Debêntu-
res (“Emissão de Notas Comerciais”); e/ou (c) da contratação de um ou mais 
financiamentos e/ou empréstimos externos pela Emissora, com garantia da 
Garantidora, nos termos da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, junto a 
certas instituições financeiras, bancos ou investidores estrangeiros, no mon-
tante total máximo agregado de USD 550.000.000,00 (quinhentos e cinquenta 
milhões de dólares norte-americanos), com prazo máximo de vencimento de 
5 (cinco anos), a serem convertidos para moeda corrente nacional mediante 
a contratação de operações de derivativos (“Contratação de Financiamentos 
Estrangeiros” e, em conjunto com a 2ª Emissão de Debêntures e a Emissão 
de Notas Comerciais, a “Captação de Novos Recursos”), considerando, para 
fins da Apuração de Índice Objeto de Waiver, como se tal Captação de Novos 
Recursos tivesse ocorrido no último dia do exercício social de 2021; (ii) em 
decorrência da renúncia referente ao item “(i)” acima, a também renúncia pré-
via à obrigatoriedade de fornecimento, seja pela Emissora e/ou pela Garanti-
dora, ao Agente Fiduciário, do relatório e da declaração a que se referem, 
respectivamente, os itens “(a)” e “(b)” da Cláusula 7.1(II) da Escritura de Emis-
são, após a realização de uma Captação de Novos Recursos, inclusive consi-
derando a presença do Agente Fiduciário na AGD; e (iii) a autorização à  

Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos 
necessários e/ou convenientes à realização, formalização, implementação e/
ou aperfeiçoamento da deliberação referente às matérias indicadas nos itens 
“(i)’ e “(ii)” desta ordem do dia. Procedimentos Aplicáveis à Realização Di-
gital: Em atendimento à Instrução CVM 625, apresentamos abaixo os proce-
dimentos aplicáveis à realização da AGD por meio digital: 1 - Acesso e utiliza-
ção do Sistema Eletrônico. A AGD será realizada através de plataforma digital 
“Microsoft Teams”, que possibilitará a participação remota dos Debenturistas. 
O conteúdo da AGD será gravado pela Emissora. Para participarem da AGD, 
os Debenturistas deverão enviar até 2 (dois) dias antes de sua realização (i.e., 
até 1 de março de 2022), para os e-mails manoel.cardoso@ntsbrasil.com, 
luiza.fridman@ntsbrasil.com e ger2.agente@oliveiratrust.com.br: (i) a confir-
mação de sua participação acompanhada dos CPFs em caso de pessoa físi-
ca e, CNPJs de empresas ou dos fundos dos Debenturistas, conforme o caso; 
(ii) a indicação dos representantes que participarão da AGD, informando seu 
CPF, telefone e e-mail para contato; e (iii) as cópias dos respectivos docu-
mentos de comprovação de poderes, conforme item 3 abaixo. A Emissora e/
ou o Agente Fiduciário enviará até 2 (duas) horas antes da realização da AGD, 
um e-mail ao respectivo Debenturista contendo as orientações para acesso e 
os dados para conexão ao sistema eletrônico para cada um dos Debenturis-
tas que tiverem confirmado a participação, conforme acima indicado. Caso 
determinado Debenturista esteja com problemas de acesso à plataforma ou 
não tenha recebido o convite individual para participação na AGD com até 2 
(duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da AGD, deverá 
entrar em contato com a Emissora pelo telefone (21) 99540-5556 ou (21) 
98766-6979, com no mínimo 1 (uma) hora de antecedência em relação ao 
horário de início da AGD para que seja prestado o suporte adequado e, con-
forme o caso, o acesso do Debenturista seja liberado mediante o envio de 
novo convite individual. Caso o Debenturista tenha dúvidas gerais relaciona-
das à AGD, deve entrar em contato com a Emissora pelo telefone (21) 99540-
5556 ou (21) 98766-6979. No dia de realização da AGD, os Debenturistas 
deverão se conectar com 30 (trinta) minutos de antecedência munidos de 
documento de identidade e dos documentos previamente encaminhados por 
e-mail, os quais poderão ser exigidos pelo Agente Fiduciário. A Emissora e o 
Agente Fiduciário não se responsabilizarão por eventuais falhas de conexão 
ou problemas operacionais de acesso ou equipamentos dos Debenturistas. 
Os Debenturistas que participarem via “Microsoft Teams”, de acordo com as 
instruções da Emissora, serão considerados presentes na AGD e deverão ser 
considerados assinantes da ata e do livro de presença. 2 - Admissão de Ins-
trução de Voto à Distância. O Debenturista poderá exercer seu direito de voto 
à distância, por meio do preenchimento do Boletim de Voto à Distância, o qual 
está disponível na página da rede mundial de computadores da Emissora 
(https://www.brookfield.com/documentos-de-conformidade) e do Agente Fidu-
ciário (https://webapp.oliveiratrust.com.br/home). Para que o Boletim de Voto 
à Distância seja considerado válido, é imprescindível: (i) o preenchimento de 
todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social com-
pleta do debenturista e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de 
endereço de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final do 
Boletim de Voto à Distância do Debenturista ou seu representante legal, con-
forme o caso, e nos termos da legislação vigente. A Emissora exigirá que os 
Boletins de Voto à Distância sejam rubricados e assinados com a certificação 
digital ou reconhecidas por outro meio que garanta sua autoria e integridade, 
conforme §2º do artigo 8º da Instrução CVM 625. Será aceito o Boletim de 
Voto à Distância que for enviado, com até 2 (dois) dias de antecedência da 
data de realização da AGD, juntamente com os documentos listados no item 
3 abaixo, aos cuidados da Emissora e/ou ao Agente Fiduciário, para os  
e-mails manoel.cardoso@ntsbrasil.com, luiza.fridman@ntsbrasil.com e ger2.
agente@oliveiratrust.com.br. Os Debenturistas que fizerem o envio da instru-
ção de voto acima mencionada e esta for considerada válida, não precisarão 
acessar o link para participação digital da AGD, sendo sua participação e voto 
computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de 
voto de forma prévia pelo Debenturista ou por seu representante legal com a 
posterior participação da assembleia via acesso ao link, o Debenturista caso 
queira, poderá votar na AGD, caso em que o voto anteriormente enviado deve-
rá ser desconsiderado. 3 - Depósito Prévio de Documentos. Os Debenturistas 
deverão enviar aos endereços eletrônicos manoel.cardoso@ntsbrasil.com, 
 luiza.fridman@ntsbrasil.com e ger2.agente@oliveiratrust.com.br, preferen-
cialmente, com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da 
AGD, os seguintes documentos: (i) quando pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade válido com foto do debenturista (Carteira de Identi-
dade Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passapor-
te, carteira de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras 
funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que con-
tenham foto de seu titular); (ii) quando pessoa jurídica: (a) último estatuto so-
cial ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial 
competente; (b) documentos societários que comprovem a representação le-
gal do debenturista; e (c) documento de identidade válido com foto do repre-
sentante legal; (iii) quando fundo de investimento, (a) último regulamento con-
solidado do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu administrador ou 
gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Ge-
ral de Debenturistas; e (c) documento de identidade válido com foto do repre-
sentante legal; e (vi) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específicos para sua representação na AGD, obedecidas as condi-
ções legais. Em todo caso, os Debenturistas ou seus representantes legais, 
munidos dos documentos exigidos acima, poderão participar da assembleia 
ainda que tenha deixado de depositá-los previamente, desde que os apresen-
te até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos, conforme § 2º, artigo 
4º, da Instrução CVM 625. Os termos iniciados por letra maiúscula utilizados 
nesta ata que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atri-
buído na Escritura de Emissão. Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2022. NOVA 
INFRAESTRUTURA GASODUTOS PARTICIPAÇÕES S.A.

PORTO REAL HOLDING S.A. 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 
DE DEZEMBRO DE 2021. 1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Aos 15 dias do 
dezembro de 2021, às 11 horas, na sede social da Companhia, na Rua Es-
tevam Domingos Pederassi, nº 322, lote 90, CEP 27570-000, Nova Colônia, 
na Cidade de Porto Real, Estado do Rio de Janeiro. 2. QUORUM: Presentes 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia confor-
me lista de presença lavrada no livro próprio. 3. MESA: Presidente: Tomaz 
Ferrez Collett Solberg; Secretário: Vinicius Coutinho. 4. PUBLICAÇÕES: 
Editais de Convocação - Dispensados em razão da presença da totalidade 
dos acionistas da Companhia, conforme autorizado pelo art. 124, § 4º, da Lei 
nº 6.404, de 15.12.1976, e alterações posteriores (“Lei das S.A.”). 5. ORDEM 
DO DIA: (i) Eleição dos membros do Conselho de Administração da Compa-
nhia; (ii) Indicação do presidente do Conselho de Administração para o ano 
de 2022. 6. DELIBERAÇÕES: Aprovadas por unanimidade de votos, sem re-
servas, inclusive a lavratura desta ata na forma sumária, como faculta o art. 
130, § 1º, da LSA. (i) Reeleição dos atuais membros do Conselho de Adminis-
tração para o próximo mandato unificado de 2 (dois) anos, estendendo-se até 
a assembleia geral ordinária que aprovar as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício de 2023, a 
saber. (i.i) Tomaz Ferrez Collett Solberg, brasileiro, engenheiro, casado sob 
o regime da separação total de bens, RG nº 09.227.205-3, emitido pela Se-
cretária de Estado da Casa Civil/RJ e CPF nº 021.023.397-42, com endereço 
comercial na sede da Companhia, na Rua Estevam Domingos Pederassi, nº 
322, lote 90, CEP 27570-000, Nova Colônia, na Cidade de Porto Real, Estado 
do Rio de Janeiro; (i.ii) Aloysio Antônio Peixoto de Carvalho, brasileiro, 
engenheiro, encasado sob o regime da comunhão parcial de bens, RG MG 
nº 4.339.512, expedido pela SSP/MG, CPF nº 937.247.996-91, com endere-
ço comercial na sede da Companhia, na Rua Estevam Domingos Pederassi, 
nº 322, lote 90, CEP 27570-000, Nova Colônia, na Cidade de Porto Real, 
Estado do Rio de Janeiro; (i.iii) Felipe Ancede Monteiro da Costa, brasilei-
ro, economista, casado, RG nº 10055953-3, expedida pelo IFP/RJ, CPF nº 
046.343.087-54, com endereço comercial na sede da Companhia, na Rua 
Estevam Domingos Pederassi, nº 322, lote 90, CEP 27570-000, Nova Colô-
nia, na Cidade de Porto Real, Estado do Rio de Janeiro; (i.iv) Rodrigo Ance-
de Monteiro da Costa, brasileiro, administrador, solteiro, RG nº 10055952 
expedida pelo IFP/RJ, CPF nº 094.071.237-74, com endereço comercial na 
sede da Companhia, na Rua Estevam Domingos Pederassi, nº 322, lote 90, 
CEP 27570-000, Nova Colônia, na Cidade de Porto Real, Estado do Rio de 
Janeiro.; e (i.v) Rafael Monteiro Saladini, brasileiro, empresário, casado, RG 
nº 11.686.223-6, emitida pelo IFP/RJ, CPF nº 090.230.107-10, com endereço 
comercial na sede da Companhia, na Rua Estevam Domingos Pederassi, nº 
322, lote 90, CEP 27570-000, Nova Colônia, na Cidade de Porto Real, Estado 
do Rio de Janeiro. (ii) Indicação do conselheiro Felipe Ancede Monteiro da 
Costa para o cargo de presidente do conselho de administração para o ano 
de 2022. Os conselheiros reeleitos, presentes à esta Assembleia, declararam, 
sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da 
Companhia, seja por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrarem sob os efeitos de pena que vede, ainda que temporaria-
mente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as re-
lações de consumo, fé pública ou a propriedade, conforme os Termos de Pos-
se, anexos à esta. 7. ENCERRAMENTO E LAVRATURA: Oferecida a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e não havendo qualquer outro assunto a ser 
tratado, foram encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada 
conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. 8. PRESENTES 
À ASSEMBLEIA: Presidente: Tomaz Ferrez Collett Solberg; Secretário: Vi-
nicius Coutinho. Acionistas: Salmon Participações e Empreendimentos 
Ltda., representada por seu administrador, Rafael Monteiro Saladini; e Amo-
co Participações Ltda., representada pelos administradores, Felipe Ancede 
Monteiro da Costa e Luiz Eduardo Tarquínio Monteiro da Costa. Confere com 
o original lavrado em livro próprio. Porto Real, 15 de dezembro de 2021. Vini-
cius Coutinho - Secretário da Assembleia. Jucerja em 21/02/2022 sob o nº 
00004778881. Jorge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.
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ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA 
EM 14 DE DEZEMBRO DE 2021. I. Local, Hora e Data. Sede da Compa-
nhia na Rua Estevam Domingos Pederassi nº 322, lote 90, CEP 27570-000, 
Nova Colônia, na Cidade de Porto Real, Estado do Rio de Janeiro, às 13h 
do dia 14 de dezembro de 2021. II. Convocação e Presença: Convoca-
ção realizada nos termos do Artigo 12 do Estatuto Social da PORTO REAL 
HOLDING S.A (“Companhia”), com a presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração, quais sejam: Rodrigo Ancede Monteiro 
da Costa, Felipe Ancede Monteiro da Costa, Rafael Monteiro Saladini, 
Tomaz Ferrez Collett Solberg e Aloysio Antônio Peixoto de Carvalho. 
Presentes os Diretores da Companhia, Paulo Renato Andrade Costa Silva 
e Vinicius Coutinho. III. Mesa: Presidente: Tomaz Ferrez Collett Solberg; 
Secretário: Vinicius Coutinho. IV. Ordem do Dia: Apresentação, para co-
nhecimento, instruções e aprovações pelo Conselho de Administração, do 
andamento das seguintes matérias: a) O orçamento para o ano de 2022; b) 
O plano para os anos 2022 e 2023; c) A apresentação do Inventário de estu-
dos realizados; e d) A eleição da diretoria institucional. V. Deliberações. Fo-
ram apresentadas, apreciadas, discutidas e aprovadas, quando requeridas, 
as matérias da ordem do dia. a) O orçamento de 2022 foi apresentado para 
conhecimento dos Conselheiros; b) O plano para os anos de 2022 e 2023 foi 
apresentado para conhecimento dos Conselheiros; c) O inventário acerca 
dos estudos das áreas da Companhia e de suas investidas foi apresenta-
do aos Conselheiros; e d) Aprovada a reeleição dos diretores institucionais 
da Companhia, para novo mandato unificado de 2 (dois) anos, podendo 
estender-se até a reunião do conselho de administração, imediatamente 
anterior à assembleia geral ordinária que aprovar as contas dos adminis-
tradores e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exer-
cício de 2023, a saber. (i) Paulo Renato Andrade Costa Silva, brasileiro, 
casado, economista, RG nº 07.907.853-1 IFP/RJ, CPF nº 980.364.407-68, 
com endereço comercial na sede da Companhia, na Rua Estevam Domin-
gos Pederassi nº 322, lote 90, CEP 27570-000, Nova Colônia, na Cidade 
de Porto Real, Estado do Rio de Janeiro, reeleito para o cargo de Diretor 
Institucional da Companhia, conforme Termo de Posse Anexo; (ii) Vinícius 
Coutinho, brasileiro, casado, empresário, RG nº 12.826.159-1 IFP/RJ, CPF 
nº 099.627.577-03, com endereço comercial na sede da Companhia, na 
Rua Estevam Domingos Pederassi nº 322, lote 90, CEP 27570-000, Nova 
Colônia, na Cidade de Porto Real, Estado do Rio de Janeiro, reeleito para 
o cargo de Diretor Institucional da Companhia, conforme Termo de Posse 
Anexo. Os diretores reeleitos, presentes à esta Assembleia, declararam, sob 
as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da 
Companhia, seja por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrarem sob os efeitos de pena que vede, ainda que temporaria-
mente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o siste-
ma financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública ou a propriedade, conforme os Termos 
de Posse, anexos à esta. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, fo-
ram suspensos os trabalhos para lavratura desta ata, a qual, depois de lida 
e aprovada, foi assinada por todos os Conselheiros presentes. O extrato foi 
lavrado com o resumo das deliberações, na forma sumária. Mesa: Presiden-
te: Tomaz Ferrez Collett Solberg; Secretário: Vinicius Coutinho. Conselhei-
ros Presentes: Tomaz Ferrez Collett Solberg; Felipe Ancede Monteiro da 
Costa; Rafael Monteiro Saladini; Rodrigo Ancede Monteiro da Costa; Aloysio 
Antônio Peixoto de Carvalho. A presente ata é cópia fiel da lavrada em li-
vro próprio. Porto Real, 14 de dezembro de 2021. Mesa. Vinicius Coutinho 
– Secretário. Jucerja em 03/01/2022 sob o nº 00004679366. Jorge Paulo 
Magdaleno Filho - Secretário Geral.
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CHUBB SEGUROS BRASIL S.A.
CNPJ nº 03.502.099/0001-18

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Contexto Institucional
A Chubb é a maior seguradora de propriedade e responsabilidade civil de capital aberto do mundo. 
Com operações em 54 países, disponibiliza seguros corporativos e pessoais aos mais diversos grupos 
de clientes. A Chubb é reconhecida no mundo todo por sua extensa gama de produtos, alta capacidade 
de distribuição e excepcional solidez financeira, contando com um time de mais de 30.000 colaborado-
res. A Chubb Limited é uma companhia listada na Bolsa de Valores de Nova York (NYSE: CB) e está 
incluída no índice S&P 500.
A Chubb Seguros Brasil S.A. iniciou as suas atividades no segundo semestre de 1999 e hoje comercia-
liza seguros para mais de 6 milhões de indivíduos, nos ramos de propriedades, responsabilidades, aci-
dentes pessoais, vida, dentre outros. Presente nas principais capitais do país, busca a excelência na 
execução dos seus serviços.
Responsabilidade Social
A Chubb tem uma história rica em promover o envolvimento filantrópico nas comunidades onde os nos-
sos colaboradores vivem e trabalham. Temos orgulho em investir no bem-estar das nossas comunida-
des locais, através do voluntariado, doações, patrocínios e programas de bolsas de estudo. Em abril de 
2020, a Chubb Foundation destinou US$ 10 milhões em ações para o combate da COVID-19 em todo 
o mundo.
Casa Hope
A Chubb contribui mensalmente com o programa “Adote um Leito”, com o objetivo de garantir a susten-
tabilidade para o dia a dia da Instituição. Cada leito adotado possibilita a permanência de uma criança 

e seu acompanhante, obtendo o apoio integral oferecido pela Casa Hope durante todo o período de 
tratamento.
Pacto Global
Como membro do Pacto Global da ONU, a Chubb apoia a maior iniciativa de sustentabilidade corpora-
tiva e está comprometida em alinhar as operações comerciais com os princípios que abordam direitos 
humanos, trabalho, meio ambiente e combate à corrupção.
Fundo de Estado de Direito da Chubb
A Chubb está comprometida com o avanço do estado de direito, apoiando organizações focadas na 
construção e fortalecimento das instituições jurídicas. Desde sua fundação em 2008, o Fundo apoiou 
mais de 66 projetos em 50 países focados na melhoria do acesso à justiça e combate à corrupção.
Meio Ambiente
Em 2019, a Chubb estabeleceu novos objetivos para reduzir a emissão de gases de efeito estufa 
(GEE). A Companhia continua a implantar soluções bem-sucedidas para reduzir as emissões de GEE, 
incluindo a instalação de iluminação e equipamentos de elevada eficiência energética. De 2016 a 2019, 
a Chubb reduziu suas emissões globais absolutas de GEE em 22%. Desde 2020, a empresa possui 
nota B na classificação do programa de mudanças climáticas do CDP.
Resultado do período, perspectiva e planos da Administração
A Chubb apresentou Prêmios Emitidos Líquidos de R$ 2.571.486 mil no exercício findo em 31 de de-
zembro de 2021 e R$ 2.137.276 mil no mesmo período de 2020.
O lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 119.625 mil, contra um lucro 

de R$ 3.638 mil no mesmo período em 2020, sendo a variação decorrente, principalmente, do aumen-
to nas emissões de prêmios nos ramos de riscos financeiros, pessoas coletivo e responsabilidades, 
bem como da redução nas despesas administrativas, retomando a rentabilidade da Seguradora e man-
tendo a disciplina na subscrição.
Durante os anos de 2020 e 2021, a atividade social e econômica mundial foi impactada pela dissemi-
nação e ameaça do coronavírus (COVID-19). A Chubb tomou medidas para reduzir o risco de exposi-
ção aos nossos funcionários, incluindo a restrição de viagens e a instituição de protocolos extensivos 
ao trabalho remoto. Por meio dessas medidas, buscamos minimizar qualquer interrupção para nossos 
clientes e operações ao mesmo tempo em que garantimos a segurança de nossos funcionários. Embo-
ra a Chubb tenha sofrido o impacto da desaceleração econômica resultante da pandemia global, as 
perdas relacionadas à COVID-19 não afetaram significativamente as Demonstrações Financeiras da 
Companhia.
A matriz da Chubb Brasil está localizada no Edifício Eldorado Business Tower, primeira edificação de 
grande porte no Brasil a receber Certificação Leed de sustentabilidade.
Agradecimentos
Aos Acionistas pelo suporte às suas operações. Aos Segurados e Corretores pela preferência demons-
trada. Aos nossos estimados Profissionais pela dedicação e qualidade dos serviços prestados.

A Diretoria
São Paulo, 18 de fevereiro de 2022

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

Nota

31 de  
dezembro  

de 2021

31 de  
dezembro  

de 2020
Ativo Circulante 4.020.557 4.282.668
Disponível 76.548 67.400
Caixa e bancos 5.3.c 76.548 67.400
Aplicações 6.1 476.084 756.046
Créditos das operações com seguros e resseguros 1.389.340 1.311.873
Prêmios a receber 7.1 1.205.569 866.118
Operações com seguradoras 7.3.1 35.730 43.999
Operações com resseguradoras 7.4.1 138.800 391.765
Outros créditos operacionais 9.241 9.991
Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 15 1.855.680 1.935.180
Títulos e créditos a receber 75.838 103.425
Títulos e créditos a receber 2.173 4.656
Créditos tributários e previdenciários 8.1 70.190 96.643
Outros créditos 3.475 2.126
Outros valores e bens 9 632 920
Bens a venda 632 920
Despesas antecipadas 5.240 1.956
Custos de aquisição diferidos 10 141.195 105.868
Seguros 141.195 105.868
Ativo não circulante 4.071.697 3.513.326
Realizável a longo prazo 3.055.433 2.486.573
Aplicações 6.1 1.826.688 1.434.042
Créditos das operações com seguros e resseguros 84.791 90.367
Prêmios a receber 7.1 84.791 90.367
Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 15 895.571 750.784
Títulos e créditos a receber 178.733 162.851
Créditos tributários e previdenciários 8.1 26.148 23.190
Depósitos fiscais e judiciais 8.3 152.585 139.661
Outros valores e bens 9 9.762 –
Custos de aquisição diferidos 10 59.888 48.529
Seguros 59.888 48.529
Imobilizado 11 8.293 10.053
Bens móveis 6.903 7.941
Outras imobilizações 1.390 2.112
Intangível 12 1.007.971 1.016.700
Outros intangíveis 1.007.971 1.016.700
Total do ativo 8.092.254 7.795.994

Nota

31 de  
dezembro  

de 2021

31 de  
dezembro  

de 2020
Passivo Circulante 4.362.818 4.301.053
Contas a pagar 205.266 243.495
Obrigações a pagar 13.1 125.869 176.609
Impostos e encargos sociais a compensar 13.2 51.126 46.079
Encargos trabalhistas 14.834 15.559
Impostos e contribuições 13.437 5.248
Débitos de operações com seguros e resseguros 951.202 858.190
Prêmios a restituir 7.2 34.832 41.772
Operações com seguradoras 7.3.2 151.486 101.284
Operações com resseguradoras 7.4.2 590.348 572.753
Corretores de seguros e resseguros 7.5 110.194 81.851
Outros débitos operacionais 7.6 64.342 60.530
Outros débitos 3.365 –
Passivos de arrendamento 9.2 3.365 –
Depósitos de terceiros 14 237.824 292.500
Provisões técnicas - seguros 15 2.965.161 2.906.868
Danos 2.813.521 2.819.556
Pessoas 151.640 87.312
Passivo não circulante 1.736.329 1.553.725
Corretores de seguros e resseguros 7.5 11.939 13.235
Corretores de seguros e resseguros 11.939 13.235
Provisões técnicas - seguros 15 1.660.067 1.486.135
Danos 1.582.600 1.419.703
Pessoas 77.467 66.432
Outros débitos 64.323 54.355
Provisões judiciais 16 58.578 54.355
Passivos de Arrendamento 9.2 5.745 –
Patrimônio líquido 1.993.107 1.941.216
Capital social 17.1 2.227.201 2.227.201
Ajuste de avaliação patrimonial (117.013) (49.279)
Prejuízos acumulados (117.081) (236.706)

  
Total do passivo e patrimônio líquido 8.092.254 7.795.994

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

(Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Nota

31 de  
dezembro  

de 2021

31 de  
dezembro  

de 2020
(+) Prêmios emitidos líquidos 19 2.571.486 2.137.276
(+/–) Variações das provisões técnicas de prêmios 20 (199.519) 36.663
(=) Prêmios ganhos 21 2.371.967 2.173.939
(–) Sinistros ocorridos 21 (885.048) (1.209.642)
(–) Custos de aquisição 21 (435.609) (434.422)
(+) Outras receitas e despesas operacionais 22 (46.094) (74.614)
(+) Receitas com resseguro 420.524 918.420
(–) Despesas com resseguro (965.967) (966.408)
(=) Resultado com resseguro 23 (545.443) (47.988)
(–) Despesas administrativas 24 (337.929) (451.842)
(–) Despesas com tributos 25 (97.451) (81.956)
(+/–) Resultado financeiro 26 136.352 138.834
(+/–) Resultado patrimonial 27 (5.645) (6.843)
(=) Resultado operacional 155.100 5.466
(+) Ganhos ou perdas com ativos não correntes (10) 64
(=) Resultado antes dos impostos e participações 155.090 5.530
(–) Imposto de renda 8.2 (17.511) –
(–) Contribuição social 8.2 (12.843) –
(–) Participações sobre o lucro (5.111) (1.892)
(=) Lucro líquido do exercício 119.625 3.638
(/) Quantidade de ações 32.917.141 32.917.141
(=) Lucro líquido por ação 3,63 0,11

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

(Valores expressos em milhares de reais)

31 de  
dezembro  

de 2021

31 de  
dezembro  

de 2020
Lucro líquido do exercício 119.625 3.638
Outros resultados abrangentes
Valores que serão reclassificados subsequentemente para o resultado (78.789) (18.552)
Ajustes de títulos e valores mobiliários líquidos dos efeitos fiscais (78.789) (18.552)
Valores que não serão reclassificados subsequentemente 
 para o resultado 11.055 16.161
Benefício pós-emprego 11.055 16.161
Resultado abrangente do exercício 51.891 1.247

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

(Valores expressos em milhares de reais)

Atividades operacionais: Nota

31 de  
dezembro  

de 2021

31 de  
dezembro  

de 2020
Lucro líquido do exercício 119.625 3.638
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 11 e 12 11.081 18.335
Perda na alienação de imobilizado (10) 64
Perda por redução ao valor recuperável dos ativos 22 (39.317) (51.460)
Ajuste com títulos e valores mobiliários (78.789) (18.552)
Benefício pós-emprego 11.055 16.161
Variações nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros (112.686) 322.223
Créditos das operações de seguros e resseguros (33.325) 223.162
Ativos de resseguro (65.286) 44.898
Títulos e créditos a receber 2.482 (1.645)
Créditos fiscais e previdenciários 23.496 11.185
Depósitos judiciais e fiscais (12.922) (20.842)
Despesas antecipadas (3.283) 126
Custos de aquisição diferidos (46.686) 16.787
Outros ativos 5.956 1.426
Impostos e contribuições 8.189 (1.215)
Outras contas a pagar – (1.566)
Débitos de operações com seguros e resseguros 91.716 (304.470)
Depósitos de terceiros (54.676) 56.479
Provisões técnicas - seguros e resseguros 232.225 (375.312)
Provisões judiciais 4.223 16.681
Outros passivos (37.307) 53.528
Caixa gerado nas atividades operacionais 25.761 9.631
Impostos sobre lucros pagos (16.022) –
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 9.739 9.631
Atividades de investimento
Recebimento pela venda:
Imobilizado 11 321 555
Intangível 12 1.450 70
Pagamento pela compra:
Imobilizado 11 (1.862) (6.069)
Intangível 12 (500) –
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (591) (5.444)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 9.148 4.187
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 67.400 63.213
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 76.548 67.400
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 9.148 4.187

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
(Valores expressos em milhares de reais)

Capital social
Outros ajustes de  

avaliação patrimonial
Ajuste com títulos e  
valores mobiliários Prejuízos acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 2.227.201 (88.131) 41.243 (240.344) 1.939.969
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – (18.552) – (18.552)
Benefício pós-emprego – 16.161 – – 16.161
Lucro líquido do exercício – – – 3.638 3.638
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.227.201 (71.970) 22.691 (236.706) 1.941.216
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – (78.789) – (78.789)
Benefício pós-emprego – 11.055 – – 11.055
Lucro líquido do exercício – – – 119.625 119.625
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.227.201 (60.915) (56.098) (117.081) 1.993.107

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Chubb Seguros Brasil S.A. (“Seguradora” ou “Companhia”) foi constituída em 21 de maio de 1999 e 
opera em todo o território nacional nos ramos de seguros de danos e seguros de pessoas. Está locali-
zada na Av. das Nações Unidas, 8.501 - 26º e 27º andares, São Paulo - SP.
O Grupo tem como acionista majoritário a Chubb INA International Holding Ltd., que detém 99,9% das 
ações da Companhia. Os 0,01% remanescentes das ações são detidos pela Chubb Brazil Holdings Ltd.
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 18 de fevereiro 
de 2022.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras são de responsabilidade da Administração e estão sendo apresentadas con-
forme as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades reguladas pela SUSEP, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo International Accounting Standards Board - IASB, na forma homologada pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, no que não contrariem a Circular  SUSEP n° 517/15 e suas 
atualizações, e evidenciem todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão.
(a) Novas normas contábeis com vigência em períodos futuros:
• CPC 48 - Estabelece novos princípios sobre a classificação e mensuração de ativos financeiros (em 
vigor desde 1º de janeiro de 2018, mas ainda não foi aprovado pela SUSEP); e
• CPC 50 - Contratos de seguro (entra em vigor em 1º de janeiro de 2023, mas a SUSEP ainda não di-
vulgou nem a data da vigência e nem se aprovará este CPC).
Em fevereiro de 2022, a SUSEP emitiu relatório técnico que considera um novo método de estimação 
das estruturas a termo das taxas de juros (ETTJs). Estas devem ser utilizadas pelas entidades regula-
das para fins do Teste de Adequação do Passivo (TAP) e de apuração do requerimento de capital.
As alterações previstas nestas normas serão objeto de análise pela Administração da Seguradora.
(b) Novas normas contábeis em vigor:
A seguinte norma foi adotada pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2021:
• CPC 06 (R2) - Arrendamentos
O CPC 06 (R2), aprovado pela Circular SUSEP nº 615/20, estabelece os princípios para o reconheci-
mento dos contratos de arrendamentos, reconhecendo o valor presente dos pagamentos futuros. O re-
conhecimento ocorre através de um ativo de direito de uso e de um passivo de arrendamento que serão 
realizados por meio de despesa de amortização dos ativos de arrendamento e despesa financeira 
oriunda dos juros do passivo. A Seguradora adotou o CPC 06 (R2) de maneira retrospectiva simplifica-
da, conforme as disposições específicas de transição da norma, sem que houvesse o requerimento de 
reapresentação das informações comparativas de 2020. Na data da aplicação inicial: (i) o valor do pas-
sivo de arrendamento foi calculado com base no valor presente dos pagamentos de arrendamento re-
manescentes, descontados, utilizando a taxa incremental sobre empréstimos da Seguradora; (ii) o va-
lor do ativo de direito de uso na data de aplicação inicial foi mensurado de maneira retroativa, como se 
o novo pronunciamento tivesse sido aplicado desde a data de início. Os saldos iniciais dos ativos e pas-
sivos foram reconhecidos em 1º de janeiro de 2021, data de adoção inicial da norma, conforme apresen-
tado na Nota 9.2. A média ponderada da taxa incremental de empréstimo aplicada aos passivos de arren-
damento em 1º de janeiro de 2021 foi de 11,6% a.a., e representa as taxas de juros livres de risco obser-
vadas no mercado, para os prazos de seus contratos, ajustadas à sua realidade (“spread” de crédito).
Ao determinar o prazo do arrendamento a Seguradora considera todos os fatos e circunstâncias que 
criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o não exercício 
da opção de rescisão. A maioria das opções de prorrogação em arrendamentos de escritórios não foi 
incluída no passivo de arrendamento porque a Seguradora pode substituir estes ativos sem custo sig-
nificativo ou interrupção nos negócios.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
3.1 Bases para preparação
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o período de julgamento por parte da Administração no processo de aplicação das políticas 
contábeis. A relação dessas estimativas contábeis críticas encontra-se descrita na Nota 4.
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o “custo histórico” como base de valor, 
ajustado pela avaliação a valor justo dos ativos financeiros nas categorias “disponíveis para venda”, 
“empréstimo e recebíveis” e “avaliado ao valor justo por meio do resultado”.
As informações de prêmios de resseguro são demonstradas em todas as rubricas das demonstrações 
financeiras líquidas dos custos de aquisição de resseguro. As provisões técnicas correspondentes es-
tão demonstradas na rubrica “provisões técnicas”.
3.2 Conversão de moeda estrangeira
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que também é a moeda funcional da 
Seguradora.
(b) Conversão e saldos denominados em moeda estrangeira
As transações denominadas em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Segu-
radora utilizando-se as taxas de câmbio da data das transações. Ganhos ou perdas de conversão de 
saldos denominados em moeda estrangeira, resultantes da liquidação de tais transações e da conver-
são de saldos na data de fechamento de balanço são reconhecidos no resultado.
3.3 Caixa e equivalentes de caixa
Para fins de demonstração dos fluxos de caixa, a rubrica “caixa e equivalentes de caixa” inclui caixas e 
contas correntes em bancos, considerados no balanço patrimonial na rubrica “Disponível”.
3.4 Ativos financeiros
3.4.1 Classificação e mensuração
Os ativos financeiros no reconhecimento inicial são classificados de acordo com a intenção da Admi-
nistração nas seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e 
recebíveis e disponíveis para venda. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos finan-
ceiros foram adquiridos, e que determinará o método de mensuração e a forma de reconhecimento dos 
ganhos ou perdas dos ativos.
(a) Ativos financeiros mensuráveis ao valor justo por meio do resultado
Esta categoria compreende duas subcategorias: ativos financeiros mantidos para negociação e ativos 
financeiros designados ao valor justo por meio do resultado no momento inicial de sua aquisição. Ape-
nas os ativos financeiros cuja finalidade e estratégia é a negociação ativa e frequente estão classifica-
dos nesta categoria e os ganhos e perdas decorrentes de variações no valor justo dos ativos financei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são registrados imediatamente e apresentados 
na demonstração do resultado.
(b) Empréstimos e recebíveis
Incluem-se nesta categoria os empréstimos e recebíveis não derivativos com pagamentos fixos ou de-
termináveis que não são cotados em um mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis da Seguradora 
compreendem “Prêmios a receber”, “Ativos de resseguros” e demais contas a receber.
Previamente à emissão da apólice, em conformidade com a proposta de seguro, as condições de par-
celamento do prêmio devem ser acordadas junto aos segurados, com base nas seguintes regras:
I. De 1 a 7 parcelas de prêmio, sem cobrança de adicional de fracionamento;
II. De 8 a 12 parcelas de prêmio, o adicional de fracionamento mensal aplicado é de 0,4% (zero vírgula 
quatro por cento) sobre o valor da parcela;
III. De 1 a 12 parcelas de prêmio, sem cobrança de adicional de fracionamento, exclusivamente para 
as apólices ajustáveis da linha de Marine, desde que o vencimento da última parcela não ultrapasse 
o término de vigência da apólice; IV. De 1 a 10 parcelas de prêmio, sem cobrança de adicional de fra-
cionamento, exclusivamente para as apólices de SME, que atende as pequenas e médias empresas 
em diversos ramos, desde que o vencimento da última parcela não ultrapasse o término de vigência 
da  apólice.
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros.
(c) Ativos financeiros disponíveis para venda
Os ativos financeiros disponíveis para venda são contabilizados pelo seu valor justo em contrapartida 
à conta destacada do patrimônio líquido “Ajustes com títulos e valores mobiliários” (Ajuste de avaliação 
patrimonial), líquido dos efeitos tributários, sendo transferidos para o resultado do período quando da 
efetiva realização pela venda definitiva dos respectivos ativos.
(d) Determinação do valor justo dos ativos financeiros
O valor justo dos ativos financeiros é registrado com base em mercado ativo ou cotações públicas. 
As cotações para demonstração do valor justo são fornecidas pelos custodiantes do portfólio.
3.5 Impairment (análise de recuperabilidade) de ativos financeiros e não financeiros
(a) Ativos financeiros avaliados ao valor justo (disponíveis para venda)
A cada data de balanço a Seguradora avalia se há evidências de que um determinado ativo classifica-
do nesta categoria está individualmente deteriorado. Caso tal evidência exista, a perda acumulada 
(avaliada como a diferença entre o custo de aquisição e o valor de mercado atual do ativo, menos 
quaisquer perdas por impairment registradas previamente) é removida do patrimônio e reconhecida 
imediatamente no resultado.
(b) Ativos financeiros avaliados ao custo amortizado (incluindo empréstimos e recebíveis)
Os ativos classificados nesta categoria, após seu reconhecimento inicial, são avaliados pela Segurado-
ra a cada data de balanço e, havendo evidência objetiva de perda por impairment, é efetuado registro 

no resultado do período.
Os recebíveis originados de contratos de seguro, como os saldos de prêmios a receber de segurados 
e Congêneres e os sinistros pagos a recuperar de Resseguradoras e Congêneres, são classificados 
pela Seguradora nesta categoria. Uma perda por redução ao valor recuperável desses recebíveis é 
apurada com base em estudo técnico elaborado em consonância com as determinações estabelecidas 
pela SUSEP. Sendo assim os critérios de risco estão atualizados na data de 31 de dezembro de 2021 
e levam em consideração o risco de inadimplência.
(c) Ativos não financeiros
Os ativos não financeiros que apresentam vida útil indefinida são testados por impairment anualmente. 
Para os demais ativos não financeiros, o teste é realizado quando há indicação de que o ativo possa 
ter sofrido desvalorização. Uma perda por impairment é reconhecida no resultado do período quando 
o valor contábil do ativo é superior ao seu valor recuperável através da venda ou uso. Para a identifica-
ção da necessidade de realização do teste de impairment, alguns aspectos são analisados pela Admi-
nistração, tais como: diminuição acima do esperado do valor de mercado de um ativo; mudanças signi-
ficativas com efeito adverso sobre a entidade que tenham ocorrido durante o período em análise; mu-
danças nas taxas de juros de mercado ou de retorno sobre investimentos; evidência de obsolescência 
ou de dano físico de um ativo; dentre outros. O teste é feito agrupando-se os ativos nos níveis mais 
baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa - UGC).
3.6 Instrumentos financeiros derivativos e derivativos embutidos
A Seguradora registra no Fundo Cambial Filadélfia, do qual é cotista, uma posição em Dólar Futuro, 
derivativo de baixa complexidade e com a exclusiva função de atualização das cotas do fundo de acor-
do com o benchmark.
3.7 Avaliação dos ativos de contratos de resseguros
Os ativos de resseguro são representados por valores a receber de Resseguradoras, sendo avaliados 
consistentemente com os saldos de passivos e os termos e condições de cada contrato, bem como 
pela parcela proporcional das provisões técnicas objeto de operações de resseguro.
A Seguradora utiliza metodologia própria para determinar as recuperações consideradas incobráveis 
junto às Resseguradoras. Se for constatada a deterioração do ativo de resseguro, esta é reconhecida 
diretamente no resultado do período.
3.8 Ativos intangíveis
Os Ativos intangíveis são bens incorpóreos e incluem ágio, softwares e direito de uso de canal de ven-
da, e são reconhecidos inicialmente pelo custo.
Na Seguradora os ativos intangíveis estão representados basicamente por ágio, que representa o ex-
cesso entre o custo de uma aquisição e o valor justo da participação do comprador nos ativos e passi-
vos identificáveis da entidade adquirida na data da aquisição. Estão classificados em ativos de vida útil 
indefinida e são avaliados anualmente, portando foram avaliados sem indício de “impairment”, conside-
rando que tais ativos continuam gerando os benefícios econômicos esperados quando da sua  aquisição.
A composição do ativo intangível está apresentada na Nota 12.
3.8.1 Software
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorri-
dos. Os custos de desenvolvimentos que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produ-
to de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Seguradora, são reconhecidos como ativos 
intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos:
(a) É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso.
(b) A Administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo.
(c) O software pode ser vendido ou usado.
(d) O software gerará benefícios econômicos futuros prováveis, que podem ser demonstrados.
(e) Estão disponíveis recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados para concluir o de-
senvolvimento e para usar ou vender o software.
(f) O gasto atribuível ao software durante o seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança.
Outros gastos com desenvolvimento que não atendam a estes critérios são reconhecidos como despe-
sa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não 
são reconhecidos como ativo em exercícios subsequentes.
Os custos com desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua 
vida útil estimada (vida útil definida), não superior a cinco anos e são alocados às suas respectivas uni-
dades geradoras de caixa e avaliados para impairment periodicamente pela Seguradora.
3.8.2 Licença de uso de software adquirido
As licenças de uso de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para ad-
quirir os softwares e fazem com que eles estejam prontos para serem utilizados. Estes custos são 
amortizados durante sua vida útil estimada de até cinco anos.
3.8.3 Outros Intangíveis
O ativo intangível é contabilizado em razão das características de cada contrato e de seus meca-
nismos de proteção. É amortizado levando em consideração os benefícios econômicos relacionados 
aos  projetos.
3.8.4 Ágio
O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição 
de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio 
é testado anualmente para verificar perdas de recuperabilidade (impairment). Este é contabilizado pelo 
seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. As perdas por impairment reconhe-
cidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o 
valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida.
O ágio é alocado nas unidades geradoras de caixa para fins de teste de recuperabilidade. A alocação 
é feita para as unidades geradoras de caixa ou para os grupos de unidades geradoras.
3.9 Ativo imobilizado de uso próprio
O ativo imobilizado de uso próprio compreende equipamentos, móveis, máquinas e utensílios e veícu-
los utilizados na condução dos negócios da Seguradora. O imobilizado de uso próprio é demonstrado 
ao custo histórico. O custo do ativo imobilizado é reduzido por depreciação acumulada do ativo até a 
data-base das demonstrações financeiras.
Após estudo da vida útil dos ativos, concluiu-se que as taxas de depreciação não diferem, substancial-
mente, das utilizadas pela legislação fiscal vigente. O valor residual dos ativos e sua vida útil são revi-
sados e ajustados, se necessário, a cada data de balanço. O valor contábil de um item do ativo imobi-
lizado é reduzido imediatamente se o seu valor recuperável for inferior ao seu valor contábil.
3.10 Contratos de seguro - classificação
A Seguradora classifica todos seus contratos emitidos como contratos de seguro, uma vez que estes 
transferem risco significativo de seguro. A Seguradora define como regra geral risco significativo de se-
guro como a possibilidade de pagar benefícios adicionais significativos aos segurados na ocorrência de 
um evento de seguro (com substância comercial).
Os contratos de seguro também são classificáveis segundo os princípios de transferência de risco de 
seguro do CPC 11 - “Contratos de Seguro”, correspondente à IFRS 4.
3.11 Provisões técnicas
3.11.1 Passivos de contratos de seguro
As provisões técnicas são constituídas de acordo com as legislações em vigor, a saber, Resolução 
CNSP nº 321/15, Circular SUSEP nº 517/15 e suas atualizações, e guias de orientação da SUSEP con-
forme metodologias estabelecidas em Notas Técnicas Atuariais. As provisões técnicas da Seguradora 
são constituídas conforme procedimentos abaixo.
(a) Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG-RVE)
Esta provisão é calculada mensalmente, ao final de cada mês, e constituída para os riscos assumidos 
e emitidos até a data-base de cálculo, com o objetivo de estimar os valores a pagar relativos a sinistros 
e despesas a ocorrer após a data-base e até o final da vigência de cada risco, obedecidos os critérios 
estabelecidos na legislação em vigor.
A metodologia aplicada se baseia no diferimento “pro rata die”, entre a data-base de cálculo e a data 
de fim de vigência dos respectivos riscos, de maneira individual por apólice ou certificado.
A base de cálculo corresponde ao valor do prêmio comercial, em moeda nacional, incluindo as opera-
ções de cosseguro aceito, bruto das operações de resseguro e líquido das operações de cosseguro 
cedido.
Nos casos de emissão anterior ao início de vigência do risco, a provisão corresponderá ao valor integral 
do prêmio utilizado como base de cálculo.
Para o cálculo do Ativo de Resseguro da PPNG-RVE dos riscos emitidos e cedidos a resseguradoras, 
são consideradas as despesas com os contratos de resseguros proporcionais e não proporcionais, 
com a aplicação das seguintes regras:
• Contratos Proporcionais e Facultativos: O Ativo de Resseguro da PPNG-RVE para os contratos 
proporcionais e facultativos é resultado do diferimento “pro rata die” do prêmio de resseguro, entre a 
data-base do cálculo e a data de fim de vigência de cada risco.
• Contratos Não Proporcionais: O Ativo de Resseguro da PPNG-RVE para os contratos não propor-
cionais da modalidade “Risk Attaching” é resultado do diferimento do prêmio considerando a vigência 
média estipulada para cada contrato; o Ativo de Resseguro da PPNG-RVE para os contratos não pro-
porcionais da modalidade “Loss Occurring” é resultado do diferimento “pro rata die” do prêmio de res-
seguro emitido entre a data-base do cálculo e a data de fim de vigência do risco. Nesse caso pelo pra-
zo de vigência do contrato.

(b) Provisão de Prêmios Não Ganhos - Riscos Vigentes Não Emitidos (PPNG-RVNE)
Assim como a PPNG-RVE, esta provisão é constituída mensalmente, ao final de cada mês, e tem o ob-
jetivo de estimar os valores a pagar relativos a sinistros e despesas a ocorrer após a data-base e até o 
final da vigência, porém somente referente aos riscos assumidos e ainda não emitidos.
Esta provisão decorre da estimativa de receita de prêmios referentes a riscos vigentes mas não emiti-
dos, que é realizada por meio de metodologia estatístico-atuarial que se baseia no desenvolvimento 
das emissões de prêmios em atraso (emissões posteriores ao início de vigência), observadas em triân-
gulos de run-off.
A PPNG-RVNE é obtida por meio de estimativa da parte dos prêmios a decorrer, da data-base de cál-
culo da provisão até a data de fim de vigência estimada dos riscos correspondentes.
O Ativo de Resseguro da PPNG-RVNE para contratos de resseguros facultativos e proporcionais tam-
bém é estimado por meio de metodologia estatístico-atuarial que se baseia no desenvolvimento das 
emissões de prêmios de resseguro em atraso (emissões posteriores ao início de vigência), observadas 
em triângulos de run-off.
(c) Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL)
Esta provisão é constituída para a cobertura dos valores esperados a pagar relativos a sinistros ocorri-
dos e avisados à Seguradora, na medida em que são avisados, e consolidados contabilmente ao final 
de cada mês, sendo deduzidas as parcelas correspondentes às operações de cosseguro cedido e 
acrescidas das operações de cosseguro aceito e retrocessão aceita, obedecidos os critérios estabele-
cidos em Nota Técnica Atuarial.
Os respectivos ativos de resseguro da PSL são estimados conforme os respectivos contratos de ces-
são de resseguro.
Para as variações que os valores constituídos em PSL possam sofrer ao longo do processo de regula-
ção de sinistros, são também constituídos, mensalmente, ao final de cada mês, a provisão conhecida 
pelo mercado segurador pela sigla IBNeR (Incurred But Not enough Reported) e o respectivo ativo de 
resseguro, com base em metodologia estatístico-atuarial, descrita em Nota Técnica Atuarial, com aná-
lise do comportamento dos sinistros incorridos em triângulos de run-off.
(d) Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (IBNR)
Esta provisão é constituída mensalmente, ao final de cada mês, para as estimativas de sinistros já 
ocorridos porém ainda não avisados à Seguradora até a data-base de cálculo, considerando a parcela 
das indenizações, sendo deduzidas as parcelas correspondentes às operações de cosseguro cedido e 
acrescidas das operações de cosseguro.
Adicionalmente é estimado o Ativo de Resseguro correspondente.
As estimativas são realizadas por meio de metodologia estatístico-atuarial, descrita em Nota Técnica 
Atuarial, que se baseia no desenvolvimento dos sinistros, observados em triângulos de run-off.
(e) Provisão de Despesas Relacionadas (PDR)
Esta provisão é constituída mensalmente, ao final de cada mês, para as estimativas dos valores espe-
rados a pagar relativos a despesas e honorários referentes à regulação de sinistros ocorridos, avisados 
ou não à Seguradora até a data-base do cálculo.
Para as despesas e honorários já informados à Seguradora, a provisão é constituída pelas estimativas de 
valores a pagar para cada caso individual, enquanto as despesas e honorários de sinistros ocorridos mas 
ainda não informados são estimadas por meio de metodologia estatístico-atuarial que se baseia na propor-
ção das despesas pagas pelos sinistros pagos, conforme metodologia descrita em Nota  Técnica Atuarial.
3.11.2 Teste de adequação dos passivos - TAP
Conforme disposto na Circular SUSEP nº 517/15 e suas atualizações e nos manuais de orientação ao 
mercado disponibilizados pela SUSEP em seu sítio na internet, no Teste de Adequação de Passivos 
(TAP), realizado no mínimo semestralmente, a Seguradora deve avaliar se o seu passivo está adequa-
damente constituído, utilizando estimativas correntes de fluxos de caixa futuros de seus contratos de 
seguro até o fim de vigência de cada contrato, não sendo permitida a estimativa de renovações.
A análise do TAP é realizada sob a perspectiva dos Prêmios e dos Sinistros, sendo que para as Provi-
sões de Prêmios, eventuais insuficiências devem ser constituídas na Provisão Complementar de Co-
bertura (PCC) e para as Provisões de Sinistros, eventuais insuficiências devem ser ajustadas nas pró-
prias provisões.
Os fluxos de caixa devem ser realizados com base em premissas realistas e devem ser segregados entre:
• Fluxos de Eventos Ocorridos vs Fluxos de Eventos a Ocorrer
• Fluxos de Prêmios Registrados vs Fluxos de Prêmios Não Registrados
• Seguros de Danos vs Seguros de Pessoas
Os fluxos de caixa devem:
• ser brutos das operações de resseguro
• ser compostos pela estimativa de prêmios futuros a receber
• ser compostos pela estimativa de eventos a ocorrer, incluindo as respectivas despesas de regulação
• ser compostos pela estimativa de despesas administrativas necessárias para uma operação que es-
teja em run-off
• ser descontados pela relevante estrutura a termo da taxa de juros livre de risco (ETTJ), com base na 
metodologia proposta pela SUSEP, utilizando o modelo de Svensson para interpolação e extrapolação 
das curvas de juros, e o uso de algoritmos genéticos, em complemento aos algoritmos tradicionais de 
otimização não linear, para a estimação dos parâmetros do modelo.
Na data-base de 31 de dezembro de 2021, as premissas de sinistralidade são as seguintes:
Seguro de Danos:
• Patrimonial - 49,4%
• Responsabilidades - 47,0%
• Transportes - 46,5%
• Riscos Financeiros - 17,2%
• Rural - 95,3%
• Marítimos - 59,2%
• Aeronáuticos - 138,0%
• Microsseguros Danos - 0,4%
• Petróleo - 112,5%
Seguro de Pessoas:
• Pessoas Coletivo - 37,1%
• Pessoas Individual - 64,8%
• Microsseguros Pessoas - 2,0%
Com base no Teste de Adequação de Passivos da Seguradora, data-base de 31 de dezembro de 2021, con-
cluiu-se que o passivo por contrato de seguro está adequado para os grupos de Eventos a Ocorrer e de 
Eventos Ocorridos, não sendo necessário o ajuste das provisões constituídas, visto que estas se mostraram 
superiores aos valores presentes estimados dos fluxos de caixa, os quais foram elaborados em conformida-
de com os parâmetros mínimos estabelecidos pela Circular SUSEP nº 517/15 e suas atualizações.
3.11.3 Custos de aquisição diferidos
A Companhia registra como um ativo todos os custos diretos relacionados a origem ou renovação de 
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(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

contratos de seguro, e que possam ser avaliados com confiabilidade. Além disso, é registrado como outros custos de aquisição os valores denominados 
“Solicitation Cost”, que são relacionados com campanhas, principalmente referente a telemarketing ativo de vendas. Os valores ativados como custo de 
aquisição não incluem nenhum tipo de custo fixo e não são devidos quando as vendas não são ocorridas. Os demais gastos são registrados como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de aquisição diferidos são amortizados ao longo do período do contrato, que equivale substancialmente ao período de co-
bertura do risco. Exclusivamente para o Solicitation Cost o diferimento é efetuado considerando (i) aplicação da amortização conforme curva de produção 
esperada, e (ii) análise de impairment com o objetivo de garantir a expectativa de realização futura conforme produção originada pelas respectivas campa-
nhas, conforme Nota 10.
3.12 Benefícios a empregados
Obrigações de curto prazo
As obrigações de benefícios de curto prazo para empregados são reconhecidas pelo valor esperado a ser pago e lançadas como despesa na medida em 
que o respectivo serviço é prestado. Os benefícios extensivos a todos os funcionários incluem vale-refeição, vale-alimentação, assistência médica, assis-
tência odontológica, previdência complementar, seguro de vida, auxílio-babá e creche.
Benefícios pós-emprego
A Companhia possui ainda um programa de benefícios para ex-executivos, que compreende o pagamento de um plano de saúde e seguro de vida vitalício. 
Adicionalmente, possui benefício de extensão de assistência médica de acordo com a Lei nº 9.656/98 para funcionários aposentados e demitidos sem jus-
ta causa.
Para este plano, a Companhia efetuou um estudo técnico atuarial em conjunto com seus atuários externos, que está em conformidade com as regras do 
Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1), aprovado pela SUSEP e equivalente à IAS 19. As premissas financeiras utilizadas foram definidas pela Companhia.
A Companhia adota a política de reconhecer ganhos e perdas atuariais no período em que eles ocorrerem na conta de outros resultados abrangentes.
3.13 Capital social
As ações emitidas pela Seguradora são classificadas como um componente do patrimônio líquido, quando a Seguradora não possuir a obrigação de trans-
ferir caixa ou outros ativos para terceiros. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão das ações próprias são registrados no patrimônio líquido, de-
duzidos dos recursos recebidos.
3.14 Outras provisões, ativos e passivos contingentes
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes são realizados de acordo com as regras estabelecidas pelo CPC 25 
- “Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”, equivalente à IAS 37 e leva em consideração a avaliação dos assessores jurídicos da Segura-
dora conforme segue:
(a) Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de 
sua realização e sobre as quais não cabem mais recursos.
(b) Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para liquidação das obrigações e quan-
do os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança.
(c) Obrigações legais, fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais, em que estão sendo contestadas a legalidade ou a inconstitucionalidade 
de alguns tributos. O montante discutido é quantificado e registrado contabilmente.
3.15 Políticas contábeis para reconhecimento de receita
3.15.1 Apuração do resultado
O resultado é apurado pelo regime de competência e considera:
(a) os prêmios de seguros e as despesas de comercialização, contabilizados por ocasião da emissão das apólices ou faturas e reconhecidos nas contas de 
resultados, pelo valor proporcional no prazo de vigência do risco.
(b) as receitas e despesas de prêmios e comissões relativas a responsabilidades repassadas aos resseguradores, pelo regime de competência.
As receitas e os custos relacionados às apólices com faturamento mensal, cuja emissão da fatura ocorre no mês subsequente ao período de cobertura, são 
reconhecidos por estimativa, calculados com base no histórico de emissão. Os valores estimados são mensalmente ajustados quando da emissão da fatu-
ra/apólice.
Os saldos relativos aos riscos vigentes e não emitidos foram calculados conforme metodologia definida em Nota Técnica Atuarial.
3.15.2 Receita de juros
As receitas de juros de instrumentos financeiros (incluindo as receitas de juros de instrumentos avaliados pelo valor justo por meio do resultado) são reco-
nhecidas no resultado do período, segundo o método do custo amortizado e pela taxa efetiva de juros. Quando um ativo financeiro é reduzido como resul-
tado de perda por impairment, a Seguradora reduz o valor contábil do ativo ao seu valor recuperável correspondente ao valor estimado dos fluxos de caixa 
futuro, descontado pela taxa efetiva de juros e continua reconhecendo juros sobre estes ativos financeiros como receita de juros no resultado do período. 
Os juros cobrados sobre os parcelamentos de prêmio de seguro são recolhidos no recebimento do parcelamento dos correspondentes prêmios de seguros.
3.15.3 Imposto de renda, contribuição social, PIS e COFINS
A contribuição social, quando aplicável, é constituída pela alíquota de 20%, vigente de julho de 2021 até dezembro de 2021, anteriormente constituída à 
alíquota de 15%, conforme disposto na Lei nº 14.183, de 14 de julho de 2021.
O imposto de renda, quando aplicável, é constituído pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excedem R$ 240 no ano.
Os créditos tributários, decorrentes de diferenças temporárias entre os critérios contábeis e os fiscais de apuração de resultados e os decorrentes de pre-
juízo fiscal e/ou base negativa, quando aplicáveis, são registrados no exercício de ocorrência do fato e são calculados com base nas alíquotas de 15% (CS) 
e 25% (IR).
As contribuições para o PIS são apuradas e pagas pela alíquota de 0,65% e para a COFINS pela alíquota de 4%, conforme legislação vigente.
3.15.4 Lucro por ação
O lucro por ação é calculado pela divisão do lucro líquido pelo número de ações em cada período. Não há fatores de diluição. Dessa forma o lucro por ação 
básico e o lucro por ação diluído são os mesmos.
4. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS
Na elaboração das demonstrações financeiras são utilizadas estimativas para a mensuração e reconhecimento de certos ativos e passivos. Para estas es-
timativas a Administração utiliza experiências de eventos passados e/ou correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos e sub-
jetivos.
(a) Cálculo de impairment de ativos não financeiros
A Administração avalia anualmente os seus ativos para a verificação da necessidade de registro de impairment quando existem evidências claras de que o 
ativo pode não ser recuperável conforme o CPC 01 (R1) - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”, equivalente à IAS 36.
(b) Avaliação de contingências fiscais, cíveis e trabalhistas
A Seguradora possui processos judiciais, trabalhista, cível e fiscal na data de preparação das demonstrações financeiras. As provisões para causas judiciais 
passivas foram constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos e o histórico de perdas, de acordo com o CPC 25 - “Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”, equivalente à IAS 37, provisionando os processos com probabilidade de perda provável e divulgando os pro-
cessos com probabilidade de perda possível, conforme Nota 16.
(c) Avaliação de passivos de seguros
A Seguradora faz uso de informações sobre experiência passada, além de indicadores que possam influenciar as tomadas de decisões da Administração 
e dos atuários da Seguradora para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros de contratos cujo evento 
segurado já tenha ocorrido. Mesmo considerando todos os indicadores disponíveis e a experiência passada, os valores provisionados podem diferir dos va-
lores efetivamente liquidados.
(d) Valor justo de instrumentos financeiros
O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos (por exemplo, quotas de empresas de capital fechado), quando re-
levante é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. A Seguradora usa seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que 
se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data de balanço.
5 . GESTÃO DE RISCOS ORIGINADOS DE INSTRUMENTOS FINANCEIROS E CONTRATOS DE SEGURO
5.1 Gestão de risco de seguro
A Seguradora mantém seu foco na gestão de risco. Em sua operação em seguros gerais, o objetivo de sua gestão de risco tem como pontos principais:
(a) Direcionar o apetite ao risco de maneira a mantê-lo em linha com o planejamento estratégico da Seguradora;
(b) Respaldar as decisões da Administração em resposta a riscos inerentes à atividade, por meio de uma identificação apurada para escolher quais riscos 
serão evitados, mitigados ou até mesmo assumidos;
(c) Reduzir as surpresas e prejuízos operacionais através das respostas aos riscos;
(d) Identificar, administrar e priorizar os riscos de impacto inter-relacionados, que podem afetar mais de uma área da Seguradora, de maneira que as res-
postas a esses riscos também devam ser integradas;
(e) Por meio da identificação dos riscos, identificar também as oportunidades de maneira proativa; e
(f) Avaliar as necessidades de capital de maneira eficaz, bem como sua alocação, por meio da identificação adequada dos riscos.
Para minimizar sua exposição aos riscos inerentes à sua atividade a Seguradora mantém uma análise criteriosa na aceitação do risco por meio de políticas 
de subscrição embasadas em critérios técnicos saudáveis e prudentes.
Sendo uma seguradora generalista, cada carteira de negócio define critérios de subscrição rígidos, com estabelecimento de alçadas decisórias e revisão 
em pares realizada periodicamente para todas as contas, com o intuito de avaliar a volatilidade de sua carteira.
Os limites de retenção são validados no mínimo semestralmente, conforme determina a legislação vigente, tomando como base a relação entre os limites 
máximos de indenização dos produtos comercializados pela companhia e seu patrimônio líquido ajustado. Para garantir que os riscos assumidos em cada 
produto estejam enquadrados nos limites de retenção correspondentes, a Seguradora celebra contratos de resseguro junto a resseguradoras de seu Grupo 
Econômico e/ou do mercado, observando ainda os demais limites impostos pela legislação vigente.
A Seguradora efetua operações de seguros em todo o território nacional. Os riscos de seguros (prêmios emitidos líquidos de cancelamentos e restituições) 
estão distribuídos da seguinte forma:

Prêmios emitidos líquidos
31 de dezembro de 2021

Grupos de ramos Sul Sudeste (i) Centro-oeste Norte Nordeste Total
Patrimonial 77.978 623.884 14.224 – 12.205 728.291
Responsabilidades 49.584 558.978 2.274 – 1.783 612.619
Pessoas Coletivo 73.360 390.392 10.417 – 5.379 479.548
Transportes 96.917 236.594 4.693 434 8.808 347.446
Riscos Financeiros 13.399 217.672 212 – 1.636 232.919
Marítimos 6.632 70.251 456 – 666 78.005
Demais Ramos – 92.658 – – – 92.658
Totais 317.870 2.190.429 32.276 434 30.477 2.571.486

Prêmios emitidos líquidos
31 de dezembro de 2020

Grupos de ramos Sul Sudeste (i) Centro-oeste Norte Nordeste Total
Patrimonial 60.094 580.940 8.547 – 8.569 658.150
Responsabilidades 36.051 448.763 2.331 – 2.627 489.772
Pessoas Coletivo 93.490 287.091 16.533 – 5.061 402.175
Transportes 70.889 188.055 1.977 389 9.116 270.426
Riscos Financeiros 13.190 185.897 427 – 1.476 200.990
Marítimos 8.619 66.831 248 – 803 76.501
Demais Ramos – 39.262 – – – 39.262
Totais 282.333 1.796.839 30.063 389 27.652 2.137.276
(i) Os valores contemplam os saldos de RVNE.
5.2 Análises de sensibilidade
Conforme estabelecido no CPC 11, a análise de sensibilidade visa demonstrar como o resultado e o patrimônio líquido seriam afetados caso tivessem ocor-
rido as alterações razoavelmente possíveis na variável de risco relevante na data do balanço. Com isso, em atendimento à Circular SUSEP nº 517/15 e suas 
atualizações, a análise de sensibilidade foi aplicada sobre a variável de risco de sinistralidade, sendo os impactos demonstrados abaixo:

31 de dezembro de 2021
Bruto de resseguro Líquido de resseguro

Premissas Atuariais PLA Resultado (7) PLA Resultado (7)

Aumento de 5,0% aplicada à Provisão de IBNR (1) (7.940) (7.940) (4.367) (4.367)
Redução de 5,0% aplicada à Provisão de IBNR (2) 7.940 7.940 4.367 4.367
Aumento de 5,0% aplicada à Provisão de IBNER (3) (17.648) (17.648) (7.009) (7.009)
Redução de 5,0% aplicada à Provisão de IBNER (4) 17.648 17.648 7.009 7.009
Aumento de 5,0% aplicado sobre a PSL (5) (58.668) (58.668) (22.231) (22.231)
Redução de 5,0% aplicado sobre a PSL (6) 58.668 58.668 22.231 22.231

31 de dezembro de 2020
Bruto de resseguro Líquido de resseguro

Premissas Atuariais PLA Resultado (7) PLA Resultado (7)

Aumento de 5,0% aplicada à Provisão de IBNR (1) (7.903) (7.903) (3.919) (3.919)
Redução de 5,0% aplicada à Provisão de IBNR (2) 7.903 7.903 3.919 3.919
Aumento de 5,0% aplicada à Provisão de IBNER (3) (17.464) (17.464) (6.992) (6.992)
Redução de 5,0% aplicada à Provisão de IBNER (4) 17.464 17.464 6.992 6.992
Aumento de 5,0% aplicado sobre a PSL (5) (65.194) (65.194) (64.821) (64.821)
Redução de 5,0% aplicado sobre a PSL (6) 65.194 65.194 64.821 64.821
(1) Aumentando em 5,0 (cinco) pontos percentuais aplicados à Provisão de IBNR e mantendo as demais variáveis das respectivas datas-base analisadas.
(2) Reduzindo em 5,0 (cinco) pontos percentuais aplicados à Provisão de IBNR e mantendo as demais variáveis das respectivas datas-base analisadas.
(3) Aumentando em 5,0 (cinco) pontos percentuais aplicados à Provisão de IBNER e mantendo as demais variáveis das respectivas datas-base analisadas.
(4) Reduzindo em 5,0 (cinco) pontos percentuais aplicados à Provisão de IBNER e mantendo as demais variáveis das respectivas datas-base analisadas.
(5)  Aumento de 5,0 (cinco) pontos percentuais na Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) declarada nas datas-base analisadas, e mantendo as  demais  variáveis.
(6) Redução de 5,0 (cinco) pontos percentuais na Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) declarada nas datas-base analisadas, e mantendo as  demais  variáveis.
(7) Para o exercício encerrado em 31.12.2021 foram obtidos após a dedução do imposto de renda e da contribuição social sobre lucro líquido de 40%.
5.3 Gerenciamentos de riscos financeiros
A carteira de investimentos está exposta a riscos financeiros que são monitorados por meio de instrumentos e modelos de análise de risco, que levam em 
consideração o cenário econômico e os requerimentos regulatórios que norteiam os negócios e ativos financeiros da Seguradora.
No gerenciamento do risco relativo às aplicações financeiras, os limites são estabelecidos por meio de um Comitê de Investimentos. Este Comitê estabele-
ce a estrutura dos investimentos de acordo com as normas de investimento do mercado de seguros.
Os limites de exposição são monitorados e avaliados de maneira consolidada e regularmente pela empresa gestora dos investimentos e pela área financei-
ra. Qualquer decisão em relação ao risco de crédito nos investimentos que não esteja prevista nos limites de autoridade da área financeira da Seguradora, 
deve ser aprovada pelo Comitê.
Os principais fatores de risco que afetam o negócio da Seguradora são:
(a) Risco de mercado
O risco de mercado está associado a perdas potenciais advindas de variações em preços de ativos financeiros, taxas de juros, moedas e índices. O princi-
pal fator de risco de mercado presente no balanço é a taxa de juros prefixada. O cálculo do valor de mercado segue critérios estritos de independência com 
relação à coleta de preços referenciais de mercado e construção de estrutura a termo das diversas taxas de juros. De modo genérico, o valor de mercado 
é a melhor estimativa do valor presente de um fluxo de caixa. Uma vez possuindo os fluxos de caixa de toda a Seguradora e os vários preços/estruturas de 
taxa de juros, efetua-se o cálculo do valor de mercado. As principais ferramentas de controle de riscos de mercado, sobre as quais são aplicados limites 
operacionais, são a análise de sensibilidade e valor em risco. Em adição faz-se simulações e projeções de fluxos futuros para avaliação da mudança relati-
va à exposição ao risco.
A Seguradora utiliza os serviços especializados de consultoria externa autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) para realizar análises de 
risco, sensibilidade e testes de stress quanto à gestão dos riscos financeiros e a simulação de seus impactos sobre os resultados e patrimônio líquido da 
Seguradora. Estes resultados são utilizados pela Seguradora no que se refere ao controle, planejamento e suporte para a tomada de decisões e, também, 
para a identificação dos riscos que envolvem as carteiras de ativos e passivos da Seguradora. Para o cálculo do grau de impacto dos riscos dos ativos fi-
nanceiros que compõem as respectivas carteiras, são utilizados cenários históricos e dados atuais de mercado para a projeção dos resultados.
A tabela demonstrada a seguir apresenta uma análise de sensibilidade para riscos financeiros sobre ativos financeiros da Seguradora levando em conside-
ração a melhor estimativa da administração sobre uma razoável mudança esperada destas variáveis e impactos potenciais sobre o resultado do período e 
sobre o patrimônio líquido da Seguradora. As análises de sensibilidade foram realizadas com base na Modified Duration (sensibilidade a oscilações nas ta-
xas de juros) de cada uma das classes de ativo a que a carteira estava exposta em 31 de dezembro de 2021:

Classe Premissa*
31 de dezembro 

 de 2021
Impacto sobre a  

parcela da carteira
Saldo após  

impacto
Western Asset Management
Títulos públicos - IPCA Acréscimo de 1% no cupom de IPCA 716.010 -1,15% 707.775
Títulos públicos - IPCA Decréscimo de 1% no cupom de IPCA 716.010 1,15% 724.244
Títulos públicos Prefixados Acréscimo de 1% na taxa prefixada 87.224 -0,06% 87.172
Títulos públicos Prefixados Decréscimo de 1% na taxa prefixada 87.224 0,06% 87.276
Títulos públicos Pós-fixados Acréscimo de 1% no spread da LFT 471.306 -1,87% 462.493
Títulos públicos Pós-fixados Decréscimo de 1% no spread da LFT 471.306 1,87% 480.119
Itaú Asset Management
Títulos públicos - IPCA Acréscimo de 1% no cupom de IPCA 582.218 -1,97% 570.748
Títulos públicos - IPCA Decréscimo de 1% no cupom de IPCA 582.218 2,05% 594.153
Títulos públicos Pós-fixados Acréscimo de 1% no spread da LFT 321.164 -1,34% 316.860
Títulos públicos Pós-fixados Decréscimo de 1% no spread da LFT 321.164 1,39% 325.628

Classe Premissa*
31 de dezembro  

de 2020
Impacto sobre a  

parcela da carteira
Saldo após  

impacto
Western Asset Management
Títulos públicos - IPCA Acréscimo de 1% no cupom de IPCA 528.038 -1,42% 520.540
Títulos públicos - IPCA Decréscimo de 1% no cupom de IPCA 528.038 1,42% 535.536
Títulos públicos Prefixados Acréscimo de 1% na taxa prefixada 78.005 -0,17% 77.872
Títulos públicos Prefixados Decréscimo de 1% na taxa prefixada 78.005 0,17% 78.138
Títulos públicos Pós-fixados Acréscimo de 1% no spread da LFT 210.779 -2,10% 206.353
Títulos públicos Pós-fixados Decréscimo de 1% no spread da LFT 210.779 2,10% 215.205
Itaú Asset Management
Títulos públicos - IPCA Acréscimo de 1% no cupom de IPCA 807.879 -2,18% 790.267
Títulos públicos - IPCA Decréscimo de 1% no cupom de IPCA 807.879 2,29% 826.379
Títulos públicos Prefixados Acréscimo de 1% na taxa prefixada 4.089 -0,24% 4.079
Títulos públicos Prefixados Decréscimo de 1% na taxa prefixada 4.089 0,24% 4.099
Títulos públicos Pós-fixados Acréscimo de 1% no spread da LFT 392.050 -0,62% 389.619
Títulos públicos Pós-fixados Decréscimo de 1% no spread da LFT 392.050 0,63% 394.520
*Premissa: mudanças paralelas nas curvas de precificação.
(b) Risco de liquidez
O risco de liquidez está relacionado ao descasamento da estrutura de ativos e passivos com relação aos fluxos efetivos de pagamento destes. O gerencia-
mento do risco de liquidez é realizado mensalmente através da análise e gestão de ativos e passivos financeiros, considerando principalmente a estrutura 
de classe dos passivos em comparação com os ativos.
A carteira de investimentos da companhia segue as exigências da resolução CMN 4.444/2015 que define os percentuais de cada título de investimento para 
garantia de cobertura das Provisões Técnicas da Companhia, bem como alocados na categoria disponível para venda.
O objetivo é buscar um equilíbrio entre a liquidez e a otimização da rentabilidade dos ativos e manutenção dos riscos de mercado e crédito adequados às 
atividades desenvolvidas pela companhia.
O gerenciamento de ativos e passivos permite a companhia visualizar com certa antecedência uma possível necessidade de mudança em suas políticas, 
seja na mudança de regras de liquidez, nas políticas de crédito ou até mesmo em uma possível necessidade de aporte de capital.
(c) Risco de crédito
Para o controle e avaliação do risco de crédito, a Seguradora utiliza a classificação de risco de crédito das emissões não bancárias e bancárias das agên-
cias classificadoras de risco em funcionamento no País. Se duas ou mais agências classificarem o mesmo papel, a Seguradora adotará, para fins de clas-
sificação de risco de crédito, aquela mais conservadora.
A política de gestão de riscos da Seguradora visa assegurar que a carteira de investimentos esteja adequada ao perfil e limites de risco apropriados ao ne-
gócio, bem como alinhados à política de investimento definida. A Seguradora busca realizar a gestão dos ativos financeiros através da diversificação das 
aplicações quanto ao nível de exposição e limites de alocação dos ativos, visando mitigar os riscos e garantir retornos sustentáveis.
A tabela a seguir apresenta todos os ativos financeiros, distribuídos por ratings de crédito fornecidos pela agência classificadora Moody’s de risco e os ati-
vos classificados na categoria “sem rating” são Fundos de Investimento, Empréstimos e Recebíveis e ações de empresas que não possuem rating definido 
por agências de risco:
(i) Composição da carteira por classe e por categoria contábil em 31 de dezembro de 2021:

Ba2 Ba3 Sem rating Valor de Mercado
Caixa e bancos – 76.548 – 76.548
Prêmios a receber – – 1.290.360 1.290.360
Ao valor justo por meio do resultado – – 2.253 2.253
Fundos retidos do IRB – – 2.253 2.253
Disponíveis para venda 2.177.922 – 122.597 2.300.519
Títulos Públicos - Governo Federal 2.177.922 – – 2.177.922
Quotas de Fundos de Investimento – – 122.597 122.597
Exposição máxima ao risco de crédito 2.177.922 76.548 1.415.210 3.669.680
(ii) Composição da carteira por classe e por categoria contábil em 31 de dezembro de 2020:

Ba2 Ba3 Sem rating Valor de Mercado
Caixa e bancos – 67.400 – 67.400
Prêmios a receber – – 956.485 956.485
Ao valor justo por meio do resultado – – 2.253 2.253
Fundos retidos do IRB – – 2.253 2.253
Disponíveis para venda 2.020.840 – 166.995 2.187.835
Títulos Públicos - Governo Federal 2.020.840 – – 2.020.840
Quotas de Fundos de Investimento – – 166.995 166.995
Exposição máxima ao risco de crédito 2.020.840 67.400 1.125.733 3.213.973
Para garantir que a exposição global ao risco de crédito seja gerenciada e controlada dentro das políticas estabelecidas, a Companhia adotou como estra-
tégia para mitigar seus riscos a operação de resseguro. As Resseguradoras que operam com a Companhia passam por um processo de análise de risco 
de crédito feito pela Matriz para garantir que os objetivos de mitigação de riscos de seguros e de crédito sejam atingidos. A seguir demonstramos a avalia-
ção de rating das principais resseguradoras:
Tipo de Ressegurador Agência Classificação de risco 31 de dezembro de 2021
Local Sem classificação – 91.611

Admitido

 

A. M. Best Company
A 1.482
A+ 10.007
A++ 7.626

Standard & Poor’s / FITCH

 

A+ 30.981
AA 7.869
AA- 80
AA+ 0

Eventual

 

A. M. Best Company
A 4.677
A+ 1.056
A++ 91

Standard & Poor’s / FITCH

A 150
A- 24
A+ 107
AA- 1.006
AA+ 18

Moody’s Investors Services A2 20
Total 156.805

(d) Risco operacional
O risco operacional é definido como o risco de perda resultante de processos internos, pessoas ou sistemas inadequados ou defeituosos. O escopo dessa 
definição abrange os riscos decorrentes de alterações no perfil de risco da Companhia; por exemplo, a estratégia de negócios, como o crescimento orgâni-
co em ramos relacionados ao consumidor, aquisições, terceirização e o cenário externo, como alterações regulatórias e o risco da continuidade do negócio. 
Embora seja um coadjuvante, um evento operacional da Companhia (por exemplo, a interrupção de sistemas, ataques cibernéticos) pode ter implicações 
significativas à capacidade de a Companhia fazer negócios e, possivelmente, seu valor empresarial.
O risco operacional é aquele que refletirá o possível prejuízo devido a deficiências ou falhas em processos comerciais, na tecnologia da informação, nos 
recursos humanos ou qualquer outro evento negativo externo com relação à operação. O ambiente de controle de riscos fornece a base, estrutura e disci-
plina para os componentes de controle interno.
Os negócios da Seguradora dependem em grande parte da habilidade de os sistemas de tecnologia da informação processarem um grande número de 
transações de maneira eficiente e precisa, e da capacidade de a Seguradora confiar e aprimorar o ambiente de controle de infraestrutura e segurança ci-
bernética, como softwares, redes, armazenamento e transmissão seguros de informações confidenciais entre outros. O funcionamento adequado do con-
trole financeiro, gestão de risco, contabilidade, serviço ao cliente e outros sistemas de processamento de dados da Seguradora é essencial para as ativida-
des e sua habilidade de concorrer efetivamente.
(e) Risco de subscrição
O risco de subscrição é relacionado à oferta de produtos de seguro/resseguro subvalorizados, volatilidade do surgimento de sinistros reais com relação a 
expectativas a priori e/ou subscritas de modo que exponha a Chubb a um nível inaceitável de rentabilidade que afete o capital ou mesmo a solvência. A ca-
racterística determinante do risco de subscrição é que o custo real dos sinistros decorrentes de contratos de seguro não seja conhecido quando os contra-
tos forem precificados e consumados. Outros determinantes incluem a flutuação da experiência de perdas ou sinistros, programas de resseguro inadequa-
dos, incapacidade de controlar a qualidade dos riscos emitidos e a avaliação prudente de exposições e a capacidade de subscrever riscos. O ambiente de 
controle de riscos fornece a base, estrutura e disciplina para os componentes de controle interno. Espera-se a adesão das autoridades de subscrição em 
todos os casos.
5.4 Estruturas para gerenciamento de risco
A estrutura para gerenciamento de riscos na Companhia é descentralizada e está composta da seguinte forma:
i) Conselho de Administração
Supervisiona o gerenciamento de riscos da Companhia, mantendo-se em conformidade com a política de aceitação e exposição a riscos determinada pela 
matriz no exterior.
ii) Comitê de Governança Corporativa, Riscos e Compliance
É composto por executivos da Companhia e responsável por:
• Estabelecer e divulgar padrões, bem como disseminar a cultura de governança, gerenciamento de riscos e compliance;
• Aprovar as políticas de gerenciamento de riscos e demais políticas acessórias ao gerenciamento de riscos;
• Reportar à Alta Administração e ao Conselho de Administração, na função de supervisão, o tratamento dos riscos relevantes; e
• Alinhar a política de aceitação e exposição a riscos à estratégia da Companhia.
iii) Diretorias
São responsáveis - por meio de monitoramento e cumprimento de políticas internas - por estabelecer controles internos e procedimentos para garantir que 
os limites ou determinadas exposições aos riscos dos negócios não sejam excedidos.
iv) Departamento de Riscos
É responsável por auxiliar a Alta Administração, Conselho de Administração e Diretorias no processo de gerenciamento de riscos, empregando metodologia 
para a identificação, avaliação e tratamento dos riscos.
v) Comitê de auditoria e auditoria interna
É responsável por avaliar e propor melhorias à estrutura de gerenciamento de riscos da Companhia de maneira independente.
6. ATIVOS FINANCEIROS
6.1 Títulos e valores mobiliários e taxa de juros contratada
A classificação dos títulos e valores mobiliários por categoria e taxa de juros contratada é apresentada da seguinte forma em:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020

Ativos financeiros Taxa de juros
Custo mais 

rendimentos
Valor de 
Mercado

Ajustes  
com TVM %

Custo mais 
rendimentos

Valor de  
Mercado

Ajustes  
com TVM %

Disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 100% da Selic 87.184 87.184 – 4 361.052 361.013 (39) 16
Letras do Tesouro Nacional (LTN + NTN-F) Prefixada – – – – 4.089 4.089 – –
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) IPCA + 6% 270.501 264.050 (6.451) 11 219.160 221.696 2.536 10

Quotas de Fundos de Investimento
Variação Cambial  

de Dólar Americano
122.597 122.597 – 5 166.995 166.995 – 8

Valor Justo por meio do resultado
Fundos Retidos - IRB Indeterminado 2.253 2.253 – – 2.253 2.253 – –
Total Ativo circulante 482.535 476.084 (6.451) 20 753.549 756.046 2.497 34
Disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 100% da Selic 704.819 705.287 468 31 242.158 241.817 (341) 11
Letras do Tesouro Nacional (LTN + NTN-F) Prefixada 87.342 87.224 (118) 4 77.038 78.005 967 4
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) IPCA + 6% 1.084.174 1.034.177 (49.997) 45 1.094.652 1.114.220 19.568 51
Total Ativo não circulante 1.876.335 1.826.688 (49.647) 80 1.413.848 1.434.042 20.194 66
Total das aplicações 2.358.870 2.302.772 (56.098) 100 2.167.397 2.190.088 22.691 100
(a) Composição por prazo de vencimento
A composição por prazo de vencimento é apresentada da seguinte forma em:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Disponíveis para venda Valor justo por meio do resultado Total Total

Sem vencimento 122.598 2.253 124.851 169.248
Até 12 meses 351.233 – 351.233 586.798
De 12 a 24 meses 961.262 – 961.262 971.199
Acima de 24 meses 865.426 – 865.426 462.843
Total das aplicações 2.300.519 2.253 2.302.772 2.190.088
(b) Movimentação dos títulos e valores mobiliários
A movimentação das aplicações é apresentada da seguinte forma:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Disponíveis para venda Valor justo por meio do resultado Total Total

Saldo Inicial 2.187.835 2.253 2.190.088 2.512.312
(+) Aplicações 1.184.181 – 1.184.181 995.848
(–) Resgates (1.174.548) – (1.174.548) (1.443.169)
(+) Rendimentos 181.840 – 181.840 143.649
(–) Ajuste com TVM (78.789) – (78.789) (18.552)
Total das aplicações 2.300.519 2.253 2.302.772 2.190.088
O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados ativos (como os títulos disponíveis para venda) é baseado nos preços de mercado, co-
tado na data do balanço.
A análise de todos os títulos do método de valorização de ativos financeiros mensurados pelo valor justo, em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 
de 2020 encontram-se classificados pela hierarquia do valor justo como “Nível 1” que são títulos com cotação em mercado ativo, conforme informado pela 
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA).
7. OPERAÇÕES COM SEGUROS E RESSEGUROS
7.1 Prêmios a receber de segurados
(a) Composição por Ramo:
Grupos de ramos 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Patrimonial 384.933 248.394
Responsabilidades 307.603 243.014
Pessoas Coletivo 167.443 120.339
Transportes 91.491 81.832
Riscos Financeiros 193.308 168.380
Marítimos 59.265 52.109
Demais ramos 86.317 42.417
Total 1.290.360 956.485
Circulante 1.205.569 866.118
Não Circulante 84.791 90.367
(b) Prazo Médio de Parcelamento:
O prazo médio do parcelamento dos principais ramos da Seguradora está demonstrado da seguinte forma:
Ramos 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Patrimonial 5 3
Responsabilidades 5 5
Pessoas Coletivo 1 1
Transportes 2 1
Riscos Financeiros 2 1
Marítimos 5 5
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(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

(c) Composição quanto aos prazos de vencimento:
Vincendos 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
1 a 30 dias 620.386 317.807
31 a 60 dias 130.449 117.136
61 a 120 dias 124.654 105.873
121 a 180 dias 49.139 41.745
181 a 365 dias 97.288 64.973
Acima de 365 dias 84.791 90.367
Vencidos
1 a 30 dias 92.774 100.472
31 a 60 dias 23.960 36.432
61 a 120 dias 30.014 33.063
121 a 180 dias 17.320 15.046
181 a 365 dias 14.430 35.233
Acima de 365 dias 35.205 39.446
Total de prêmios a receber 1.320.410 997.593
Redução ao valor recuperável (Nota 3.5b) (30.050) (41.108)
Total de prêmios a receber líquido 1.290.360 956.485
(d) Movimentação dos prêmios a receber líquidos

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Saldo Inicial 956.485 1.049.951
Prêmios emitidos 2.886.559 2.778.160
Prêmios recebidos (2.723.666) (2.819.547)
Prêmios de Retrocessão – 1.522
Prêmios de Riscos Vigentes não Emitidos 159.924 (53.643)
Ajuste ao valor recuperável 11.058 42
Saldo Final 1.290.360 956.485
7.2 Prêmios a restituir
O montante registrado na rubrica Prêmios a Restituir refere-se às parcelas de seguros pagos à Seguradora, e que porventura tiveram sua contratação can-
celada pelo segurado antes do final da vigência da apólice, gerando assim, um passivo para a Seguradora. O montante a restituir é de R$ 34.832 em de-
zembro de 2021 (R$ 41.772 em dezembro de 2020).
7.3 Operações com seguradoras
7.3.1 Operações com seguradoras - ativo

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Cosseguro Aceito 10.644 20.290
Cosseguro Cedido 29.701 36.336
Redução ao valor recuperável (Nota 3.5b) (4.615) (12.627)
Total das operações com seguradoras 35.730 43.999
7.3.2 Operações com seguradoras - passivo

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Operações de Cosseguro 151.693 102.736
Ajuste de valor de realização (207) (1.452)
Total das operações com seguradoras 151.486 101.284
7.4 Operações com Resseguradoras
7.4.1 Créditos das operações de resseguros

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Sinistros pagos a recuperar 156.805 406.477
Outros créditos 15.840 43.865
Redução ao valor recuperável (Nota 3.5b) (33.845) (58.577)
Total dos créditos 138.800 391.765
7.4.2 Débitos das operações de resseguros

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Prêmios de resseguro a pagar 616.028 507.812
Comissões a recuperar (65.518) (40.063)
Adiantamentos de despesas/regulação 47.215 116.754
Ajuste de valor de realização (7.377) (11.750)
Total dos débitos 590.348 572.753
Movimentação de saldos patrimoniais de seguros e resseguros:

Ativos de contratos de resseguros Passivos de contratos de resseguros
31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020

Saldo Inicial 391.765 437.023 572.753 810.297
Novas emissões e sinistros avisados 562.088 1.064.887 1.080.014 1.003.922
Pagamentos e recebimentos (839.785) (1.145.771) (1.066.792) (1.242.431)
Redução ao valor recuperável/
 Ajuste de valor de realização 24.732 35.626 4.373 965
Saldo final 138.800 391.765 590.348 572.753
7.5 Corretores de seguros e resseguros

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Comissões sobre prêmios - direto 85.128 79.112
Comissões sobre prêmios - RVNE 37.005 15.974
Total a pagar 122.133 95.086
Circulante 110.194 81.851
Não Circulante 11.939 13.235
7.6 Outros débitos operacionais

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Estipulantes de seguro 52.796 43.224
Outros débitos 11.546 17.306
Total a pagar 64.342 60.530
8. TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER
8.1 Créditos tributários e previdenciários

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Impostos a compensar 39.501 67.199
IR a Compensar 9.402 30.461
PIS a Compensar 4.123 3.570
COFINS a Compensar 19.131 15.892
CS a Compensar 6.845 17.276
Impostos diferidos (i) 56.837 52.634
Curto Prazo 30.689 29.444
PIS ajustes Temporais 4.290 4.116
COFINS ajustes Temporais 26.399 25.328
Longo Prazo 26.148 23.190
PIS ajustes Temporais 3.655 3.242
COFINS ajustes Temporais 22.493 19.948
Total dos créditos 96.338 119.833
Circulante 70.190 96.643
Não Circulante 26.148 23.190
(i) Os tributos diferidos no ativo circulante e não circulante decorrem de PIS e COFINS sobre PSL/IBNR/IBNER. O imposto de renda e contribuição social 
decorrentes de diferenças temporárias, prejuízo fiscal e/ou base negativa não foram registrados contabilmente devido à ausência dos requisitos necessários 
para o seu reconhecimento, conforme Circular SUSEP nº 648/21.
8.2 Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro.

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
I.R. C.S. I.R. C.S.

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social e após participações 
 e juros sobre o capital próprio

149.979 149.979 3.638 3.638

Ajustes permanentes 32.453 32.453 29.201 29.201
Ajustes temporários (78.400) (78.400) 29.313 29.313
Amortização de ágio – – (197.349) (197.349)
Resultado antes da compensação do prejuízo 104.032 104.032 (135.197) (135.197)
Compensação - Prejuízo Fiscal (30%) 31.210 31.210 – –
Resultado Tributável 72.822 72.822 (135.197) (135.197)
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais de 15% 
 mais adicionais de 10% e 20%, respectivamente

18.182 12.843 – –

Incentivos fiscais (671) – – –
Despesas líquidas com tributos 17.511 12.843 – –
Alíquota vigente 25% 20% 25% 15%
8.3 Depósitos fiscais e judiciais

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Depósitos judiciais - fiscais 51.910 47.122
Depósitos judiciais - cíveis 5.740 5.175
Depósitos judiciais - trabalhistas 2.634 738
Depósitos judiciais - sinistros 87.757 82.741
Outros Depósitos Judiciais 4.544 3.885
Total dos depósitos fiscais e judiciais 152.585 139.661
9. OUTROS VALORES E BENS

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro 2020
Salvados (nota 9.1) 632 920
Arrendamentos (nota 9.2) (i) 9.762 –

10.394 920
Circulante 632 920
Não Circulante 9.762 –
(i) Em atendimento à Circular SUSEP nº 615/20, os arrendamentos passaram a ser reconhecidos como um ativo de direito de uso e um passivo correspon-
dente na data em que o ativo arrendado se torna disponível para uso. Os pagamentos de arrendamentos foram descontados utilizando a taxa incremental 
de empréstimo.
9.1 Aging de Outros Valores e bens - Salvados

1 a 30 dias 31 a 60 dias 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro 2020
Automóvel – 146 146 3.722
Patrimonial – 157 157 118
Transportes 2 327 329 504
Demais ramos – – – 26
Total 2 630 632 4.370
Redução ao Valor Recuperável – – – (3.450)
Outros Valores e Bens 2 630 632 920
9.2 Arrendamentos

Direito de uso Depreciação acumulada Ativo de arrendamento líquido
CPC 06 (R2) - Adoção inicial em 01/01/21 (i) 13.356 – 13.356
Direito de uso de imóveis – (3.594) (3.594)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 13.356 (3.594) 9.762

Passivo de arrendamento Juros de contratos de arrendamento Passivo de arrendamento líquido
CPC 06 (R2) - Adoção inicial em 01/01/21 (i) 13.356 – 13.356
Apropriação dos juros – 4.268 4.268
Pagamentos (8.514) – (8.514)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.842 4.268 9.110
Circulante 3.365
Não Circulante 5.745
(i) Em atendimento à Circular SUSEP nº 615/20, os arrendamentos passaram a ser reconhecidos como um ativo de direito de uso (contabilizado no reali-
zável a longo prazo) e um passivo correspondente na data em que o ativo arrendado se torna disponível para uso. Os passivos de arrendamento foram des-
contados utilizando a taxa incremental de empréstimo.
10. CUSTOS DE AQUISIÇÃO DIFERIDOS
(a) Composição:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Custos de Aquisição Diferidos
Patrimonial 51.819 37.892
Responsabilidades 35.592 30.575
Pessoas Coletivo 5.783 3.234
Transportes 5.904 4.715
Riscos Financeiros 62.061 60.293
Marítimos 4.442 4.182
Demais Ramos 9.828 2.023
Outros Custos de Aquisição
Pessoas Coletivo 25.654 11.483
Total dos Custos de Aquisição 201.083 154.397
Circulante 141.195 105.868
Não Circulante 59.888 48.529
(b) Movimentação:
A movimentação dos custos de aquisição diferidos é apresentada da seguinte forma:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Saldo anterior 154.397 171.184
Constituição 91.779 56.696
Reversão (45.093) (73.483)
Saldo atual 201.083 154.397
11. ATIVO IMOBILIZADO
As contas do ativo imobilizado apresentaram as seguintes movimentações:

Bens móveis de uso
31 de dezembro  

de 2020 Aquisições Baixas
Despesa de  
depreciação

31 de dezembro  
de 2021

Taxas anuais  
depreciação - %

Equipamentos 4.080 191 (15) (1.326) 2.930 20
Móveis, máquinas e utensílios 1.553 17 (143) (262) 1.165 10
Veículos 2.308 1.613 (154) (959) 2.808 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.112 41 (8) (755) 1.390 33
Total do ativo imobilizado 10.053 1.862 (320) (3.302) 8.293

Bens móveis de uso
31 de dezembro  

de 2019 Aquisições Baixas
Despesa de  
depreciação

31 de dezembro  
de 2020

Taxas anuais  
depreciação - %

Equipamentos 2.530 3.176 (12) (1.614) 4.080 20
Móveis, máquinas e utensílios 1.704 235 (7) (379) 1.553 10
Veículos 3.091 649 (433) (999) 2.308 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.681 2.009 (103) (1.475) 2.112 33
Total do ativo imobilizado 9.006 6.069 (555) (4.467) 10.053

12. ATIVO INTANGÍVEL
As contas do ativo intangível apresentaram as seguintes movimentações:

31 de dezembro  
de 2020 Aquisições Baixas

Despesa de  
amortização

31 de dezembro  
de 2021

Taxas anuais  
amortização - %

Ágio (i) 986.746 – – – 986.746
Ativo originado na aquisição do investimento (i) 26.377 – – (5.645) 20.732 3,79
Desenvolvimento de sistemas 321 – – (309) 12 20
Acordo de Exclusividade e Preferência 3.256 500 (1.450) (1.825) 481 20
Total do ativo intangível 1.016.700 500 (1.450) (7.779) 1.007.971

31 de dezembro  
de 2019 Aquisições Baixas

Despesa de  
amortização

31 de dezembro  
de 2020

Taxas anuais  
amortização - %

Ágio (i) 986.746 – – – 986.746 –
Ativo originado na aquisição do investimento (i) 33.220 – – (6.843) 26.377 4,59
Desenvolvimento de sistemas 810 – (70) (419) 321 20
Acordo de Exclusividade e Preferência 9.862 – – (6.606) 3.256 20
Total do ativo intangível 1.030.638 – (70) (13.868) 1.016.700
(i) Refere-se ao ágio e ativos originados na aquisição da Ace Seguros Soluções Corporativas.
13. CONTAS A PAGAR
13.1 Obrigações a pagar

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Fornecedores 4.536 341
Ordenados 32.063 23.543
Benefício pós-emprego (nota 13.1.1) 20.457 30.045
Serviços de terceiros 67.953 121.449
Outros 860 1.231
Total de obrigações a pagar 125.869 176.609
13.1.1 Benefício pós-emprego
Abaixo demonstramos as principais premissas utilizadas em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, de acordo com a reavaliação anual rea-
lizada pela Seguradora.
Premissa
Método de avaliação atuarial Crédito unitário projetado
Hipóteses econômicas - taxa de desconto 9,00%
Hipóteses econômicas - inflação futura 3,50%
Hipóteses econômicas - taxa de crescimento dos custos médicos 4,25%
Hipóteses biométricas - tábua de sobrevivência AT - 2000 segregada por sexo
Principais resultados

2021 2020

Valor presente das obrigações esperadas
Seguro  
Saúde

Seguro  
de vida

Assistência Médica  
(Lei nº 9.656) Total

Seguro  
Saúde

Seguro  
de vida

Assistência Médica  
(Lei nº 9.656) Total

Valor das obrigações no início do ano 7.863 493 21.689 30.045 11.147 596 32.243 43.986
Juros sobre a obrigação atuarial e custo 
 de serviço corrente 556 34 1.688 2.278 713 40 2.448 3.201
Benefícios pagos no ano (402) (10) (399) (811) (392) 39 (628) (981)
Perda atuarial sobre o valor presente 
 das obrigações (3.767) (440) (6.848) (11.055) (3.605) (182) (12.374) (16.161)
Valor presente das obrigações no final 
 do exercício 4.250 77 16.130 20.457 7.863 493 21.689 30.045
Em conformidade com o CPC 33 (R1), encontra-se demonstrada a seguir a análise de sensibilidade em relação a mudanças em premissas atuariais con-
sideradas críticas:

Impacto causado na taxa de desconto
Premissas Atuariais Seguro Saúde Seguro de Vida Assistência Médica (Lei nº 9.656)
Aumento de 0,5% na taxa de desconto 9,50% 9,50% 9,50%
Redução de 0,5% na taxa de desconto 8,50% 8,50% 8,50%

Impacto causado no valor presente das obrigações
Premissas Atuariais Seguro Saúde Seguro de Vida Assistência Médica (Lei nº 9.656)
Aumento de 0,5% na taxa de desconto (2) (190) (1.196)
Redução de 0,5% na taxa de desconto 2 206 1.332

Seguro Saúde Seguro de Vida Assistência Médica (Lei nº 9.656)
Duração média ponderada 6,1 anos 9,4 anos 15,6 anos
13.2. Impostos e encargos sociais a recolher

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
IOF sobre prêmios de seguros 43.969 35.384
INSS 2.319 2.444
IRRF 2.729 5.439
Outros 2.109 2.812
Total de impostos e encargos sociais a recolher 51.126 46.079
14. DEPÓSITOS DE TERCEIROS
14.1 Aging dos depósitos de terceiros

31 de dezembro de 2021
Prêmios e emolumentos recebidos Outros Depósitos (i) Total de depósito de terceiros

De 0 a 30 dias 13.377 88.657 102.034
De 31 a 60 dias 2.421 15.384 17.805
De 61 a 120 dias 4.180 30.132 34.312
De 121 a 180 dias 1.364 16.451 17.815
De 181 a 365 dias 225 23.697 23.922
Acima de 366 dias 258 41.678 41.936
Total do aging dos depósitos de terceiros 21.825 215.999 237.824

31 de dezembro de 2020
Prêmios e emolumentos recebidos Outros Depósitos (i) Total de depósito de terceiros

De 0 a 30 dias 327 5.649 5.976
De 31 a 60 dias 8.787 132.028 140.815
De 61 a 120 dias 1.611 23.586 25.197
De 121 a 180 dias 492 10.758 11.250
De 181 a 365 dias 1.710 45.669 47.379
Acima de 366 dias 513 61.370 61.883
Total do aging dos depósitos de terceiros 13.440 279.060 292.500
(i) Referem-se, principalmente, a valores recebidos em decorrência de operações de resseguro.
15. PROVISÕES TÉCNICAS
(a) Composição por ramo: 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020

Passivo Ativo Passivo Ativo
Patrimonial 1.108.685 729.216 1.037.994 704.213
Responsabilidades 1.675.842 859.151 1.504.014 762.184
Pessoas Coletivo 185.697 26.057 144.567 24.155
Transportes 245.846 133.296 237.994 103.878
Riscos Financeiros 744.720 549.705 664.273 463.045
Marítimos 183.037 66.736 193.779 72.313
Demais Ramos 481.401 387.090 610.382 556.176
Total das Provisões Técnicas 4.625.228 2.751.251 4.393.003 2.685.964
Circulante 2.965.161 1.855.680 2.906.868 1.935.180
Não Circulante 1.660.067 895.571 1.486.135 750.784
(b) Composição por tipo de provisão:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Passivo Ativo Passivo Ativo

Provisão de Prêmios não Ganhos 1.332.338 786.675 1.135.979 665.196
Provisão de Sinistros a Liquidar/PDR 2.974.038 1.821.764 2.959.515 1.873.303
Sinistros Ocorridos mas não Avisados 318.852 142.812 297.509 147.465
Total das Provisões Técnicas 4.625.228 2.751.251 4.393.003 2.685.964
15.1 Movimentação das provisões técnicas:

Passivo de Contratos de Seguros Ativo de Contratos de Resseguros
Saldo em 31 de dezembro de 2019 4.768.314 2.730.863
Aviso/Ajuste de estimativa de sinistros 1.281.191 896.247
Pagamento de sinistros/benefícios (1.623.997) (1.188.038)
Oscilação cambial, atualização monetária e juros 275.926 249.258
Constituições decorrentes de prêmios/contribuições 245.688 371.487
Outras constituições 39.980 32.343
Outras reversões (594.099) (406.196)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.393.003 2.685.964
Aviso/Ajuste de estimativa de sinistros 888.273 382.687
Pagamento de sinistros/benefícios (1.041.724) (543.691)
Oscilação cambial, atualização monetária e juros 167.975 109.468
Constituições decorrentes de prêmios/contribuições 177.959 164.024
Outras constituições 428 7.937
Outras reversões 39.314 (55.138)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.625.228 2.751.251
15.2 Coberturas das provisões técnicas
A cobertura das provisões técnicas é demonstrada em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 da seguinte forma:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Provisões técnicas - Seguros 4.625.228 4.393.003
(–) Provisões técnicas - Resseguro (2.272.548) (2.368.397)
(–) Direitos creditórios (682.718) (470.977)
(–) DCD redutora (71.058) (61.775)
(–) Provisões Retidas pelo IRB (2.253) (2.253)
Total a ser coberto 1.596.651 1.489.601
Investimentos em títulos públicos e fundos de investimento (Nota 6) 2.300.519 2.187.835
Cobertura Excedente 703.868 698.234
O valor das Provisões Técnicas está líquido das Provisões de Resseguro e atendem à Circular SUSEP nº 517/15 e suas atualizações, no que tange às re-
gras de necessidade de Cobertura das Provisões Técnicas.
15.3 Desenvolvimento de sinistros
As tabelas abaixo apresentam a evolução acumulada bruta e líquida de retrocessão das estimativas dos sinistros ocorridos e seus pagamentos até totali-
zarem o passivo corrente. O total apresentado em 2021 não considera os valores referentes à PDR com saldo de R$ 198.882 bruto de resseguro (R$ 89.017 
líquido de resseguro), bem como sinistros ocorridos e ainda não avisados (IBNR).
A tabela de desenvolvimento dos sinistros tem a finalidade de avaliar o comportamento dos sinistros pagos e pendentes, para cada ano de aviso, conforme 
segue:
(a) Desenvolvimento de sinistros brutos de resseguro:
Ano de Ocorrência Até 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total
Incorrido mais IBNER
Até a data-base: 1.454.671 706.785 360.891 631.543 418.722 828.985 4.401.597
Um ano após a ocorrência 3.735.411 846.201 599.987 1.047.460 713.993 – 6.943.052
Dois anos após a ocorrência 4.614.628 908.865 650.380 1.074.977 – – 7.248.850
Três anos após a ocorrência 5.468.458 949.293 739.526 – – – 7.157.277
Quatro anos após a ocorrência 6.098.194 957.859 – – – – 7.056.053
Cinco anos ou mais após a ocorrência 7.992.158 – – – – – 7.992.158
Sinistros incorridos até a data-base 7.992.158 957.859 739.526 1.074.977 713.993 828.985 12.307.498
Pagos acumulados
Até a data-base: 939.647 332.190 171.886 238.943 193.984 258.932 2.135.582
Um ano após a ocorrência 2.052.890 687.657 442.141 783.204 407.756 – 4.373.648
Dois anos após a ocorrência 3.000.919 786.023 552.559 913.084 – – 5.252.585
Três anos após a ocorrência 3.415.896 847.551 574.715 – – – 4.838.162
Quatro anos após a ocorrência 4.766.426 876.186 – – – – 5.642.612
Cinco anos ou mais após a ocorrência 6.501.669 – – – – – 6.501.669
Sinistros pagos até a data-base 6.501.669 876.186 574.715 913.084 407.756 258.932 9.532.342
Posição dos sinistros em 31/12/2021 1.490.489 81.673 164.811 161.893 306.237 570.053 2.775.156
(b) Desenvolvimento de sinistros líquidos de resseguro:
Ano de Ocorrência Até 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total
Incorrido mais IBNER
Até a data-base: 1.192.833 333.723 212.613 239.593 233.665 436.726 2.649.153
Um ano após a ocorrência 1.690.577 386.909 272.136 285.586 356.887 – 2.992.095
Dois anos após a ocorrência 1.898.791 391.680 283.172 334.075 – – 2.907.718
Três anos após a ocorrência 2.040.196 404.152 311.335 – – – 2.755.683
Quatro anos após a ocorrência 2.139.272 421.705 – – – – 2.560.977
Cinco anos ou mais após a ocorrência 2.798.340 – – – – – 2.798.340
Sinistros incorridos até a data-base 2.798.340 421.705 311.335 334.075 356.887 436.726 4.659.068
Pagos acumulados
Até a data-base: 835.922 188.922 122.995 146.852 136.617 203.177 1.634.485
Um ano após a ocorrência 1.394.223 326.976 219.964 238.738 251.966 – 2.431.867
Dois anos após a ocorrência 1.552.291 348.950 240.406 261.171 – – 2.402.818
Três anos após a ocorrência 1.655.474 363.596 254.596 – – – 2.273.666
Quatro anos após a ocorrência 1.763.368 369.563 – – – – 2.132.931
Cinco anos ou mais após a ocorrência 2.255.340 – – – – – 2.255.340
Sinistros pagos até a data-base 2.255.340 369.563 254.596 261.171 251.966 203.177 3.595.813
Posição dos sinistros em 31/12/2021 543.000 52.142 56.739 72.904 104.921 233.549 1.063.255
Os resultados encontrados para cada ano de ocorrência dos sinistros demonstram que as provisões técnicas constituídas no Balanço Patrimonial com data 
de encerramento em 31 de dezembro para cada exercício apresentam desenvolvimento da constituição de provisão técnica. Contudo esclarecemos que a 
Companhia constitui desde 31/12/2011 a provisão de sinistros ocorridos mas não suficientemente avisados (IBNER), com intuito de evitar alterações signi-
ficativas no passivo já registrado em cada exercício.
Vale ressaltar que os números apresentados nessa nota explicativa não contemplam despesas avisadas bem como sinistros ocorridos e não avisados 
(IBNR).
15.4 Movimentação dos Sinistros Judiciais

Provisão Bruta de Resseguro - Passivo Provisão de Resseguro - Ativo
Saldo em 31 de dezembro de 2019 857.331 424.435
Aviso de sinistros 158.577 98.225
Pagamento de sinistros/benefícios (176.718) (96.463)
Atualização monetária e juros (57.991) (41.577)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 781.199 384.620
Aviso de sinistros 89.674 43.712
Pagamento de sinistros/benefícios (145.257) (77.865)
Atualização monetária e juros 196.092 124.645
Saldo em 31 de dezembro de 2021 921.708 475.112
A quantidade de processos em 31 de dezembro de 2021 é de 5.749 (5.239 em 31 de dezembro de 2020).
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Processos Judiciais em curso, relativos a sinistros indenizados e/ou a indenizar, geridos pela equipe de advogados de sinistros da Companhia são classifi-
cados com probabilidade de perda: i. provável (75%-100%); ii. possível (20%-60%); ou, iii. remota (0-15%). A Seguradora adota o procedimento de reserva 
judicial conjugando diversos fatores como: o pedido; a natureza das coberturas reclamadas; os limites máximo indenizáveis contratados (quando aplicáveis), 
deduzidas as franquias, se existentes; o mérito das causas; e, respectivos estágios processuais.
Para as ações classificadas como provável as provisões são registradas com o reconhecimento dos percentuais indicados no item (i) (75% a 100%) do va-
lor em risco provável para os processos em que é provável uma saída de recursos para liquidar a obrigação, sendo que o valor em risco não necessaria-
mente é o valor reclamado.
Os processos com valor em risco acima de R$ 1 milhão, ou com matéria considerada de alta complexidade qualquer que seja o valor, ou com questão tec-
nicamente relevante para a Seguradora também qualquer que seja o valor, poderão ser submetidos a critérios próprios, para a avaliação do risco e proba-
bilidade de perda.
16. PROVISÕES JUDICIAIS

Fiscais (a) Trabalhistas (b) Cíveis (c) Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 40.409 8.515 5.431 54.355
Constituições 40 1.218 7.272 8.530
Encerramento por êxito/reversões (12) (4.130) (3.116) (7.258)
Pagamentos (19) (584) (732) (1.335)
Atualização monetária 4.027 127 132 4.286
Saldo em 31 de dezembro de 2021 44.445 5.146 8.987 58.578
Quantidade de Processos 14 115 1.489 1.618
(a) Processos fiscais
A Seguradora possui discussões tributárias nas esferas judicial e administrativa, e amparada por seus assessores legais classifica a probabilidade de perda 
destas ações em provável, possível e remoto.
É considerado como obrigação legal, as ações judiciais ingressadas para discutir a legalidade e ou inconstitucionalidade da legislação em vigor, sendo ob-
jeto de provisão independentemente da probabilidade de perda.
As contingências tributárias correspondem ao valor principal dos tributos envolvidos em discussões fiscais administrativas ou judiciais, objeto de lançamen-
to de ofício, acrescido de multa, encargos e juros, quando aplicável.
Dentre os valores envolvidos classificados como provável encontram-se contingências provisionadas em 31 de dezembro de 2021 R$ 785 (R$ 775 em de-
zembro de 2020) e obrigações legais relacionadas, principalmente, ao PIS e COFINS provisionadas no montante de R$ 43.660 (R$ 38.810 em dezembro 
de 2020).
Não são provisionados os valores envolvidos em processos fiscais de perda possível, cujo risco total estimado é de R$ 32 (R$ 20 em 31 de dezembro de 
2020), em um total de 2 processos.
(b) Processos trabalhistas
Os processos de natureza trabalhista encontram-se em diversas fases de tramitação junto ao poder Judiciário. Na maior parte deles, a Companhia foi in-
cluída na lide por funcionários de outras empresas. Alguns processos foram classificados como perda possível em razão de tramitarem na esfera trabalhis-
ta, onde há risco de a Companhia ser responsabilizada.
Não são provisionados os valores envolvidos em processos trabalhistas de perda possível, cujo risco total estimado é de R$ 8.262 (R$ 23.733 em 31 de 
dezembro de 2020), em um total de 14 processos.
(c) Processos cíveis
Os processos cíveis que não versam sobre sinistros foram provisionados levando em consideração a classificação do risco pelos advogados, o andamento 
das ações e as perdas históricas. Os processos que foram classificados como perda possível em conformidade com o Pronunciamento CPC 25, conside-
ram a jurisprudência aplicável.
Não são provisionados os valores envolvidos em processos cíveis de perda possível, cujo risco total estimado é de R$ 35.552 (R$ 19.331 em 31 de dezem-
bro de 2020), em um total de 2.770 processos.
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
17.1 Capital social
O capital social no valor de R$ 2.227.201 em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 é representado por 32.917.141 ações ordinárias nomi-
nativas e sem valor nominal nos dois períodos.
17.2 Dividendos
De acordo com o Estatuto Social, os acionistas têm direito a um dividendo mínimo de 5% do lucro líquido anual, sendo antes deduzidos os prejuízos acu-
mulados e a reserva legal, conforme a Lei nº 6.404/1976.
17.3 Capital Mínimo Requerido e Patrimônio Líquido Ajustado
O principal objetivo da Seguradora em relação à gestão de capital é manter níveis de capital suficientes para atender os requerimentos regulatórios deter-
minados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). A Seguradora apura o Capital Mínimo 
Requerido (CMR) em conformidade com a Resolução CNSP nº 321/2015, bem como a Resolução nº CNSP 432/2021 (publicada em 19 de novembro de 
2021), em que as Sociedades Supervisionadas deverão apresentar patrimônio líquido ajustado (PLA) igual ou superior ao capital mínimo requerido (CMR), 
equivalente ao maior valor entre o capital base (CB) e o capital de risco (CR).
Descrição 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Patrimônio líquido 1.993.107 1.941.216
(–) Despesas antecipadas (5.240) (1.956)
(–) Créditos tributários de diferenças temporárias que excederem 15% do CMR (16.243) (14.089)
(–) Ativos intangíveis (1.007.971) (1.016.700)
(–) Custos de aquisição diferidos não diretamente relacionados à PPNG (25.654) (11.483)
(+) 50% dos intangíveis referente a contratos de pontos de venda, até 15% do CMR – 1.628
(–) Créditos tributários limitado a 15% do CMR (40.593) –
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - Nível 1 897.406 898.616
(+) Superavit de fluxos de prêmios não registrados no TAP 76.539 22.224
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - Nível 2 76.539 22.224
(+) Créditos tributários limite a 15% do CMR 40.593 –
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - Nível 3 40.593 –
(–) Ajuste do excesso de PLA de Nível 2 e de Nível 3 – –
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - Total 1.014.538 920.840
Capital Base 15.000 15.000
Capital de Risco 270.622 256.969
 *Capital de Risco de Subscrição 187.062 151.708
 *Capital de Risco de Crédito 75.946 97.134
 *Capital de Risco Operacional 18.232 17.521
 *Capital de Risco de Mercado 48.518 56.192
 *Benefício da Diversificação (59.136) (65.586)
Capital Mínimo Requerido (CMR) 270.622 256.969
Suficiência =>> PLA (-) CMR 743.916 663.871
18. PARTES RELACIONADAS
O Grupo tem como acionista majoritário a Chubb Ina International Holding Ltd., que detém 99,9% das ações da Companhia. Os 0,01% remanescentes das 
ações são detidos pela Chubb Brazil Holdings Ltd.

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Ativo Passivo Receita Despesa Ativo Passivo Receita Despesa

CHUBB RESSEGURADORA BRASIL S.A. 168.017 (59.971) 162.218 (323.310) 251.854 (6.308) 339.823 (285.668)
 Prêmios a pagar (II) – (69.606) – (323.310) – (19.045) – (285.668)
 Comissões a recuperar (II) (III) – 9.983 68.222 – – 12.950 81.361 –
 Sinistros a recuperar (II) 167.438 (348) 84.046 – 249.745 (213) 245.198 –
 Receitas/Despesas Administrativas (I) 579 – 9.950 – 2.109 – 13.264 –
CHUBB TEMPEST Re. 176.396 (91.764) 95.394 (248.789) 159.745 (73.595) 115.177 (137.516)
 Prêmios a pagar (II) – (93.733) – (248.789) – (75.757) – (137.516)
 Comissões a recuperar (II) (III) – 2.049 26.892 – – 2.162 26.329 –
 Sinistros a recuperar (II) 176.396 (80) 68.502 – 159.745 – 88.848 –
FEDERAL INSURANCE COMPANY 8.527 (5.211) 21 (2.823) 34.356 (5.076) 26.791 (234)
 Prêmios a pagar (II) – (7.497) – (1.547) – (7.302) – (234)
 Comissões a recuperar (II) (III) – 2.290 21 – – 2.229 85 –
 Sinistros a recuperar (II) 8.527 (4) – (1.276) 34.356 (3) 26.706 –
LLOYD’S SINDICATE 2488 - ACE GLOBAL MARKETS 253 (2.851) 3 – 1.049 (1.558) (3) –
 Prêmios a pagar (II) – (3.055) – – – (1.442) – –
 Comissões a recuperar (II) (III) – 206 – – – 322 – –
 Sinistros a recuperar (II) 253 (2) 3 – 1.049 (438) (3) –
COVER DIRECT INC – (45.995) 23.893 (81.101) – (108.699) – (135.293)
 Receitas/Despesas Administrativas (I) – (45.995) 23.893 (81.101) – (108.699) – (135.293)
CHUBB SEGUROS COLOMBIA – (7.330) 16 (5.669) – (3.949) – (5.523)
 Receitas/Despesas Administrativas (I) – (7.330) 16 (5.669) – (3.949) – (5.523)
Outras entidades CHUBB 1.460 (4.423) 4 (2.754) 6.076 (17.429) (1.014) (2.090)
 Prêmios a pagar (II) – – – – – (13.172) – –
 Comissões a recuperar (II) (III) – – – – – 174 – –
 Sinistros a recuperar (II) 29 – 4 (5) 4.073 – (1.014) –
 Receitas/Despesas Administrativas (I) 1.431 (4.423) – (2.749) 2.003 (4.431) – (2.090)
Total das partes relacionadas 354.653 (217.545) 281.549 (664.446) 453.080 (216.614) 480.774 (566.324)
(I) Contas administrativas repassadas pela utilização da estrutura física, serviços, entre outros;
(II) Aceitação de riscos de Resseguro, com recebimento de prêmios e pagamentos de Sinistro e Comissão; e
(III) Os valores de 2020 foram ajustados para melhor análise dos valores comparativos.

Os totais das despesas com remuneração do pessoal-chave da Administração em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 foram de:
31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020

Remuneração Fixa e Encargos 5.678 5.186
Remuneração Variável 3.964 5.089
Benefícios 743 613
Total Remuneração 10.385 10.888
19. PRÊMIOS DE SEGUROS
Os prêmios de seguros são emitidos líquidos de cancelamento, restituições e cessões de prêmios a Congêneres. Os valores dos principais grupos de ramos 
de seguros estão assim compostos:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Grupos de ramos Prêmios Emitidos Resseguro Prêmios Emitidos Resseguro
Patrimonial 728.291 (406.054) 658.150 (405.784)
Responsabilidades 612.619 (278.084) 489.772 (267.059)
Pessoas Coletivo 479.548 (16.263) 402.175 (25.624)
Transportes 347.446 (165.853) 270.425 (140.940)
Riscos Financeiros 232.919 (163.924) 200.991 (116.668)
Marítimos 78.005 (46.024) 76.502 (36.938)
Demais Ramos 92.658 4.735 39.261 (2.719)
Total dos prêmios de seguros 2.571.486 (1.071.467) 2.137.276 (995.732)
20. VARIAÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS DE PRÊMIOS

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Provisão de prêmios não ganhos (64.351) (3.316)
PPNG - riscos vigentes e não emitidos (135.168) 39.979
Total das variações das provisões técnicas (199.519) 36.663
21. COMPOSIÇÃO DE PRÊMIOS GANHOS, SINISTROS OCORRIDOS E CUSTOS DE AQUISIÇÃO
Seguem os principais ramos em que a Seguradora opera e seus principais indicadores de desempenho:
(a) Composição de prêmios ganhos, sinistros ocorridos e custos de aquisição brutos de resseguro:

Prêmios Ganhos Sinistros Ocorridos Custos de Aquisição
31 de  

dezembro  
de 2021

31 de  
dezembro  

de 2020

31 de  
dezembro  

de 2021 %

31 de  
dezembro  

de 2020 %

31 de  
dezembro  

de 2021 %

31 de  
dezembro  

de 2020 %
Patrimonial 666.468 677.923 (181.154) 27 (277.043) 41 (91.972) 14 (85.862) 13
Responsabilidades 532.175 455.791 (316.361) 59 (396.040) 87 (56.521) 11 (54.782) 12
Pessoas Coletivo 467.975 403.017 (184.058) 39 (78.962) 20 (163.036) 35 (174.738) 43
Transportes 342.677 296.730 (150.197) 44 (110.243) 37 (67.391) 20 (55.848) 19
Riscos Financeiros 207.147 200.134 (60.808) 29 (82.269) 41 (34.767) 17 (34.669) 17
Marítimos 71.680 61.237 (1.697) 2 (31.545) 52 (6.387) 9 (4.267) 7
Demais Ramos (i) 83.845 79.107 9.227 (11) (233.540) 295 (15.535) 19 (24.256) 31
Total 2.371.967 2.173.939 (885.048) 37 (1.209.642) 56 (435.609) 18 (434.422) 20
(i) O Valor positivo em sinistros ocorridos contempla o valor de ajuste de estimativa de um sinistro de naufrágio encerrado em 2021.
(b) Composição de prêmios ganhos, sinistros ocorridos e custos de aquisição de resseguro:

Prêmios Ganhos - Resseguros Sinistros Ocorridos - Resseguros Comissão de Resseguros
31 de  

dezembro  
de 2021

31 de  
dezembro  

de 2020

31 de  
dezembro  

de 2021 %

31 de  
dezembro  

de 2020 %

31 de  
dezembro  

de 2021 %

31 de  
dezembro  

de 2020 %
Patrimonial (461.059) (483.683) 117.480 25 185.182 38 78.758 17 65.299 14
Responsabilidades (270.948) (212.268) 190.100 70 307.734 145 15.775 6 11.594 5
Pessoas Coletivo (21.685) (31.019) 14.969 69 13.174 42 3.887 18 4.553 15
Transportes (147.072) (147.950) 51.162 35 44.352 30 24.418 17 57.343 39
Riscos Financeiros (203.907) (192.516) 52.241 26 73.699 38 109.291 54 96.564 50
Marítimos (49.368) (41.046) 3.653 7 10.208 25 7.233 15 8.867 22
Demais Ramos (i) (680) (34.958) (57.679) (8.482) 213.414 610 3.180 468 3.471 10
Total (1.154.719) (1.143.440) 371.926 32 847.763 74 242.542 21 247.691 22
(i) O Valor positivo em sinistros ocorridos contempla o valor de ajuste de estimativa de um sinistro de naufrágio encerrado em 2021.
21.1 Custos de aquisição

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Comissão sobre prêmio emitido (296.078) (329.664)
Agenciamento - riscos emitidos – 13.838
Comissão estimada RVNE – 7.621
Outros custos de aquisição (186.217) (109.430)
Variação das despesas de comercialização 46.686 (16.787)
Total dos custos de aquisição (435.609) (434.422)
22. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Receitas operacionais de seguros 403 27.859
Despesas com administração de apólices e/ou contratos (61.870) (94.813)
Lucros atribuídos (19.573) (3.360)
Despesas com cobrança (1.215) (814)
Contingências cíveis (4.156) (1.779)
Outras despesas com operações de seguros e resseguros 1.000 (53.167)
Resultado com redução ao valor recuperável 39.317 51.460
Total das outras receitas e despesas operacionais (46.094) (74.614)
23. RESULTADO COM RESSEGURO

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Recuperação de indenização 395.942 885.067
Variação das provisões 24.582 33.353
Total da receita com resseguro 420.524 918.420
Prêmio e comissão (1.071.467) (995.732)
Variação das provisões 114.047 37.514
Salvados e ressarcimentos (8.547) (8.190)
Total da despesa com resseguro (965.967) (966.408)
Resultado com resseguro (545.443) (47.988)
24. DESPESAS ADMINISTRATIVAS

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Despesas com administração/pessoal (187.709) (195.685)
Despesas com serviços técnicos de terceiros (96.488) (189.228)
Despesas com localização e funcionamento (18.310) (37.674)
Despesas com depreciação de imóveis arrendados (i) (3.593) –
Despesas com depreciação (3.302) (4.468)
Despesas com amortização (309) (490)
Despesas com publicidade e propaganda (10.035) (11.275)
Outras despesas (18.183) (13.022)
Total das despesas administrativas (337.929) (451.842)
(i) Em atendimento à Circular SUSEP nº 615/20, os arrendamentos passaram a ser reconhecidos como um ativo de direito de uso e um passivo correspon-
dente na data em que o ativo arrendado se torna disponível para uso. Os passivos de arrendamento foram descontados utilizando a taxa incremental de 
empréstimo.
25. DESPESAS COM TRIBUTOS

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
COFINS (46.431) (53.239)
PIS (7.545) (8.651)
Taxa de Fiscalização (3.344) (3.189)
Outros (i) (40.131) (16.877)
Total das despesas com tributos (97.451) (81.956)
(i) O valor é composto, principalmente, pelos impostos federais incidentes sobre repasse de prêmios à Resseguradoras sediadas no exterior e Importação 
de Serviços.
26. RESULTADO FINANCEIRO

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Títulos de renda fixa 181.840 143.649
Juros com operações de seguros (44.170) 25.673
Juros de contratos de arrendamento (i) (4.268) –
Oscilação cambial e outras receitas/(despesas) financeiras 2.950 (30.488)
Resultado financeiro 136.352 138.834
(i) Em atendimento à Circular SUSEP nº 615/20, os arrendamentos passaram a ser reconhecidos como um ativo de direito de uso e um passivo correspon-
dente na data em que o ativo arrendado se torna disponível para uso. Os passivos de arrendamento foram descontados utilizando a taxa incremental de 
empréstimo.
27. RESULTADO PATRIMONIAL

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Amortização de intangíveis originados na combinação de negócios (5.645) (6.843)
Total do resultado patrimonial (5.645) (6.843)
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RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

Ilmos. Srs. Membros do Conselho de Administração da Chubb Seguros Brasil S.A. e Chubb Resseguradora Brasil S.A.
São Paulo (SP)
O Comitê de Auditoria (“Comitê”) da Chubb Seguros Brasil S.A., instituído nos termos da regulamentação estabelecida pelo Conselho Nacional de Seguros 
Privados - CNSP, composto por três membros indicados pelo Conselho de Administração, se reuniu em 2021 em doze oportunidades.
O Comitê estende a sua competência à Chubb Resseguradora Brasil S.A., atuando na condição de Comitê de Auditoria Único para todo o Grupo Chubb 
(“Chubb”), por deliberação da instituição líder do grupo, de acordo com o previsto na regulamentação pertinente.
O Comitê apoia o Conselho de Administração em suas atribuições de zelar pelas atividades que têm como objetivo garantir o cumprimento das exigências 
legais e regulamentares, a integridade e qualidade das demonstrações financeiras, a qualidade, eficiência e eficácia do sistema de controles internos e de 
administração de riscos, o cumprimento de normas internas e externas, e a efetividade e independência das auditorias independente e interna.
O Comitê atua por meio de reuniões com representantes designados pela Administração e/ou convocados para prestar informações e responder a questio-
namentos formulados pelos seus membros, e conduz análises a partir de documentos e informações que lhe são submetidas, além de outros procedimen-
tos que entenda necessários. Em 2021, o Comitê desenvolveu suas atividades com base em plano de trabalho elaborado nos termos do seu Regimento 
Interno, incluindo discussão com a Administração e com os auditores independentes sobre o tratamento das questões contábeis, de controles internos e 
conformidade mais relevantes, e sobre a apresentação das demonstrações financeiras e a análise dos relatórios dos auditores independentes sobre elas, 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela SUSEP. O Comitê realizou ainda reuniões 
com a Presidência. Nestas reuniões foram discutidos, dentre outros assuntos, os impactos atuais e potenciais da pandemia ocasionados pela Covid-19 nas 
atividades de seguros e resseguros.
Suas avaliações baseiam-se nas informações recebidas da Administração, dos auditores independentes, da auditoria interna, dos responsáveis pelo geren-
ciamento de riscos, de controles internos e compliance, e nas suas próprias análises. 

A responsabilidade pela elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades super-
visionadas pela SUSEP, é da Administração da Chubb. Também é de sua responsabilidade o estabelecimento de procedimentos que assegurem a qualida-
de das informações e dos processos utilizados na preparação das demonstrações financeiras, o gerenciamento dos riscos das operações e a implementa-
ção e supervisão das atividades de controle interno e conformidade. A auditoria independente é responsável por examinar as demonstrações financeiras e 
emitir relatório sobre sua adequação em conformidade com as normas brasileiras de auditoria estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
A auditoria interna auxilia a organização a realizar seus objetivos a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar 
a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, controle e governança.
O Comitê avaliou os processos de elaboração das demonstrações financeiras e debateu com a Administração e com os auditores independentes as práti-
cas contábeis relevantes utilizadas e as informações divulgadas. O Comitê não tomou ciência da ocorrência de evento, denúncia, descumprimento de nor-
mas, ausência de controles, ato ou omissão por parte da Administração ou fraude que, por sua relevância, colocassem em risco a continuidade da Chubb 
ou a fidedignidade de suas demonstrações financeiras. 
O Comitê de Auditoria, consideradas as suas responsabilidades e limitações inerentes ao escopo e alcance de sua atuação, recomenda ao Conselho de 
Administração da Chubb Seguros Brasil S.A. e Chubb Resseguradora Brasil S.A., a aprovação das demonstrações financeiras, correspondentes ao exercí-
cio de 2021. 

São Paulo, 18 de fevereiro de 2022 
Assizio Aparecido de Oliveira

Benildo de Araújo Costa
Jorge Andrade Costa

PARECER DOS ATUÁRIOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos Acionistas e Administradores da
Chubb Seguros Brasil S.A.
São Paulo - SP
CNPJ: 03.502.099/0001-18
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras bem como os demonstrativos do capital mínimo 
requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas 
com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e 
dos limites de retenção da Chubb Seguros Brasil S.A. (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2021, elaborados sob a responsabilidade de sua Administra-
ção, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração dos itens auditados definidos no primeiro parágrafo acima, elaborados de acordo com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP, e pelas bases de dados e respectivos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a sua 
elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião estritamente sobre os itens relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em 
nossa auditoria atuarial, conduzidos de acordo com os princípios gerais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e também com base em nosso 
conhecimento e experiência acumulados sobre práticas atuariais adequadas. Estes princípios requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada 
com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante.
Em particular quanto ao aspecto de solvência da Companhia, nossa responsabilidade de expressar opinião refere-se estritamente à adequação da consti-
tuição das provisões técnicas e de seus ativos redutores de cobertura financeira relacionados, segundo normativos e princípios supracitados, bem como ao 
atendimento pela Companhia auditada dos requerimentos de capital conforme limites mínimos estipulados pelas normas vigentes da Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, e não se refere à qualidade e à valoração da cobertura financeira tanto 
das provisões técnicas, líquidas de ativos redutores, como dos requisitos regulatórios de capital.

Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos referidos itens definidos no primeiro 
parágrafo acima. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independen-
temente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles internos da Sociedade são relevantes para plane-
jar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses con-
troles internos.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo reque-
rido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com 
sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos 
limites de retenção da Chubb Seguros Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2021 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as nor-
mas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA.
Outros Assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo defi-
nido no primeiro parágrafo, também aplicamos procedimentos selecionados sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e utilizadas em nossa 
 auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de propor-
cionar segurança razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. 
Adicionalmente, também a partir de procedimentos selecionados, com base em testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência 
desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP 
por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, 
em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2022
ERNST & YOUNG Serviços Atuariais SS, CIBA 57 Ricardo Pacheco
CNPJ 03.801.998/0001-11 Atuário - MIBA 2.679

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas
Chubb Seguros Brasil S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Chubb Seguros Brasil S.A. (“Seguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Chubb Seguros Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Priva-
dos (SUSEP).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Seguradora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa au-
ditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Mensuração das provisões técnicas de seguros que envolvem julga-
mento da administração (Notas 3.11, 5.2, 15 e 20)

A Seguradora apresenta passivos decorrentes de operações de contratos de 
seguros, registrados na rubrica “Provisões Técnicas - Seguros”, os quais são 
constituídos de acordo com as regras estabelecidas pela SUSEP (Superin-
tendência de Seguros Privados), através da Resolução CNSP nº 321/15,
Circular SUSEP nº 517/15 e suas atualizações e guias de orientação SUSEP 
conforme metodologias estabelecidas em Notas Técnicas Atuariais.
A determinação dos valores das provisões técnicas relativas à Provisão de 
Prêmios Não Ganhos - Risco Vigente Não Emitidos (PPNG-RVNE), Provisão 
de Sinistro a Liquidar (PSL), Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados 
(IBNR), Provisão de Sinistros Ocorridos mas Não Suficientemente Avisados 
(IBNeR) envolvem julgamento da administração. A Seguradora faz uso de fon-
tes internas de informação disponíveis sobre experiência passada, além de 
indicadores que possam influenciar as tomadas de decisões da administra-
ção e dos atuários da Seguradora para a definição de premissas atuariais e 
da melhor estimativa dos valores a desenvolver de prêmios vigentes e ainda 
não emitidos, bem como de liquidação de sinistros de contratos cujo evento 
segurado já tenha ocorrido.
Consideramos essa uma área de foco de auditoria pelo nível de subjetividade 
das premissas e relevância dessas provisões no contexto das demonstrações 
financeiras.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a atualização do 
entendimento dos controles internos relevantes referentes a reconciliação 
dos saldos contábeis com os relatórios operacionais, avaliação e aprovação 
das notas técnicas atuariais que detalham as premissas e metodologias utili-
zadas nos cálculos das provisões técnicas da Seguradora.
Consideramos, ainda, se os responsáveis técnicos pelas notas técnicas atua-
riais tinham a qualificação e experiência apropriadas.
Com relação à PSL, efetuamos: (i) testes de integridade dos registros oficiais 
obtidos com a administração com os respectivos saldos contábeis; (ii) inspe-
cionamos, em base amostral, a documentação que comprove a existência do 
sinistro, bem como o valor desse sinistro contabilizado; (iii) verificamos, tam-
bém em base amostral, se os sinistros pagos estavam adequadamente provi-
sionados; e (iv) para os sinistros judiciais realizamos procedimento de confir-
mação, junto aos advogados externos responsáveis pelos processos vincula-
dos a esses sinistros.
Adicionalmente, com o apoio de nossos especialistas atuariais, efetuamos re-
cálculo das provisões técnicas através de metodologia independente, bem 
como das principais premissas atuariais consideradas pela administração na 
mensuração dos cálculos das provisões técnicas, quais sejam, a PPNG-RVNE,
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

a PSL, incluindo o IBNeR, e o IBNR. Também efetuamos análises de consis-
tência das metodologias de cálculo e suas correspondentes implementações 
de acordo com as notas técnicas atuariais, além de testes de reconciliação 
das bases de dados de prêmios emitidos e sinistros avisados com os respec-
tivos saldos contábeis.
Consideramos que as premissas utilizadas na determinação dessas provi-
sões técnicas de seguros e as divulgações efetuadas são consistentes com 
as informações analisadas em nossa auditoria.

Ambiente de tecnologia da informação

A Chubb Seguros Brasil S.A. tem um ambiente de negócio dependente de es-
trutura de tecnologia requerendo uma infraestrutura complexa para suportar 
o registro e processamento de transações de suas operações em seus diver-
sos sistemas.
Os riscos inerentes à tecnologia da informação, associados a eventuais defi-
ciências em processos e controles que suportam o processamento dos siste-
mas de tecnologia, considerando os sistemas legados e os ambientes de tec-
nologia existentes, podem, eventualmente, ocasionar processamento incorre-
to de informações críticas, inclusive aquelas utilizadas na elaboração das de-
monstrações financeiras. Por essa razão, consideramos essa área de foco em 
nossa auditoria.

Com o auxílio de nossos especialistas, atualizamos nossa avaliação do dese-
nho e testamos a efetividade operacional dos controles relacionados à gestão 
do ambiente de tecnologia da informação.
Os procedimentos executados envolveram a combinação de testes de contro-
les, assim como a execução de testes sobre processos-chave relacionados à 
segurança da informação, desenvolvimento e manutenção de sistemas e ope-
ração de computadores relacionados com a infraestrutura que suporta o ne-
gócio da Seguradora.
Com o resultado desses trabalhos, consideramos que os processos e contro-
les do ambiente de tecnologia nos proporcionaram uma base razoável para 
determinarmos a natureza, período e extensão de nossos procedimentos de 
auditoria sobre os demais procedimentos de auditoria.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Seguradora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audito-
ria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Seguradora continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 

ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de 
nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstra-
ções financeiras como um todo e na formação da nossa opinião.
• A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações 
financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os ne-
gócios, as atividades comerciais e econômicas da Seguradora e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência 
razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem 
as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões 
econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras.
• Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para de-
terminarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; 
e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.
• A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um 
referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para 
execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras como 
um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto, excedam a ma-
terialidade para as demonstrações financeiras como um todo.
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Seguradora.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a não mais se 
manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados, e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido iden-
tificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi-
cativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descreve-
mos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comuni-
cação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2022

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Maria José De Mula Cury
CRC 2SP000160/O-5 Contadora - CRC 1SP192785/O-4
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CHUBB RESSEGURADORA BRASIL S.A.
CNPJ nº 10.808.462/0001-93

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Contexto Institucional
A Chubb é a maior Seguradora de propriedade e responsabilidade civil de capital aberto do mundo. 
Com operações em 54 países disponibiliza seguros corporativos e pessoais aos mais diversos grupos de 
clientes. A Chubb é reconhecida no mundo todo por sua extensa gama de produtos, alta capacidade de 
distribuição e excepcional solidez financeira, contando com um time de mais de 30.000 colaboradores. 
A Chubb Limited é uma companhia listada na Bolsa de Valores de Nova York (NYSE: CB) e está incluída no 
índice S&P 500.
A Chubb Resseguradora Brasil S.A. faz parte do Grupo Chubb e está presente nas principais capitais do 
país, buscando a excelência na execução dos seus serviços.
Responsabilidade Social
A Chubb tem uma história rica em promover o envolvimento filantrópico nas comunidades onde os nossos 
colaboradores vivem e trabalham. Temos orgulho em investir no bem-estar das nossas comunidades locais, 
através do voluntariado, doações, patrocínios e programas de bolsas de estudo.
Em abril de 2020, a Chubb Foundation destinou US$ 10 milhões em ações para o combate da COVID-19 
em todo o mundo.
Casa Hope
A Chubb contribui mensalmente com o programa “Adote um Leito”, com o objetivo de garantir a 
sustentabilidade para o dia a dia da Instituição. Cada leito adotado possibilita a permanência de uma criança 

e seu acompanhante, obtendo o apoio integral oferecido pela Casa Hope durante todo o período 
de tratamento.
Pacto Global
Como membro do Pacto Global da ONU, a Chubb apoia a maior iniciativa de sustentabilidade corporativa e 
está comprometida em alinhar as operações comerciais com os princípios que abordam direitos humanos, 
trabalho, meio ambiente e combate à corrupção.
Fundo de Estado de Direito da Chubb
A Chubb está comprometida com o avanço do estado de direito, apoiando organizações focadas na 
construção e fortalecimento das instituições jurídicas. Desde a sua fundação em 2008, o Fundo apoiou mais 
de 66 projetos em 50 países focados na melhoria do acesso à justiça e combate à corrupção.
Meio Ambiente
Em 2019, a Chubb estabeleceu novos objetivos para reduzir a emissão de gases de efeito estufa (GEE). 
A Companhia continua a implantar soluções bem-sucedidas para reduzir as emissões de GEE, incluindo a 
instalação de iluminação e equipamentos de elevada eficiência energética. De 2016 a 2019, a Chubb 
reduziu suas emissões globais absolutas de GEE em 22%. Desde 2020, a empresa possui nota B na 
classificação do programa de mudanças climáticas do CDP.
A matriz da Chubb Brasil está localizada no Edifício Eldorado Business Tower, primeira edificação de grande 
porte no Brasil a receber Certificação Leed de sustentabilidade.

Resultado do período, perspectiva e planos da Administração
A Chubb Resseguradora apresentou Prêmios Emitidos Líquidos de R$ 275.662 mil (R$ 236.498 mil em 
31 de dezembro de 2020), bem como apresentou como resultado no exercício findo em 31 de dezembro de 
2021 o lucro líquido de R$ 13.194 mil (R$ 33.834 mil em 31 de dezembro de 2020), mantendo a disciplina 
na subscrição com foco na melhoria da rentabilidade.
Durante os anos de 2020 e 2021, a atividade social e econômica mundial foi impactada pela disseminação 
e ameaça do coronavírus (COVID-19). A Chubb tomou medidas para reduzir o risco de exposição aos 
nossos funcionários, incluindo a restrição de viagens e a instituição de protocolos extensivos ao trabalho 
remoto. Por meio dessas medidas, buscamos minimizar qualquer interrupção para nossos clientes e 
operações ao mesmo tempo, em que garantimos a segurança de nossos funcionários. Embora a Chubb 
tenha sofrido o impacto da desaceleração econômica resultante da pandemia global, as perdas relacionadas 
à COVID-19 não afetaram significativamente as Demonstrações Financeiras da Companhia.
Agradecimentos
Aos Acionistas pelo suporte às suas operações. Aos Clientes e Corretores pela preferência demonstrada. 
Aos nossos estimados Profissionais pela dedicação e qualidade dos serviços prestados.

A Diretoria
São Paulo, 18 de fevereiro de 2022.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

Ativo Nota
31 de dezembro 

 de 2021
31 de dezembro 

de 2020
Circulante 656.361 514.284
Disponível 13.896 8.797
Caixa e bancos 5.3 13.896 8.797
Aplicações 6 35.233 15.419
Créditos das operações com seguros e resseguros 121.026 166.394
Operações com seguradoras 7.1 88.325 114.974
Operações com resseguradoras 7.2 25.947 40.673
Outros créditos operacionais 8.1 6.754 10.747
Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 13 473.935 303.056
Títulos e créditos a receber 10.843 18.929
Créditos tributários e previdenciários 9.1 10.613 18.730
Outros créditos 230 199
Custos de aquisição diferidos 1.428 1.689
Resseguros 10 1.428 1.689
Ativo não circulante 342.413 301.694
Realizável a longo prazo 342.413 301.694
Aplicações 6 253.568 242.877
Créditos tributários e previdenciários 9.1 2.821 –
Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 13 85.970 58.728
Custos de aquisição diferidos 54 89
Resseguros 10 54 89
Total do ativo 998.774 815.978

Passivo Nota
31 de dezembro  

de 2021
31 de dezembro  

de 2020
Circulante 764.325 582.903
Contas a pagar 2.032 11.216
Obrigações a pagar 11 1.744 4.733
Impostos e encargos sociais a recolher 44 259
Encargos trabalhistas 118 121
Impostos e contribuições 126 6.103
Débitos de operações com seguros e resseguros 110.732 141.339
Operações com resseguradoras 7.3 96.248 101.937
Corretores de seguros e resseguros 2.113 2.868
Outros débitos operacionais 8.2 12.371 36.534
Depósitos de terceiros 12 30.202 20.919
Provisões técnicas - resseguros 13 621.355 409.424
Outros débitos 4 5
Passivo não circulante 87.721 61.648
Contas a pagar – 1.740
Tributos diferidos – 1.740
Provisões técnicas - resseguros 13 87.721 59.908
Patrimônio líquido 146.728 171.427
Capital social 14.1 72.208 72.208
Reservas de lucros 78.500 96.416
Ajuste de avaliação patrimonial (3.980) 2.803
Total do passivo e Patrimônio líquido 998.774 815.978

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS  
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020  

(Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Nota
31 de dezembro  

de 2021
31 de dezembro  

de 2020
(+) Prêmios emitidos líquidos 7.5 275.662 236.498
(+/–) Variações das provisões técnicas 16 (96.363) (54.436)
(=) Prêmios ganhos 17 179.299 182.062
(–) Sinistros ocorridos 17 (219.620) (133.485)
(–) Custos de aquisição 17 (2.576) (6.063)
(+) Outras receitas e despesas operacionais 18 (25.088) 5.318
(+) Receitas com retrocessão 196.241 121.745
(–) Despesas com retrocessão (105.700) (97.363)
(+/-) Resultado com retrocessão 19 90.541 24.382
(–) Despesas administrativas 20 (12.273) (16.484)
(–) Despesas com tributos 21 (11.592) (19.643)
(+/-) Resultado financeiro 22 23.481 20.369
(=) Resultado operacional 22.172 56.456
(=) Resultado antes dos impostos e participações 22.172 56.456
(–) Imposto de renda 9.2 (5.598) (14.113)
(–) Contribuição social 9.2 (3.359) (8.491)
(–) Participações sobre o lucro (21) (18)
(=) Lucro líquido do exercício 13.194 33.834
(/) Quantidade de ações 14.1 75.777.320 75.777.320
(=) Lucro líquido por ação 0,17 0,45

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020  

(Valores expressos em milhares de reais)

31 de dezembro  
de 2021

31 de dezembro  
de 2020

Lucro líquido do exercício 13.194 33.834
Outros resultados abrangentes
Valores que serão reclassificados subsequentemente 
 para o resultado do período (6.783) (407)
Ajustes de títulos e valores mobiliários líquidos dos efeitos fiscais (6.783) (407)
Resultado abrangente do exercício 6.411 33.427

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Chubb Resseguradora Brasil S.A. (“Resseguradora” ou “Companhia”) faz parte do Grupo Chubb que atua 
em escala global e se originou nos Estados Unidos, mas atualmente tem sede na Suíça. Presente em 54 
países, conta com cerca de 31 mil funcionários e possui negócios em 140 nações. Quando iniciou suas ati-
vidades em 1985, o grupo se especializou em nichos específicos e passou a oferecer soluções inovadoras 
de maneira contínua. O Grupo Chubb se diferenciou no mercado e se transformou em uma das maiores 
organizações de seguros e resseguros do mundo.
A Resseguradora é uma controlada indireta da Chubb Limited, grupo segurador e ressegurador internacio-
nal, por intermédio da Chubb Brazil Holdings, e da Chubb INA International Holdings Ltd.. Foi constituída em 
16 de abril de 2009 e autorizada a operar como resseguradora local, por meio da Portaria SUSEP n° 3.352, 
de 25 de novembro de 2009, atuando em todo o território nacional nos ramos de resseguro de danos e pes-
soas. Está localizada na Av. das Nações Unidas, 8.501 - 26º e 27º andares, São Paulo - SP.
A emissão das demonstrações financeiras da Resseguradora foi autorizada pela Administração em 18 de 
fevereiro de 2022.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras individuais são de responsabilidade da Administração e estão sendo apre-
sentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades reguladas pela 
SUSEP, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo International Accounting Standards Board - IASB, na 
forma homologada pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, no que não contrariem a Circular 
SUSEP n° 517/15 e suas atualizações evidenciem todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na 
sua gestão.
Novas normas contábeis com vigência em períodos futuros:
• CPC 48 - Estabelece novos princípios sobre a classificação e mensuração de ativos financeiros (em vigor 
desde 1º de janeiro de 2018, mas ainda não foi aprovado pela SUSEP); e
• CPC 50 - Contratos de seguro (entrará em vigor em 1º de janeiro de 2023, mas a SUSEP ainda não divul-
gou nem a data da vigência e nem se aprovará este CPC).
Em fevereiro de 2022, a SUSEP emitiu relatório técnico que considera um novo método de estimação das 
estruturas a termo das taxas de juros (ETTJs). Estas devem ser utilizadas pelas entidades reguladas para 
fins do Teste de Adequação do Passivo (TAP) e de apuração do requerimento de capital.
As alterações previstas nestas normas serão objeto de análise pela Administração da Resseguradora.
A seguinte norma entrou em vigor, aprovada pela SUSEP, no exercício iniciado em 1º de janeiro de 2021.
• CPC 06 (R2) - Arrendamentos.
O CPC 06 (R2), aprovado pela Circular Susep 615/20, estabelece os princípios para o reconhecimento dos 
contratos de arrendamentos, reconhecendo o valor presente dos pagamentos futuros. A Resseguradora 
não possui contratos de arrendamentos e, por isso, a adoção do CPC 06 (R2) não se aplica à  Resseguradora.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
3.1 Bases para preparação
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, ajus-
tado pela avaliação a valor justo dos ativos financeiros nas categorias “disponíveis para venda” e “emprésti-
mos e recebíveis”.
As informações de prêmios de retrocessões são demonstradas em todas as linhas das demonstrações fi-
nanceiras líquidas dos custos de aquisição. As provisões técnicas passivas estão constituídas brutas de re-
trocessão, sendo que os registros de retrocessão estão demonstrados na linha “Ativos de resseguro e re-
trocessão - provisões técnicas”.
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e tam-
bém o exercício de julgamento por parte da Administração da Resseguradora no processo de aplicação das 
políticas contábeis.
A relação dessas estimativas contábeis críticas encontra-se descrita na Nota 4.
3.2 Conversão de moeda estrangeira
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que também é a moeda funcional da Res-
seguradora.
(b) Conversão e saldos denominados em moeda estrangeira
As transações denominadas em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Ressegu-
radora, utilizando-se as taxas de câmbio da data das transações. Ganhos ou perdas de conversão de saldos 
denominados em moeda estrangeira, resultantes da liquidação de tais transações e da conversão de saldos 
na data de fechamento de balanço, são reconhecidos no resultado.
3.3 Caixa e equivalentes de caixa
Para fins de demonstração dos fluxos de caixa, a rubrica “caixa e equivalentes de caixa” inclui caixas e con-
tas correntes em bancos, considerados no balanço patrimonial na rubrica “Disponível”.
3.4 Ativos financeiros
3.4.1 Classificação e mensuração
Os ativos financeiros são classificados no reconhecimento inicial de acordo com a intenção da Administra-
ção, nas categorias: disponíveis para venda e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finali-
dade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos, e que determinará o método de mensuração e a 
forma de reconhecimento dos ganhos ou perdas dos ativos.
(a) Empréstimos e recebíveis
Incluem-se nesta categoria os recebíveis originados de contratos de resseguros, tais como os saldos de 
prêmios a receber e são mensurados pelo valor de prêmio emitido. Os outros recebíveis da Companhia 
compreendem as demais contas a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de cur-
to prazo. Todos os recebíveis são avaliados por impairment (recuperação) a cada data de balanço.
(b) Ativos financeiros disponíveis para venda
Os ativos financeiros disponíveis para venda são os ativos financeiros que são contabilizados pelo seu valor 
justo em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido “Ajustes com títulos e valores mobiliários” 
(Ajuste de avaliação patrimonial), líquido dos efeitos tributários, sendo transferidos para o resultado quando 
da efetiva realização pela venda definitiva dos respectivos ativos.
(c) Determinação do valor justo dos ativos financeiros
O valor justo dos ativos financeiros é registrado com base em mercado ativo ou cotações públicas. As cota-
ções para a demonstração do valor justo são fornecidas pelos custodiantes do portfólio.
3.5 Impairment (análise de recuperabilidade) de ativos financeiros e não financeiros
(a) Ativos financeiros avaliados ao valor justo (disponíveis para venda)
A cada data de balanço a Resseguradora avalia se há evidências de que um determinado ativo classificado 
nesta categoria está individualmente deteriorado. Caso tal evidência exista, a perda acumulada (avaliada 
como a diferença entre o custo de aquisição e o valor de mercado atual do ativo, menos quaisquer perdas 
por impairment registradas previamente) é removida do patrimônio e reconhecida imediatamente 
no  resultado.
(b) Ativos financeiros avaliados ao custo amortizado (incluindo empréstimos e recebíveis)
Os ativos classificados nesta categoria, após o seu reconhecimento inicial, são avaliados pela Ressegura-
dora a cada data de balanço e, havendo evidência objetiva de perda por impairment, é efetuado o registro 
no resultado.
Os recebíveis originados de contratos de resseguros, como os saldos de prêmios a receber e os sinistros 
pagos a recuperar de seguradoras e resseguradoras são classificados pela Resseguradora nesta categoria. 
Uma perda por redução ao valor recuperável desses recebíveis é apurada com base em estudo técnico ela-
borado em consonância com as determinações estabelecidas pela SUSEP. Sendo assim os critérios de ris-
co estão atualizados na data de 31 de dezembro de 2021 e levam em consideração o risco de crédito (ina-
dimplência).
3.6 Instrumentos financeiros derivativos e derivativos embutidos
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, a Resseguradora não registrou 
nenhuma transação com instrumentos financeiros derivativos.
3.7 Avaliação de contratos de retrocessão
Os ativos de retrocessão são representados por valores a receber de resseguradores, sendo avaliados con-
sistentemente com os saldos de passivos que foram objeto de retrocessão e conforme os termos e condi-
ções de cada contrato. Os passivos a serem pagos às resseguradoras são compostos, substancialmente, 
por prêmios pagáveis em contratos de retrocessão.
Os ativos classificados nesta rubrica, após seu reconhecimento inicial, são avaliados pela Resseguradora a 
cada data de balanço e, havendo evidência objetiva de perda por impairment, é efetuado o registro no re-
sultado.
3.8 Contratos de resseguro e contratos de investimentos - classificação
A Resseguradora classifica todos os seus contratos emitidos como contratos de resseguro, uma vez que 
estes transferem risco significativo de seguro. A Resseguradora define como regra geral risco significativo 
de seguro, como a possibilidade de pagar benefícios adicionais significativos aos segurados na ocorrência 
de um evento de seguro (com substância comercial).
Os contratos de resseguro são classificáveis segundo os princípios de transferência de risco de seguro do 
CPC 11 - “Contratos de Seguro”, correspondente à IFRS 4.
3.9 Provisões técnicas
3.9.1 Passivos por contratos de Resseguros
As provisões técnicas são constituídas de acordo com a Resolução CNSP nº 321/15, Circular SUSEP nº 
517/15 e suas atualizações  e guias de orientação da SUSEP, conforme metodologias estabelecidas em 
Notas Técnicas Atuariais. As provisões técnicas da Resseguradora são constituídas conforme procedimen-
tos abaixo:
(a) Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG-RVE)
Esta provisão é calculada mensalmente, ao final de cada mês, e constituída para os contratos assumidos e 
emitidos até a data-base de cálculo, com o objetivo de estimar os valores a pagar relativos a sinistros e des-
pesas a ocorrer após a data-base e até o final da vigência de cada risco associado aos contratos, obedeci-
dos os critérios estabelecidos na legislação em vigor.
A base de cálculo corresponde ao valor do prêmio de resseguro, em moeda nacional, bruto das operações 
de retrocessão.
Nos casos de emissão anterior ao início de vigência do contrato, a provisão corresponderá ao valor integral 
do prêmio utilizado como base de cálculo.
Conforme o tipo e modalidade de contrato de resseguro, a metodologia de cálculo está brevemente descri-
ta abaixo:

• Contratos Proporcionais e Facultativos: A PPNG-RVE para os contratos proporcionais e facultativos é 
resultado do diferimento “pro rata die” do prêmio emitido entre a data-base do cálculo e a data de fim de vi-
gência do risco associado ao contrato.
• Contratos Não Proporcionais: A PPNG-RVE para os contratos não proporcionais da modalidade Risk 
Attaching é resultado do diferimento do prêmio emitido considerando a vigência média estipulada para cada 
contrato. A PPNG-RVE para os contratos não proporcionais da modalidade Loss Occurring é resultado do 
diferimento “pro rata die” do prêmio emitido entre a data-base do cálculo e a data de fim de vigência do con-
trato.
Adicionalmente são estimados os correspondentes Ativos de Retrocessão da PPNG-RVE, com base nos 
mesmos critérios indicados acima, por tipo e modalidade de contrato de retrocessão.
(b) Provisão de Prêmios Não Ganhos - Riscos Vigentes Não Emitidos (PPNG-RVNE)
Assim como a PPNG-RVE, esta provisão é constituída mensalmente, ao final de cada mês, e tem o objetivo 
de estimar os valores a pagar relativos a sinistros e despesas a ocorrer após a data-base e até o final da 
vigência, porém somente referente aos riscos assumidos, porém não emitidos.
Esta provisão decorre da estimativa de receita de prêmios referentes a riscos vigentes, mas não emitidos, 
que é realizada por meio de metodologia estatístico-atuarial que se baseia no desenvolvimento das emis-
sões de prêmios em atraso (emissões posteriores ao início de vigência), observadas em triângulos 
de run-off.
A PPNG-RVNE é obtida por meio de estimativa da parte dos prêmios a decorrer, da data-base de cálculo 
da provisão até a data de fim de vigência estimada dos riscos correspondentes.
O Ativo de Retrocessão da PPNG-RVNE para contratos de retrocessão facultativos e proporcionais também 
é estimado por meio de metodologia estatístico-atuarial que se baseia no desenvolvimento das emissões 
de prêmios de retrocessão em atraso (emissões posteriores ao início de vigência), observadas em triângu-
los de run-off.
(c) Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL)
Esta provisão é constituída para a cobertura dos valores esperados a pagar relativos a sinistros ocorridos e 
avisados à Resseguradora, na medida em que são avisados, e consolidados contabilmente ao final de cada 
mês, obedecidos os critérios estabelecidos em Nota Técnica Atuarial.
Os respectivos Ativos de Retrocessão da PSL são estimados conforme os respectivos contratos de retro-
cessão. Para as variações que os valores constituídos em PSL possam sofrer ao longo do processo de re-
gulação de sinistros, são também constituídos, mensalmente, ao final de cada mês, a provisão conhecida 
pelo mercado segurador pela sigla IBNeR (Incurred But Not enough Reported) e o respectivo ativo de retro-
cessão, com base em metodologia estatístico-atuarial, descrita em Nota Técnica Atuarial, com análise do 
comportamento dos sinistros incorridos em triângulos de “run-off”.
(d) Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR)
Esta provisão é constituída mensalmente, ao final de cada mês, para as estimativas de sinistros já ocorridos 
porém ainda não avisados à Resseguradora até a data-base de cálculo, considerando a parcela das inde-
nizações.
Adicionalmente é estimado o Ativo de Retrocessão correspondente.
As estimativas são realizadas por meio de metodologia estatístico-atuarial, descrita em Nota Técnica Atua-
rial, que se baseia no desenvolvimento dos sinistros, observados em triângulos de run-off.
(e) Provisão de Despesas Relacionadas (PDR)
Esta provisão é constituída mensalmente, ao final de cada mês, para as estimativas dos valores esperados 
a pagar relativos a despesas e honorários referentes à regulação de sinistros ocorridos, avisados ou não à 
Resseguradora até a data-base do cálculo.
Para as despesas e honorários já informados à Resseguradora, a provisão é constituída pelas estimativas 
de valores a pagar para cada caso individual, enquanto as despesas e honorários de sinistros ocorridos mas 
ainda não avisados são estimadas por meio de metodologia estatístico-atuarial que se baseia na proporção 
das despesas pagas pelos sinistros pagos, conforme metodologia descrita em Nota Técnica Atuarial.
3.9.2 Teste de adequação dos passivos - TAP
Conforme disposto na Circular SUSEP nº 517/15 e suas atualizações e alterações posteriores e nos ma-
nuais de orientação ao mercado disponibilizados pela SUSEP em seu sítio na internet, no Teste de Adequa-
ção de Passivos (TAP), realizado no mínimo semestralmente, a Resseguradora deve avaliar se o seu pas-
sivo está adequadamente constituído, utilizando estimativas correntes de fluxos de caixa futuros de seus 
contratos de resseguro até o fim de vigência de cada contrato, não sendo permitida a estimativa de renova-
ções.
A análise do TAP é realizada sob a perspectiva dos Prêmios e dos Sinistros, sendo que para as provisões de 
Prêmios, eventuais insuficiências devem ser constituídas na Provisão Complementar de Cobertura (PCC) e 
para as Provisões de Sinistros, eventuais insuficiências devem ser ajustadas nas próprias provisões.
Os fluxos de caixa devem ser realizados com base em premissas realistas e devem ser segregados entre:
• Fluxos de Eventos Ocorridos vs Fluxos de Eventos a Ocorrer
• Fluxos de Prêmios Registrados vs Fluxos de Prêmios Não Registrados
• Seguros de Danos vs Seguros de Pessoas
Os fluxos de caixa devem:
• Ser brutos das operações de retrocessão;
• Ser compostos pela estimativa de prêmios futuros a receber;
• Ser compostos pela estimativa de eventos a ocorrer, incluindo as respectivas despesas de regulação;
• Ser compostos pela estimativa de despesas administrativas necessárias para uma operação que esteja 
em run-off;
• Ser descontados pela relevante estrutura a termo da taxa de juros livre de risco (ETTJ), com base na me-
todologia proposta pela SUSEP, utilizando o modelo de Svensson para interpolação e extrapolação das cur-
vas de juros, e o uso de algoritmos genéticos, em complemento aos algoritmos tradicionais de otimização 
não linear, para a estimação dos parâmetros do modelo.
Na data-base de 31 de dezembro de 2021, as premissas de sinistralidade são as seguintes:
• Patrimonial - 92,7%
• Responsabilidades - 174,8%
• Transportes - 66,3%
• Riscos Financeiros - 17,7%
• Marítimos - 119,2%
• Petróleo - 190,6%
Com base no Teste de Adequação de Passivos da Resseguradora, referente à data-base 31 de dezembro 
de 2021, concluiu-se que o passivo por contrato de resseguro está adequado para os grupos de Eventos a 
Ocorrer e de Eventos Ocorridos, não sendo necessário o ajuste das provisões constituídas, visto que estas 
se mostraram superiores aos valores presentes estimados dos fluxos de caixa, os quais foram elaborados 
em conformidade com os parâmetros mínimos estabelecidos pela Circular SUSEP nº 517/15 e suas atuali-
zações e alterações posteriores.
3.10 Passivos financeiros
Passivos financeiros são quaisquer passivos que sejam considerados uma obrigação contratual de entregar 
caixa ou outro ativo financeiro, ou de trocar ativos ou passivos sob condições desfavoráveis, bem como, um 
contrato que será ou poderá ser liquidado com instrumentos patrimoniais da própria Resseguradora.
Os demais passivos financeiros são reconhecidos pelo valor justo de mercado e utiliza-se o método da taxa 
efetiva de juros quando for necessária a realização do ajuste a valor presente. É utilizada a taxa de mercado 
similar à taxa de juros de referência, quando não houver uma taxa de juros definida no contrato.
3.11 Benefícios a empregados
As obrigações de benefícios de curto prazo para empregados são reconhecidas pelo valor esperado a ser 
pago e lançadas como despesa na medida em que o respectivo serviço é prestado. Os benefícios extensi-
vos a todos os funcionários incluem vale-refeição, vale-alimentação, assistência médica, assistência odon-
tológica, previdência complementar, seguro de vida, auxílio-babá e creche.
3.12 Capital social
As ações emitidas pela Resseguradora são classificadas como um componente do patrimônio líquido, 
quando a Resseguradora não possuir a obrigação de transferir caixa ou outros ativos para terceiros. Custos 
adicionais, diretamente atribuíveis à emissão das ações próprias são registrados no patrimônio líquido, de-
duzidos dos recursos recebidos.
3.13 Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Resseguradora é autora em ações de natureza tributária. A análise do risco e probabilidade de perda le-
vam em consideração a estimativa dos advogados responsáveis pela condução dos casos, além do anda-
mento das ações e jurisprudência aplicável.
Atualmente a Resseguradora não é parte em ações de natureza cível ou trabalhista em andamento.
3.14 Políticas contábeis para reconhecimento de receita
3.14.1 Apuração do resultado
O resultado é apurado pelo regime de competência e considera:
(a) os prêmios de resseguros e as despesas de comercialização, contabilizados por ocasião da emissão 
das apólices ou endossos e reconhecidos nas contas de resultados, pelo valor proporcional no prazo de vi-
gência do risco; e
(b) as receitas e despesas de prêmios e comissões relativas a responsabilidades repassadas a outras res-
seguradoras, pelo regime de competência.
Os saldos relativos aos riscos vigentes e não emitidos foram calculados conforme metodologia definida em 
Nota Técnica Atuarial.
3.14.2 Imposto de renda, contribuição social, PIS e COFINS
A contribuição social, quando aplicável, é constituída pela alíquota de 20%, vigente a partir de julho/2021 
até dezembro/2021, anteriormente constituída à alíquota de 15%, conforme disposto na Lei nº 14.183 de 14 
de julho de 2021.
O imposto de renda, quando aplicável, é constituído pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% 
para os lucros que excedem R$ 240 no ano.
Os créditos tributários, decorrentes de diferenças temporárias entre os critérios contábeis e os fiscais de 
apuração de resultados e os decorrentes de prejuízo fiscal e/ou base negativa, são registrados no período 
de ocorrência do fato e estão calculados com base nas alíquotas de 15% (CS) e 25% (IR).
As contribuições para o PIS são apuradas e pagas pela alíquota de 0,65% e para a COFINS pela alíquota 
de 4%, conforme legislação vigente.
3.15 Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio
A distribuição de dividendos aos acionistas e/ou juros sobre o capital próprio são reconhecidos como um 
passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, quando declarados, com base no estatuto 

 social da Resseguradora. Qualquer valor acima dos dividendos/juros sobre o capital próprio declarado ou 
do mínimo obrigatório, somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas.
4. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS
Na elaboração das demonstrações financeiras são utilizadas estimativas para a mensuração e 
reconhecimento de certos ativos e passivos. Para estas estimativas, a Administração utiliza experiências de 
eventos passados e/ou correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos e sub-
jetivos.
(a) Cálculo de impairment de ativos não financeiros
A Administração avalia anualmente os seus ativos para a verificação da necessidade de registro de impair-
ment quando existem evidências claras de que o ativo pode não ser recuperável conforme o CPC 01 (R1) 
- “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”, equivalente à IAS 36.
(b) Créditos tributários
A Resseguradora reconhece imposto diferido ativo, no limite de que seja provável que resultados futuros tri-
butáveis sejam alcançados de acordo com a Circular SUSEP nº 648/21.
(c) Avaliação de passivos de resseguros
A Resseguradora faz uso de informações sobre experiência passada, além de indicadores que possam in-
fluenciar as tomadas de decisões da Administração e, dos atuários da Resseguradora para a definição de 
premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros de contratos, cujo evento se-
gurado já tenha ocorrido. Mesmo considerando todos os indicadores disponíveis e a experiência passada, 
os valores provisionados podem diferir dos valores efetivamente liquidados.
(d) Valor justo de instrumentos financeiros
O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos (por exemplo, quotas 
de empresas de capital fechado), quando relevante é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. 
A Resseguradora usa seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que se baseiam 
principalmente nas condições de mercado existentes na data de balanço.
5.  GESTÃO DE RISCOS ORIGINADOS DE INSTRUMENTOS FINANCEIROS E CONTRATOS DE 

RESSEGUROS
5.1 Gestão de risco de resseguro
O principal risco para a Resseguradora, nos contratos de resseguro, é o de que pagamentos de sinistros 
não correspondam às expectativas. Isso é influenciado pela frequência, severidade e valores efetivamente 
pagos e históricos de sinistros de longo prazo. Desta forma, o objetivo da Resseguradora é o de assegurar 
a disponibilidade de ativos garantidores suficientes para cobrir esses passivos.
A exposição de risco acima é reduzida por meio da diversificação da carteira de contratos de resseguros. A 
diversificação de riscos é também melhorada por meio de seleção criteriosa e a implementação de diretri-
zes saudáveis e prudenciais sobre a estratégia de subscrição, bem como o monitoramento constante para 
a realização de eventuais ajustes.
A Resseguradora adquire retrocessão como parte do seu programa para redução de volatilidade e amplia-
ção de capacidade. A retrocessão cedida é colocada em bases proporcionais e não proporcionais. Na retro-
cessão proporcional a Resseguradora cede os riscos na mesma proporcionalidade em que seus sinistros 
são recuperados. Para as retrocessões não proporcionais a retrocessionária se compromete a pagar o valor 
do sinistro que exceder a um determinado limite (prioridade) contratualmente acordado, minimizando assim 
a perda da Resseguradora.
Valores a recuperar junto às retrocessionárias estão estimados de maneira consistente com a provisão de 
sinistros a liquidar, de acordo com os contratos de resseguro. Apesar de a Resseguradora apresentar con-
tratos de retrocessão, não está isenta das suas obrigações diretas frente aos detentores dos contratos de 
resseguro, existindo assim uma exposição de crédito em relação à retrocessão cedida, na extensão em que 
cada retrocessionária não possa satisfazer as suas obrigações assumidas nos contratos de retrocessão. 
Para a gestão dos riscos de resseguros, a Companhia mantém políticas, processos e procedimentos ope-
racionais para avaliação de riscos nos grupos de ramos em que opera. A política de subscrição norteia a 
tomada de decisões, as ações e os procedimentos adotados na subscrição de riscos da carteira.
Para fins de precificação dos riscos da carteira, com o objetivo de obter resultados consistentes, estáveis, 
positivos individualmente e para a globalidade da carteira, são adotadas diversas modelagens, consolida-
das na comunidade atuarial, como referências para a precificação. Dentre as principais metodologias de 
precificação encontram-se: análise histórica, atrito e severidade, exposição e experiência.
A tabela a seguir demonstra os valores de prêmios emitidos por carteira:
Carteira 31 de dezembro de 2021 (Região 2*) 31 de dezembro de 2020 (Região 2*)
Patrimonial 11.930 24.401
Responsabilidades 26.550 21.934
Transportes 91.151 73.007
Riscos Financeiros 145.561 107.689
Demais Ramos 470 9.467
Total da carteira 275.662 236.498
(*) Conforme a Circular SUSEP nº 517/15 e suas atualizações, na definição de segmentos de mercado, de-
verá ser considerada a região 2.
5.2 Análises de sensibilidade
Conforme estabelecido no CPC 11 - “Contratos de Seguro”, correspondente à IFRS 4, a análise de sensibi-
lidade visa demonstrar como o resultado e o patrimônio líquido seriam afetados caso tivessem ocorrido as 
alterações razoavelmente possíveis na variável de risco relevante na data do balanço. Com isso, em atendi-
mento à Circular SUSEP nº 517/15 e suas atualizações, a análise de sensibilidade foi aplicada sobre as va-
riáveis de risco de sinistralidade e inflação, sendo os impactos demonstrados abaixo:

31 de dezembro de 2021
Bruto de resseguro (7) Líquido de resseguro (7)

Premissas Atuariais PLA Resultado PLA Resultado
Aumento de 5,0% aplicado à Provisão de IBNR (1) (2.942) (2.942) (691) (691)
Redução de 5,0% aplicada à Provisão de IBNR (2) 2.942 2.942 691 691
Aumento de 5,0% aplicado à Provisão de IBNeR (3) (1.213) (1.213) (481) (481)
Redução de 5,0% aplicada à Provisão de IBNeR (4) 1.213 1.213 481 481
Aumento de 5,0% aplicado sobre a PSL (5) (9.653) (9.653) (1.884) (1.884)
Redução de 5,0% aplicada sobre a PSL (6) 9.653 9.653 1.884 1.884

31 de dezembro de 2020
Bruto de resseguro (7) Líquido de resseguro (7)

Premissas Atuariais PLA Resultado PLA Resultado
Aumento de 5,0% aplicado à Provisão de IBNR (1) (1.584) (1.584) (757) (757)
Redução de 5,0% aplicada à Provisão de IBNR (2) 1.584 1.584 757 757
Aumento de 5,0% aplicado à Provisão de IBNeR (3) (1.650) (1.650) (435) (435)
Redução de 5,0% aplicada à Provisão de IBNeR (4) 1.650 1.650 435 435
Aumento de 5,0% aplicado sobre a PSL (5) (6.319) (6.319) (1.605) (1.605)
Redução de 5,0% aplicada sobre a PSL (6) 6.319 6.319 1.605 1.605
(1)  Aumentando em 5,0 (cinco) pontos percentuais aplicados à Provisão de IBNR e mantendo as demais 

variáveis das respectivas datas-base analisadas.
(2)  Reduzindo em 5,0 (cinco) pontos percentuais aplicados à Provisão de IBNR e mantendo as demais va-

riáveis aplicadas das datas-base analisadas.
(3)  Aumentando em 5,0 (cinco) pontos percentuais aplicados à Provisão de IBNeR e mantendo as demais 

variáveis aplicadas das datas-base analisadas.
(4)  Reduzindo em 5,0 (cinco) pontos percentuais aplicados à Provisão de IBNeR e mantendo as demais va-

riáveis aplicadas das datas-base analisadas.
(5)  Aumento de 5,0 (cinco) pontos percentuais na Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) declarada nas da-

tas-base analisadas, e mantendo as demais variáveis.
(6)  Redução de 5,0 (cinco) pontos percentuais na Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) declarada nas da-

tas-base analisadas, e mantendo as demais variáveis.
(7) Valores obtidos após a dedução do imposto de renda e contribuição social.
5.3 Gerenciamentos de riscos financeiros
A carteira de investimentos está exposta a riscos financeiros que são monitorados através de instrumentos 
e modelos de análise de risco, que levam em consideração o cenário econômico e os requerimentos regu-
latórios que norteiam os negócios e ativos financeiros da Resseguradora.
Os principais fatores de risco que afetam o negócio da Resseguradora são:
(a) Risco de mercado
O risco de mercado está associado às perdas potenciais advindas de variações em preços de ativos finan-
ceiros, taxas de juros, moedas e índices.
O principal fator de risco de mercado presente no balanço é a taxa de juros prefixada. O cálculo do valor de 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020  
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de lucros
Capital Social Legal Estatutária Ajuste com TVM Lucros acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 72.208 6.508 76.617 3.210 – 158.543
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – – (407) – (407)
Distribuição de dividendos aprovada em AGO de 31/07/2020 – – (18.851) – – (18.851)
Lucro líquido do exercício – – – – 33.834 33.834
Proposta para distribuição do lucro líquido
Reserva Legal – 1.692 – – (1.692) –
Dividendos propostos – – – – (1.692) (1.692)
Dividendos adicionais propostos – – 30.450 – (30.450) –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 72.208 8.200 88.216 2.803 – 171.427
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – – (6.783) – (6.783)
Distribuição de dividendos aprovada em AGO de 31/03/2021 – – (30.450) – – (30.450)
Lucro líquido do exercício – – – – 13.194 13.194
Proposta para distribuição do lucro líquido
Reserva Legal – 660 – – (660) –
Dividendos propostos – – – – (660) (660)
Dividendos adicionais propostos – – 11.874 – (11.874) –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 72.208 8.860 69.640 (3.980) – 146.728

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

(Valores expressos em milhares de reais)

Atividades operacionais: Nota
31 de dezembro  

de 2021
31 de dezembro 

 de 2020
Lucro líquido do exercício 13.194 33.834
Ajustes para:
Ganho/perda por redução ao valor recuperável dos ativos 18 (7.664) (46.308)
Ajuste com títulos e valores mobiliários (6.783) (407)
Ajuste com créditos tributários sobre prejuízos fiscais 
 e base negativa 9.2 12.879 11.835
Variações nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros (30.505) (13.988)
Créditos das operações de seguros e resseguros 49.040 62.392
Ativos de retrocessão (198.121) (63.352)
Créditos fiscais e previdenciários (7.582) 21.797
Custos de aquisição diferidos 296 1.809
Outros ativos 9.157 40.486
Impostos e contribuições (5.977) (5.923)
Débitos de operações com seguros e resseguros (30.611) (28.405)
Depósitos de terceiros 9.283 (11.046)
Provisões técnicas - seguros e resseguros 239.745 32.290
Outros passivos (3.914) 1.218
Caixa líquido gerado pelas operações 42.437 36.232
IR e CS sobre o lucro - pagos (5.196) (10.768)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 37.241 25.464
Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio (32.142) (19.898)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (32.142) (19.898)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 5.099 5.566
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8.797 3.231
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 13.896 8.797
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 5.099 5.566

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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CHUBB RESSEGURADORA BRASIL S.A.
CNPJ nº 10.808.462/0001-93

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

mercado segue critérios estritos de independência com relação à coleta de preços referenciais de mercado e construção de estrutura a termo das diversas taxas 
de juros. De modo genérico, o valor de mercado é a melhor estimativa do valor presente de um fluxo de caixa. Uma vez possuindo os fluxos de caixa de toda a 
Instituição e os vários preços/estruturas de taxa de juros, efetua-se o cálculo do valor de mercado.
As principais ferramentas de controle de riscos de mercado, sobre as quais são aplicados os limites operacionais, são a análise de sensibilidade e o valor em risco. 
Em adição faz-se simulações e projeções de fluxos futuros para avaliação da mudança relativa à exposição ao risco.
A Resseguradora utiliza os serviços especializados de consultoria externa autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) para realizar análises de risco, 
sensibilidade e testes de stress quanto à gestão dos riscos financeiros e a simulação de seus impactos sobre os resultados e patrimônio líquido da Companhia. 
Estes resultados são utilizados pela Resseguradora no que se refere ao controle, planejamento e suporte para a tomada de decisões e, também, para a identifica-
ção dos riscos que envolvem as carteiras de ativos e passivos da Resseguradora. Para o cálculo do grau de impacto dos riscos dos ativos financeiros que com-
põem as respectivas carteiras, são utilizados cenários históricos e dados atuais de mercado para a projeção dos resultados.
A tabela demonstrada a seguir apresenta uma análise de sensibilidade para riscos financeiros sobre ativos financeiros da Resseguradora levando em considera-
ção a melhor estimativa da Administração sobre uma razoável mudança esperada destas variáveis e os impactos potenciais sobre o resultado e sobre o patrimônio 
líquido da Resseguradora.
As análises de sensibilidade foram realizadas com base na Modified Duration (sensibilidade a oscilações nas taxas de juros) de cada uma das classes de ativo a 
que a carteira estava exposta em:

Classe Premissa*
31 de dezembro 

de 2021
Impacto sobre a  

parcela da Carteira Saldo após impacto

Títulos públicos - IPCA
Acréscimo de 1% no cupom de IPCA

169.390
-1,23% 167.313

Decréscimo de 1% no cupom de IPCA 1,23% 171.467

Títulos públicos - Prefixados
Acréscimo de 1% na taxa prefixada

19.855
-0,06% 19.843

Decréscimo de 1% na taxa prefixada 0,06% 19.867

Títulos públicos - Pós-fixados
Acréscimo de 1% no spread da LFT

99.556
-1,88% 97.687

Decréscimo de 1% no spread da LFT 1,88% 101.425

Classe Premissa*
31 de dezembro  

de 2020
Impacto sobre a  

parcela da Carteira Saldo após impacto

Títulos públicos - IPCA
Acréscimo de 1% no cupom de IPCA

166.342
-1,47% 163.898

Decréscimo de 1% no cupom de IPCA 1,47% 168.787

Títulos públicos - Prefixados
Acréscimo de 1% na taxa prefixada

23.927
-0,16% 23.889

Decréscimo de 1% na taxa prefixada 0,16% 23.964

Títulos públicos - Pós-fixados
Acréscimo de 1% no spread da LFT

68.027
-2,14% 66.571

Decréscimo de 1% no spread da LFT 2,14% 69.483
* Premissa: mudanças paralelas nas curvas de precificação.
(b) Risco de liquidez
O risco de liquidez está relacionado ao descasamento da estrutura de ativos e passivos com relação aos fluxos efetivos de pagamento destes. O gerenciamento 
do risco de liquidez é realizado mensalmente através da análise e gestão de ativos e passivos financeiros, considerando principalmente a estrutura de classe dos 
passivos em comparação com os ativos.
A carteira de investimentos da Companhia segue as exigências da Resolução CMN nº 4.444/2015 e alterações posteriores que define os percentuais de cada tí-
tulo de investimento para garantia de cobertura das Provisões Técnicas da Companhia. A carteira de investimentos está alocada na categoria disponíveis para 
venda.
O objetivo dos investimentos é buscar um equilíbrio entre a liquidez e a otimização da rentabilidade dos ativos e manutenção dos riscos de mercado e crédito ade-
quados às atividades desenvolvidas pela Resseguradora.
O gerenciamento de ativos e passivos permite à Companhia visualizar com certa antecedência uma possível necessidade de mudança em suas políticas, seja na 
mudança de regras de liquidez, nas políticas de crédito ou até mesmo em uma possível necessidade de aporte de capital.
(c) Risco de crédito
Para o controle e avaliação do risco de crédito a Resseguradora utiliza a classificação de risco de crédito das emissões não bancárias e bancárias das agências 
classificadoras de risco em funcionamento no País. Se duas ou mais agências classificarem o mesmo papel, a Resseguradora adotará, para fins de classificação 
de risco de crédito, aquela mais conservadora.
A política de gestão de riscos da Resseguradora visa assegurar que a carteira de investimentos esteja adequada ao perfil e limites de risco apropriados ao negócio 
da Resseguradora e alinhados à política de investimento definida. A Resseguradora busca realizar a gestão dos ativos financeiros através da diversificação das 
aplicações quanto ao nível de exposição e limites de alocação dos ativos, visando mitigar os riscos e garantir retornos sustentáveis.
As operações de retrocessões fora do grupo Chubb representam menos de 3% do total. Desta forma a Administração entende que não há riscos de créditos rele-
vantes relacionados a essas operações.
A tabela a seguir apresenta todos os ativos financeiros, distribuídos por ratings de crédito fornecidos pela agência classificadora de riscos Fitch e os ativos classi-
ficados na categoria “sem rating” são Fundos de Investimento, Empréstimos e Recebíveis e ações de empresas que não possuem rating definido pela mesma.
(i) Composição da carteira por classe e por categoria contábil em:

31 de dezembro de 2021
BB- Sem rating Valor de mercado

Caixa e bancos 13.896 – 13.896
Operações com seguradoras – 88.325 88.325
Disponíveis para venda 288.801 – 288.801
Títulos Públicos - Governo Federal 288.801 – 288.801
Exposição máxima ao risco de crédito 302.697 88.325 391.022

BB- Sem rating
31 de dezembro de 2020

Valor de mercado
Caixa e bancos 8.797 – 8.797
Operações com seguradoras – 114.974 114.974
Disponíveis para venda 258.296 – 258.296
Títulos Públicos - Governo Federal 258.296 – 258.296
Exposição máxima ao risco de crédito 267.093 114.974 382.067
(d) Risco de subscrição
O Risco de subscrição é relacionado à oferta de produtos de seguro/resseguro subvalorizados, volatilidade do surgimento de sinistros reais com relação a expec-
tativas a priori e/ou subscritas de maneira que exponha a Chubb a um nível inaceitável de rentabilidade que afete o capital ou mesmo a solvência. A característica 
determinante do risco de subscrição é que o custo real dos sinistros decorrentes de contratos de seguro não seja conhecido quando os contratos forem precifica-
dos e consumados. Outros determinantes incluem a flutuação da experiência de perdas ou sinistros, programas de resseguro inadequados, incapacidade de con-
trolar a qualidade dos riscos emitidos e a avaliação prudente de exposições e a capacidade de subscrever riscos. O ambiente de controle de riscos fornece a base, 
estrutura e disciplina para os componentes de controle interno. Espera-se a adesão das autoridades de subscrição em todos os casos.
(e) Risco operacional
O risco operacional é definido como o risco de perda resultante de processos internos, pessoas ou sistemas inadequados ou defeituosos. O escopo dessa defini-
ção abrange os riscos decorrentes de alterações no perfil de risco da Companhia. Por exemplo, a estratégia de negócios, como o crescimento orgânico em ramos 
relacionados ao consumidor, aquisições, terceirização e o cenário externo, como alterações regulatórias e o risco da continuidade do negócio. Embora seja um 
coadjuvante, um evento operacional da Companhia (por exemplo, a interrupção de sistemas ou ataques cibernéticos) pode ter implicações significativas na capa-
cidade de a Companhia fazer negócios e, possivelmente, seu valor empresarial.
O risco operacional é aquele, que refletirá um possível prejuízo devido a deficiências ou falhas em processos comerciais, na tecnologia da informação, nos recur-
sos humanos ou qualquer outro evento negativo externo com relação à operação. O ambiente de controle de riscos fornece a base, estrutura e disciplina para os 
componentes de controle interno.
Os negócios da Resseguradora dependem em grande parte da habilidade dos sistemas de tecnologia da informação de processar de maneira correta um grande 
número de transações de maneira eficiente e precisa, e da capacidade da Resseguradora de confiar em tecnologias digitais, serviços de computador e e-mail, 
software e redes, bem como no processamento, armazenamento e transmissão seguros de informações confidenciais e outras informações nos sistemas de com-
putador e de rede. O funcionamento adequado do controle financeiro, gestão de risco, contabilidade, serviço ao cliente e outros sistemas de processamento de 
dados da Resseguradora é essencial para as atividades e sua habilidade de concorrer efetivamente.
(f) Estrutura para gerenciamento de risco
A estrutura para gerenciamento de riscos na Companhia é descentralizada e está composta da seguinte forma:
i) Diretorias:
São responsáveis por meio de monitoramento e cumprimento de políticas internas - por estabelecer controles internos e procedimentos para garantir que os limi-
tes ou determinadas exposições aos riscos dos negócios não sejam excedidos.
ii) Comitê de Governança Corporativa, Riscos e Compliance:
São compostos por executivos da Companhia e são responsáveis por:
• Estabelecer e divulgar padrões, bem como disseminar a cultura de governança, gerenciamento de riscos e compliance;
• Aprovar as políticas de gerenciamento de riscos;
• Reportar à Alta Administração e ao Conselho de Administração, na função de supervisão, o tratamento dos riscos relevantes; e
• Alinhar a política de aceitação e exposição a riscos à estratégia da Companhia.
iii) Departamento de Riscos:
É responsável por auxiliar as diretorias no processo de gerenciamento de riscos empregando metodologia para a identificação, avaliação e tratamento dos riscos.
iv) Comitê de Auditoria e Auditoria Interna:
São responsáveis por avaliar e propor melhorias à estrutura de gerenciamento de riscos da Companhia de maneira independente.
6. ATIVOS FINANCEIROS
6.1 Títulos e valores mobiliários
A classificação dos títulos e valores mobiliários e a taxa de juros é apresentada da seguinte forma em:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020

Taxa de Juros
Custo mais 
rendimento

Valor de  
mercado

Ajustes  
com TVM Percentual

Custo mais  
rendimento

Valor de  
mercado

Ajustes  
com TVM Percentual

Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 100% da Selic 101 101 – – – – – –
Letras do Tesouro Nacional (LTN) Prefixada – – – – 42 42 – –
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) IPCA + 6% 36.101 35.132 (969) 12 15.055 15.377 322 6
Ativo circulante 36.202 35.233 (969) 12 15.097 15.419 322 6
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 100% da Selic 99.452 99.455 3 34 67.989 68.027 38 26
Letras do Tesouro Nacional (LTN) Prefixada 19.881 19.855 (26) 7 23.613 23.885 272 9
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) IPCA + 6% 140.503 134.258 (6.245) 47 146.925 150.965 4.040 59
Ativo não circulante 259.836 253.568 (6.268) 88 238.527 242.877 4.350 94
Total das Aplicações 296.038 288.801 (7.237) 100 253.624 258.296 4.672 100
Todos os títulos e valores mobiliários, em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 encontram-se classificados na categoria “Títulos disponíveis 
para venda”.
a) Composição por prazo de vencimento

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Disponíveis para venda
Até 12 meses 35.233 15.419
De 12 a 24 meses 204.079 181.975
Acima de 24 meses 49.489 60.902
Total das aplicações 288.801 258.296
b) Movimentação dos títulos e valores mobiliários
A movimentação das aplicações é apresentada da seguinte forma

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Total Total

Saldo Inicial 258.296 244.308
(+) Aplicações 231.670 178.780
(–) Resgates (212.101) (183.075)
(+) Rendimentos 22.845 15.480
(+/-) Ajuste com TVM (11.909) 2.803
Total das aplicações 288.801 258.296
O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados ativos (como os títulos disponíveis para venda) é baseado nos preços de mercado, cotados 
na data do balanço.
Um mercado é visto como ativo, se os preços cotados estiverem prontos e regularmente disponíveis a partir de bolsa, distribuidor, corretor, serviços de precifica-
ção, ou agência reguladora, e aqueles preços representam transações de mercado reais e que ocorrem regularmente em bases puramente comerciais. O preço 
de mercado cotado utilizado para os ativos financeiros mantidos pela Resseguradora é o preço de concorrência atual.
Estes instrumentos compreendem títulos públicos classificados na categoria “Disponíveis para venda” com valor de mercado calculado com base no Preço Unitário de 
Mercado em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, informado pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA).
A análise de todos os títulos do método de valorização de ativos financeiros mensurados pelo valor justo, em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 
encontram-se classificados pela hierarquia do valor justo como “1” que são títulos com cotação em mercado ativo.
7. OPERAÇÕES COM SEGUROS E RESSEGUROS
7.1 Operações com seguradoras - Prazos de vencimento - ativos
(a) Abertura por ramo

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Patrimonial 8.998 17.371
Responsabilidades 18.371 16.902
Transportes 2.785 51.834
Riscos Financeiros 57.479 26.915
Demais ramos 692 1.952
Total Geral 88.325 114.974
(b) Prazos de vencimento

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Vincendos
de 1 a 30 dias 22.989 64.867
de 31 a 60 dias 4.586 14.707
de 61 a 90 dias 41.616 15.698
Vencidos
de 1 a 30 dias 1.053 842
de 31 a 60 dias 2.117 7.505
de 61 a 90 dias 3.894 3.572
de 91 a 120 dias 3.384 6.619
de 121 a 180 dias 1.066 1.524
de 181 a 365 dias 8.001 950
Acima de 365 dias 1.688 7.216
Total de prêmios a receber 90.394 123.500
Redução ao Valor Recuperável (Nota 3.5b) (2.069) (8.526)
Total de prêmios a receber líquido 88.325 114.974
Movimentação dos prêmios líquidos

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Saldo inicial 114.974 138.118
Prêmios emitidos 272.634 241.553
Prêmios recebidos (308.768) (340.701)
Variação dos prêmios RVNE 3.028 (5.055)
Redução ao Valor Recuperável (Nota 3.5b) 6.457 81.059
Saldo Final 88.325 114.974
7.2 Operações com Resseguradoras - ativo

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Sinistros a recuperar de ressegurador local 2.095 6.853
Sinistros a recuperar de ressegurador admitido 24.885 35.674
Sinistros a recuperar de ressegurador eventual 1 448
Participação nos lucros – 1
Redução ao Valor Recuperável (Nota 3.5b) (1.034) (2.303)
Total das operações ativas com Resseguradoras 25.947 40.673
7.3 Operações com Resseguradoras - passivo
A totalidade dos saldos apresentados representam os prêmios pendentes, compostos por prêmios de retrocessão a pagar, líquidos de comissão de retrocessão.

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Prêmio de retrocessão a ressegurador local 70 908
Prêmio de retrocessão a ressegurador admitido 77.372 89.649
Prêmio de retrocessão a ressegurador eventual 2.341 1.351
Riscos vigentes e não emitidos 11.011 7.972
Sinistros salvados e ressarcidos 6.630 3.278
Redução ao Valor Recuperável (Nota 3.5b) (1.176) (1.221)
Total das operações passivas com Resseguradoras 96.248 101.937

7.4 Movimentação dos saldos patrimoniais de retrocessão
Ativos de contratos de retrocessão Passivos de contratos de retrocessão

Saldo em 31 de dezembro de 2019 33.614 141.057
Novas emissões e sinistros avisados 151.500 (2.431)
Pagamentos e recebimentos (164.178) (89.553)
Redução ao Valor Recuperável 19.737 52.864
Saldo em 31 de dezembro de 2020 40.673 101.937
Novas emissões e sinistros avisados 35.733 167.509
Pagamentos e recebimentos (51.728) (173.243)
Redução ao Valor Recuperável 1.269 45
Saldo em 31 de dezembro de 2021 25.947 96.248
7.5 Percentuais de Prêmios de Resseguro Cedidos em Retrocessão - resultado
7.5.1 Gestão de Risco antes e depois de Retrocessão por Grupo e Ramo
Os prêmios de resseguros emitidos e retrocessão líquidos de cancelamento e restituições estão assim compostos nas datas-base de 31 de dezembro de 2021 e 
31 de dezembro de 2020.

Prêmios de  
resseguro emitidos

Prêmios cedidos em  
retrocessão (Nota 19) Prêmios retidos % Retenção % Retrocessão

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Patrimonial 11.930 24.401 (10.923) (20.975) 1.007 3.426 8 14 92 86
Responsabilidades 26.550 21.934 (10.689) (22.841) 15.861 (907) 60 (4) 40 104
Riscos financeiros 145.561 107.689 (144.121) (104.634) 1.440 3.055 1 3 99 97
Transportes 91.151 78.417 (1.321) (2.358) 89.830 76.059 99 97 1 3
Demais ramos 470 4.057 (455) (4.359) 15 (302) 3 (7) 97 107
Total 275.662 236.498 (167.509) (155.167) 108.153 81.331 39 34 61 66
7.5.2 Prêmios de Retrocessão subdivididos em classes
Os prêmios cedidos em retrocessão estão classificados conforme tabela abaixo:
Tipo Agência Classificação de risco 31 de dezembro de 2021
Seguradora N/A Sem classificação 0,01%
Ressegurador Local N/A Sem classificação 0,10%

Ressegurador Admitido

A. M. Best Company

A+ + 17,35%
A+ 8,24%
A 0,12%

Standard & Poor’s
AA- 0,33%
A+ 71,39%

Ressegurador Eventual

A. M. Best Company
A+ + 0,24%
A 0,80%

Moody’s Investors Services BAA1 1,27%
N/A N/A 0,15%

8. OUTROS VALORES OPERACIONAIS
8.1 Outros créditos operacionais
O saldo da conta em 31 de dezembro de 2021 é composto pelos valores em trânsito de pagamento de sinistros e retrocessão, aguardando processamento do sis-
tema operacional, que representam R$ 6.754 (R$ 10.747 em 31 de dezembro de 2020).
8.2 Outros débitos operacionais
O saldo da conta em 31 de dezembro de 2021 é composto pelo valor da comissão adicional de participações nos lucros que representa R$ 12.371 (R$ 36.534 em 
31 de dezembro de 2020).
9. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES
9.1 Créditos tributários e previdenciários - Ativo

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Antecipações 403 –
Imposto de Renda 251 –
Contribuição Social 152 –
Impostos diferidos Curto Prazo (i) 10.210 18.730
IR diferido s/ diferenças temporárias 3.900 11.706
CS diferido s/ diferenças temporárias 2.388 7.024
IR diferido s/ Prejuízo Fiscal 2.451 –
CS diferido s/ Base Negativa 1.471 –
Impostos diferidos Longo Prazo (ii) 2.821 –
IR diferido s/ diferenças temporárias 1.567 –
CS diferido s/ diferenças temporárias 1.254 –
Total dos créditos 13.434 18.730
Circulante 10.613 18.730
Não Circulante 2.821
(i) Referem-se aos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social decorrentes de diferenças temporárias, Prejuízo Fiscal e/ou Base Negativa.
(ii) Referem-se aos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social decorrentes de Títulos Públicos.
9.2 Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
I.R. C.S. I.R. C.S.

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social e após participações 
 e juros sobre o capital próprio 22.151 22.151 56.438 56.438
Ajustes permanentes 241 241 167 167
Ajustes temporários (32.197) (32.197) (29.587) (29.587)
Lucro Tributável (9.805) (9.805) 27.018 27.018
Imposto de Renda e contribuição social às alíquotas nominais de 15% mais adicional 
 de 10% e 20% respectivamente – – 6.716 4.053
Lucro antes da Compensação Prejuízo – – 6.716 4.053
Reversão/(constituição) de crédito tributário sobre adições temporárias às alíquotas 
 nominais de 25% e 15%, respectivamente 8.049 4.830 7.397 4.438
Prejuízo Fiscal e/ou Base Negativa (2.451) (1.471) – –
Despesas líquidas com tributos 5.598 3.359 14.113 8.491
Alíquota vigente 25% 20% 25% 15%
9.3 Imposto de renda e contribuição social diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos, passivos e 
valores contábeis das demonstrações financeiras.
Os tributos diferidos são mensurados sobre o montante das diferenças temporárias e prejuízo fiscal e/ou base negativa e sua expectativa de realização. Dessa for-
ma, as alíquotas definidas para determinação dos mesmos são: 25% para o Imposto de Renda e 15% para a Contribuição Social, que passou para 20% no perío-
do de julho de 2021 a dezembro de 2021 conforme disposto na Lei nº 14.183, de 14 de julho de 2021.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da reversão/liquidação das provisões relacionadas.
A movimentação dos ativos de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 é apresentada da se-
guinte forma:

31 de dezembro de 2020 Constituições Reversões 31 de dezembro de 2021
Redução ao valor recuperável sobre prêmios de resseguros 3.820 754 (3.820) 754
Títulos Públicos (1.868) 3.257 1.869 3.257
Outras provisões (i) 14.909 5.098 (14.910) 5.098
Prejuízo Fiscal e/ou Base Negativa – 3.922 – 3.922
Total dos Impostos Diferidos 16.861 13.031 (16.861) 13.031

31 de dezembro de 2019 Constituições Reversões 31 de dezembro de 2020
Redução ao valor recuperável sobre prêmios de resseguros 20.053 5.189 (21.422) 3.820
Títulos Públicos (2.140) (1.868) 2.140 (1.868)
Outras provisões (i) 10.512 14.734 (10.337) 14.909
Total dos Impostos Diferidos 28.425 18.055 (29.619) 16.861
    (i) O principal valor de constituição é referente a participação de lucros previstos em contratos de resseguro.
10. CUSTOS DE AQUISIÇÃO DIFERIDOS
(a) Composição por ramo
Carteira 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Patrimonial 287 451
Responsabilidades 1.194 1.089
Transportes – 111
Demais Ramos 1 127
Total Geral 1.482 1.778
Circulante 1.428 1.689
Não Circulante 54 89
(b) Movimentação
A movimentação dos custos de aquisição diferidos é apresentada da seguinte forma: 

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Saldo Inicial 1.778 3.587
Constituição 1.482 1.778
Reversão (1.778) (3.587)
Saldo Final 1.482 1.778
Os montantes registrados na rubrica Custos de aquisição diferidos são basicamente comissões pagas aos Corretores de Resseguro. O diferimento ocorre de ma-
neira linear pelo prazo de vigência dos contratos.
11 . CONTAS A PAGAR - OBRIGAÇÕES A PAGAR

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Salários e gratificações a pagar 45 124
Dividendos 660 1.692
Outros 1.039 2.917
Total de obrigações a pagar 1.744 4.733
12. DEPÓSITOS DE TERCEIROS
A conta depósitos de terceiros refere-se, basicamente, a recebimentos de prêmios de resseguro que ainda não foram baixados de prêmios a receber:
Idade de vencimento 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
0 a 30 dias 1.623 9.938
31 a 60 dias 10.408 925
61 a 120 dias 14.838 384
121 a 180 dias 109 907
181 a 365 dias 2.274 6.784
Acima de 365 950 1.981
Total dos depósitos de terceiros 30.202 20.919
13. PROVISÕES TÉCNICAS
(a) Composição por Ramo:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Passivo Ativo Passivo Ativo

Patrimonial 98.513 81.447 94.041 77.741
Petróleo 6.609 6.024 25.826 24.674
Responsabilidades 248.261 208.429 113.543 94.455
Riscos financeiros 244.909 241.690 147.051 144.297
Transportes 98.764 11.933 79.366 12.685
Demais Ramos 12.020 10.382 9.505 7.932
Total das Provisões Técnicas 709.076 559.905 469.332 361.784
Circulante 621.355 473.935 409.424 303.056
Não Circulante 87.721 85.970 59.908 58.728
(b) Composição por Tipo de Provisão:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Passivo Ativo Passivo Ativo

Provisão de Prêmios Não Ganhos 220.811 183.368 123.968 121.439
Provisão de Sinistros a Liquidar/PDR 390.198 301.487 293.682 212.750
Sinistros Ocorridos Mas Não Avisados 98.067 75.050 51.682 27.595
Total das Provisões Técnicas 709.076 559.905 469.332 361.784
13.1 Movimentação das provisões técnicas:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Passivo Ativo Passivo Ativo

Saldo Inicial 469.332 361.784 437.042 298.432
Aviso/Ajuste de estimativa de sinistro 189.723 137.531 132.196 110.821
Pagamento de sinistro/benefícios (77.486) (34.522) (171.840) (124.225)
Atualização Monetária e Juros 508 764 7.744 9.061
Prêmio de resseguro diferido 96.844 61.930 55.997 62.321
Constituição/(reversão) de IBNR/IBNeR 30.155 32.418 8.193 5.374
Total das Provisões Técnicas 709.076 559.905 469.332 361.784
13.2 Cobertura das provisões técnicas
A cobertura das provisões técnicas é demonstrada da seguinte forma:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Provisões técnicas de resseguro - passivo 709.076 469.332
Provisões técnicas de retrocessão - ativo (498.037) (255.056)
(–) Direitos creditórios (25.846) (29.722)
Total a ser coberto 185.193 184.554
Títulos Públicos 288.801 258.296
Cobertura Excedente 103.608 73.742
13.3 Desenvolvimento de sinistros
As tabelas a seguir apresentam a evolução acumulada bruta e líquida de retrocessão das estimativas dos sinistros ocorridos e seus pagamentos até totalizarem o 
passivo corrente. O total apresentado em 2021 não considera os valores referentes à PDR com saldo de R$ 27.962 bruto de retrocessão e R$ 9.874 líquido de re-
trocessão, bem como sinistros ocorridos e ainda não avisados (IBNR).
A tabela de desenvolvimento dos sinistros tem a finalidade de avaliar o comportamento dos sinistros pagos e pendentes, para cada ano de aviso, conforme segue:
a) Desenvolvimento de sinistros brutos de retrocessão
Ano de Ocorrência 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total
Incorrido mais IBNER
Até a data-base: 29.123 26.365 3.728 37.857 24.543 49.818 171.434
Um ano após a ocorrência 243.068 49.492 38.696 137.132 40.813 – 509.201
Dois anos após a ocorrência 414.447 78.925 46.212 242.999 – – 782.583
Três anos após a ocorrência 542.553 91.611 50.818 – – – 684.982
Quatro anos após a ocorrência 649.177 98.146 – – – – 747.323
Cinco anos após a ocorrência 861.509 – – – – – 861.509
Sinistros incorridos até a data-base 861.509 98.146 50.818 242.999 40.813 49.818 1.344.103
Pagos acumulados
Até a data-base: 9.443 15.691 41 6.412 3.482 11.459 46.528
Um ano após a ocorrência 184.197 26.233 14.946 61.304 17.300 – 303.980
Dois anos após a ocorrência 345.482 39.338 38.076 82.767 – – 505.663
Três anos após a ocorrência 450.212 73.858 39.719 – – – 563.789
Quatro anos após a ocorrência 548.791 76.468 – – – – 625.259
Cinco anos após a ocorrência 754.154 – – – – – 754.154
Sinistros pagos até a data-base 754.154 76.468 39.719 82.767 17.300 11.459 981.867
Posição dos sinistros em 31/12/2021 107.355 21.678 11.099 160.232 23.513 38.359 362.236
Total do passivo incluso no balanço em 31/12/2021 362.236

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 B

9B
7-

31
BF

-C
B5

0-
FB

A5
.



São Paulo
Quinta-feira, 24 de fevereiro de 2022 - Diário Comercial - 30

Edição Nacional

Site do Diário Comercial publicado em 24 de fevereiro de 2022

CHUBB RESSEGURADORA BRASIL S.A.
CNPJ nº 10.808.462/0001-93

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

b) Desenvolvimento de sinistros líquidos de retrocessão
Ano de Ocorrência 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total
Incorrido mais IBNER
Até a data-base: 13.695 3.753 500 12.799 14.145 38.912 83.804
Um ano após a ocorrência 81.298 18.057 22.507 19.593 18.645 – 160.100
Dois anos após a ocorrência 193.969 22.014 25.029 27.017 – – 268.029
Três anos após a ocorrência 269.573 25.050 26.649 – – – 321.272
Quatro anos após a ocorrência 359.090 27.798 – – – – 386.888
Cinco anos após a ocorrência 438.041 – – – – – 438.041
Sinistros incorridos até a data-base 438.041 27.798 26.649 27.017 18.645 38.912 577.062
Pagos acumulados
Até a data-base: 3.317 1.509 21 1.028 957 11.458 18.290
Um ano após a ocorrência 62.998 2.355 12.060 12.994 11.378 – 101.785
Dois anos após a ocorrência 169.301 12.947 20.034 18.615 – – 220.897
Três anos após a ocorrência 238.817 19.054 21.241 – – – 279.112
Quatro anos após a ocorrência 319.465 20.095 – – – – 339.560
Cinco anos após a ocorrência 415.438 – – – – – 415.438
Sinistros pagos até a data-base 415.438 20.095 21.241 18.615 11.378 11.458 498.225
Posição dos sinistros em 31/12/2021 22.603 7.703 5.408 8.402 7.267 27.454 78.837
Total do passivo incluso no balanço em 31/12/2021 78.837
Os resultados encontrados para cada ano de ocorrência dos sinistros demonstram que as provisões técnicas constituídas no Balanço Patrimonial com data de en-
cerramento em 31 de dezembro para cada exercício apresentam desenvolvimento de constituição de provisão técnica. Contudo, desde 31 de dezembro de 2011 
a Companhia constitui a Provisão de Sinistros Ocorridos Mas Não Suficientemente Avisados (IBNeR), com o intuito de evitar alterações significativas no passivo já 
registrado em cada exercício.
Vale ressaltar que os números apresentados nessa nota explicativa não contemplam despesas avisadas bem como sinistros ocorridos e não avisados (IBNR).
14. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
14.1 Capital social
O capital social está representado pelo valor de R$ 72.208 (R$ 72.208 em 31 de dezembro de 2020), pela quantidade de 75.777.320 (75.777.320 em 31 de 
dezembro de 2020) ações ordinárias e nominativas.
14.2 Reservas de lucros
(a) Reserva legal
A reserva legal, constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido anual, tem por finalidade assegurar a integridade do capital social em conformidade com 
o artigo 193 da Lei nº 6.404/1976.
(b) Reserva estatutária
A reserva estatutária foi definida pelo estatuto com a finalidade de expansão e novos negócios e com o propósito de financiar as atividades desempenhadas pela 
Resseguradora. A reserva é constituída, em casa período, até o limite de 80% do lucro líquido do exercício e respeitando o limite de 80% do Capital Social, de acor-
do com o que preconiza a Lei nº 6.404/1976.
14.3 Ajustes com títulos e valores mobiliários (ajuste de avaliação patrimonial)
É classificado nesta rubrica o diferencial entre o valor justo e o valor do custo amortizado dos ativos financeiros “Disponíveis para venda”, líquido dos efeitos tribu-
tários sendo transferido para o resultado do exercício quando da efetiva realização pela venda definitiva dos respectivos ativos.
14.4 Dividendos
De acordo com o Estatuto Social, os acionistas têm direito a um dividendo mínimo de 5% do lucro líquido anual, sendo antes deduzidos os prejuízos acumulados 
e a reserva legal, conforme a Lei nº 6.404/1976.
Dividendo adicional proposto
O valor de R$ 30.452, classificados temporariamente em 31 de dezembro de 2020 como dividendos adicionais propostos em Reserva Estatutária, foi deliberado 
em AGO, realizada e aprovada em 31 de março de 2021, a sua destinação como dividendos.
Adicionalmente, o valor de R$ 11.874 encontra-se classificado temporariamente como dividendos adicionais propostos em Reserva Estatutária o qual a sua desti-
nação será deliberada em AGO.
14.5 Capital Mínimo Requerido e Patrimônio Líquido Ajustado
O principal objetivo da Resseguradora em relação à gestão de capital é manter níveis de capital suficientes para atender aos requerimentos regulatórios determi-
nados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). A Resseguradora apura o Capital Mínimo Reque-
rido (CMR) em conformidade com a Resolução CNSP nº 321/2015, bem como a Resolução CNSP nº 432/2021 (publicada em 19 de novembro de 2021), em que 
as Sociedades Supervisionadas deverão apresentar patrimônio líquido ajustado (PLA) igual ou superior ao capital mínimo requerido (CMR), equivalente ao maior 
valor entre o capital base (CB) e o capital de risco (CR).
A tabela a seguir demonstra o cálculo do Capital Mínimo Requerido, em conjunto com os cálculos de Patrimônio Líquido Ajustado e da Margem de Solvência.
Descrição 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Patrimônio líquido 146.728 171.427
(–) Créditos tributários - prejuízos fiscais IR e/ou bases negativas de contrib. social (–) (3.922) –
(–) Créditos tributários de diferenças temporárias que excederem 15% do CMR (109) (9.730)
(–) Créditos tributários limitado a 15% do CMR (9.000) –
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - Nível 1 133.697 161.697
(+) Superávit de fluxos de prêmios não registrados no TAP – 12
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - Nível 2 – 12
(+) Créditos tributários limitado a 15% do CMR 9.000 –
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - Nível 3 9.000 –
(–) Ajuste do excesso de PLA de Nível 2 e de Nível 3 – –
(=) Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - Total 142.697 161.709
Capital Base (I) 60.000 60.000
Capital de Risco (II) 55.842 44.062
*Capital de Risco de Subscrição 41.365 34.792
*Capital de Risco de Crédito 15.458 9.498
*Capital de Risco Operacional 2.907 1.924
*Capital de Risco de Mercado 6.152 5.269
*Benefício da Diversificação (10.040) (7.421)
Capital Mínimo Requerido (CMR) => maior entre I e II 60.000 60.000
Suficiência => PLA (-) CMR 82.697 101.709
15. PARTES RELACIONADAS
15.1 Partes Relacionadas - Transações entre o grupo
As operações comerciais da Companhia, bem como das empresas do mesmo grupo são efetuadas a preços e condições normais de mercado.
As seguintes transações foram realizadas com partes relacionadas:
(a) Contas administrativas repassadas pela utilização da estrutura física;
(b) Aceitação de riscos de Resseguro, com recebimento de prêmios e pagamentos de Corretagem, Sinistro e Comissão; e
(c) Retrocessão com pagamentos de Prêmios de Retrocessão e Recuperação de Sinistros e Comissões.

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Ativo Passivo Receita Despesa Ativo Passivo Receita Despesa

CHUBB SEGUROS BRASIL S.A. 63.734 (185.525) 255.022 (117.983) 85.837 (207.268) 202.410 (80.893)
 Prêmios 74.041 (11) 322.041 – 98.249 (11) 289.433 (1.588)
 Comissões (i) (10.656) – (68.580) – (14.196) – (87.023) –
 Sinistros 349 (184.953) 1.561 (108.033) 1.784 (205.148) – (66.041)
 Receitas/Despesas Administrativas – (561) – (9.950) – (2.109) – (13.264)
CHUBB TEMPEST Re. 135.405 (18.356) 101.511 (65.523) 69.516 (37.238) – (128.737)
 Prêmios – (24.347) – (117.569) – (58.882) – (163.820)
 Comissões (i) – 10.281 – 56.384 – 21.644 – 76.615
 Sinistros 135.405 (4.290) 101.511 (4.338) 69.516 – – (41.532)
Outras entidades CHUBB 1.061 (52.605) 2.711 (85.133) 14.685 (39.121) 12.668 (39.018)
 Prêmios 954 (59.541) 2.653 (97.751) 14.647 (46.291) 12.634 (46.063)
 Comissões (i) 3 6.938 (2) 12.616 30 7.170 – 7.045
 Sinistros 104 (2) 60 2 8 – 34 –
Total das partes relacionadas 200.200 (256.486) 359.244 (268.639) 170.038 (283.627) 215.078 (248.648)
(i) Os valores de 2020 foram ajustados para melhor análise dos valores comparativos.
15.2 . Remuneração à Administração
Os totais das despesas com remuneração do pessoal-chave da Administração em 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 4.513 (R$ 4.107 em 31 de dezembro 
de 2020).
16 . VARIAÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS
O resultado de provisões técnicas apresentou a seguinte variação:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Provisão de prêmios não ganhos (92.471) (59.269)
Riscos vigentes e não emitidos (3.892) 4.833
Total de variações (96.363) (54.436)
17. COMPOSIÇÃO DE PRÊMIOS, SINISTROS E CUSTOS DE AQUISIÇÃO
Os principais ramos em que a Resseguradora opera e seus principais indicadores de desempenho são:

Prêmios Ganhos Sinistros Ocorridos Custos de aquisição
31 de 

dezembro  
de 2021

31 de 
dezembro  

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021 Percentual

31 de 
dezembro  

de 2020 Percentual

31 de  
dezembro 

 de 2021 Percentual

31 de 
dezembro 

 de 2020 Percentual
Patrimonial 13.354 31.549 (15.716) 118 (7.398) 23 (511) 4 (1.054) 3
Responsabilidades 21.578 28.355 (150.848) 699 (76.364) 269 (1.797) 8 (4.350) 15
Petróleo (i) 1.674 4.062 6.098 (364) (36.395) 896 (45) 3 (109) 3
Riscos Financeiros 77.105 35.813 (29.613) 38 (2.974) 8 (31) – (298) 1
Transportes 62.388 78.897 (23.244) 37 (7.560) 10 (120) – (194) –
Demais Ramos 3.200 3.386 (6.297) 197 (2.794) 83 (72) 2 (58) 2
Total 179.299 182.062 (219.620) 122 (133.485) 73 (2.576) 1 (6.063) 3
(i) Valor positivo em sinistros ocorridos contempla o valor de ajuste de estimativa de um sinistro de naufrágio encerrado em 2021.
18. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Aumento/Redução ao Valor Recuperável - Prêmios 6.395 26.571
Aumento/Redução ao Valor Recuperável - Sinistros 1.269 19.737
Outras Receitas e Despesas Operacionais (i) (32.752) (40.990)
Total (25.088) 5.318
(i) Trata-se, principalmente, de despesas incidentes nos pagamentos de lucros atribuídos sobre o resultado dos contratos de resseguro.
19. RESULTADO COM RETROCESSÃO

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Indenização 137.861 111.435
IBNeR (16.113) 13.200
IBNR 48.506 (7.827)
Receitas com participações em lucros 25.987 4.937
Receita com retrocessão 196.241 121.745
Salvados (1) (3.198)
Prêmios (167.509) (155.167)
Variação das provisões sobre prêmio 61.810 61.002
Despesa com retrocessão (105.700) (97.363)
Resultado com retrocessão 90.541 24.382
20. DESPESAS ADMINISTRATIVAS

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Despesas com pessoal (1.082) (987)
Despesas com serviços de terceiros (10.412) (14.635)
Despesas com localização e funcionamento (388) (453)
Outras despesas administrativas (391) (409)
Total das despesas administrativas (12.273) (16.484)
21. DESPESAS COM TRIBUTOS

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
COFINS (5.980) (12.981)
PIS (972) (2.109)
Taxa de fiscalização (700) (908)
CIDE / IOF / IR / ISS com exterior (418) (341)
PIS / COFINS com exterior (3.522) (3.137)
Outras – (167)
Total das despesas com tributos (11.592) (19.643)
22. RESULTADO FINANCEIRO

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Títulos de renda fixa 22.845 15.480
Operações de seguros e resseguros 636 4.889
Resultado financeiro 23.481 20.369

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

PARECER DOS ATUÁRIOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos Acionistas e Administradores da 
Chubb Resseguradora Brasil S.A.
São Paulo - SP
CNPJ: 10.808.462/0001-93
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de retrocessão registrados nas demonstrações financeiras bem como os demonstrativos do capital mínimo 
requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com retrocessionários relacionados a sinistros e despe-
sas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado 
e dos limites de retenção da Chubb Resseguradora Brasil S.A. (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2021, elaborados sob a responsabilidade de sua 
Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de 
Seguros Privados - Susep e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração dos itens auditados definidos no primeiro parágrafo acima, elaborados de acordo com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e do Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP, e pelas bases de dados e respectivos e respectivos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião estritamente sobre os itens relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em 
nossa auditoria atuarial, conduzidos de acordo com os princípios gerais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e também com base em nosso 
conhecimento e experiência acumulados sobre práticas atuariais adequadas. Estes princípios requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada 
com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante.
Em particular quanto ao aspecto de solvência da Companhia, nossa responsabilidade de expressar opinião refere-se estritamente à adequação da consti-
tuição das provisões técnicas e de seus ativos redutores de cobertura financeira relacionados, segundo normativos e princípios supracitados, bem como ao 
atendimento pela Companhia auditada dos requerimentos de capital conforme limites mínimos estipulados pelas normas vigentes da Superintendência de 
Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, e não se refere à qualidade e à valoração da cobertura financeira tanto 
das provisões técnicas, líquidas de ativos redutores, como dos requisitos regulatórios de capital.

Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito referidos itens definidos no primeiro 
parágrafo acima. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles internos da Sociedade são relevantes para 
planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses 
controles internos.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião 
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo re-
querido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com retrocessionários  relacionados a sinistros e despesas 
com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e 
dos limites de retenção da Chubb Resseguradora Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2021 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo 
com as normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores  e pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. 
Outros Assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo 
definido no primeiro parágrafo, também aplicamos procedimentos selecionados sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e utilizadas em nossa 
auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de propor-
cionar segurança razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. 
Adicionalmente, também a partir de procedimentos selecionados, com base em testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência 
desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP 
por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, 
em seus aspectos mais relevantes. 

São Paulo, 18 de fevereiro de 2022.
ERNST & YOUNG Serviços Atuariais SS, CIBA 57         Ricardo Pacheco
CNPJ 03.801.998/0001-11                              Atuário - MIBA 2.679

DIRETORIA

Leandro Martinez Paulo Manuel Pinto Pereira Luciano Santos

ATUÁRIA

Karina Miyuki Honma Nita
MIBA 1086

CONTADORA

Elaine Cristina Viana Oliveira
CRC 1SP209620/O-6

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas
Chubb Resseguradora Brasil S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Chubb Resseguradora Brasil S.A. (“Resseguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra da Chubb Resseguradora Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Resseguradora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria 
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na for-
mação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses  
assuntos.
Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Mensuração das provisões técnicas de resseguros que envolvem julga-
mento da administração - (Notas 3.9, 5.2, 13, 16 e 19).

A Resseguradora apresenta passivos decorrentes de operações de contratos de 
seguros, registrados na rubrica “Provisões Técnicas - Seguros”, os quais são 
constituídos de acordo com as regras estabelecidas pela SUSEP (Superinten-
dência de Seguros Privados), através da Resolução CNSP nº 321/15, Circular 
SUSEP nº 517/15 e suas atualizações e guias de orientação SUSEP conforme 
metodologias estabelecidas em Notas Técnicas Atuariais.
A determinação dos valores das provisões técnicas relativas à Provisão de Prê-
mios Não Ganhos - Risco Vigente Não Emitidos (PPNG-RVNE) e a Provisão de 
Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR), envolve julgamento da administra-
ção. A Resseguradora faz uso de fontes internas de informação disponíveis so-
bre experiência passada, além de indicadores que possam influenciar as toma-
das de decisões da administração e dos atuários da Resseguradora para a de-
finição de premissas atuariais e da melhor estimativa dos valores a desenvolver 
de prêmios vigentes e ainda não emitidos, bem como de liquidação de sinistros 
de contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido.
Consideramos essa uma área de foco de auditoria pelo nível de subjetividade 
das premissas e relevância dessas provisões no contexto das demonstrações 
financeiras.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a atualização do en-
tendimento dos controles internos relevantes referentes a reconciliação dos sal-
dos contábeis com os relatórios operacionais, avaliação e aprovação das notas 
técnicas atuariais que detalham as premissas e metodologias utilizadas nos cál-
culos das provisões técnicas da Resseguradora.
Consideramos, ainda, se os responsáveis técnicos pelas notas técnicas atua-
riais tinham a qualificação e experiência apropriadas.
Adicionalmente, com o apoio de nossos especialistas atuariais, efetuamos recál-
culo das provisões técnicas através de metodologia independente, bem como 
das principais premissas atuariais consideradas pela administração na mensu-
ração dos cálculos das provisões técnicas, quais sejam, a PPNG-RVNE, a PSL, 
incluindo o IBNeR, e o IBNR. Também efetuamos análises de consistência das 
metodologias de cálculo e suas correspondentes implementações de acordo 
com as notas técnicas atuariais, além de testes de reconciliação das bases de 
dados de prêmios emitidos e sinistros avisados com os respectivos saldos con-
tábeis.
Consideramos que as premissas utilizadas na determinação dessas provisões 
técnicas de seguros, e as divulgações efetuadas são consistentes com as infor-
mações analisadas em nossa auditoria.

Ambiente de tecnologia da informação

A Chubb Resseguradora Brasil S.A. tem um ambiente de negócio dependente 
de estrutura de tecnologia requerendo uma infraestrutura complexa para supor-
tar o registro e processamento de transações de suas operações em seus diver-
sos sistemas.
Os riscos inerentes à tecnologia da informação, associados a eventuais deficiên-
cias em processos e controles que suportam o processamento dos sistemas de 
tecnologia, considerando os sistemas legados e os ambientes de tecnologia 
existentes, podem, eventualmente, ocasionar processamento incorreto de infor-
mações críticas, inclusive aquelas utilizadas na elaboração das demonstrações 
financeiras. Por essa razão, consideramos essa área de foco em nossa auditoria.

Com o auxílio de nossos especialistas, testamos os principais controles opera-
cionais relacionados à gestão do ambiente de tecnologia da informação.
Os procedimentos executados envolveram a combinação de testes de controles, 
assim como a execução de testes sobre processos-chave relacionados à segu-
rança da informação, desenvolvimento e manutenção de sistemas e operação 
de computadores relacionados com a infraestrutura que suporta o negócio da 
Resseguradora.
Com o resultado desses trabalhos, consideramos que os processos e controles 
do ambiente de tecnologia nos proporcionaram uma base razoável para deter-
minarmos a natureza, período e extensão de nossos procedimentos de auditoria 
sobre os demais procedimentos de auditoria.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Resseguradora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar-se esse re-
latório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta es-
tar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Resseguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Resseguradora continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Resseguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.
Os responsáveis pela governança da Resseguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
 financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa 
auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras 
como um todo e na formação da nossa opinião.
• A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações finan-
ceiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as 
atividades comerciais e econômicas da Resseguradora e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) en-
tendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas ineren-
tes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com 
base nas informações das demonstrações financeiras.
• Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determi-
narmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a na-
tureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.
• A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um refe-
rencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução 
da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para ade-
quadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto, excedam a materialidade para as de-
monstrações financeiras como um todo.
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-
les internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Resseguradora.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Resseguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Resseguradora a não mais se manter em 
continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados, e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificados 
durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses as-
suntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2022.

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Maria José de Mula Cury
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP192785/O-4

Assuntos

Porque é
um PAA

Como o 
assunto foi
conduzido

Ilmos. Srs. Membros do Conselho de Administração da Chubb Seguros Brasil S.A. 
e Chubb Resseguradora Brasil S.A.
São Paulo (SP)
O Comitê de Auditoria (“Comitê”) da Chubb Seguros Brasil S.A., instituído nos termos da regulamentação 
estabelecida pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, composto por três membros indicados 
pelo Conselho de Administração, se reuniu em 2021 em doze oportunidades.
O Comitê estende a sua competência à Chubb Resseguradora Brasil S.A., atuando na condição de Comitê 
de Auditoria Único para todo o Grupo Chubb (“Chubb”), por deliberação da instituição líder do grupo, de 
acordo com o previsto na regulamentação pertinente.
O Comitê apoia o Conselho de Administração em suas atribuições de zelar pelas atividades que têm como 
objetivo garantir o cumprimento das exigências legais e regulamentares, a integridade e qualidade das 
demonstrações financeiras, a qualidade, eficiência e eficácia do sistema de controles internos e de 
administração de riscos, o cumprimento de normas internas e externas, e a efetividade e independência das 
auditorias independente e interna.
 O Comitê atua por meio de reuniões com representantes designados pela Administração e/ou convocados 
para prestar informações e responder a questionamentos formulados pelos seus membros, e conduz 
análises a partir de documentos e informações que lhe são submetidas, além de outros procedimentos que 
entenda necessários. Em 2021, o Comitê desenvolveu suas atividades com base em plano de trabalho 

elaborado nos termos do seu Regimento Interno, incluindo discussão com a Administração e com os 
auditores independentes sobre o tratamento das questões contábeis, de controles internos e conformidade 
mais relevantes, e sobre a apresentação das demonstrações financeiras e a análise dos relatórios dos 
auditores independentes sobre elas, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela SUSEP. O Comitê realizou ainda reuniões com a Presidência. 
Nestas reuniões foram discutidos, dentre outros assuntos, os impactos atuais e potenciais da pandemia 
ocasionados pela Covid-19 nas atividades de seguros e resseguros.
Suas avaliações baseiam-se nas informações recebidas da Administração, dos auditores independentes, da 
auditoria interna, dos responsáveis pelo gerenciamento de riscos, de controles internos e compliance, e nas 
suas próprias análises. 
A responsabilidade pela elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela SUSEP, é da Administração da Chubb. 
Também é de sua responsabilidade o estabelecimento de procedimentos que assegurem a qualidade das 
informações e dos processos utilizados na preparação das demonstrações financeiras, o gerenciamento 
dos riscos das operações e a implementação e supervisão das atividades de controle interno e conformidade. 
A auditoria independente é responsável por examinar as demonstrações financeiras e emitir relatório sobre 
sua adequação em conformidade com as normas brasileiras de auditoria estabelecidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). 

A auditoria interna auxilia a organização a realizar seus objetivos a partir da aplicação de uma abordagem 
sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, 
controle e governança.
O Comitê avaliou os processos de elaboração das demonstrações financeiras e debateu com a 
Administração e com os auditores independentes as práticas contábeis relevantes utilizadas e as 
informações divulgadas. O Comitê não tomou ciência da ocorrência de evento, denúncia, descumprimento 
de normas, ausência de controles, ato ou omissão por parte da Administração ou fraude que, por sua 
relevância, colocassem em risco a continuidade da Chubb ou a fidedignidade de suas demonstrações 
financeiras. 
O Comitê de Auditoria, consideradas as suas responsabilidades e limitações inerentes ao escopo e 
alcance de sua atuação, recomenda ao Conselho de Administração da Chubb Seguros Brasil S.A. e 
Chubb Resseguradora Brasil S.A., a aprovação das demonstrações financeiras, correspondentes ao 
exercício de 2021. 

São Paulo, 18 de fevereiro de 2022. 

 Assizio Aparecido de Oliveira
Benildo de Araújo Costa

Jorge Andrade Costa
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Demonstrações dos fluxos de caixa
Nota 2020 2019

(Reapre- 
sentado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 40.709 (15.988)
Ajustes para:
Depreciação 10 e 11 58.999 56.245
Amortização 12 556 1.268
Juros em operações de arrendamentos 11 34.316 33.620
Resultado na baixa e/ou venda de 
 ativo imobilizado e intangível 10 e 12 1.964 3.410
Provisão para contingências 19 3.687 (1.079)
Provisão para perdas de estoque 6 504 179
Imposto de renda e contribuição social 16 20.719 8.574
Juros sobre mútuos apropriados 8 2.629 2.385
Juros sobre empréstimos apropriados 14 6.125 6.658
Juros sobre ativo fiscal corrente 7 (2.385) (1.978)
(Reversão) provisão para perdas 
 esperadas de créditos 5 (350) 347

167.472 93.641
Variações nos ativos e passivos operacionais
Ativos (aumento) diminuição
Contas a receber de clientes (24.153) 44.440
Estoques 8.211 (38.921)
Tributos a recuperar 5.164 10.360
Outras contas a receber 4.727 24.885
Despesas antecipadas (717) (1.302)
Precatórios (601) (177)
Depósitos judiciais 1.883 701
Passivos aumento (diminuição)
Fornecedores (52.612) (2.575)
Tributos a recolher (25.868) (51.307)
Obrigações trabalhistas (1.947) 4.486
Pagamentos de contingências (379) (87)
Outras contas a pagar (1.212) (1.342)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 79.968 82.802
Juros pagos sobre mútuos 8 (7.790) (494)

Nota 2020 2019
(Reapre- 
sentado)

Juros pagos sobre empréstimos e 
 financiamentos 14.1 (6.125) (1.938)
Imposto de renda e contribuição social pagos (11.917) (3.480)
Juros pagos sobre arrendamentos 11 (34.316) (33.620)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 19.819 43.270
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Recebimentos de mútuos concedidos 
 a partes relacionadas – 808
Aquisição de ativo imobilizado 10 (35.330) (39.818)
Aquisição de ativo intangível 12 (275) (1.605)
Fluxo de caixa líquido usado nas 
 atividades de investimento (35.605) (40.615)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Aumento de capital 20 8.000 –
Captações de empréstimos 14 146.000 35.671
Mútuo captados de partes relacionadas 8 10.900 22.800
Antecipação de dividendos 20 (2.772) (2.640)
Mútuos pagos 8 (34.206) (14.110)
Pagamento de direito de uso de 
 arrendamento 11 (18.297) (16.275)
Pagamento de empréstimos e 
 financiamentos 14 (63.948) (47.414)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas 
 (usado nas) atividades de financiamento 45.676 (21.969)
Aumento (Redução) em caixa 
 e equivalentes de caixa 29.890 (19.313)
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 4 10.979 30.292
Caixa e equivalentes de caixa no final 
 do exercício 4 40.869 10.979
Aumento (Redução) em caixa 
 e equivalentes de caixa 29.890 (19.313)

Balanços patrimoniais Nota 2020 2019
(Reapre- 
sentado)

Ativo/Circulante 431.773 404.077
Caixa e equivalentes de caixa 4 40.869 10.979
Contas a receber de clientes 5 49.960 25.457
Estoques 6 301.117 309.833
Tributos a recuperar 7 19.693 34.407
Imposto de renda e contribuição social 5.701 5.811
Outras contas a receber 11.821 15.695
Despesas antecipadas 2.612 1.895
Não circulante 595.692 558.460
Depósitos judiciais 1.028 2.911
Precatórios estaduais 9 8.697 8.096
Impostos a recuperar - PERT 18.1 3.695 11.984
Outras contas a receber – 852
Tributos a recuperar 7 18.332 8.782
Ativo fiscal diferido 16 15.075 15.659
Total do realizável a longo prazo 46.827 48.284
Imobilizado 10 224.750 218.275
Ativo de direito de uso 11.1 318.991 286.496
Intangível 12 5.124 5.405
Total do ativo 1.027.465 962.537

Nota 2020 2019
(Reapre- 
sentado)

Passivo/Circulante 505.667 495.726
Fornecedores 13 272.285 323.784
Cessão de crédito 13.1 14.122 15.235
Empréstimos e financiamentos 14 76.423 37.976
Mútuos a pagar 8 – 6.096
Obrigações trabalhistas 15 16.370 18.317
Tributos a recolher 17 48.380 58.636
Parcelamento de impostos 18 9.353 12.556
Passivo de arrendamento 11.2 61.532 21.612
Dividendos a pagar 20 6.896 –
Outras contas a pagar 306 1.514
Não circulante 434.189 418.243
Empréstimos e financiamentos 14 67.216 23.611
Mútuos a pagar 8 – 22.371
Parcelamento de impostos 18 77.685 90.094
Passivo de arrendamento 11.2 282.054 278.241
Provisões para contingências 19 7.234 3.926
Patrimônio líquido 87.609 48.568
Capital social 20 57.000 49.000
Reserva de capital 20 2.035 –
Reserva de lucros 20 28.574 (432)
Total do passivo 939.856 913.969
Total do passivo e patrimônio líquido 1.027.465 962.537

Roldão Auto Serviço Comércio de Alimentos S.A.
CNPJ nº 05.800.256/0001-05

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado Nota 2020 2019
(Reapre- 
sentado)

Receita líquida 21 3.033.670 2.547.716
Custo das vendas 22 (2.561.520) (2.142.219)
Lucro bruto 472.150 405.497
Despesas com vendas 23 (338.248) (309.064)
Despesas administrativas 24 (65.832) (60.411)
Perda por redução ao valor 
 recuperável de contas a receber 5 350 (347)
Outras receitas operacionais 26 39.464 9.068
Resultado antes das despesas 
 financeiras líquidas e impostos 107.884 44.743
Receitas financeiras 25 5.486 7.265
Despesas financeiras 25 (51.942) (59.422)
Despesas financeiras líquidas (46.456) (52.157)
Resultado antes dos impostos 61.428 (7.414)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 16 (20.135) (7.229)
Diferido 16 (584) (1.345)

(20.719) (8.574)
Lucro líquido do exercício 40.709 (15.988)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Nota
Capital  
social

Reser- 
va de  

lucros

Lucros  
acumu- 

lados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 1º/01/2019 49.000 – 18.196 67.196
Lucro líquido do execício 
 - reapresentado – – (15.988) (15.988)
Distribuição de lucros – – (2.640) (2.640)
Saldo em 31/12/2019 49.000 – (432) 48.568
Aumento de capital 20 8.000 – – 8.000
Reserva legal 20 – 2.035 (2.035) –
Reserva para 
 investimentos 20 – 7.252 (7.252) –
Reserva de lucros 20 – 21.322 (21.322) –
Antecipação de 
 dividendos 20 – – (2.772) (2.772)
Dividendos a distribuir 20 – – (6.896) (6.896)
Lucro líquido do exercício – – 40.709 40.709
Saldo em 31/12/2020 57.000 30.609 – 87.609

Demonstrações do resultado abrangente
2020 2019

(Reapresentado)
Lucro líquido do exercício 40.709 (15.988)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 40.709 (15.988)

A Diretoria

Contadora
Camila Carvalho da Silva Bulhões - CRC SP - 251434/O-2

CPF 216.062.788-78

Atic Holding S.A.
CNPJ nº 33.852.272/0001-79 - NIRE nº 35.300.537.416 - Companhia de Capital Fechado

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Atic Holding S.A., para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, que será realizada no dia 03/03/2022, em primeira convocação, às 13:00 horas, observa quórum 
de 50% do capital votante, em segunda convocação, às 14:00 horas, observa quórum de 75% do capital 
votante, e em terceira convocação, às 15:00 horas, com qualquer quórum, valendo a deliberação de 51% 
dos votos presentes, e será realizada na Alameda Terracota n. 185, em São Caetano do Sul, São Paulo, CEP 
09531-190 a fim de deliberar a seguinte Ordem do Dia: 1) Eleição dos membros da Administração. I - Prazo 
para inscrição: O prazo para inscrição de interessado será de até 10 (dez) dias contados da data do edital. II -  
documentação relativa às matérias constantes da Ordem do Dia, bem como outras informações relevantes 
para o exercício do direito de voto na Assembleia, foram disponibilizadas aos acionistas da Companhia, 
e podem ser acessados pelo site da ATIC no seguinte endereço eletrônico: www.citatransportes.com.br. 
III - Regras Sanitárias: A fim de oferecer condições para o maior número de participação, dada as restrições 
sanitárias em razão pandemia oriunda da COVID-19, a Assembleia será realizada de forma híbrida, cujo link 
da reunião será passado aos sócios por meio eletrônico (e-mail/aplicativo de mensagem).

ePharma - PBM do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 03.448.808/0001-24 - NIRE 35.300.173.872

Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os senhores Acionistas convocados a se reunirem em AGOE, a ser realizada no dia 10/03/2022, 
às 14 horas, na sede da companhia, localizada em Barueri/SP, Alameda Mamoré nº 989, conjunto 902, 
a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Pauta da AGO/E: (i) Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da administração 
e o parecer dos auditores independentes referentes ao exercício findo em 31/12/2021; (ii) Deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício e distribuição de dividendos, para o período encerrado em 
31/12/2021; (iii) Eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia para o próximo 
mandato; (iv) Eleição de Membro Observador adicional para o Conselho de Administração da 
Sociedade; (v) Fixar a remuneração da administração da Companhia para o próximo exercício social; 
(vi) Deliberar sobre o pagamento de juros sobre capital próprio apurado e orientação à administração 
sobre a apuração para o exercício de 2022; e Avisos: 1. Encontrar-se-ão à disposição dos srs. 
Acionistas, na sede da companhia, os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei nº 6.404/76.  
2. Todos os acionistas receberão uma via, por e-mail, de todos os documentos informados no item 1. 3. 
A demonstração financeira em sua íntegra, ficará à disposição para quaisquer acionistas.

DROGARIA SÃO PAULO S.A.
CNPJ/MF: 61.412.110/0001-55 - NIRE: 35.300.191.218

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE DEZEMBRO DE 2021
I. DATA, HORA E LOCAL: Aos 17 (dezessete) dias do mês de dezembro de 2021 (dois mil e vinte e um), às 11:00 
horas, na sede social da Drogaria São Paulo S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida da Liberdade, nº 840, Liberdade, CEP: 01502-001. II. PRESENÇA: Acionista representando 100% (cem 
por cento) do capital social, conforme assinaturas apostas no livro de presença. III. CONVOCAÇÃO E 
PUBLICAÇÕES: Convocação e publicações do edital de convocação dispensadas nos termos do § 4º, do art. 124, 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, alterada pela Lei nº 10.303, de 31 de outubro de 2001 (“Lei de 
Sociedades por Ações”). IV. MESA DIRIGENTE: Assumiu a presidência da mesa, o Sr. Jonas Cezar Laurindvicius, 
que convidou o Sr. Marcelo Adriano Casarin, para secretariá-lo. V. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a distribuição 
antecipada de dividendos ao acionista, relativos ao exercício social que será encerrado em 31 de dezembro de 
2021 (“Dividendos”). VI. DELIBERAÇÕES: Foi decidido, por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) O 
pagamento de Dividendos no valor de R$ 15.000.000,00 (quinze milhoes de reais), a serem imputados ao 
dividendo mínimo obrigatório, ad referendum Assembleia Geral Ordinária da Companhia que apreciará as 
demonstrações fi nanceiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. O pagamento dos 
dividendos será realizado ao acionista nesta data, cabendo à Companhia informar os valores e datas das 
liberações. Fica a Diretoria da Companhia autorizada a praticar todo e qualquer ato para a formalização do ora 
deliberado. VII. DECLARAÇÕES FINAIS: Foi determinada a lavratura desta ata na forma sumária, de acordo com 
o previsto no parágrafo 1º, do artigo 130, da Lei de Sociedades por Ações. VIII. ENCERRAMENTO, LAVRATURA 
E APROVAÇÃO DA ATA: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, 
suspendendo antes a sessão, para que se lavrasse a presente ata, que depois de lida, foi aprovada pela totalidade 
dos presentes. Acionista Presente: Drogarias DPSP S.A., representada na forma de seu Estatuto Social, por 
Jonas Cezar Laurindvicius e Marcelo Adriano Casarin. Certifi co que a presente ata é cópia fi el daquela lavrada em 
livro próprio São Paulo, 17 de dezembro de 2021. Mesa: Jonas Cezar Laurindvicius - Presidente e Marcelo 
Adriano Casarin - Secretário. Acionista presente: DROGARIAS DPSP S.A. por Jonas Cezar Laurindvicius e 
Marcelo Adriano Casarin. JUCESP nº 87.874/22-2 em 14.02.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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